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A GUISA  DE  ESCLARECIMENTO 


O presente  trabalho  foi  apresentado  pelo  Doutor 
Osvaldo  Gordilho,  sob  o título  “ Definição  de  uma 
Política  Nacional  dos  Transportes ”,  com  o pseudônimo 
de  “Ferroviário” , ao  Instituto  Brasileiro  de  Educação, 
Ciência  e Cultura,  IBECC  — Comisssão  Brasileira  da 
Organização  Educacional  Científica  e Cultural  das 
Nações  Unidas  Unesco,  com  sede  no  Palácio  Itama- 
rati,  — para  concorrer  ao  prêmio  “ Sul  América”,  rea- 
lizado sob  o patrocínio  daquele  Instituto. 

Com  os  resultados  apurados,  verificou-se  a colo- 
cação destacada  desta  tese,  cuja  apreciação  pelo  ilus- 
tre economista  da  Fundação  Getúlio  Vargas , Doutor 
Alexandre  Kafka,  após  incluir  a monografia  entre  as 
cinco  melhores,  acentuou  que  “ é mais  fácil  perceber 
a qualidade  superior  dessas  cinco  teses,  em  relação  às 
demais  (16),  do  que  apontar  dentre  as  cinco  citadas 
a melhor”,  opinando  “de  forma  elogiosa  à referida 
monografia”,  na  expressão  do  eminente  Doutor  The- 
mistocles  Brandão  Cavalcanti,  Presidente  do  IBECC. 

Ainda  recentemente,  nas  “Impressões  de  Leitura”, 
no  trabalho  de  Edgard  Fróis  da  Fonseca,  intitulado 
“Uma  Política  Nacional  dos  Transportes”,  o insigne 
Professor  e ex-Ministro  Maurício  Joppert  da  Silva  es- 
creveu, referindo-se  às  monografias  apresentadas  ao 
IBECC,  da  seguinte  maneira  — “A  leitura  dêsses  tra- 
balhos foi  uma  revelação,  pois  mostrava  um  grande 
número  de  estudiosos  perfeitamente  versados  em  ma- 


téria  de  tão  alta  especialização,  compreendendo  a fun- 
do  a complexidade  do  problema  brasileiro,  relativo  a 
ela,  suas  necessidades  e defeitos  atuais  e a solução 
mais.  conveniente  dos  interesses  nacionais 

E prossegue  aquele  eminente  Professor:  — “Como 
sói  acontecer,  cada  autor  deixava  transparecer  os  fun- 
damentos de  sua  formação  cultural  e,  às  vezes,  a pre- 
ferência por  um  determinado  meio  de  transporte,  mas 
foi  possível  destacar,  sem  dúvida,  uma  meia  dúzia  de 
trabalhos  verdadeiramente  brilhantes” . 

Assim,  à guisa  de  esclarecimento,  o trabalho  do 
Doutor  Oswaldo  Gordilho  representa,  em  verdade,  uma 
excelente  contribuição  para  maiores  estudos  e inves- 
tigações sobre  a matéria  e uma  preciosa  advertência 
às  gerações  novas  do  Brasil,  para  que  sintam  as  in- 
gentes responsabilidades  decorrentes  de  tão  grandes 
problemas,  como  os  suscitados  pelos  Transportes. 

Deixamos  de  apreciar  a pessoa  do  autor,  como 
professor,  ferroviário,  administrador,  legislador,  cujas 
observações  neste  trabalho  tanto  refletem  a seriedade 
de  seus  estudos  e investigações,  dado  o conhecimento 
geral  de  sua  personalidade,  em  nossa  terra. 

O presente  trabalho,  sôbre  ser  brilhante,  como  o 
definiu  o insigne  Professor  Maurício  Joppert,  é me- 
recedor do  melhor  acolhimento  por  parte  dos  estudio- 
sos da  matéria. 

Setembro,  1956 


FRANCISCO  DUARTE  BURITY 
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A TÉCNICA  COMO  FATOR  DE  CIVILIZAÇÃO 


Encarando-se  o problema  dos  transportes,  no  seu  aspecto 
de  origem,  seus  fundamentos,  suas  diferentes  modalidades  de 
execução,  é óbvio  que,  a tudo  isso,  está  ligada  a questão 
da  técnica  sôbre  a qual  teremos  de  falar,  neste  primeiro  ca- 
pítulo. 

A técnica,  o "modus  faciendi",  que  muito  tem  preocupado 
filósofos,  economistas,  sociólogos,  bem  poderá  ser  a concre- 
tização daquele  princípio,  lembrado  por  Winwood  Reade,  de 
que  "há  uma  emprêsa  grandiosa  na  qual  sempre  os  homens 
andaram  inconscientemente  empenhados,  mas  que  êles  tim- 
bram em  realizar  -com  método,  como  uma  ciência  ou  uma 
arte  e que,  nem  bem  lhe  tenham  alcançado  a culminância, 
adotam  devotamente  como  fé  religiosa.  É a conquista  do 
planeta  em  que  vivemos,  a destruição  ou  dominação  das  for- 
ças selvagens  que  nos  atormentam  e escravizam" . (O  Mar- 
tírio do  Homem). 

Evidentemente,  o homem  sempre  viveu  em  ação,  pois,  é 
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certo  que  a vida  não  é a contemplação,  o pensamento,  pode- 
ríamos dizer  melhor,  a vida  não  é teoria,  tanto  mais-  que  o 
homem,  em  sua  luta  para  dominar  a natureza,  foi  encontrar 
na  técnica  uma  dinâmica  para  a satisfação  de  suas  neces- 
sidades. 

Devemos  reconhecer  que  é com  a técnica  que  começa 
o homem. 

Com  a técnica  o homem  modifica  o ambiente  que  o cer- 
ca, para  adaptá-lo  a si  mesmo,  na  satisfação  de  suas  neces- 
sidades. 

E quais  são  as  necessidades  do  homem? 

Não  constituirão  as  necessidades  primárias  do  homem 
a alimentação  e a bebida  (água)?  Não  é certo  que  para  se 
alimentar  tem  êle,  o homem,  de  colher  o fruto  ou  caçar  o 
animal  ou  ir  a uma  fonte  em  busca  da  água  que  lhe  mitigue 
a sêde? 

E para  atender  a tais  necessidades,  que  faz?  Movi- 
menta-se, desloca-se  de  um  ponto  a outro,  sái  de  sua  natu- 
reza, cria,  inventa,  executa,  faz  o fogo,  constrói  uma  casa, 
cultiva  o campo,  produz  o transporte.  . . e surge,  então,  a 
técnica . 

Eis  porque  os  sociólogos  consideram  a técnica  como  um 
problema  social  e,  como  tal,  um  problema  de  cultura.  E é 
Tylor,  em  sua  "Antropology",  que  considera  "como  possível 
que  o indivíduo,  nas  éras  mais  remotas  da  história  humana, 
agisse,  a princípio,  sem  grande  coerção  social  e os  seus  in- 
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ventos,  a que  era  movido  pelas  necessidades,  tivessem  caráter 
acentuadamente  individualista". 

"Mas,  ulteriormente,  continua  Tylor,  as  circunstâncias 
foram  modificando  a mentalidade,  forçando  o homem  a uma 
agregação  mais  íntima,  de  onde  iriam  surgir  os  clãs,  as  tri- 
bos primitivas.  O que  é inegável,  na  vida  do  homem,  quer 
do  pré-histórico,  quer  da  antiguidade  clássica,  quer  do  mo- 
derno, é que  o aparelhamento  constituído  de  instrumentos  e 
utensílios  e depois  o de  máquinas  movidas  a vapor  ou  ele- 
tricidade representam  a base  fundamental  de  sua  própria 
vida.  O homem  é,  às  vezes,  chamado  o animal  que  usa  uten- 
sílios (tool-using  animal)  para  distinguí-lo  dos  animais  infe- 
riores. 

Entretanto,  muitas  tribos  de  macacos,  sem  nunca  terem 
sido  ensinadas  pelo  homem,  sabem  defender-se  por  si  mes- 
mas, com  pedras  e pedaços  de  madeira.  Eis  porque,  de  pre- 
ferência, se  define  o homem  para  distinguí-los  dos  animais, 
como  fazedor  de  instrumentos,  (tool-maker)  e não  o que  usa 
instrumentos  (tool-user)". 

,Daí  a conclusão  de  Ciro  de  Pádua:  "para  o,  homem  a 
técnica  deverá  ser  considerada  como  um  veículo  que  lhe  fa- 
cilita a viver  melhor". 

Em  verdade,  é a técnica  que  vai  oferecer  ao  homem  o 
melhor  instrumental  para  a sua  luta  contra  a natureza,  luta 
que  não  cessa  nunca,  pois  é a luta  da  sobrevivência,  luta  do 
instinto,  luta  pela  sua  própria  vida. 

£ precisamente  neste  ponto  em  que  vamos  encontrar  o 
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revoltado  Spengler  quando  prevê  a catastrófica  decadência 
do  Ocidente,  isto  porque  "ao  finalizar  o século  passado,  a 
cega  vontade-de-poder  começou  a cometer  seus  êrros . Em  vez 
de  manter  em  segrêdo  o conhecimento  técnico  que  constituía 
o seu  maior  tesouro,  os  povos  brancos  (como  denomina  êle 
aos  ocidentais)  ofereceram-no  complacentemente  a todo  o 
mundo,  em  tôdas  as  escolas  superiores,  verbalmente  ou  por 
escrito,  aceitando  com  delícia  a embasbacada  homenagem 
dos  indús  e dos  japoneses". 

E a condenação  violenta  de  Spengler  à técnica  ao  con- 
siderá-la como  tendo  fugido  da  Europa  para  outros  conti- 
nentes, deixando  os  "animais  de  rapina"  (como  trata  aos  ho- 
mens) na  impossibilidade  de  continuar  o domínio,  à vontade 
e indiscriminadamente,  dos  povos  dados  como  inferiores,  como 
classifica  os  povos  da  África,  da  Ásia,  da  Oceania  e mesmo 
os  da  América  do  Sul . 

E,  assim,  com  a "desseminação  da  indústria",  ao  invés 
"da  exportação  dos  produtos  acabados,  são  exportados  os 
segredos,  processos,  métodos,  engenheiros,  organizadores", 
dando  lugar  a que  "os  nativos",  após  penetrarem  os  nossos 
segredos,  os  utilizem  plenamente.  "No  espaço  de  trinta  anos, 
diz  Spengler,  os  japoneses  se  transformaram  em  técnicos  de 
primeira  água  e em  sua  guerra  contra  a Rússia  revelaram 
uma  superioridade  técnica  acima  da  que  seus  professores  lhes 
haviam  ensinado".  Mais  irritado  ainda,  escreveu  que  "os  in- 
substituíveis privilégios  das  raçaS  brancas  foram  jogadas  fora, 
gastos  e atraiçoados",  concluindo,  cheio  de  pessimismo,  que 
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"para  as  raças  de  côr  (entre  as  quais  inclui  a Rússia),  ao  con- 
trário, a técnica  não  é mais  que  uma  arma  na  luta  contra  a 
civilização  fáustica.  Essa  técnica  maquinista  acabará  com  a 
civilização  fáustica  e,  um  dia,  cairá  por  terra,  em  pedaços, 
esquecida,  nossas  estradas  de  ferro  e vapores  tão  mortos  como 
os  caminhos  de  Roma  e como  a muralha  da  China;  nas  cida- 
des os  arranha-céus  gigantescos  feitos  ruinas  como  as  antigas 
Menfis  e Babilônia.  A história  desta  técnica  está  chegando 
ràpidamente  a seu  final.  Quando  e de  que  maneira  acaba- 
rá? Não  sabemos".  (O  Homem  e a Técnica). 

E é para  acreditar-se  em  tais  devaneios  da  visão  cere- 
bral de  Spengler?  Como  não  compreender  a técnica  como 
uma  arma  de  competição?  Como  não  se  concluir  de  suas  van- 
tagens, de  seus  efeitos,  de  suas  utilidades,  mais  como  uma 
criação  provocada  pelas  necessidades  humanas?  No  instinto 
de  viver,  de  sua  própria  sobrevivência,  não  encontra  nela  o 
homem  o meio  de  seu  domínio  sôbre  a natureza? 

Será  que  não  representa  a técnica,  na  expressão  de 
Dagnino,  "um  desejo  de  reconstrução  sôbre  novas  bases"? 

Será  que  não  nos  "devemos  colocar  ante  o fato  de  que 
o mundo  está  atravessando  uma  crise  que  é essencialmente 
técnólógica  e para  a qual  nenhuma  solução  é possível  se  não 
fôr  concebida  de  um  ponto  de  vista  técnológico",  como  quer 
Howard  Scott? 

Em  verdade,  na  época  anterior  à descoberta  da  máqui- 
na a vapor,  do  motor,  da  eletricidade,  etc.,  as  fontes  de  ener- 


gia  eram  constituídas  fundamentalmente  pelo  trabalho  hu- 
mano coadjuvado  pelos  animais  domésticos. 

É a história  que  nos  aponta  aqueles  marcos  milenários 
concretizados  nas  obras  de  Alexandre,  Augusto,  Guilherme, 
o Conquistador,  Luiz  XIV,  Pedro,  o Grande  e tantos  outros 
a adotarem,  a mesma  máquina  utilizada  na  construção  das 
pirâmides  do  Egito,  dos  jardins  suspensos  da  Babilônia,  das 
estradas  romanas,  do  palácio  de  Versalhes  etc. 

Esta  máquina  é definida  por  Arkright,  a "que  tem  a 
capacidade  de  um  décimo  de  cavalo  a vapor,  que  pesa  de 
150  a 200  libras,  extremamente  econômica  no  consumo  de 
combustível,  máquina  que  trabalha  sob  pressão  constante  e 
que  informa  imediatamente  quando  o combustível  se  esgota. 
Tem  perto  de  250  articulações.  Apesar  de  sua  eficiência  e 
de  sua  durabilidade,  está  atualmente  se  tornando  inútil  e 
milhões  de  exemplares  estão  abandonados.  Esta  máquina 
chama-se  Homem".  (The  A.B.C.  of  Technocracy) . 

A evolução,  o progresso,  a dinâmica  da  vida,  têm  pro- 
porcionado aspectos  novos  que  tornam  a máquina  o eixo 
em  tôrno  do  qual  gira  o mundo  moderno. 

E esta  máquina  que  vai  alterar  a história  econômica,  lan- 
çando novas  e múltiplas  bases  econômicas  e determinando 
novas  influências  na  vida  dos  povos,  que  lutam  por  sua  sobre- 
vivência . 

"Los  verdaderos  hérois  de  la  historia  económica  son  los 
hombres  de  ciência,  los  inventores  y los  exploradores.  La 
transformación  real  de  la  vida  social  se  debe  a ellos.  Car- 
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lyle  cometió  un  solo  error;  suposo  que  podia  atribuirse  el 
cambio  historico  a los  esfuerzos  de  un  número  muy  reduzido 
de  hombres  excepcionalmente  dotados.  No  se  dió  cuenta 
de  que  los  processos  históricos  en  su  integridad  comprenden 
no  solo  a los  pocos  que  se  encontran  en  situaciones  estrate- 
gicamente importantes,  sino  también  a muchos  escuros  inno- 
vadores  desconocidos,  cujos  esfuerzos  fueron  esenciales,  si 
bien  de  un  modo  imediato  no  tan  importantes  o conspícuos”, 
escreveu  Abbot  Usher  em  "Historia  de  las  Invenciones  Mecâ- 
nicas". 

Leonardo  da  Vinci,  multiforme  no  seu  engenho  e arte, 
legou  à história  das  invenções  "uma  influência  que  se  per- 
cebe durante  um  século  inteiro".  (Abbot  Uscher). 

Princípios  e aparelhamentos  hidráulicos,  manifestações 
sôbre  engenharia  militar,  mecânica  em  geral,  instrumentos  de 
precisão,  fôrça  motriz,  elementos  e instrumentos  têxteis,  uten- 
sílios mecânicos  vários,  tais  e tantas  expansões  inventivas 
"marcam  os  começos  da  ciência  da  máquina" ...  na  expres- 
são de  Reuleaux.  ^ 

E,  assim,  é que,  de  progresso  em  progresso,  "el  desa- 
rrollo  de  la  máquina  atmosférica  y de  la  maquina  de  vapor, 
proporciono  una  base  para  la  generalización  de  empleo  de 
la  fuerza  motriz  en  la  industria". 

Não  é necessário,  nem  é de  nosso  programa,  escrever 
aqui  a história  detalhada  das  invenções. 

Cabe,  porém,  destacar-se  a invenção  .da  turbina,,  que. 
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ainda  hoje,  revela  possibilidades  insuperáveis;  a eletrici- 
dade; o motor  de  combustão  a gasolina,  de  Daimler;  o 
motor  a óleo  de  Rudolf  Diesel;  tais  e tantas  invenções  que, 
por  sua  vez  estimulam  outras  inovações  decorrentes  de  altas 
investigações  atômicas,  em  perspectivas  de  surpreender  o 
mundo  de  hoje  ante  a descoberta  de  um  novo  mundo  de 
amanhã. 


il 

A ECONOMIA  DOS  TRANSPORTES 

Reconhecem  os  economistas  que  as  bases  fundamentais 
e essenciais  da  vida  econômica  são:  a produção  e o consumo, 
isto  é,  o homem  produz  para  consumir. 

Em  verdade,  tentando-se  observar  a atividade  econô- 
mica, deduz-se  que  o consumo  constitui  o fim  e a produção 
o meio. 

Em  estudando  a vida  econômica,  compreendendo  os 
fatores  que  concorrem  para  a sua  atividade,  iremos  en- 
contrar os  fatores  permanentes  da  produção,  como  sejam:  a 
natureza,  através  das  matérias  fornecidas  pela  terra,  pelo 
mar,  pela  atmosfera,  e o trabalho  — êste  decorrente  da  ação 
humana . 

A tais  fatores  costumam  os  economistas  aditar  um  ter- 
ceiro elemento  constituído  do  capital. 

Entretanto,  quem  observar  a evolução  da  vida  econô- 
mica, conhecer  a sua  história,  pesquisar  as  suas  múltiplas 
manifestações,  investigar  o seu  aperfeiçoamento,  perceberá 
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que,  nestes  últimos  duzentos  anos,  surgiu  um  elemento  novo 
que,  de  maneira  decisiva,  tem  concorrido  para  a eficiência 
de  maior  e melhor  produção:  é progresso  técnico. 

O progresso  técnico,  através  de  seus  múltiplos  processos 
e manifestações  desenvolve,  sem  cessar,  as  matérias  naturais 
utilisáveis  e os  efeitos  do  trabalho  humano. 

E que  é o progresso  técnico? 

Não  será  o progresso  científico  encarado  nos  fatos  eco- 
nômicos? Através  do  progresso  técnico,  o homem  vai  domi- 
nando as  dificuldades.  Derivado,  como  é,  duma  atividade 
científica  experimental,  vai  representar  uma  capacidade  de 
ação  mais  eficaz  adquirida  pelo  homem  graças  ao  esfôrço 
intelectual  sôbre  os  elementos  materiais. 

Perguntar-se-á:  — se  o progresso  técnico  não  surgisse, 
não  interviesse  na  vida  dos  povos,  manifestar-se-iam  os  fenô- 
menos econômicos  contemporâneos?  Apresentar-se-iam  nos 
seus  efeitos  e nas  suas  reações,  como  se  apresentam,  em  be- 
nefício da  humanidade?  A produção  teria  sido  tão  crescente? 

Quem,  certamente,  no  exame  de  tais  detalhes,  na  pes- 
quisa de  tais  e tantas  circunstâncias,  procura  sentir  e obser- 
var o valor  do  progresso  técnico  como  fator  determinante  da 
evolução  econômica  contemporânea,  há-de  concluir  que  não 
existiria  nenhum  fenômeno  econômico  e social  da  época  pre- 
sente se  não  ocorresse  o progresso  técnico,  que  provocou  uma 
produção  sempre  crescente,  e,  consequentemente,  um  consu- 
mo, de  igual  sorte,  sempre  ascencional 

Enquanto  constituem  fatores  da  produção  a natureza  e 
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o trabalho  humano,  em  relação  ao  consumo  os  fatores  con- 
correntes para  a sua  constituição  são  precisamente  a produ- 
ção e as  necessidades  humanas.  E é isso  claro,  pois,  que  o 
homem  não  poderá  consumir  o que  êle  não  produz,  e,  inver- 
samente, não  poderá  êle  produzir  utilidade  que  não  consome. 

A análise  de  tudo  leva-nos  ao  estudo  do  rendimento, 
como  decorrência  da  precisão  e rapidez  da  ação  humana  em 
dominar  as  dificuldades.  Na  investigação  de  tais  rendimentos 
iremos  concluir  quanto  à sua  origem,  que  provêm  da  própria 
natureza  e constituem  expressão  do  trabalho  humano. 

Não  há  mais  dúvida  de  que  o progresso  técnico  trouxe 
melhoria  de  rendimento  em  cada  hectare  de  terra,  como, 
também  se  pode  crêr  que  o progresso  técnico  levou  a um 
maior  rendimento  o trabalho  humano.  É certo  que  hoje  não 
se  procura  investigar  se  foi  utilisada  matéria  prima,  mas  qual 
a quantidade  absorvida  numa  hora  de  trabalho. 

Considerando  que  o progresso  do  rendimento  da  natu- 
reza não  é proporcional  ao  do  rendimento  do  trabalho,  per- 
gunta-se: qual  dêles  constitui  fator  mais  importante  para  o 
homem? 

Certamente,  através  da  análise  dos  fatos  econômicos 
irerrtos  deduzir  da  maior  valia  em  relação  ao  rendimento  do 
trabalho  "humano,  cuja  medida  irá  determinar  aquelas  apre- 
ciações que  André  Siegfried  exprimiu  numa  síntese  da  evo- 
lução humana:  "Je  m'imagine  que,  lorsque  les  homens,  de 
chasseurs  et  nômade  qu'ils  etaint,  sont  devenus,  au  neolitique, 
agriculteurs  et  sedentaires,  une  crise  de  pareille  magnitude 
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a du  se  produire.  Le  changement  d'âge  humain  auquel  nous 
assistons  actuellement  me  parait  d'aussi  grande  porteé:  peut 
être  dira-t-on  plus  tard,  en  en  parlant,  que  c'est  l'âge  de  la 
machine,  comme  nous  parlons  de  l'âge  paleolithique  ou  neo- 
lithique" . 

É o "século  técnico",  de  que  nos  fala  Sombart,  que,  atra- 
vés de  ordens  de  progressos  técnicos,  tanto  veiu  refletir  no 
aumento  geral  do  mundo,  no  incremento  de  sua  população, 
com  a diminuição  de  mortalidade:  "por  uma  parte,  acrescen- 
ta Sombart,  pelo  aperfeiçoamento  da  higiene,  dos  meios  de 
luta  contra  as  endemias,  e da  técnica  média  em  geral;  e,  por 
outra,  pelo  aperfeiçoamento  da  técnica  produtiva,  e dos  trans- 
portes, que,  a seu  turno,  abriram  a possibilidade  de  assegu- 
rar a subsistência  a tôda  a população".  (El  Burguês). 

Vivêndo  o homem  permanentemente  no  desejo  de  satis- 
fazer as  suas  necessidades,  esta  atividade  que  poderiamos 
chamar  de  atividade  econômica,  leva-o  a tomar  contacto  com 
o mundo  exterior  e a atuar  sôbre  êle.  Daí  considerarmos  que 
tôda  modificação  da  natureza,  provocada  pelo  trabalho  hu- 
mano, conduz  à produção,  e,  consequentemente,  provoca  o 
transporte . 

Tôda  invenção  técnica  põe  constantemente  o homem 
econômico  em  contacto  com  a realidade,  sustenta  Vierkandt, 
e êste  domínio  do  homem  sôbre  a natureza  cria  as  formas 
com  que  se  manifesta  a vida  econômica,  através  dos  modos 
e sistemas  da  produção,  a distribuição,  as  organizações  de 
tôda  índole. 
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Eis  porque  se  deve  considerar  a real  importância  dos 
transportes  na  vida  econômica:  com  seu  valor  financeiro  e 
técnico,  constituem,  sem  dúvida,  um  dos  grandes  problemas 
da  época.  Sua  organização,  com  reflexo  na  produção,  é de 
enorme  significado  prático. 

Indiscutivelmente,  a natureza  da  função  da  própria  orga- 
nização dos  transportes  deve  constituir  um  marco  da  econo- 
mia geral. 

Diz-nos  Bonavia  que  a "Humanidade  está  atarefada,  es- 
timulando a natureza  e a ajudando  a transformar  a semente 
em  fruto,  o mineral  em  metal . A matéria  é mais  desejável  em 
um  determinado  lugar  que  em  outro,  em  uma  época  do  ano 
que  em  outra,  e,  assim,  se  desenvolve  o transporte,  a distri- 
buição, e todo  o mecanismo  comercial".  A função  dos  trans- 
portes, continua  Bonavia,  é levar  as  mercadorias  de  pontos 
nos  quais  sua  utilidade  é relativamente,  baixa  para  aqueles 
outros  nos  quais  é relativamente  alta". 

Claro  está  que  os  serviços  de  transportes  constituem  uma 
parte  vital  da  corrente  de  utilidades  que  comprende  o sistema 
econômico. 

Em  verdade,  subsiste  na  produção  a atividade  pela  qual 
o homem,  procura  novos  meios  para  satisfazer  suas  necessi- 
dades, transformando  a matéria  tomada  à natureza  e pon- 
do-a  em  condições  de  ser  utilizada.  E a produção  uma  "cria- 
ção de  utilidades",  na  expressão  de  Zamora,  para  quem  tais 
utilidades  podem  consistir:  a)  no  transporte  de  coisas  de  um 
sítio  em  que  não  são  úteis,  ao  lugar  em  que  serão  utilizadas. 
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criando,  dest'arte,  a utilidade  espacial;  b)  na  conservação 
das  coisas  por  longo  tempo,  para  usá-las  quando,  em  ver- 
dade, forem  úteis,  constituindo  a utilidade  temporal;  c)  na 
transformação  das  matérias  primas,  com  o propósito  de  lhes 
dar  uma  forma  adequada  ao  fim  a que  se  destinam  criando, 
dêste  modo,  a utilidade  formal . 

E iremos  melhor  observar  os  reflexos  do  valor  dos  trans- 
portes se  fizermos  rápido  apanhado  da  evolução  humana, 
através  de  evolução  do  processo  econômico.  Verificaremos 
que  tôdas  as  sociedades  que  antecederam  ao  capitalismo, 
desde  o clã  primitivo,  composto  por  várias  dezenas  de  pes- 
soas, até  à sociedade  feudal,  integrada  por  milhares  de  indi- 
víduos, foram  organismos  fechados,  que,  quase  inteiramente, 
se  bastavam  a si  mesmos,  sem  necessidade  de  trocas.  Era 
certo  que,  em  tais  sociedades,  se  observava,  de  alguma  ma- 
neira, a divisão  do  trabalho,  mas  os  bens  eram  produzidos 
exclusivamente  para  o consumo  direto  da  comunidade  pro- 
dutora, entre  cujos  membros  eram  distribuidos. 

Com  o surgimento  do  capitalismo,  com  a utilização  da 
riqueza,  novas  formas  e fórmulas  se  manifestaram,  levando 
a modificações  no  regime  econômico,  que  poderemos  destacar 
sob  alguns  dos  seguintes  aspectos:  a)  já  não  se  produz  para 
o consumo  direto  dos  produtos,  mas  com  o objetivo  de  troca; 
b)  ocorre,  por  assim  dizer,  uma  limitação  da  atividade  da  pro- 
dução em  relação  a um  determinado  bem  ou  a um  número 
reduzido  de  bens,  pela  unidade  produtora;  c)  a interligação 
entre  uma  unidade  produtora  e outra  para  efeito  de  troca 
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de  bens  produzidos  constitui  ponto  vital  de  subsistência;  d) 
os  efeitos  da  produção  determinaram  os  recursos  que  tanto 
beneficiam  aos  elementos  participantes  da  própria  atividade 
de  uma  emprêsa. 

Com  o aparecimento  desta  nova  era,  a que  Zamora  de- 
nomina de  "era  da  utilização  das  riquezas",  está  evidente 
que  os  transportes  tiveram  um  papel  muito  particular  em  sua 
função  de  reduzir  ao  mínimo  os  efeitos  do  obstáculo  da  dis- 
tância . 

"Efetivamente,  la  distancia  es  un  obstáculo  que  la  orga- 
nización  de  los  transportes  tiene  como  fin,  y como  efecto  pra- 
tico, el  de  reducirlo;  en  el  cumplimiento  de  como  en  esta  fun- 
ción,  el  transportista  debe,  sin  recurrir  a medidas  arbitrarias, 
inspirarse  amplamiente  en  las  circunstancias  econômicas  dei 
tiempo  y dei  lugar  y tender  a favorecer  el  acceso  a las  re- 
giones  más  alejadas  de  los  centros  de  produción".  (Paul  de 
Croote). 

Considere-se  que,  com  a destruição  ou  redução  do  obstá- 
culo da  distância,  como  se  opera  a criação  de  novas  utilida- 
des do  lugar,-  êste  princípio  parece  decorrente  do  fundamento 
de  que  o "transporte  cumpre  sua  verdadeira  missão  quando 
beneficia  aos  consumidores,  extendendo  o mercado  e fazendo 
desaparecer  as  vantagens  que  talvez  representem  um  semi- 
monopólio,  que  os  produtores  individuais  podem  derivar  da 
situação".  (Bonavia). 

Eis  porque  o princípio  da  necessidade  do  transporte  é 
vital  na  vida  econômica,  cuja  necessidade  se  situa,  em  síntese, 
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no  despacho  de  mercadorias  ou  de  pessoas  de  um  lugar  para 
outro . 

Quanto  às  formas  que  reveste,  na  prática,  esta  necessi- 
dade, são  variadas.  Para  sua  satisfação  existem  diversos  mo- 
dos de  transportes,  oriundos  de  técnicas  diversas. 

Daí  coneiderar-se,  de  modo  exclusivo,  que  tôda  organi- 
zação de  transporte  constitui  fator  preponderante  da  própria 
organização  econômica. 
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III 


O BRASIL  - EXPANSÃO  TERRITORIAL  - EVOLUÇÃO  POLÍ- 
TICA E ECONÔMICA  - COMUNICAÇÕES  - 
TRANSPORTES 


"A  genesis  das  estradas  de  ferro  no  Brasil  é quasi  a mesma 
que  a das  estradas  americanas:  a anta  rompia  trilho  den- 
tro do  mato,  o índio,  em  seu  encalço  abria  a picada;  o por- 
tuguês, com  seus  cargueiros,  alargáva-a;  de  raro  em  raro 
um  carro  de  boi  seguia  o colono  e abria,  com  suas  rodas 
cortantes,  colossais,  dois  sulcos  paralelos  a que  chamavam 
"caminho";  mais  tarde  o progresso  estendeu  suas  fitas  de 
aço,  ao  longo  dos  principais  caminhos  e,  finalmente,  no  sé- 
culo XX,  o automóvel  fez  surgir  algumas  estradas  dignas 
deste  nome"  — ROY  NASH,  — A Conquista  do  Brasil. 

Á história  econômica  de  cada  povo  tem  muito  de  expres- 
sivo. Revela,  nas  suas  peculiaridades,  sobretudo,  os  fatores 
de  sua  ascendência  e oferece,  por  isso  mesmo,  múltiplos  as- 
pectos que  o fazem  distinguir  em  sua  evolução. 

Quanto  ao  Brasil,  a sua  história  econômica  nos  oferece, 
a cada  passo,  os  mais  variados  elementos  que  estabelecem 
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as  diferentes  etapas  do  seu  desenvolvimento,  de  alto  reflexo 
em  sua  evolução  política. 

Desde  o entusiasmo  de  Dero  Vaz  Caminha,  ao  descrever 
a terra  descoberta,  diante  daquela  baía,  onde  as  naus  an- 
coraram, "tão  grande  e tão  formosa  e tão  segura,  que  podem 
jazer  dentra  nela  mais  de  duzentos  navios"...  a vislumbrar, 
o primeiro  marco  do  desenvolvimento  da  terra  encontrada, 
fixado  no  comércio  marítimo,  até  ao  progresso  do  transporte 
aéreo,  cuja  acentuada  evolução  tanto  tem  refletido  no  nosso 
desenvolvimento  econômico,  iremos  encontrar,  pois,  diferen- 
tes etapas  de  nossa  evolução  econômica. 

Estuda  a economia  o processo  que  relaciona  os  indiví- 
duos na  sua  atividade  criadora  dos  bens  e serviços  necessá- 
rios à viçla  humana,  através  da  produção,  e como  social- 
mente se  realiza  a distribuição  das  utilidades  entre  os  com- 
ponentes do  grupp  social  pela  circulação  e consumo. 

Para  melhor  observarmos  o reflexo  da  circulação  no  ter- 
ritório brasileiro  desde  a descoberta,  o estudo  dos  transportes, 
nas  diferentes  etapas  de  nossa  evolução  econômica,  poderia 
enquadrar-se  no  seguinte  esquema: 

f Matéria  prima 
f Produção  ■{  Trabalho 
l Capital 

Economia  -j 

Circulação 
^ Consumo 

Quem  quer  que  aprecie  a nossa  formação  histórica,  há- 
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de;  por  certo,  reconhecer  as  diversas  etapas  por  que  passou 
a nossa  terra,  através  das  várias  fases  econômicas  que  refle- 
tem as  peculiaridades  mais  evidentes  da  produção  brasileira. 

Inicialmente,  é a economia  de  "Pau  Brasil",  constituindo 
o primeiro  ensaio.  Existindo  em  estado  nativo,  na  terra  des- 
coberta a sua  extração  não  exigia  a aplicação  de  capital. 

Absorvido  como  estava  Portugal  nos  problemas  para 
a fundação  do  império  das  índias  ,de  início,  tornou-se  a terra 
descoberta,  por  assim  dizer,  esquecida  da  ação  oficial,  levan- 
do a que  emprêsas  particulares  e aventureiros  de  várias  na- 
ções procurassem  tirar  proveitos  das  riquezas  naturais  fácil- 
mente  exploráveis.  Eis  porque  constituiu  o Pau  Brasil  o maior 
comércio,  cujo  produto  se  tornou  de  grande  valor  nos  mer- 
cados da  Europa  precisamente  pelo  real  interesse  que,  na 
época,  representavam  as  plantas  e as  substâncias  tintoriais. 

Tal  a repercussão  do  comércio  do  Pau  Brasil  que  impor- 
tou em  sérias  providências  da  parte  de  D.  Manoel  conside- 
rando, de  logo,  a sua  exploração  monopólio  da  Corôa.  O 
seu  nome,  pelo  uso  contínuo  entre  os  comerciantes,  levou  a 
que,  pouco  a pouco,  se  fosse  esquecendo  a antiga  denomi- 
nação da  terra  descoberta,  para  adotar-se  o nome  de  Brasil, 
com  o protesto  do  historiógrafo  Barros  para  quem  foi  a "mu- 
dança inspirada  pelo  demônio,  pois  a vil  madeira  que  tinge 
o pano  de  vermelho  não  vale  o sangue  vertido  para  a nossa 
salvação". 

A história  registra  as  diversas  etapas  da  evolução  polí- 
tica e administrativa  da  terra  descoberta,  para  cuja  implan- 
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ração  tantas  lutas  travou  o govêrno  português,  para  a fixa- 
ção do  seu  domínio. 

Era  precisamente  êste  produto  do  então  economia  das 
terras  do  Brasil  que  iria  determinar  as  mais  sérias  providências 
de  parte  do  govêrno  português  ante  as  constantes  incursões 
de  especuladores  de  tôda  natureza  e de  várias  nacionalida- 
des, principalmente  francêses,  que  organizavam  serviços  de 
tráfico  permanente,  animados  pelo  abandono  em  que  se  en- 
contrava a imensa  costa. 

"A  política  seguida  por  D.  João  III,  escreveu  Roberto 
Simonsen,  de  diplomacia,  suborno  e violência,  com  respeito 
às  incursões  francêsas  às  costas  brasileiras,  pareceu  perigosa 
a Mestre  Diogo  de  Gouvêa,  que,  em  cartas  a El-Rei,  aconse- 
lhava: "Sete  a oito  povoações  seriam  bastantes  para  defen- 
der a terra  que  não  vendam  o Brasil  a ninguém  e não  o ven- 
dendo as  naus  não  hão  de  querer  ali  ir  para  voltarem  vazias". 

Estavam  em  jôgo  em  tal  oportunidade  a fôrça  da  nave- 
gação portuguêsa  e o prestígio  do  seu  império  colonial  e 
isso  exigia  providência  e decisões  das  cortes  portuguêsas. 
Assim  ocorreu  o estabelecimento  das  capitanias  donatárias. 

Era  a economia  do  Pau  Brasil  a fixar  normas  de  conduta 
para  a implantação  do  domínio  português  nas  terras  desco- 
bertas . 

Enquanto  isso,  o espaço  de  circulação  era  o oceano. 


Surge,  em  seguida,  a ecohomia  do  açúcar,  cujos  efeitos 
a história  registra  com  particular  destaque. 
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Ora  é a expansão  territorial  que,  através  da  exploração 
do  açúcar,  importou  em  maior  conhecimento  do  interior  da 
terra  descoberta;  ora  é a projeção  da  colônia  no  mundo,  ain- 
da mais  pronunciada  que  ao  tempo  da  economia  do  Pau  Bra- 
sil, despertando  a cobiça  de  ambicionados  elementos  que, 
em  determinada  época,  chegaram  a implantar  um  govêrno 
colonial  em  terras  do  Brasil;  ora  o aumento  considerável  da 
população,  a respeito  do  que  Roberto  Simonsen  nos  fala  com 
muita  propriedade:  "foi  no  império  do  açúcar  que  Portugal  se 
apoiou  no  século  XVII,  constituindo  a base  econômica  da  im- 
plantação do  europeu  no  Brasil”. 

Já  nesta  fase  da  economia  do  açúcar  novos  aspectos  sur- 
gem relativamente  à circulação. 

"Em  tal  período,  a civilização  se  alargou  para  o sul  e 
norte,  acompanhando  sempre  a fímbria  costeira;  para  o inte- 
rior esbarraria  com  a zona  semi-árida  do  sertão  nordestino" 
(Caio  Prado  Junior),  isto  porque  eram  os  "engenhos  movidos 
por  água  e por  bois,  servidos  por  carros  e barcos;  situados  à 
beira  mar,  ou  a beira  rio,  mais  afastados,  não  muito,  por- 
que as  dificuldades  de  comunicações  só  permitiram  arcos  de 
limitados  raios"  (Capistrano  de  Abreu,  na  Introdução  aos  "Diá- 
logos das  Grandezas  do  Brasil",  de  Brandonio). 

Pela  localização,  pois,  de  tais  engenhos,  que  tanto  trou- 
xeram, pela  sua  produção,  maior  incremento  à terra  e maior 
expansão  quanto  à sua  exploração,  operou-se  a circulação 
através  das  comunicações  dos  rios  e das  vias  de  acesso  cria- 
das pelo  carro  de  boi  constituindo  os  célebres  "caminhos'  . 
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"A  condução  da  cana,  diz-nos  Antonil,  por  terra  faz-se 
nos  carros,  e para  bem  cada  fazenda  há-de  ter  dois,-  e,  se 
fôr  grande,  ainda  mais.  Por  mar  vem  nas  barcas  sem  vela, 
com  quatro  varas,  que  servem  em  lugar  de  remos  nas  mãos 
de  outros  tantos  marinheiros,  e o arraes,  que  vai  ao  leme,  e 
para  isso  há  mistér  duas  barcas  capazes,  como  as  que  cha- 
mam rodeiras.  O lavrador  tem  obrigação  de  cortar  a cana  e 
de  a conduzir  à sua  custa  até  ao  ponto,  onde  o barco  do  se- 
nhor a recebe,  e leva  de  graça  até  a moenda  por  mar:  pon- 
do-a no  dito  barco  os  escravos  do  lavrador,  e arrumando-a 
no  barco  os  marinheiros.  Mas  se  fôr  engenho  pela  terra 
a dentro,  tôda  a condução  por  terra  até  a moenda  cor- 
re por  conta  do  dono  da  cana,  quer  seja  livremente  dada, 
quer  obrigada  ao  engenho.  Conduzir  a cana  por  terra  em 
tempo  dte  chuvas  e lamas,  é querer  matar  muitos  bois,  parti- 
cularmente se  vieram  de  outra  parte  magros,  e fracos,  extra- 
nhando  o pasto  novo  e o trabalho.  O que  muito  mais  se  há 
de  advertir  na  condução  das  caixas,  como  se  dirá  em  seu 
lugar.  Por  isso  os  bois  que  vêm  do  sertão  cansados,  e mal- 
tratados no  caminho,  para  bem  não  se  hão  de  pôr  no  carro, 
senão  depois  de  estarem  pelo  menos  um  ano  e meio  no  pasto 
novo,  e de  se  acostumarem  pouco  a pouco  no  trabalho  mais 
leve,  começando  pelo  tempo  de  verão,  e não  de  inverno, 
de  outra  sorte,  sucederá  ver,  começando  pelo  tempo  de  ve- 
rão, e não  de  inverno,  de  o que  se  viu  em  um  dêstes  anos 
passados  em  que  morreram  só  em  um  engenho  duzentos  e 
onze  bois,  parte  nas  lamas/ parte  na  moenda,  parte  nos 
pastos". 
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Com  esta  exposição,  Antonil  nos  oferece  o nível  e o sis- 
tema da  circulação  nesta  fase  da  economia  do  açúcar  a qual 
não  deixou  de  contribuir  para  que  a Corôa  Portuguêsa  viesse 
buscar  em  terras  do  Brasil  os  "seus  principais  proventos",  na 
palavra  de  Simonsen,  riqueza  que,  por  duzentos  anos,  iria 
proporcionar  saldos  à Metrópole  portuguêsa. 


Da  economia  do  açúcar,  â economia  do  ouro. 

Aos  portuguêses  colonizadores  nunca  os  metais  precio- 
sos deixaram  de  preocupar  desde  o início  da  colonização.  As 
notícias  das  grandes  descobertas  castelhanas  no  México  e no 
Peru  criavam  na  imaginação  sonhos  de  riquezas.  Somente  no 
final  do  século  XVII  é que  surgiram  as  primeiras  descobertas 
positivas  de  ouro  em  terras  das  minas  gerais.  Desse  período 
em  diante  surge  uma  nova  era.  Entretanto,  o ouro,  pelo  seu 
vulto  e pela  sua  importância,  veio  exigir,  para  a Metrópole, 
a implantação  de  sistemas  de  controles  fiscais,  que  se  altera- 
vam à medida  que  os  mineradores  criavam  modalidades  de 
dissimulação  para  fugir  à declaração  do  montante  da  produ- 
ção; depois  surgiram  as  Casas  de  Fundição,  onde  deveria  ser 
fundido  todo  o ouro  extraído  e,  depois  deduzido  o quinto  e 
reduzido  ã barras  marcadas  com  o selo  real,  era  devolvido 
ao  proprietário. 

Quais  os  efeitos  decorrentes  do  período  da  economia 
do  Ouro?  A atração  do  ouro  importou  no  afluxo  da  popula- 
ção para  as  minas,  fazendo-se  povoar  um  território  imenso 
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até  então  desconhecido.  As  transformações  provocadas  pela 
mineração  deram  lugar  a que  se  deslocasse  o eixo  econô- 
mico de  até  então  da  colônia,  espraiado  que  era  nos  cen- 
tros açucareiros  do  nordeste.  Já  o setor  centro-sul  vai  consti- 
tuindo maior  atração,  provocando  uma  nova  vida,  através 
dos  caminhos  e roteiros,  que  tanto  preocuparam  ao  Conse- 
lho Ultramarino  de  Lisboa,  quando  emitiu  aquela  Resolução: 
"Quanto  aos  caminhos  lhe  parecem  que  será  conveniente- 
mente proibí-los  todos  excepto  os  que  S.  Magestade  tenha 
concedido  por  mercê  particular,  a alguns  povos  do  Brasil, 
porque  quanto  mais  caminhos  haverá,  não  só  dos  quintos 
mas  do  mesmo  ouro,-  e também  sendo  por  alguma  nação  in- 
vadidas as  Minas,  serão  necessários  socorros  de  muitas  partes 
e pontos". 

Ê o surgimento  do  ciclo  povoador  que,  com  as  bandei- 
ras paulistas,  provoca  uma  nova  fase  de  expansionismo.  "Aos 
Paulistas  estava  reservado,  como  escreveu  Simonsen,  como 
desbravadores  dos  nossos  sertões,  o estabelecimento  dos  gran- 
des caminhos  e roteiros".  Em  verdade,  seguiram  as  bandeiras 
por  caminhos  já  atravessados  pelos  índios,  ligando  Piratinin- 
ga  às  grandes  bacias  do  interior  e bem  assim  o planalto  às 
costas  marítimas,  onde  os  sambaquis,  nos  extremos  de  seus 
caminhos,  assinalavam  as  periódicas  estações  de  beira  mar, 
feitas  pelos  tribos  de  nossa  hinterlândia" . 

Com  o advento  do  ciclo  povoador  criaram-se  correntes 
comerciais  com  os  novos  núcleos  constituídos. 
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Abertas  tantas  estradas,  passou  a preponderar  a tropa 
muar,  como  principal  veículo  de  transporte. 

"Gastão  comumente  os  paulistas  desde  a vila  de  S.  Pau- 
lo até  as  Minas  Gerais,  dos  Cataguás  pelo  menos,  dois  mê- 
ses:  porque  não  marcharão  de  sol  a sol  mas  até  o meio  dia; 
e quando  muito  até  uma  ou  duas  horas  da  tarde:  assim  para 
se  arrancharem,  como  para  terem  tempo  de  descansar,  e 
de  buscar  alguma  caça,  ou  peixe,  aonde  o há,  mel  de  pau 
e outro  qualquer  mantimento.  E desta  sorte  atuarão  com  tão 
grande  trabalho".  (Antonil). 

Era  uma  nova  epopéia  lançada  na  história  de  nossa 
terra,  através  das  bandeiras  com  o espírito  aventureiro  desta 
gente,  estabelecendo  novos  marcos  de  fatores  econômicos  que 
iriam  sobrepujar-se  no  tempo. 

"Quando  se  conhece  por  experiência  quantas  fadigas, 
privações  e perigos  perseguem  ainda  -hoje  o viajante  que 
percorre  esses  longínquos  países,  e se  tem  lido  em  detalhes 
as  excursões  intermináveis  dos  antigos  paulistas,  sente-se  uma 
espécie  de  estupefação  e como  se  é obrigado  a reconhecer 
que  êstes  homens  pertenciam  a uma  nação  de  gigantes", 
(Saint-Hilaire). 

‘Enquanto  tais  aspectos  eram  observados  no  hinterland 
das  terras  do  Brasil,  não  menores  eram  as  deficiências  e 
"opressões  "que  sofriam  aqueles  que  habitavam  a Capital  de 
então,  caracterizadas  com  notável  precisão  por  Antonio  Ro- 
drigues de  Brito  ao  responder  ao  Conde  da  Ponte,  que  or- 
denado por  S.A.R.  para  informar  sôbre  "vários  e assás  im- 
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portantes  objetos  relativos  aos  interesses  presentes  e futuros 
desta  Capitania  e,  com  especialidade,  às  vantagens  desta  Ca- 
pital", consultava  "se  reconhece  a esta  Cidade  alguma  coisa 
opressiva  contra  a lavoura;  qual  seja  esta  causa  e o meio 
dela  se  evitar  e se  a mesma  lavoura  tem  recebido  progressivo 
aumento,  dev  que  tanto  depende  a prosperidade  do  Comércio". 

Ao  notável  espírito  de  Rodrigues  de  Brito  não  faltara  a 
justeza  de  apreciações  que  iriam  focalisar  o desleixo  e o 
abandono  das  gentes  que  habitavam  a Capital  de  então  e 
as  terras  da  Capitania.  Precisamente  sôbre  os  transportes, 
estabelecendo  as  causas  provenientes  da  falta  de  facilidades, 
escreveu  que  "assim  como  todos  os  encargos  que  aumentam 
as  despesas  do  Comércio,  recaem  sôbre  a Lavoura  em  dimi- 
nuição d<?  preço  dos  gêneros  nas  primeiras  mãos,  igualmente 
pelos  mesmos  princípios  tôdas  as  horas  e instituições  que  di- 
minuem essas  despesas,  facilitando  as  comunicações  mercan- 
tis, redundam  em  benefício  da  lavoura,  aumentando  o mesmo 
preço  nas  ditas  primeiras  mãos,  e por  consequência  o pro- 
duto líquido,  e interêsses  dos  lavradores.  A primeira  com 
que  o Govêrno  de  qualquer  país  a deve  favorecer,  é a cons- 
trução e conservação  das  pontes  e barcas  para  a passagem 
dos  rios,  estradas,  canais,  estivas,  etc.,  para  o transporte  dos 
frutos,  e objetos  do  consumo  do  lavrador,  portos,  cais  e docas 
para  o seu  embarque  e desembarque.  Estas  obras,  nos  faltam 
absolutamente  e estamos  reduzidos  àquelas  facilidades  que 
a natureza  por  si  mesma  nos  fornece,  ou  a indústrias  d'alguns 
particulares,  que  mesmo  às  suas  custas  as  fazem  muitas  vezes. 
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quando  algum  privilegiado  exclusivo  os  não  impede,  como 
acontece  no  rio  de  Joanes,  que  não  tem  ponte  por  causa  do 
monopólio  concedido  a certo  Padre  para  passar  os  gados  a 
nado  e os  homens  em  jangada.  Que  lástima!  Que  vergonha! 
aqui  mesmo  nas  vizinhanças  desta  populosa  Cidade!  Não  só 
o Governo  falta  ao  dever  de  estabelecer  barcas  ou  pontes, 
mas  opõe  obstáculos  ao  seu  estabelecimento". 

E com  maior  precisão  ainda  focaliza  a "opressão"  e os 
vexames  por  que  passavam  todos  aquêles  que  se  dedicavam 
à exploração  do  açúcar.  Através  dessas  apreciações  iremos 
perceber  a realidade  da  época  no  que  diz  respeito  aos  trans- 
portes, à sua  evolução,  de  tão  vivo  reflexo  na  própria  eco- 
nomia. 

"Uma  grande  parte  do  ano  cessam  inteiramente  as  co- 
municações por  terra,  não  só  onde  os  rios  atravessam  os  ca- 
minhos, mas  no  próprio  centro  do  Recôncavo  por  causa  de 
invadiáveis  atoleiros;  os  quais  ainda  não  dão  trânsito,  o fa- 
zem sumamente  custoso,  perecendo  muitos  bois  e cavalos  nas 
conduções,  de  tal  sorte  que  muitos  senhores  de  engenho  são 
obrigados  a empatar  suas  safras  até  o verão  seguinte  e fa- 
zê-las então  conduzir,  precisamente  na  ocasião  em  que  os 
cavalos,  bois  e escravos  lhes  são  mais  necessários  para  a co- 
lheita, condução  -e  moagem  de  suas  canas;  donde  vem  que 
a Lavoura  se  acha  limitada  às  terras  de  beira  mar,  somente, 
sendo  todo  o valor  dos  frutos,  que  poderiam  ser  produzidos 
nas  do  interior,  absorvido  pelas  despesas  de  transporte.  As 
estradas  vizinhas  da  Cidade,  por  estreitas  e íngremes,  são  im- 
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praticáveis  para  os  carros,  fazendo-se,  por  isso,  os  transportes 
às  costas  de  escravos  muito  mais  dispendiosamente". 

Como  vemos,  são  aspectos  duma  época,  do  alvorecer  do 
século  XIX,  e atestaram  que,  sempre,  em  terras  do  Brasil,  o 
problema  dos  transportes  constituía  matéria  fundamental  para 
sua  prosperidade,  a refletir  na  sua  economia. 

* * * 

Após  a economia  do  ouro,  intercorrentemente,  surgiu  a 
economia  do  gado.  Devemos  reconhecer  que  a criação  do 
gado  constituiu  um  dos  fatores  econômicos  que  permitiram  a 
ocupação  do  sertão  das  terras  do  Brasil  e sustentou  a manu- 
tenção de  dilatadas  regiões. 

De  princípio,  forma  a retaguarda  econômica  de  tôda  a 
região  de  engenho  e,  posteriormente,  apresenta  um  decidido 
apôio  à mineração,  que,  sem  dúvida,  tanto  se  constituiu  como 
fixador  do  povoamento  do  interior. 

O reflexo  da  criação  do  gado  na  economia  brasileira, 
e na  sua  época,  foi  de  alta  importância,  já  porque  repre- 
sentava o produto  básico  na  alimentação,  já  porque  servia 
como  ogente  motor  e meio  de  transporte,  em  fase  onde  a 
máquina  ainda  não  se  manifestara. 

De  início,  foi  precisamente  a indústria  do  açúcar  que 
proporcionou  a implantação  da  criação  de  gado,  necessária 
à sua  atividade.  Eram  os  trapiches  e engenhos  acionados 
por  bois,  que,  como  é sabido,  -faziam  grande  desgaste;  "as 
carretos  para  a lenha  e para  o açúcar,  exigiam  número  con- 
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siderável  de  cabeças",  no  dizer  de  Koster.  Finalmente,  a car- 
ne constituía  alimentação  básica  para  os  que  se  dedicavam 
aos  ingentes  trabalhos  dos  engenhos. 

Posteriormente,  com  a proibição  estabelecida  pela  Carta 
Régia  de  1701  quanto  à existência  de  criação  a menos  de 
dez  léguas  da  costa,  foram  os  currais  penetrando  e ocupando 
os  sertões.  E nessa  marcha  de  penetração,  mais  um  marco 
é lançado  na  economia  da  terra,  com  o estabelecimento  de 
novos  centros,  novas  regiões,  "e  porque  as  fazendas  e os  cur- 
rais de  gado  se  situam  aonde  há  largueza  de  campo  e água 
sempre  manente  de  rios  ou  lagoas",  (Antonil). 

Na  Bahia  e em  Pernambuco,  se  estendiam  as  fazendas 
e os  currais  na  borda  do  Rio  São  Francisco,  na  do  Rio  das 
Velhas,  na  do  Rio  das  Rãs,  na  do  Rio  Verde,  na  do  Para- 
merim,  na  do  Rio  Jacuipe,  na  do  Rio  de-  Itapicuru,  na  do  Rio 
Real,  na  do  Rio  Vaza  Barris  e quantos  dum  lado  e doutro 
do  Rio  São  Francisco  tanto  se  prestavam  à exploração  da 
pecuária. 

Na  região  sulina,  foi  precisamente  o ciclo  do  gado  o 
fator-  mais  preponderante  para  a sua  expansão  e instituição 
de  nossas"  lindes  .meridionais. 

Em  conclusão,  nesta  síntese  que  ora  expusemos,  devemos 
considerar  os  reflexos  da  economia  do  gado  que,  provocando 
o acúmulo  no  centro-sul  brasileiro  de  massas  de  gente  e de 
gado,  tanto  contribuiu  para  o desenvolvimento  de  outras  ati- 
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vidades,  sobretudo  para  expansão  da  cultura  cafeeira  e pró- 
prio reerguimento  econômico  de  todo  o território. 


Já  no  século  XIX,  na  série  de  transformações  operadas 
em  terras  do  Brasil,  uma  delas  há  que  veio  determinar  verda- 
deira revolução  nas  atividades  produtivas,  criando,  por  assim 
dizer,  mais  uma  nova  etapa  na  economia  brasileira:  é a eco- 
nomia do  café. 

Já  nesta  oportunidade  poder-se-á  observar  uma  deca- 
dência do  norte  pelo  estado  de  suas  lavouras  tradicionais, 
como  a cana  de  açúcar,  o algodão,  o tabaco,  enquanto  o 
centro-sul,  já  na  metade  do  século  XIX,  irá  tomar  a dianteira 
nas  atividades  econômicas  do  país.  Dada  a aclimatação  ad- 
mirável em  terras  do  sul  e a importância  que  vem  de  adquirir 
nos  mercados  internacionais,  a lavoura  do  café  marca  na  evo- 
lução econômica  do  Brasil  um  período  perfeitamente  carac- 
terizado . 

Sôbre  o destaque  maior  da  lavoura  do  café  na  economia 
e na  vida  social  e política  brasileira,  diz-nos  Caio  Prado  Ju- 
nior, em  sua  "História  Econômica  do  Brasil:  "Social  e politi- 
camente foi  a mesma  coisa.  O Café  deu  origem,  cronològi- 
camente,  à última  das  três  grandes  aristocracias  do  país:  de- 
pois dos  senhores  de  engenho  e dos  grandes  mineradores,  os 
fazendeiros  de  café  se  tornam  a elite  brasileira.  E,  em  conse- 
auência,  na  política  também.  O grande  papel  que  São  Paulo 
foi  conquistando  no  cenário  poktico  do  Brasil,  até  chegar  sua 
liderança  efetiva,  se  fez  à custa  do  café;  e na  vanguarda 
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deste  movimento  de  ascençõo,  e impulsionando-o,  marcham 
os  fazendeiros  e seus  interêsses.  Quase  todos  os  maiores  fa- 
tos econômicos,  sociais  e políticos  do  Brasil,  desde  meiado 
do  século  passado  até  o terceiro  decênio  do  atual,  se  desen- 
rolam, erri  função  da  lavoura  cafeeira:  foi  assim  com  o des- 
locamento de  populações  de  tôdas  as  partes  do  país,  mas 
em  particular  do  norte  para  o sul,  especialmente  São  Paulo,- 
o mesmo  com  a maciça  imigração  européia  e a abolição  da 
escravidão;  a própria  federação  e república  mergulham  suas 
raízes  profundas  neste  solo  fecundo,  onde  vicejou  o último 
soberano,  até  data  muito  recente,  do  Brasil  econômico:  o Rei- 
café,  destronador  do  açúcar,  do  ouro,  dos  diamantes,  do 
algodão,  que  lhe  tinham  ocupado  o lugar  no  passado". 

Quem  se  detiver  ao  exame  profundo  da  evolução  eco- 
nômica das  terras  brasileiras,  há-de,  por  certo,  considerar 
que,  a partir  da  segunda  metade  do  século  XIX,  assinala-se 
a etapa  de  maior  desenvolvimento  e transformação  econô- 
mica na  história  brasileira.  Múltiplos  fatores  irão  concorrer 
para  esta  nova  fase  de  nosso  desenvolvimento:  a emancipa- 
ção do  país  da  tutela  política  e econômica  da  Metrópole 
portuguêsa,  a abolição  do  tráfico  africano,  a nova  lavoura 
do  café  com  a sua  importância  adquirida  nos  mercados  inter- 
nacionais, o surgimento  da  estrada  de  ferro,  um  incipiente 
capitalismo  a refletir  nos  seus  primeiros  passos,  o incremento 
da  navegação  marítima  e fluvial,  sem  contar  com  inúmeros 
outros  empreendimentos  de  ordem  privada . Esses  e outros  fa- 
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tores  provocam  uma  maior  expansão  da  vida  econômica  do 
pais. 


Precisamente,  no  setor  dos  transportes  é que  iremos  en- 
contrar um  dos  maiores  reflexos  desta  fase  de  expansionismo. 
As  estradas  de  ferro,  cujo  marco  inicial  data  de  1852,  repre- 
sentavam cêfca  de  9 mil  quilômetros  de  linhas  em  tráfego  e 
outros  1.500  se  achavam  em  construção.  A navegação  a va- 
por se  estendera  largamente  e além  das  linhas  internacionais, 
articulava  todo  o longo  litoral  brasileiro  desde  o Pará  até  ao 
Rio  Grande  do  Sul,  prolongava-se  ainda  para  o sul  e pelo  Rio 
da  Prata  e rios  Paraná  e Paraguai,  ligava  Mato  Grosso 
com  o resto  do  país.  No  Amazonas  também  se  operava  a 
navegação  a vapor  até  Tabatinga,  na  fronteira  com  o Peru, 
ramificando-se  pelos  principais  afluentes.  Era  o que  ocorria, 
igualmente,  em  relação  a outros  rios  distribuídos  em  outros 
Estados,  como  o Itapicuru,  no  Maranhão,  o Parnaiba  no 
Piauí,  o Paraguaçu,  na  Bahia,  Itajaí,  Santa  Catarina,  o Guaí- 
ba  e o Rio  Pardo  no  Rio  Grande  do  Sul,  bem  como  o notável 
São  Francisco,  o grande  rio  nacional,  que  se  expande  em  sua 
ação  benfazeja  de  ligar  o norte  ao  sul  do  país. 

Quanto  à rêde  rodoviária,  poucas  são  as  manifestações 
do  seu  desenvolvimento,  quer  no  que  diz  respeito  à criação 
de  novos,  quer  quanto  à melhoria  dos  deficientes  caminhos 
herdados  da  colônia.  Razões  de  tôda  ordem  justificam  tal 
fato:  ainda  não  se  alcançara  a qra  do  automóvel;  os  terrenos 
no  país  são,  em  geral,  grandemente  acidentados  e o trans- 


40  — 


porte  por  viaturas  de  tração  animal  não  constituia  solução 
satisfatória . 

Mas,  em  verdade,  é uma  nova  fase  que  surge  e irá  ser 
adiante  apreciada  no  curso  de  nossa  exposição,  a fase  de 
uma  economia  moderna  no  país,  consubstanciada  nos  dois 
grandes  setores:  o industrial  e o agrícola,  que  tanto  irão  re- 
clamar um  sistema  de  transportes,  ainda  hoje  sem  solução, 
mas  que  já  constitui  objeto  dum  plano  geral,  a refletir  uma 
preocupação  dos  governantes  na  solução  de  tão  grave  e in- 
gente problema. 
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IV 

OS  TRANSPORTES  E SUA  INFLUÊNCIA  NA  ECONOMIA  BRA- 
SILEIRA, SISTEMAS  DE  TRANSPORTES  E SUA 
IMPLANTAÇÃO  NO  BRASIL 

Já  tivemos  oportunidade  de  mostrar  a influência  dos 
transportes  na  economia  em  geral,  pois  é certo  e reconhecido 
pela  ciência  econômica,  que  o desenvolvimento  técnico  dos 
transportes  tem  um  efeito  especialmente  importante  sôbre  o 
progresso  econômico. 

Valem  ressaltar,  aqui  as  recentes  palavras  de  eminente 
economista  Kenneth  Boulding,  quando,  em  sua  obra  "Aná- 
lisis  Econômico",  escreveu:  "La  amplitud  dei  mercado,  es  decir, 
ei  número  de  personas  que  pueden  intercambiar  entre  si,  de- 
pende em  gran  parte  de  los  métodos  de  transporte.  Cuando 
el  transporte  es  escaso,  el  mercado  tiene  carater  puramente 
local;  cuando  és  bueno,  el  mercado  puede  ser  hasta  universo1 
En  consequência,  los  perfeccionamientos  dei  transporte  pue- 
den hacer  posible  el  progresso  de  los  métodos  de  fabricación 
y distribuición  que,  de  otra  forma,  no  habria  sido  factible 
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a causa  de  la  limitación  dei  mercado.  Incluso  sin  ningun  des- 
cubrimiento  técnico  en  otras  industrias,  una  mejora  en  el  trans- 
porte, al  permitir  una  mayor  especialización,  puede  dar  por 
resultado  un  progreso  técnico  en  estas  indústrias,  en  eí  sen- 
tido de  aumentar  la  produccion  por  hombre  y hora  de  tra- 
bajo.  El  desarrollo  dei  transporte  influye  especialmente  sobre 
el  crecimiento  de  las  grandes  urbes.  Los  médios  de  comuni- 
cación  escasos  significan  ciudades  pequenas;  las  grandes  ur- 
bes de  la  actualidad  deben  en  gran  parte  su  existência  al 
progreso  y baratura  dei  "transporte.  No  es  hecho  casual  el 
que  las  grandes  ciudades  estén  en  las  costas  y rios,  y el  que 
el  transporte  por  agua  sea  el  más  barato". 

As  palavras  do  eminente  economista  inglês  tão  bem  se 
ajustam  à economia  brasileira,  se  tivermos  o cuidado  de  apre- 
ciar as  diferentes  etapas  de  sua  evolução,  através  do  tempo 
e do  espaço. 

Como  não  é ignorado,  a influência  decisiva  do  comércio 
português,  que  tanto  se  manifestava  por  intermédio  de  sua 
aventureira  navegação,  foi  de  alta  importância  para  o desen- 
volvimento da  fase  colonial  em  relação  à terra  descoberta; 
proporcionou  os  necessários  meios  para  uma  exploração  da 
maior  parte  da  costa  brasileira,  com  entrada  pelos  seus  rios 
navegáveis . 

Portugal  lembrava  a esplêndida  Fenícia  que,  comprimi- 
da entre  o mar  e a terra,  se  expunha  à natural  tendência 
expansionista  pela  via  marítima,  e que  "para  qualquer  se  lan- 
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çar  pelo  mundo  à fora,  requerer-se  alguma  indústria  e certa 
soma  de  mística"  (Lucio  de  Azevedo). 

Constitui  princípio  reconhecido  que  "à  medida  que  a ci- 
vilização progride,  diminue  a estreita  dependência  do  homem 
ao  meio  geográfico"  (Roberto  Simonsen),  cujo  progresso  civi- 
lizador é estabelecido  por  Alfred  Weber  "como  uma  linha 
de  evolução  que,  organizando  o saber  técnico,  confere  ao 
homem  um  crescente  domínio  sôbre  a natureza". 

E no  caso  das  terras  do  Brasil  não  foi  outra  a manifes- 
tação civilizadora.  Foi,  precisamente,  através  dos  meios  de 
transportes  que  se  veio  constituir  a marcha  de  colonização 
e é incontestável  a sua  influência  na  evolução  de  nossa  eco- 
nomia. 

• 

A história  registra  as  muitas  viagens  realizadas  por  Por- 
tugal, durante  o primeiro  século  da  descoberta  das  novas  ter- 
ras do  Brasil.  Já  no  final  do  século  XVI,  reconhecidos  os  ris- 
cos da  navegação,  determinava  D.  Sebastião,  pela  lei  de 
1571,  a preferência  dos  navios  portuguêses,  no  comércio  en- 
tre as  colônias  de  Portugal,  que  aqueles  fossem  armados  e 
viajassem  em  comboios,  assegurando  prêmios  para  a constru- 
ção de  navios.  Eram  as  guerras  de  conquistas,  eram  as  pira- 
tarias nas  costas  d'África  que  impunham  tais  precauções.  Em 
tal  oportunidade,  fála-nos  Severim  de  Faria  duma  viagem 
ocorrida  em  1611,  informando-nos  que  "do  Brasil  chegou  uma 
frota  a salvamento  e foi  das  maiores  que  êste  ano  vieram. 
Eram  74  navios,  afora  os  galeões  em  que  vinha  a fazenda  da 
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nau  que  o ano  passado  lá  foi  aportar.  Trouxeram  21.000  cai- 
xas de  açúcar. 

Adriano  Balbi,  através  de  elementos  históricos,  focaliza 
as  diferentes  etapas  do  desenvolvimento  do  comércio  portu- 
guês com  a sua  colônia,  o Brasil,  fazendo  acentuar  que  a 
"balança  de  comércio  entre  Portugal  e Brasil  era  quase 
sempre  favorável  a êste  último". 

Consoante  se  depreende,  constituiu  a navegação  o pri- 
meiro sistema,  e,  consequentemente,  o principal  sistema  de 
transportes  utilisados  para  o incremento  da  economia  brasi- 
leira, de  sua  colonização. 

"Na  realidade,  escreveu  João  Lucio  de  Azevedo,  a Amé- 
rico era  não  só  manancial  perene  de  recursos  para  o tesouro 
régio,  senão  também  o centro  em  tôrno  do  qual  gravitava 
a vida  econômica  de  tôda  a monarquia.  De  lá  vinham  o ouro 
e os  diamantes;  pau  brasil,  monopólio  do  Estado,-  o tabaco 
que  já  em  1716  produzia  o quinto  das  rendas  do  soberano,- 
o açúcar  e a courama,  que  nessa  época  concorriam  para  as 
receitas  do  Estado  com  mais  de  200  contos.  Soma  a que 
acresciam  os  direitos  de  fazendas  estrangeiras  exportadas 
para  a colônia.  Para  o Brasil  iam  os  produtos  de  Portugal 
europeu  e das  ilhas  do  Atlântico;  os  que  se  importavam  da 
índia  e os  escravos  de  que  Angola  se  sustentava.  Da  escra- 
vatura e do  tráfego  para  a América  se  mantinha  a navega- 
ção". (Aspectos  de  Portugal  Econômico). 

Não  é sem  justa  razão  que  a nossa  história  registra  a 
importância  do  acontecimento  político  da  transplantação  da 


45 


Família  Real  para  o Brasil,  o que  iria  "proporcionar  aos  bra- 
sileiros uma  nova  fase  de  maior  autonomia  política,  já  em 
harmonia  com  o seu  poderio  econômico". 

Além  da  poderosa  influência  exercida  pela  navegação 
portuguêsa,  em  tal  oportunidade,  muito  veio  refletir  a Carta 
Régia  de  28  de  Janeiro  de  1808,  do  Conde  da  Ponte,  que, 
abrindo  os  portos  do  Brasil  ao  comércio  livre  das  nações 
amigas,  admitiu  que  "não  só  aos  Vassalos  do  Reino,  mas 
também  os  sobreditos  Estrangeiros,  possam  exportar  para  os 
Portos  que  bem  lhes  parecer  a benefício  do  Comércio,  e da 
Agricultura,  que  tanto  Desejo  promover,  todos  e quaisquer 
gêneros  e produções  coloniais". 

Calógeras,  em  "La  Politique  Monetaire  du  Brésil",  faz 
ressaltar  a importância  que  representou  "o  livre  comércio  das 
nações  amigas",  informando-nos  que,  em  1816,  entraram  no 
Rio  398  navios  de  longo  curso,  sendo  181  portuguêses  e 217 
estrangeiros  e com  o tempo  foi  se  acentuando  o número  de 
navios  de  origem  estrangeira,  enquanto  a navegação  de  ca- 
botagem ficaria  concentrada  em  poder  dos  portuguêses. 

Na  Bahia,  o Arsenal  Real  da  Marinha  da  Bahia,  em 
1811,  lançava  ao  mar  diversas  embarcações  ali  construídas, 
como  fragata,  escunas,  bergantim  de  guerra  e várias  menores. 

Em  1818,  o Marquez  de  Barbacena  utilizando-se  de  mo- 
tor e aparelhos  adquiridos  à Inglaterra,  montou  a primeira 
embarcação  a vapor  no  Brasil,  realizando  uma  viagem  inau- 
ral  a Cachoeira,  na  Bahia,  pelo  rio  Paraguassu.  Era  a nave- 
gação a motor,  novo  marco  que  se  estabelecia,  oriundo  das 
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realizações  de  Fulton,  na  Inglaterra,  e que  iria  ter  uma  gran- 
de influência  no  Brasil,  considerada  a sua  longa  costa  marí- 
tima, cuja  exploração  até  hoje,  constitui  um  sério  problema. 

No  exame  de  todo  o possível  documentário  das  reali- 
zações portuguêsas  no  Brasil,  sabe-se  que  a administração  do 
Reino  de  Portugal  não  deixou  de  demonstrar  as  suas  grandes 
preocupações  em  dotar  o território  brasileiro  de  um  certo 
plano  de  viação,  que  admitisse  a exploração  de  tôdas  as  suas 
regiões,  em  relação  a cujo  plano  tantos  óbices  surgiram,  difi- 
cultando uma  ação  eficiente.  As  condições  geo-topográficas, 
a cultura  sem  maior  expansão  de  rendas,  a inexistência  de 
população  satisfatória  e capaz,  a ausência  de  capital  dispo- 
nível, os  sistemas  de  transportes  e meios  de  comunicações, 
tudo  isto  influiu  poderosamente  para  um  estado  de  estagna- 
ção, de  rendimento  ínfimo. 

Induziram  a exploração  agrícola  e a exploração  extra- 
tiva da  colônia  de  real  proveito  com  o aproveitamento  dos 
atalhos  seguidos  pelos  bandeirantes,  por  ocasião  da  caça  aos 
índios,  a que  sucedeu  a construção  de  caminhos  que  condu- 
zissem às  zonas  de  mineração.  Em  tão  vasto  território,  era 
acentuada  a pobreza  do  sistema  de  viação  terrestre.  O trá- 
fego se  processava,  em  todo  o período,  através  das  tropas. 
Antonil  traça,  em  sua  obra,  as  muitas  estradas  que  deman- 
davam o sertão  brasileiro,  muito  especialmente  na  fase  da 
busca  do  ouro,  configuradas  aos  célebres  roteiros,  destacando 
o do  caminho  da  cidade  da  Bahia  para  as  minas  do  rio  das 
Velhas,  considerado  "muito  melhor  que  o do  Rio  de  Janeiro 
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e da  Vila  de  S.  Paulo:  porque  pôsto  que  mais  comprido,  me- 
nos dificultoso,  por  ser  mais  aberto  para  as  boiadas,  mais 
abundante  para  o sustento  e mais  acomodado  para  as  caval- 
gaduras e para  as  cargas". 

Como  se  vê,  a tropa  era  o meio  de  transporte,  geral- 
mente adotado  no  Brasil . A rêde  de  "trilhos"  que  criava,  em 
sua  passagem,  no  dizer  de  Roy  Nash,  constituia  o sistema 
venoso  por  onde  circulava  o sangue  econômico  do  país,  man- 
tendo a unidade  do  Império.  Essas  comunicações  eram  boas, 
más,  ou  péssimas  em  função  direta  da  clemência  ou  incle- 
mência da  natureza,  na  zona  que  cortavam.  O homem  não 
se  sentia  mais  responsável  pela  conservação  desses  caminhos. 
Peia  composição  química  da  atmosfera,  através  da  mata  vir- 
gem, na  zona  das  grandes  chuvas  ,as  vias  de  comunicação 
do  Brasil  igualavam,  em  precariedade,  às  piores  do  mundo. 
O casco  das  alimárias  ia  transformando  a superfície  instável 
dos  caminhos  em  terrível  lamaçal . Caía  mais  chuva  e o lama- 
çal se  transformava  em  pântano. 

Em  certos  lugares,  com  a lama  pela  barriga,  o animal 
carregado  com  cento  e vinte  quilos  ou  mais,  tinha  que  dis- 
pender,  a cada  passo,  uma  energia  tremenda.  Havia  a "es- 
cada", buracos  equidistantes,  cavados  a casco  no  caminho, 
onde  as  bestas  de  carga  tinham  que  ir  enfiando  as  patas 
para  depois,  avançando  penosamente  por  sôbre  os  barran- 
cos de  permeio,  metê-las  de  novo  em  um  poço  de  lama,  logo 
à frente.  Fora  do  mato,  felizmente,  existiam  grandes  áreas 
onde,  para  a abertura  dum  bom  "trilho",  nada  mais  era  ne- 
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cessário  que  o rastro  dos  animais.  Uma  delas  era  a zona  dos 
pampas  e a outra  o nordeste,  durante  a sêca.  Mesmo,  porém, 
no  árido  Ceará,  havia  épocas  do  ano,  durante  a estação  das 
águas,  em  que  se  tornava  quase  impossível  transitar  uma 
tropa  pelo  interior". 

Os  viajantes  que  percorriam  êstes  caminhos  nunca  ti- 
nham pressa. 

Cardner,  em  seu  livro  "Viagens  pelo  interior  do  Brasil", 
refere-se  aos  "comerciantes  de  Areias,  em  Goiás,  que  rece- 
biam mercadorias  do  Rio  de  Janeiro  cada  dois  ou  três  anos, 
porque  a viagem  levava  de  seis  a nove  mêses". 

Vê-se,  pois,  quão  difíceis  e morosas  eram  as  comunica- 
ções naqueles  tempos,  por  via  terrestre! 

Além  dessas  comunicações  através  de  estradas  e cami- 
nhos tão  deficientes  em  sua  qualidade,  eram  também  os  rios 
utilizados,  tendo  papel  saliente  em  todo  período  colonial  e 
no  império. 

O papel  do  Rio  Amazonas  e seus  afluentes  e que  ainda 
hoje  perdura  como  um  dos  maiores  problemas  de  adminis- 
tração; o concurso  do  Rio  Paraguai  levando  as  comunicações 
até  Corumbá  e São  Luiz  de  Caceres;  a atitude  benfazeja 
do  grande  Rio  da  Unidade  Nacional,  o São  Francisco,  pro- 
movendo a aproximação  indissolúvel  entre  norte  e sul;  a 
variedade  e fertilidade  de  inúmeros  rios  navegáveis  que  se 
desenvolvem  em  terras  do  Brasil  constituem  nos  seus  efeitos, 
a maior  fôrça  capaz  de  assegurar  a unidade  interna  de  todo 
o território  e a coesão  de  seus  núcleos  de  povoamento. 
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Realçando  o valor  dos  sistemas  de  comunicações  de  or- 
dem interna,  assim  se  exprimiu  Caio  Prado  Junior  nos  devidos 
têrmos,  para  focalizar  a influência  da  navegação  fluvial: 
"Apesar  de  tôdas  essas  insuficiências,  o sistema  de  viação 
interna  do  país  representa  um  grande  papel  na  vida  e na 
economia  das  ligações  marítimas,  bastando  para  isso  o fato 
de  se  concentrar  na  costa  a maior  parte  da  população  co- 
lonial. Mas,  embora  isto,  a circulação  interior  está  longe  de 
ser  desprezível.  Em  primeiro  lugar,  porque  se  situam  longe 
da  costa  os  centros  mineradores,  onde  se  aglomerara  um  po- 
voamento relativamente  denso.  Doutro  lado,  é do  interior 
que  provinha  o gado  com  que  se  sustentava  a população. 
Finalmente  a precariedade  da  navegação  marítima  numa  cos- 
ta pouco  identificada  como  a brasileira  e desprovida  de  bons 
portos  náturais  em  número  apreciável,  bem  como  um  regime 
de  ventos  em  muitos  casos  desfavoráveis,  fizera  preferir,  fre- 
quentemente as  comunicações  internas,  mesmo  entre  pontos 
apartados  do  litoral". 

Ao  ritmo  lento  e retardado  que  se  operava  ante  as  difi- 
culdades resultantes  das  comunicações  descontínuas,  aciden- 
tadas e morosas,  surgiu  uma  nova  fase  no  país  que  veio  im- 
pulsionar novos  estímulos,  nova  confiança  e novas  esperan- 
ças para  a terra  e para  o seu  povo,  com  a implantação  do 
sistema  das  estradas  de  ferro,  pelo  meiado  do  século  XIX. 

Precisamente,  em  tal  oportunidade,  expandiam-se  as  fôr- 
ças  produtivas  do  Brasil,  a vida  material  do  território  apre- 
sentava-se sob  novos  índices.  Os  efeitos  da  transferência  da 
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Côrte  Portuguêsa,  em  1808,  a emancipação  política  de  1822, 
a abolição  do  tráfico  africano  em  1850,  o surgimento  de  um 
néo-capitalismo,  com  a criação  de  emprêsas  industriais,  ban- 
cos, caixas  econômicas,  companhias  de  navegação  a vapor, 
estradas  de  ferro  e tantos  outros  fatores  para  a constituição 
de  uma  economia  sólida,  vão  proporcionar  um  novo  ritmo  na 
vida  brasileira . Para  isso  irá  constituir  fonte,  que  deverá  ser 
inexgotável,  a agricultura,  especialmente  a lavoura  do  café, 
já  grandemente  interessada  nos  mercados  internacionais.  Esta 
determinará  a constituição  duma  economia  solidificada  em 
bases  financeira  e de  crédito. 

Em  tais  circunstâncias,  no  tempo  e no  espaço,  iremos  en- 
contrar um  território  de  largas  proporções  que,  em  sua  for- 
mação econômica  e em  suas  forças  de  crescimento,  tanto  vive 
a reclamar  aparelhamentos  que  lhe  proporcionem  uma  maior 
capacidade  de  expandir-se  e de  fixar-se  em  bases  sólidas  e 
indestrutíveis  para  o seu  maior  desenvolvimento,  à imagem  de 
sua  própria  grandeza  territorial. 

Este  o ambiente  em  que  se  processaram  os  primeiros  pas- 
sos para  a implantação  do  sistema  de  transportes  ferroviários 
no  Brasil. 

Em  síntese,  devemos  considerar,  pois,  e inicialmente,  que 
o Brasil,  na  sua  fundação  e durante  três  séculos  de  colônia, 
como  um  país  que  soube  tão  bem  firmar  a sua  tradição  ma- 
rítima, manteria  a sua  vocação  para  o mar,  como  predomi- 
nante no  sistema  dos  seus  transportes. 

Por  outro  lado,  em  face  da  colonização  e do  povoamen- 
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to  que  se  processavam,  a princípio,  na  orla  marítima,  tôda 
litorânea,  a penetração  para  o interior  detinha-se  ante  a 
barreira  da  Serra  do  Mar. 

Eis  porque,  nos  primeiros  tempos,  as  nossas  vias  de  co- 
municações terrestres  convergiam  para  os  portos  costeiros  do 
território,  rrianifestando-se,  como  primeiro  marco  da  nave- 
gação de  cabotagem,  na  inter-ligação  entre  si,  e portos  que, 
por  sua  vez,  recebiam,  muitos  dêles,as  preferências  da  nave- 
gação inter-oceânica,  da  navegação  de  longo  curso. 

Eis  porque,  de  princípio,  esteriotipou-se  através  do  binô- 
mio constituído  pelos  tropeiros  até  o porto  e navegação  ma- 
rítima, para,  posteriormente,  manifestar-se  sob  o tríplice  sis- 
tema de  cargueiros,  estradas  de  ferro  e navegação. 

E não  foram  outras  as  causas  que  determinaram  a ten- 
dência da  construção  dos  sistemas  ferroviários  no  Brasil,  par- 
tindo dum  determinado  porto,  que,  pelo  seu  florescimento, 
indicava  o estabelecimento  do  marco  zero  como  ponto  de 
partida  para  a penetração  da  estrada  de  ferro  no  "hinter- 
land"  do  território. 

Os  pontos  de  partida  como  marco  inicial  das  primeiras 
çstradas  de  ferro  construídas  no  Império,  isto  é,  no  período 
de  1850  a 1870,  com  os  seus  primeiros  750  quilômetros,  fo- 
ram os  portos  do  Rio,  Santos,  Bahia,  Recife;  sob  êsse  mesmo 
aspecto  irão  surgir  as  demais  estradas  após  o ano  de  1890, 
determinando  a criação  de  sistemas  isolados. 

E foi  precisamente  por  esta  circunstância  que  um  obser- 
vador já  particularizou,  no  estudo  do  desenvolvimento  dos 
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sistemas  ferroviários  brasileiros,  o fato  de  que  o "Brasil  é um 
país  continental  com  comunicações  de  arquipélagos". 

Eis  porque  a matéria  nos  conduz  a estudos  mais  profun- 
dos para  averiguarmos  quais  as  razões  que  determinaram  a 
criação  de  tais  sistemas  e quais  os  efeitos  que  eram  espera- 
dos com  a sua  construção  com  fundamento  em  tal  orientação 
de  planejamento. 

Nenhuma  fonte  melhor  que  a palavra  daqueles  que, 
pelo  seu  alto  espírito  público,  pelo  seu  descortino,  por  sua 
dedicação  à terra,  pelo  seu  senso  de  responsabilidade,  pro- 
curaram lançar  as  primeiras  raízes  de  um  fator  econômico  no 
território  brasileiro,  como  seja  a construção  das  estradas  de 
ferro  no  Brasil. 

Antes,  porém,  se  pormenorizarmos  aspectos  e aprecia- 
ções daqueles  que,  em  épocas  passadas,  emitiram  suas  opi- 
niões para  a construção  das  estradas  de  ferro  no  território 
brasileiro,  é de  convir  que  façamos  uma  exposição  sôbre  a 
Carta  de  Lei  de  29  de  Agosto  de  1828,  baixada  pelo  Impera- 
dor D.  Pedro,  regulando  a competência  dos  Governos  geral, 
provincial  e municipal  de  promover  a navegação  dos  rios, 
abrir  canais,  construir  estradas,  pontes,  calçadas  ou  aquedu- 
tos e admitindo  a concessão  a nacionais,  ou  a estrangeiros, 
associados  em  companhias  ou  sôbre  si. 

De  fato,  somente  com  o Decreto  Legislativo  n.°  101, 
de  31  de  Outubro  de  1835,  é que  surgiu  a primeira  ma- 
nifestação, em  letra  de  forma,  para  a criação  das  estra- 
das de  ferro  no  país  e por  cujo  decreto  era  autorizada  a 
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concessão  de  privilégio  exclusivo  por  40  onos  á Compa- 
nhia que  se  organizasse  para  a construção,  uso  e gozo 
de  um  caminho  de  ferro  entre  a capital  do  Império  e as 
províncias  de  Minas  e São  Paulo. 

Constituía  o primeiro  chamamento  à iniciativa  privada 
para  a construção  de  estradas  de  ferro  no  país.  E a êste 
chamamento  acorreu  o Dr.  Thomaz  Cochrane,  inglês  de 
origem,  que  obteve  o privilégio  da  concessão  a 4 de  No- 
vembro de  1840,  sendo  revalidado  em  1849,  a 2 de  Ja- 
neiro, dadas  as  dificuldades  e impecilhos  com  que  depa- 
rou para  obtenção  do  capital  necessário  a fim  de  levar  a 
efeito  tão  audaz  empreitada. 

Precisamente  em  tal  oportunidade,  pregava  o governo 
imperial,  pelo  seu  ministério,  a bandeira  "dos  melhora- 
mentos materiais",  que,  em  discursos  na  Assembléia,  muitas 
vezes,  foi  glozada  pela  oposição. 

Entretanto,  aos  legisladores  da  época,  não  faltou  ja- 
mais o elevado  espírito  público  para  a melhor  e maior 
compreensão  de  tão  difícil  problema  da  introdução  do  sis- 
tema ferroviário  no  país.  Êsse  sistema  começara  a ser  apli- 
cado, com  diferença  de  poucos  anos  no  território  europeu. 
Para  muitos  dos  legisladores,  constitui  uma  inovação  ainda 
no  terreno  experimental,  sobre  o qual  não  se  obtiveram 
elementos  convincentes  de  sua  segurança  e êxito. 

O próprio  Dr.  Thomaz  Cochrane,  o primeiro  conces- 
sionário para  a execução  de  estradas  de  ferro  no  país  não 
encontrou  a melhor  guarida,  no  território  nacional  e de  par- 
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te  do  próprio  Govêrno,  quanto  à subscrição  do  capital  da 
companhia  que  pretendia  constituir. 

Para  a organização  da  companhia  demandou  muito 
tempo,-  não  lhe  foi  possível  a obtenção  do  capital  na  fonte 
nacional,  em  face  do  que  procurou  recorrer  à parte  de 
capitais  ingleses,  com  a aquisição  de  ações,  partes  alíquo- 
tas do  capital. 

Semelhante  circunstância  provocou  o retardamento  do 
início  das  obras  levando  aquele  concessionário  a solicitar 
um  novo  prazo,  fazendo  encaminhar  à Assembléia  um  lon- 
go memorial  expositivo  de  sua  situação  e solicitando  a re- 
validação do  seu  contrato  em  nova  regularização. 

Em  tal  oportunidade,  vivia  o país  sob  o sacrifício  de 
gerais  dificuldades  decorrentes,  sobretudo,  da  falta  de  bra- 
ços còm  a proibição,  em  definitivo,  do  tráfico  africano. 

O deputado  Barreto  Pedroso,  em  sessão  de  2ó  de  Ju- 
lho de  1851,  após  fazer  acentuar  a série  de  dificuldades 
oriundas  da  falta  de  braços,  clamava  por  medidas  que 
suprissem  tantos  óbices,  e exclamava  — "quanto  mais  se  vão 
com  o tempo  reconhecendo  os  males  provenientes  da  dimi- 
nuição de  braços  para  a lavoura,  em  consequência  da  ces- 
sassã'o  do  tráfico,  tanto  mais  se  reconhecia  a necessidade  de 
se  adotarem  outFos  meios  para  suprir  essa  deficiência  de 
braços" . 

E outras  não  eram  as  apreciações  do  deputado  Almei- 
da Albuquerque,  que,  naquela  mesma  época,  retratando 
o aspécto  geral  do  país,  insistia  por  medidas,  que,  aliás. 
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sugeria,  e que  adotadas  viessem  pôr  côbro  a tantos  males 
e assim  focaiisava:  "A  indústria  do  nosso  país,  na  atuali- 
dade, acha-se  ameaçada  de  grande  crise.  A cessação  do 
tráfico  africano,  medida,  sem  dúvida,  eminentemente  polí- 
tica, eminentemente  moral,  e que,  de  futuro,  deve  produzir 
resultados  mui  vantajosos,  não  deixa  de  produzir  um  grave 
inconveniente  e vem  a ser  a diminuição  da  produção  agrí- 
cola do  país.  Todos  sabem  que  a produção  agrícola  do 
país  é quasi  toda  devida  a braços  escravos.  Essa  diminui- 
ção de  braços,  com  a cessação  de  tráfico,  pois,  trará  como 
conseqüência  infalível  o decréscimento  da  produção  agrí- 
cola, produzirá  a diminuição  da  renda  pública,  o definha- 
mento do  comércio  e há  de,  enfim,  abalar  tôdas  as  fortunas. 
Estou  persuadido  que  ao  govêrno  do  país  cabe  tomar  as  me- 
didas para  minorar  e atenuar  a gravidade  e fôrça  do  mal. 
Quais  as  medidas  que  ao  poder  legislativo  cabe  tomar?  Nin- 
guém ignora  que  um  dos  meios  de  melhorar  a indústria  de 
um  país  é diminuir  as  despesas  de  produção,  sendo  um 
dos  meios  mais  convenientes  para  obter-se  êsse  fim  facili- 
tar-se as  vias  de  comunicações,  torná-las  mais  rápidas  e 
menos  dispendiosas.  Temos,  pois,  a construção  de  estradas, 
canais,  melhoramentos  de  portos,  etc.  Outra  medida  é a 
educação  profissional.  Outro  meio  é o estabelecimento  de 
bancos  de  instituto  de  crédito,  etc.  Outra  providência:  a 
abolição  dos  direitos  sobre  exportação". 

O deputado  Zacharias  de  Góis  Vasconcelos,  após  apre- 
ciar a experiência  com  a introdução  do  sistema  ferroviário 
em  países  da  Europa,  sôbre  a qual  ainda  se  apercebia  da 
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série  de  dificudades  a remover,  declarava  que  eslava  "per- 
suadido que  o melhoramento  das  estradas  comuns,  hoje  quo- 
si  instransitáveis,  seria  um  benefício  imenso  ao  país,  melho- 
ramento não  problemático  e de  menos  sacrifícios  do  que  o 
de  caminhos  de  ferro  para  os  quais  ainda  não  estamos  pre- 
parados. . . " 

Era  ainda  a dúvida,  era  ainda  a incerteza  que  leva- 
va os  legisladores  a,  por  alguns  anos,  debaterem  o grande 
problema  da  implantação  do  sistema  ferroviário  no  país.  O 
deputado  Azambuja  por  exemplo,  pôsto  que  reconhecesse 
que  a "Câmara  sabe  que  esta  é,  sem  dúvida,  uma  das  ques- 
tões de  mais  alta  importância  que  tem  aparecido  no  corpo 
legislativo",  verberava  que  "o  nosso  estado  financeiro,  a atu- 
alidade de  nossa  indústria,  comércio  e população  não  exi- 
gem, desde  já,  a adoção  de  medidas,  tão  amplas;  vamos  tra- 
tando daquilo  para  que  estamos  mais  habilitados  e de  que 
mais  carecemos" . 

Já  o deputado  Paula  Cândido  que  se  debatia  tanto  por 
uma  implantação  do  sistema  ferroviário  com  maior  exten- 
são, já  beneficiando  territórios  não  previstos  no  projeto  de 
lei,  reconhecia,  afinal,  o alto  valor  que  iria  representar  a 
adoção  de  uma  maior  amplitude  para  a rêde  que  se  pre- 
tendia lançar  no  território.  Assim  manifestava  o seu  pon- 
to de  vista:  "Devo  antes  pronunciar-me  por  uma  estrada 
com  outro  alcance,  do  que  uma  estrada  de  que  se  pode 
chamar  local.  Uma  estrada  que  partindo  do  Rio,  passando 
por  Barbacena,  fosse  ganhar  o rio  São  Francisco,  na  barra 
do  rio  das  Velhas,  aproveitaria  em  uma  grande  extensão  a 
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navegação  do  rio  São  Francisco,  podendo,  de  qualquer  pon- 
to, para  o futuro,  partir  uma  irradiação  para  o lado  do  sul 
que  fosse  ter  a Goiás  e Mato  Grosso,  podendo  ligar-se  por 
outras  irradiações  que  procurassem  diferentes  rios  confluen- 
tes do  grande  Amazonas,  o que  criaria  um  verdadeiro  siste- 
ma. Além  das  circunstâncias  da  utilidade  comercial,  facili- 
taria as  comunicações  com  as  diversas  províncias,  estabele- 
cendo-se os  verdadeiros  vínculos  de  nossa  união,  apagando- 
se  desejos  de  separação  que  por  ventura  possam  dar-se". 

E,  mais  adiante,  considerava  o deputado  Paulo  Cândi- 
do: "Provirá  desta  emprêsa,  além  das  vantagens  e bens  que 
soem  resultar  da  rapidêz  das  comunicações,  l.°  — a introdu- 
ção de  capitais  que  têm  de  vir  da  Inglaterra,  pois  muitos  acio- 
nistas são  ingleses;  2.°  — a vinda  de  trabalhadores  artífi- 
ces, engenheiros  hábeis.  A facilidade  de  comunicações  e de 
transportes,  centuplica  as  relações,  desenvolve  infinitamente 
à indústria  e comércio,  acoroçôa  a produção  de  milhares  de 
objetos,  que  até  então  não  fazia  conta  produzir,  enfim,  a 
rapidêz  das  comunicações  enche  de  vida  a todo  o país". 

Euzebio  de  Queiroz  acreditava  que  "a  primeira  estrada 
de  ferro  no  Brasil  será  o sinal  de  se  multiplicarem  estas  em- 
prêsas  em  diversos  pontos,  porque  ficam  vencidas  as  primei- 
ras dificuldades  e o público  terá  conhecimento  das  inúmeras 
vantagens  dessas  estradas". 

Segundo  as  apreciações  daqueles  deputados,  que  repre- 
sentavam uma  época  nas  necessidades  gerais  do  país,  o aco- 
lhimento da  medida  de  implantação  do  sistema  ferroviário 
era  geral  e importaria  em  benefício  para  o país,  proporcio- 


58  — 


nando,  conforme  se  esperava,  transporte  rápido  e mais  ac- 
cessível.  Favorecia  a produção  agrícola,  que  constituía  a ba- 
se econômica  do  território  brasileiro,  naquela  oportunidade 
prejudicada  com  a cessação  do  tráfico. 

O próprio  deputado  Melo  Franco,  pugnando  pela  im- 
plantação do  sistema  ferroviário,  com  a . aprovação  do  plei- 
teado pelo  Dr.  Thomaz  Cochrane,  apostrofava:  "O  país. 
Senhor  Presidente,  clama  por  melhoramentos  materiais;  can- 
sado, como  está,  de  ver  despendidos  todos  ps  seus  sacrifícios 
com  os  emprêgos  públicos,  desperdícios  e objetos  que  ne- 
nhum interesse  lhe  podem  dar,  sem  dúvida,  êle  exige,  com 
fundamento,  que  os  melhoramentos  sejam  atendidos". 

De  todo  o estudo  desta  fase  da  implantação  do  sistema 
ferroviário  no  território  brasileiro,  despertam-nos  desde  já, 
a atenção,  alguns  aspectos,  sobretudo  ante  a configuração  de 
um  território  de  tão  vastas  proporções,  romo  o Brasil . Eis 
porque,  nesta  etapa  da  implantação  das  estradas  de  ferro, 
convém  saber.  l.°  — quais  as  razões  que  justificavam  a sua 
adoção  no  território  brasileiro,  tendo  em  vista  a sua  exten- 
são e a fase  histórica  de  sua  implantação?  2.°  — qual  o 
sistema  adotado  para  a introdução  das  estradas  de  ferro 
no  país?  3.°  — quais  as  linhas  diretrizes  para  o desenvolvi- 
mento da  construção  das  estradas  de  ferro  e as  razões  para 
a sua  preferência?  4.°  — quais  os  feitos  das  concessões? 

São  questões  que  não  poderão  deixar  de  ser  focalizadas 
na  investigação  histórica  e que  deverão  constituir,  nesta  fase 
de  nossa  exposição,  as  premissas  indispensáveis  para  a de- 
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terminação  posterior,  em  capítulo  próprio,  quanto  à fixação 
duma  política  de  transportes  no  país. 

Relativamente  ao  primeiro  item  das  questões  suscitadas, 
configurado  nas  razões  que  justificaram  a adoção  das  es- 
tradas de  ferro  no  território  brasileiro,  devemos  considerar 
que  nenhuma  palavra  mais  autorizada  que  a daqueles  que 
tinham  sôbre  seus  ombros  as  responsabilidades  de  govêrno. 
Na  leitura  dos  anais  da  Assembléia,  depois  de  1825,  obser- 
va-se  a luta  travada  entre  os  legisladores  no  sentido  duma 
melhor  compreensão  para  a adoção,  em  território  brasilei- 
ro, da  nova  técnica  de  transportes  que  a Europa  havia  ado- 
tado, através  do  sistema  ferroviário. 

Para  muitos  não  era  reconhecida  a oportunidade  de 
adoção  de  semelhante  sistema,  haja  visto  a palavra  de  2a- 
charias  de  Gois  e Vasconcelos  considerando  que  o nosso 
país  ainda  não  $e  achava  preparado  para  introduzir  seme- 
lhante técnica  inovatória  dos  transportes.  Entretanto,  o exem- 
plo da  Europa  e da  América  encontrava  prosélitos  que  se 
empenhavam,  entre  nós,  para  que  o govêrno  logo  promo- 
vesse as  medidas  necessárias  para  a introdução  de  seme- 
lhante sistema.  Acresce  que  razões  bem  ponderáveis  influ- 
enciaram, naquela  oportunidade,  para  que  o Govêrno  en- 
contrasse em  novas  medidas  os  meios  imprescindíveis  de  su- 
prir as  ingentes  deficiências  com  a falta  de  braços,  crise  de- 
corrente da  cessação  do  tráfico  africano. 

O deputado  Sayão  Loboto,  na  sessão  de  18  de  Junho 
de  1851,  despertava  a atenção  dos  seus  ilustres  pares,  ad- 


vertindo-os  de  sua  responsabilidade  quando  assim  decla- 
rava: "Quem  atentar  para  as  circunstâncias  de  nosso  país; 
quem  conhecer  o progressivo  aumento  a quem  tem  chegado 
a produção  do  Brasil;  especialmente  nesta  parte  para  onde 
é proposta  a construção  da  estrada  de  ferro,  deve  reco- 
nhecer que  há  muito  tempo  deveríamos  ter  empreendido  es- 
te melhoramento" . E,  sob  os  aplausos  dos  presentes,  assim 
concluía:  "Cumpre  confessá-lo,  senhores  deputados,  temos 
perdido  um  tempo  precioso". 

Outras  não  foram  as  apreciações  do  deputado  Barre- 
to Pedroso,  argumentos,  justificativas  e convicções,  sobretu- 
do no  formular  as  causas  imediatas  que  precisassem  os  fun- 
damentos maiores  para  a implantação  do  sistema  ferroviá- 
rio no  território  brasileiro.  E assim  perorava  em  seu  discur- 
so na  sessão  de  26  de  Maio  de  1851:  "A  Câmara  sabe, 
senhor  Presidente,  que  está  reconhecido  pelo  país  que  nos 
devemos  ocupar  muito  especialmente  com  os  melhoramentos 
materiais  do  país.  A Corôa,  na  abertura  do  parlamento,  re- 
comendou êste  objeto  com  muita  especialidade.  A supres- 
são do  tráfico  dos  escravos  tem-nos  trazido  a obrigação  mui- 
to rigorosa  de  tratarmos  dos  meios  de  suprir  a falta  de  bra- 
ços que  tende  a aparecer  em  consequência  desta  supressão. 
As  estradas  de  ferro  tendem  em  alto  gráu  a aumentar  estes 
braços;  porque,  senhor  Presidente,  apelo  para  os  nobres  de- 
putados das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e São  Pau- 
lo, para  que  testemunhem  se  não  é notório  que  grande  nú- 
mero de  braços  se  acham  ocupados  na  condução  dos  produ- 
tos do  país;  essas  levas  de  bestas,  a que  chamam  tropas 
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ocupam  grande  número  de  pessoas;  a construção  de  uma 
estrada  de  ferro  fará  com  que  êstes  braços  revertam  para  a 
lavoura. 

No  exemplo  europeu  e americano,  o deputado  J.  Pa- 
checo encontrava  os  elementos  maiores  de  convicção  para  a 
introdução,  em  nosso  país,  do  novo  sistema  de  transportes, 
exclamando:  "No  meu  conceito  ainda  não  foi  trazido  ao  cor- 
po legislativo  um  objeto  de  tanta  importância  como  êsse,  não 
só  pelo  valor  que  êle  tem  em  si,  atualmente,  como  pelo  bri- 
lhante futuro  que  êle  deixa  entrever  neste  país.  Nós  ainda 
não  estamos  no  gôzo  das  muitas  e importantíssimas  vanta- 
gens que  uma  estrada  de  ferro  deve  chamar  ao  país;  por 
isso  mal  as  apreciamos  e como  que  nos  assustam  os  sacrifí- 
cios que  uma  tal  emprêsa  exige.  Se  olharmos,  porém,  para 
os  milagres  que  as  estradas  de  ferro  teem  feito  na  América 
do  Norte  e nos  países  da  Europa,  baniremos  de  nós  qual- 
quer escrúpulo,  quaisquer  prevenções  e caminharemos  para 
adiante".  E apostrofava  o deputado  Paula  Cândido:  "Nós, 
nação  livre  e civilizada,  não  nos  devemos  envergonhar  de 
andarmos  a cavalo,  e,  às  vezes,  a pé,  por  não  têrmos  uma 
estrada  com  caminho  de  ferro?" 

A extensão  do  território  estaria  a exigir  novas  condi- 
ções de  transportes,  tanto  mais  que  as  comunicações  se  tor- 
navam difíceis,  morosas  e dispendiosas. 

Relativamente  ao  segundo  item,  quanto  ao  sistema  ado- 
tado para  a introdução  das  estradas  de  ferro  no  território 
brasileiro,  apresentam-nos  os' primeiros  decretos  legislativos 
o regime  das  concessões  por  prazo  limitado,  que  consti- 


62  — 


tuia,  por  assim  dizer,  um  chamamento  à iniciativa  privada. 
Era  uma  oportunidade  das  mais  atraentes,  tendo  em  vista 
que  se  tratava  dum  país  com  sua  independência,  com  con- 
dições propícias  à aplicação  de  capitais.  Mais  precisamen- 
te: por  não  possuir  condições  de  transporte  no  gênero  fer- 
roviário representava  um  campo  novo  para  a sua  implan- 
tação . 

Quem  examinar  as  fontes  legislativas  e administrati- 
vas da  época  irá  encontrar  os  elementos  elucidativos  de  que 
a palavra  do  govêrno  encontrou  éco  entre  diversos  interes- 
sados. Thomaz  Cochrane,  por  exemplo,  obteve  o privilégio 
para  a construção  da  estrada  de  ferro  que,  partindo  do  Rio 
de  Janeiro  fôsse  terminar  em  São  Paulo;  a firma  Aguiar, 
Viuva,  Filho  & Cia.,  para  a construção  duma  estrada  de 
ferro  na  Província  de  São  Paulo;  Irinêo  Evangelista  de  Sou- 
za, do  Rio  de  Janeiro  à raiz  da  Serra  da  Estréia;  Eduardo 
e Alfredo  de  Mornay,  para  construírem  úma  estrada  ligan- 
do Recife,  até  então  Província  de  Pernambuco,  com  a po- 
voação denominada  de  Água  Preta;  Francisco  Alves  Bran- 
co Muniz  Barreto  o privilégio  para  a construção  duma  es- 
trada que,  partind  ode  Salvador,  terminasse  na  Vila  de  Juà- 
zeiro.  Assim,  através  do  tempo,  adotou  o govêrno  o regi- 
me das  copcessões,  cujos  efeitos  a história  registra,  sob 
certos  apectos,  de  caráter  funesto  para  o estabelecimen- 
to, que  tanto  reclamava,  fôsse  de  bases  sólidas,  dos  primei- 
ros marcos  para  a implantação  das  estradas  de  ferro  no 
país. 

Para  o exame  do  terceiro  item,  que  nos  conduz  á in- 
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vestigação  das  linhas  diretrizes  para  o desenvolvimento  da 
construção  das  estradas  de  ferro  no  país  e quais  as  razões 
de  sua  preferência,  somos  levados  a fazer  uma  apreciação 
sôbre  a nossa  economia,  especialmente  a respeito  da  opor- 
tunidade em  que  e encontrava  o govêrno  com  a adoção 
de  semelhante  técnica  de  transportes. 

Do  exame  das  primeiras  concessões  para  a construção 
de  estradas  de  ferro,  verifica-se  que  constituiu  tendência  ge- 
ral da  construção  dos  sistemas  ferroviários  isolados  a parti- 
da dos  principais  portos,  nas  Províncias,  rumo  ao  interior. 
Assim  ocorreu  com  o Rio,  com  o porto  de  Santos,  com  Sal- 
vador, na  Bahia,  com  Recife,  em  Pernambuco,  segundo  os  in- 
teresses do  comércio,  cujas  mercadorias,  já  na  época  da  im- 
plantação do  sistema  ferroviário,  provinham  do  interior,  pa- 
ra o embarque  necessário  ao  seu  destino. 

Acresce  que  constituíam  tais  centros  comerciais  os  pon- 
tos mais  importantes  da  economia  brasileira,  naquela  opor- 
tunidade, embora  choques,  por  vezes,  ocorressem,  quanto  à 
determinação  do  ponto  de  partida  para  a construção  da 
estrada  de  ferro,  como  no  caso  da  Bahia.  O Barão  de  São 
Lourenço,  por  exemplo,  então  Ministro  do  Império,  entendia 
que  a estrada  deveria  começar  nas  proximidades  da  Vila  de 
São  Francisco,  atravessar  o Município  de  Santo  Amaro,  pas- 
sar entre  a Feira  de  Sant'Ana  e Alagoinhas  e dirigir-se 
para  o Rio  São  Francisco.  O então  Presidente  da  Província, 
Barão  de  Cotegipe,  considerava  que  a estrada  deveria  par- 
tir da  capital  da  Província.  Ainda  a êste  respeito,  quanto 
à partida  da  estrada  da  Bahia  em  direção  ao  Rio  São  Fran- 
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cisco,  acentuou  o Conselheiro  Senador  Antonio  Saraiva,  no 
seu  discurso  no  Senado,  que,  "por  ocasião  de  organizar-se 
a Companhia,  escreveu-se  de  Londres  ao  Sr.  Marquês  de 
Olinda  e se  afirmou  que  se  não  poderia  fazer  nada  em 
relação  á Estrada  da  Bahia  se  ela  não  partisse  da  capital 
da  Província,  porque  os  capitalistas  ingleses  não  compreen- 
diam como  podia  partir  do  Reconcavo  a Estrada  que  devia 
ligar  ao  litoral  uma  região  tão  vasta  como  era  o São  Fran- 
cisco". E continuou:  "Pelo  que  acabo  de  dizer  compreende- 
se  perfeitamente,  senhores,  que  logo  no  comêço  de  sua  exe- 
cução a Estrada  da  Bahia  desligou-se  de  todos  os  interêsses 
provinciais  para  atender  somente  aos  interêsses  do  Império, 
ligando-se  ao  Rio  São  Francisco". 

Examinando-se  as  diretrizes  das  demais  estradas  veri- 
ficamos que  as  razões  que  aconselhavam  a adoção  dos  por- 
tos, como  estaca  ZERO  das  estradas  construídas,  são  as  mes- 
mas de  uma  para  outra.  A preferência  era  precisamente 
determinada  pelas  circunstâncias  existentes  até  hoje,  tendo 
em  vista  que,  sendo  um  país  essencialmente  agrícola,  tôda 
a sua  produção  tenderia,  como  tende,  a imediata  exporta- 
ção, para  o desejado  destino,  como  fator  de  progresso,  do 
consumo  internacional. 

Por  último,  no  estabelecermos  os  efeitos  das  concessões, 
que  fizemos  prevêr  em  nossos  argumentos,  como  quarto  item, 
tínhamos,  na  palavra  do  Dr.  Teodoro  da  Silva,  então  Mi- 
nistro da  Agricultura  do  Império,  o arrazoado  convincente 
do  quanto  representou  de  funesto  e prejudicial  para  o de- 
senvolvimento da  viação  ferrea  e para  o progresso  do  país. 
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Convocado  pelo  Senado  do  Império  a justificar  as  ra- 
zões quanto  ao  crédito  pedido  para  a realização  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  compareceu 
aquele  Ministro  à sessão  do  Senado,  e,  após  fundamentar 
a solicitação  do  Governo,  concluiu  o seu  substancioso  dis- 
curso, que  tão  bem  reflete  as  circunstâncias  duma  época: 
"Eu  poria  têrmo  aqui  às  observações  que  devia  ao  Senado, 
se  não  entendesse  conveniente  proferir  ainda  algumas  pa- 
lavras com  relação  à sorte  das  estradas  de  ferro  do  país. 
O Govêrno  não  se  esquece,  pelo  contrário  aceita  de  muito 
boa  vontade  e com  prazer,  as  medidas  lembradas  no  últi- 
mo artigo  da  proposta.  Na  conformidade  delas  pretendo 
entrar  em  negociações  para  ver  se  podemos  ir  efetuando  o 
resgate  das  estradas  de  ferro  do  Recife,  Bahia  e São  Paulo. 
Estou  convencido  de  que,  desarmados  como  ficamos,  peia 
nossa  inexperiência  nos  contratos  que  fizemos  com  as  Com- 
panhias Inglesas,  que  tomaram  a si  a construção  das  estra- 
das de  ferro  daquelas  províncias,  elas  estão  habilitadas, 
se  não  forem  estas  estradas  resgatadas,  não  só  a eternizar 
a duração  do  gôso  da  garantia  de  juros,  como  também  a 
manterem-se  em  relações  e pretensões  desarrazoadas  para 
com  o Govêrno,  o que  é muito  prejudicial  ao  desenvolvimen- 
to da  viação  férrea.  "Não  sou  entusiasta  do  sistema  adota- 
do pela  fôrça  das  necessidades  a respeito  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II,  a saber:  que  o Estado  se  faça  empresá- 
rio de  obras  e gerente  da  indústria  de  Viação  férrea.  Po- 
rém, nas  circunstâncias  atuai»,  penso  que  é oportuno  e útil 
realizar  operações  para  efetuar-se  o resgate  daquelas  em- 
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prêsas,  não  para  que  o Estado  reja  como  tem  regido  até 
o presente  a Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II;  mas  para  trans- 
feri-las a outras  companhias  que,  com  a vantagem  de  usu- 
fruí-las, por  um  certo  prazo,  se  comprometessem  a prolon- 
gar as  respectivas  linhas,  tanto  quanto  ajustado.  Resgata- 
das, livre  o Estado  de  todos  os  ônus  atuais  e com  a dolorosa 
experiência  adquirida  durante  o tempo  das  relações  pou- 
co felizes  com  as  Diretorias  das  Estradas  de  Ferro,  celebra- 
ria novos  contratos  com  companhias  nacionais  ou  estrangei- 
ras, nos  quais  o futuro  fosse  acautelado  por  aquela  expe- 
riência adquirida  no  passado.  Mas  cuidar-se  de  prolongar, 
quer  ãs  Estradas  de  Pernambuco  e Bahia,  quer  a de  São 
Paulo,  sem  pelo  menos  tentar  o seu  resgate,  me  parece  que 
não  é ato  de  prudência  e sabedoria.  Prolongando-se  a cons- 
trução dessas  estradas,  mas  permanecendo  suas  primeiras 
Secções  atuais  na  posse  das  Companhias  existentes,  que  te- 
em  privilégio  exclusivo  por  90  anos,  garantia  de  juros  du- 
rante êsse  tempo,  sem  que  se  obrigassem  a reversão  dessas 
estradas  ao  domínio  do  Estado,  nunca  terão  um  fundo  de 
amortização,  que  só  se  formará  se  a renda  líquida  atingir 
a 112%;  é evidente,  contudo,  que,  sem  a sua  realização, 
o prolongamento  só  serviria  para  dar  mais  prosperidade  e 
vida  òo  tronco  ou  base  do  mesmo  prolongamento,  que  lhe 
traria  maiores  receitas,  e,  portanto,  mais  valor  às  ações  das 
respectivas  Companhias  no  mercado  de  Londres,  o que  quer 
dizer  maiores  dificuldades  para  qualquer  resgate  que  mais 
tarde  se  desejasse" . 

Estas  foram  as  palavras  de  um  Ministro  de  Estado  que, 
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na  hora  da  responsabilidade,  não  procurou  omitir,  com  se- 
renidade, a gravidade  que  representavam  as  concessões  pa- 
ra as  construções  das  estradas  de  ferro  no  país,-  foi  uma 
experiência  que  levou  o Govêrno,  através  dos  anos,  tanto 
do  Império  como  da  República,  a promover  a encampação 
das  estradas  de  ferro  que  ainda  se  encontravam  em  poder 
de  Companhias  estrangeiras. 

Restringindo-nos  neste  capítulo  ao  estudo  dos  Transpor- 
tes e sua  influência  na  economia  brasileira,  os  diferentes  sis- 
temas de  transportes  e sua  implantação,  compreendemos 
que,  no  limite  destas  considerações,  deixamos  claro  o sen- 
tido objetivo,  senão  a política  dos  transportes  no  Brasil  atra- 
vés da  sua  evolução.  O sentido  de  procurarem  os  Gover- 
nos do  Império  e da  República  um  maior  aperfeiçoamento 
nos  meitíS  de  comunicações  e de  transportes  no  território  bra- 
sileiro que  proporcionasse  incremento  à riqueza  da  própria 
terra . 

Não  menores  foram  as  preocupações  do  Império  no  sen- 
tido duma  melhoria  dos  transportes  marítimos  e fluviais. 

Como  uma  das  manifestações  típicas  de  que,  no  nosso 
país,  sempre  constituiu  preocupação  dos  poderes  em  geral 
a realização  objetiva  de  eficientes  comunicações,  quer  flu- 
vial, quer  marítimas,  iremos  encontrar,  desde  o Império,  ati- 
tudes que  visavam  semelhantes  providências.  Na  sessão  de 
31  de  Maio  de  1851,  o deputado  à Assembléia,  Melo  Franco, 
ao  apresentar  um  projeto  que  autorizava  o Govêrno  Impe- 
rial a conceder,  durante  50  anos,  o privilégio  exclusivo  da  na- 
vegação do  Rio  São  Francisco  e de  seus  confluentes,  assim 


se  reportava  em  suas  justificativas:  "Não  é de  Hoje,  senhor 
Presidente,  que  muitos  cidadãos  distintos  teem  compreendi- 
do a necessidade  de  entrar  em  uma  política  mais  conveniente 
aos  interêsses  do  país.  Está  hoje  reconhecido  que  a primei- 
ra artéria  que  deve  levar  a vida  ao  centro  do  nosso  vastís- 
simo país,  é,  sem  dúvida,  regular  para  o futuro  as  principais 
estradas  com  que  se  hão  de  comunicar  a capital  do  Impé- 
rio e algumas  das  províncias  entre  si.  Parece-me,  senhor  Pre- 
sidente, que  considerando  a importantíssima  posição  deste 
Rio  é que  um  dos  nossos  patriarcas  da  independência  lem- 
brou-se da  conveniência  de  estabelecer  a capital  do  Impé- 
rio nas  mediações  do  grande  Rio". 

E ao  Marquês  de  Paranaguá,  então  também  deputado, 
não  passou  despercebida  a influência  da  navegação  fluvial 
para  a expansão  da  produção  brasileira,  ao  asseverar,  em 
sessão  de  26  de  Agosto  de  1853:  "Quando  tratarmos  de  es- 
tabelecer um  sistema  de  comunicações,  o que  me  parece  ur- 
gente, devemos  tomar  como  base  principal  a linha  da  na- 
vegação do  litoral  e como  ramificação  dessa  grande  artéria 
de  circulação,  que  há  de  dar  vida  ao  comércio,  entre  os 
grandes  portos,  deve-se  cuidar  da  navegação  dos  grandes 
rios,  que,  naturalmente,  se  prendem  ao  mesmo  sistema".  E 
prosseguia:*  "Um  sjstema  de  comunicações  que  acelere  as  re- 
lações comerciais  e as  multiplique,  como  é reclamado  pelos 
interêsses  da  agricultura  e da  indústria  do  país,  não  po- 
dem vantajosamente  desenvolver-se  sem  um  fomento  podero- 
so, como  é a projeção  consistente  no  melhoramento  das  vias 
de  comunicações,  no  aperfeiçoamento  das  estradas,  na  aber- 
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tura  de  canais,  e na  navegação  fluvial,  é,  sem  dúvida,  a 
maior  necessidade  do  país". 

É,  ainda,  em  tal  período  histórico  de  nossa  evolução 
político-administrativo  que  iremos  encontrar  as  primeiras  ma- 
nifestações para  a implantação,  no  mesmo  aspecto,  de  com- 
panhias de  navegação  marítimas,  a vapor,  entre  vários  por- 
tos do  Brasil,  haja  visto  o projeto  apresentado  em  sessão  da 
Assembléia,  de  9 de  Setembro  de  1 855 . 
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V 

M A U Á 

Um  capítulo  especial  se  faz  mistér  nesta  nossa  exposição 
sôbre  o palpitante,  oportuno  e sempre  presente  problema 
referente  à política  dos  transportes  no  Brasil. 

Trata-se  da  personalidade  de  Irineu  Evangelista  de  Sou- 
za, depois  Visconde  de  Mauá.  Está  Mauá  tão  profundamen- 
te ligado  a essa  política,  à sua  fundamentação,  às  suas  cau- 
sas e efeitos,  à própria  existência,  dos  transportes  no  Bra- 
sil, que  nada  se  poderá  escrever  sôbre  a matéria  sem  equa- 
cionar a imagem  de  grande  brasileiro  dentre  os  múltiplos 
aspectos  que  a questão  encerra,  em  todo  o seu  desenvolvi- 
mento . 

Quando  Alberto  de  Faria,  o grande  biógrafo  de  Mauá, 
lançou  a sua  obra  e a dedicou  "Aos  Moços  do  meu  País”, 
teve,  em  verdade,  o senso  da  oportunidade  em  proporcionar 
à mocidade  brasileira  o exemplo  da  maior  expressão  de  ho- 
mem, que,  em  vida,  constituiu  uma  época,  uma  imagem,  uma 
economia,  uma  realidade  brasileira. 
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Mauá,  através  da  projeção  de  sua  vida,  não  se  cingiu 
aos  limites  do  seu  país,  mas,  na  sua  expansão,  na  multipli- 
cidade de  suas  iniciativas,  de  sua  ação,  chegou  a represen- 
tar bem  uma  figura  de  todo  o continente  sul-americano. 

Conhece-se  que  a época  de  Mauá,  a que  se  reporta  no 
seu  maior  esplendor  financeiro,  é aquela  em  que  o Brasil, 
de  puro  e simples  empório  de  matérias  primas,  de  monocul- 
turas agrícolas,  de  comércio  exportador,  inicia,  por  assim 
dizer,  os  primeiros  e débeis  passos  para  a constituição  de 
um  industrialismo.  E Mauá  procura  acompanhar  esta  meta- 
morfose, passando  de  comerciante  a industrial  e,  mais  tarde, 
amplificando  a esfera  de  suas  atividades,  expandindo-se  com 
seus  capitais;  surge,  como  fôrça  viva,  nos  próprios  merca- 
dos internacionais.  Como  comerciante,  industrial,  banqueiro, 
irradia  as  suas  atividades  e,  com  o dom  de  ubiquidade,  se 
manifesta  em  mercados  internacionais,  alcançando,  certa  fei- 
ta, a maior  expressão  de  responsabilidade  que  um  homem 
poderá  assumir  em  relação  à sua  terra,  respondendo  por 
ela  própria,  garantindo-a  em  seu  nome,  porque,  em  tal  cir- 
cunstância, Mauá  a representava  em  seus  compromissos. 

Sem  pretendermos  apresentar  a ação  de  Mauá  em  seus 
múltiplos  aspectos,  nos  cingiremos,  neste  capítulo,  à intensa 
atividade  relativa  aos  transportes. 

A êsse  respeito,  nenhuma  palavra  mais  autorizada  que 
a do  próprio  Mauá  em  retratar,  em  sua  Exposição  aos  Cria 
dores,  a soma  de  benefícios  prestados,  ora  com  a criação 
da  indústria  de  fundição,  ora  com  a implantação  de  estra- 
das de  ferro,  ora  com  a organização  de  companhias  de  na- 
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vegação  a vapor,  ora  com  os  favores  concedidos  através  de 
financiamento  a emprêzas  de  transportes;  enfim,  uma  mul- 
tiplicidade de  fatores  econômicos  que  tanto  iriam  se  fazer 
representar  no  título  de  "homem  de  emprêsa" . 

Constituiu  a primeira  companhia  organizada  por  Mauá 
o Estabelecimento  de  Fundição  e Companhia  Estaleiro  da 
Ponta  da  Areia,  de  cujos  estaleiros  sairam  72  navios  dedi- 
cados ao  serviço  de  cabotagem  comercial,  de  guerra  e para 
o estrangeiro,  nos  onze  primeiros  anos  de  existência.  A Com- 
panhia de  Navegação  a vapor  do  Amazonas,  a Compa- 
nhia Diques  Flutuantes,  são  organizações  que  tanto  vieram  re- 
fletir na  economia  nacional,  no  que  diz  resepito  aos  trans- 
portes. Mas,  onde  mais  se  fez  sentir  a atividade  de  Mauá, 
foi  precisamente  no  que  diz  respeito  aos  transportes  ferro- 
viários. A sua  história,  a história  da  vida  de  Mauá,  está 
profundamente  ligada  à própria  história  das  Estradas  de  Fer- 
ro de  Petrópolis,  de  Antonina  a Curitiba,  do  Paraná  a Mato 
Grosso,  de  Santos  a Jundiaí,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
do  Caminho  de  Ferro  da  Tijuca,  da  Estrada  de  Ferro  do  Re- 
cife a São  Francisco,  da  Estrada  Bahia  and  S.  Francisco 
Railway,  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Verde. 

Recorrendo  à sua  própria  Autobiografia  iremos  obser- 
var com  que  interêsse,  espírito  público  e entusiasmo,  com 
que  idealismo,  com  que  sonhos  tratava  Mauá  das  cousas 
que  dissessem  respeito  à grandeza  de  seu  país. 

Recordemos  as  palavras  que  então  pronunciou,  em  pre- 
sença de  SS.  Majestades  Imperadores  do  Brasil,  por  oca- 
sião da  inauguração  da  Estrada  de  Ferro  Petrópolis,  que  to- 
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mou  o seu  nome;  a Estrada  "se  abria  ao  trânsito  público, 
em  pouco  mais  de  vinte  mêses  depois  que  os  trabalhos  fo- 
ram encetados,  vencidas  todas  as  dificuldades  que  um  pri- 
meiro trabalho  desse  gênero  acarretava".  Nesse  discurso 
iremos  sentir  a fôrça  viva  de  sua  convicção,  de  sua  certeza 
pela  grandeza  do  Brasil,  com  maior  penetração  das  estra- 
das de  ferro  no  território  brasileiro. 

E êsse  entusiasmo,  essa  confiança,  essa  crença  se  mani- 
festam mais  vivamente  nas  seguintes  palavras-.  "Hoje,  dignam- 
se  Vossas  Majestades  de  vir  ver  correr  a locomotiva  veloz 
cujo  sibilo  agudo  ecoará  na  mata  do  Brasil  prosperidade  e 
civilização  e marcará,  sem  dúvida,  uma  nova  era  no  país. 
Seja-me  permitido.  Imperial  Senhor,  exprimir  nesta  ocasião 
solene  um  dos  mais  ardentes  anelos  de  meu  coração;  esta 
Estrada  de  Ferro,  que  se  abre  hoje  ao  trânsito  público,  é ape- 
nas o primeiro  passo  na  realização  de  um  pensamento  gran- 
dioso. Esta  Estrada,  Senhor,  não  deve  parar,  e se  puder 
contar  com  a proteção  de  Vossa  Majestade  não  parará  mais 
senão  quando  tiver  assentada  a mais  espaçosa  de  suas  es- 
tações na  margem  esquerda  do  Rio  das  Velhas!  Ali  se  aglo- 
merará, para  ser  transportada,  ao  grande  mercado  da  côr- 
te  a enorme  massa  de  produção  com  que  devem  concorrer 
para  a riqueza  pública  os  terrenos  banhados  por  essa  imen- 
sa artéria  fluvial,  o rio  São  Francisco  e seus  inúmeros  tribu- 
tários. É então.  Senhor,  que  a majestosa  baia,  cujas  águas 
beijam  com  respeito  as  praias  da  capital  do  Império,  verá 
surgir  no  seu  vasto  e abrigado  ancoradouro  navios  sem  con- 
ta. É então.  Senhor,  que  o Rio  de  Janeiro  será  um  cen- 
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tro  de  comércio,  indústria,  riqueza,  civilização  e fôrça,  que 
nada  tenha  que  invejar  a ponto  algum  do  mundo!  Uma  pro- 
teção eficaz  aos  primeiros  passos  deste  meio  de  locomoção 
admirável,  que  tem  contribuído  tão  poderosamente  para  pros- 
peridade e grandeza  de  outros  povos,  fará  com  que  seja 
uma  realidade,  porventura  em  época  não  muito  distante,  es- 
ta visão  que  me  preocupa". 

E êsse  entusiasmo,  essa  confiança  pela  grandeza  do 
Brasil,  Mauá  sempre  manteve  em  tôdas  as  suas  iniciativas. 
Explica-se:  no  estudo  e na  investigação  que  fazia  para  al- 
cançar um  resultado  concreto  e aquela  certeza  de  êxito, 
descia  êle  às  minúcias,  à profundidade  até  onde  poderia 
chegar.  Ao  examinar,  por  exemplo,  a importância  da  cons- 
trução da  Estrada  de  Ferro  de  Antonina  a Curitiba,  proposta 
pelo  Dr.  Antonio  Pereira  Rebouças,  escrevia:  "A  importân- 
cia dêsse  melhoramento  para  a província  do  Paraná  pare- 
ceu-me evidente.  Havia  eu  feito  algum  estudo  dessa  rica 
porção  do  território  pátrio;  havia  devorado  com  atenção 
escritos  antigos  e modernos  sôbre  as  condições  topográficas 
da  província,  — sua  marcha  econômica  e financeira,  não  me 
era  nada  desconhecida.  Relações  de  sangue  ligando-me 
mesmo  a muitos  de  seus  filhos  e apreciando  o nobre  cará- 
ter de  seus-  habitantes  não  tive  por  que  hesitar,  achando-me 
ressa  ocasião  em  condições  de  prosperidade  manifesta.  Pres- 
tei ao  Dr.  Rebouças  tudo  quanto  de  mim  tinha  exigido". 

Se,  por  um  lado,  tanto  lhe  sobravam  o entusiasmo  a 
confiança  nos  destinos  do  Brasil,  por  outro  lado,  sentia,  a 
cada  passo,  as  forças  ocultas  da  rotina,  do  pessimismo,  da 


descrença  que  tantas  vezes  geraram  na  evolução  da  eco- 
nomia brasileira,  como,  ainda  hoje,  proliferam  ante  as  no- 
vas perspectivas  de  progresso  de  nosso  país.  Assim  apreciou 
Mauá  a inclusão  do  seu  nome  na  relação  daqueles  que  se 
associavam  em  favor  da  via-férrea,  que  partisse  da  cidade 
de  Curitiba,  capital  da  província  do  Paraná,  em  direção 
ae  Miranda,  na  província  de  Mato  Grosso:  "Apesar  de  eu 
ter  consentido,  antes  da  minha  partida  para  a Europa  nes- 
se ano,  em  associar-me  a essa  idéia,  que  encarei,  logo  que 
me  foi  sugerida,  como  um  pensamento  vasto  e fecundo,  sen- 
do o primeiro  passo  para  a realização  da  via  férrea,  que 
tem  de  atravessar  a América  do  Sul,  em  época  mais  ou 
menos  distante,  todavia  não  esperei  que  semelhante  conces- 
são nos  fosse  feita,  pois  me  são  por  demais  conhecidos  os 
embaraços  que  os  espíritos  rotineiros  e de  idéias  mesquinhas 
apõem  à ação  do  govêrno,  no  tocante  a qualquer  realiza- 
ção dos  muitos  melhoramentos  materiais  de  que  carece  o 
abençoado  torrão  que  constitui  o majestoso  Império  do  Bra- 
sil, para  converter  em  riqueza  os  germes  de  prosperidade 
e recursos  inexauríveis  derramados  sobre  a vasta  extensão 
do  seu  imenso  território" . 

Apenas  tocamos  nesse  capítulo,  em  alguns  aspectos  da 
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vida  de  Mauá,  a respeito  de  quem  ainda  teremos  oportuni- 
dade de  falar  sôbre  os  demais  ângulos,  no  desenvolvimen- 
to dêste  trabalho.  É de  justiça  salientar  que  a figura  de 
Mauá  constitui  ,em  realidade,  na  história  dos  transportes  nr 
Brasil,  a estaca  ZERO,  como  ponto  de  partida,  de  tôdas  as 
Estradas  de  Ferro  do  país. 


VI 

O PROBLEMA  DOS  TRANSPORTES  E SUA  REPERCUSSÃO  NA 
VIDA  NACIONAL  - CONGRESSOS  E CONFERÊNCIAS 

A matéria  relativa  ao  problema  dos  transportes  e sua 
repercussão  na  vida  nacional  encerra  em  si  dois  aspectos: 
um,  a maneira  por  que  vem  sendo  apreciada,  através  de 
estudos,  congressos  e conferências,  matéria  deste  capítulo,- 
outro,  o estudo  geral  dos  diferentes  planes  já  apresentados 
até  hoje,  para  encaminhamento  da  solução  do  grande  e gra- 
ve problema  dos  transportes  no  Brasil,  aspecto  de  nosso  es- 
tudo que  constituirá  o capítulo  imediato. 

É inconteste  que  o grande  problema  das  comunicações 
se  resume  na  utilização  das  linhas  naturais  de  circulação  pe- 
lo emprêgo  de  meios  de  transporte  adequados. 

Já  observamos,  através  do  estudo  da  evolução  dos 
transportes  no  Brasil  que,  em  primeira  linha,  usado,  como 
foi,  inicialmente,  o transporte  marítimo,  nunca  teria  sido 
tão  fácil  a solução  de  semelhante  problema,  que,  por  assim 
dizer,  se  circunscrevia  ao  regime  dos  transportes  unilaterais. 
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Adstritas  as  comunicações,  de  princípio,  entre  os  diferentes 
portos  da  longa  costa  oceânica,  o problema  se  resumia,  em 
síntese,  na  eficiência  e qualidade  dos  meios  empregados 
para  a realização  de  tais  transportes  unilaterais. 

Com  a evolução,  entretanto,  da  técnica,  desta  nova 
fôrça  que  imprimiu  ao  mundo  uma  propulsão  de  atividades, 
com  o aparecimento  do  motor  de  explosão,  manifestaram- 
se  os  transportes  mistos.  Vieram  êstes  provocar,  na  com- 
plexidade de  sua  expansão,  sérios  problemas  de  comuni- 
cações, tendo  em  vista  a variedade  de  soluções  que  pode- 
rão ser  admitidas. 

f No  Brasil,  da  etapa  dos  transportes  unilaterais  passa- 
mos para  os  transportes  mistos,  a que  assim  impuseram  a 
evolução  de  nossa  economia,  as  condições  morfológicas  de 
nosso  território,  a ausência  de  sistema  coordenado  de  trans- 
portes, a própria  evolução  da  técnica  dos  meios  de  trans- 
porte, enfim,  uma  multiplicidade  de  fatores;  isso  determinou, 
entretanto,  os  entrechoques  da  competição  que  se  apresen- 
tam a cada  passo  e que  estão  a reclamar  uma  orientação 
em  definitivo  no  sentido  de  uma  necessária  e real  cooperação. 

Como  se  entendem  os  transportes  mistos?  Quais  as  ra- 
zões que  os  justificam?  Quais  as  modalidades  de  sua  exe- 
cução? Quais  os  seus  efeitos?  São  questões  que  na  atuali- 
dade, surgem  a cada  passo,  na  apreciação  dos  meios  de 
transportes  utilizados  pela  hodierna  civilização. 

O emprêgo  generalisado  dos  transportes  mistos  de- 
verá ser  entendido  como  o fato  de  dispôr  o homem  de 


múltiplos  meios  de  transporte,  para  a necessária  solução  dos 
problemas  de  comunicações. 

As  razões  que  justificam  o emprêgo  do  sistema  dos 
transportes  mistos  variam  de  acôrdo  com  as  mais  diversas 
circunstâncias  com  que  se  apresenta  cada  país  no  resolver 
os  seus  probelmas  de  comunicações. 

Situando  as  diversas  modalidades  pára  a execução  dos 
transportes  mistos  teremos  que  considerar  a imediata  apli- 
cação dos  veículos  em  função  do  espaço  em  que  se  movi- 
mentam, se  em  água,  se  por  terra,  se  no  ar.  A êsse  respei- 
to, a técnica  apresenta  diferentes  püdrões,  sempre  com  ten- 
dência; de  aperfeiçoamento. 

Ao  investigarem-se  os  efeitos  decorrentes  da  pluralida- 
de dos  transportes,  com  os  transportes  mistos,  condições  múl- 
tiplas deverão  ser  observadas  quanto  à excelência  dos  tra- 
çados, à qualidade  do  material  empregado,  ao  equilíbrio 
dos  sistemas  utilizados  estabelecidos  na  coordenação  entre  si. 

Entre  nós,  no  Brasil,  ao  sairmos  dos  transportes  unila- 
terais , procuraram  os  nossos  antepassados  estabelecer  os  pri- 
meiros passos  para  a pluralidade  dos  transportes,  com  a ado- 
ção dos  transportes  mistos,  através  dos  sistemas  marítimos, 
fluvial  e das  estradas  de  ferro. 

Entretanto,  no  apreciarmos  a implantação  do  regime 
da  viação  férrea  entre  nós,  acreditamos,  com  profundo  pe- 
zar,  que  a série  de  dificuldades  encontradas,  no  curso  de 
sua  expansão,  determinou  que,  ainda  hoje,  apresente  o 
nosso  país  tão  baixa  quilometragem.  Não  atingiu  a maturi- 
dade circulatória  tão  desejada,  tendo  em  Vista  a vasta  ex- 
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tensão  territorial  e o crescimento  do  comércio,  da  indústria 
e da  produção  agrícola. 

No  estudo  e nas  observações  do  problema  circulatório 
de  um  determinado  país,  cumpre  examinar  as  condições  pe- 
las quais  devem  ser  adotados  os  transportes  mistos. 

Entre  nós,  no  Brasil,  esses  aspectos  são,  a cada  passo, 
observados  pelos  estudiosos  no  que  se  referem  às  condições 
topológicas  do  nosso  território;  haja  vista  a navegação  do 
São  Francisco,  articulando  norte-sul,  Madeira-Mamoré,  pre- 
enchendo uma  lacuna  fluvial,  etc.  E outros  aspectos  que 
tanto  atenderiam  ao  sonho  do  Engenheiro  Bicalho,  no  seu 
projeto  de  transportes,  fundamentado  precisamente  no  sis- 
tema da  cooperação  dos  transportes,  determinando,  em  con- 
sequência, a continuidade  das  comunicações. 

No  capítulo  imediato,  a respeito  dos  diferentes  siste- 
mas de  transportes  surgidos,  até  esta  data,  no  Brasil,  pode- 
remos fixar  a série  de  percalços  que  tanto  influem  para  a 
morosa  implantação  de  um  determinado  sistema  satisfatório. 

E tais  aspectos  são  constantemente  expostos,  veiculados 
em  tôdas  as  oportunidades  em  que  estudamos  as  nossas  con- 
dições econômicas  e são  aí  fixadas  conclusões,  dirigidas  ao 
Govêrno  da  República,  como  advertência  contra  a omissão, 
a indiferença,  a descrença,  a inércia  e o impatriotismo . 

Quem  acompanhou  e vem  observando  a série  de  con- 
ferências econômicas  e as  conclusões  dos  relatórios  apre- 
sentados pelas  diversas  Missões  que  têm  visitado  o nosso 
país,  nestes  dez  últimos  anos,  observará,  certamente,  o es- 
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fôrço  das  nossas  classes  produtoras  e do  próprio  Govêrno 
Federal  para  fixar  normas  de  conduta  em  prol  dum  maior 
desenvolvimento  econômico  do  país. 

As  conclusões  da  Conferência  das  Classes  Produtoras  do 
Brasil,  consubstanciados  na  Carta  Econômica  de  Teresopolis, 
de  Maio  de  1945,  outro  sentido  não  especificam.  Era  reali- 
zada aquela  Conferência  precisamente  numa  oportunidade 
como  a do  após-guerra,  "no  momento  em  que,  num  clima 
de  profundas  transformações  mundiais  de  ordem  econômica, 
social  e política,  o Brasil  se  prepara  para  reestruturar  suas 
instituições  de  govêrno",  entendiam  a Agricultura,  a Indús- 
tria e1  o Comércio  nacionais,  representados  por  entidades 
máximas,  de  "seu  dever  trazer  a contribuição  de  sua  ex- 
periência e do  seu  patriotismo,  para  que,  nos  rumos  a se- 
rem traçados  a vida  do  país,  nos  setores  de  suas  atividades, 
sejam  adotadas  soluções  que  atendam  aos  justos  anseios  e 
interêsses  da  coletividade,  da  qual  são  parte  integrante" . 

Na  consideração  dos  problemas  que  tanto  afetam  a or- 
ganização do  país,  vale  destacar,  por  necessário,  de  acorda 
com  a diretriz  do  nosso  trabalho,  o referente  aos  "trans- 
portes", que  não  deixou  de  ser  devidamente  encarado  na- 
quele Congresso,  com  as  características  peculiares,  "o  pro- 
pósito* de  fazer  convergir  os  esforços  de  todos.  Povo  e Go- 
vêrno, para  que  seja  alcançada  sua  realização,  no  mais  cur- 
to prazo,  em  bem  da  segurança,  do  progresso  e da  feli- 
cidade nacional". 

Assim  é que,  no  Título  III,  da  energia,  combustíveis  e 
transportes,  firmou  aquela  Conferência  os  seguintes  princí- 


— 83 


pios.-  — "Sendo  a falta  de  transportes,  em  gerai,  um  dos 
problemas  cruciais  do  nosso  país,  pensam  devem  ser  êles  es- 
timulados de  todos  os  modos  e,  bem  assim,  promovida  a uni- 
formização das  condições  técnicas  e do  material  rodante 
das  ferrovias.  Havendo  no  Brasil  carência  de  combustíveis, 
e prestanda-se  admiràvelmente  a energia  hidro-elétrica  à tra- 
ção ferroviária,  julgam  da  maior  conveniência  que,  onde  fôr 
possível  obter-se  eletricidade  a baixo  custo  e onde  as  con 
dições  de  tráfego  o justifiquem,  seja  promovida  facilidade  e 
auxiliada  a eletrificação  das  vias  férreas.  Para  alcançarem 
o objetivo  primordial  da  circulação  da  riqueza,  emprêsas  de 
transporte  de  propriedade  dos  Poderes  Públicos  devem  fi- 
xar as  tarifas  de  modo  que  seus  rendimentos  correspondam 
aos  gastos  de  manutenção,  melhoramento,  renovação  e ex- 
ploração, não  visando,  portanto,  lucros  comerciais,  e sendo- 
lhes  dada  autonomia  administrativa". 

"Julgam  que  os  prolongamentos,  desmembramentos  e 
anexações  devem  ser  feitos  com  exclusão  do  conceito  de 
geografia  política  regional  e obedeçam  tão  sòmente  às  con- 
veniências geográficas,  físicas  e econômicas  do  país.  Bem 
assim  não  seja  permitida  a retirada  de  trechos  de  estra- 
das em  tráfego  sem  consulta  prévia  às  zonas  afetadas,  para 
que  sejam  atendidos  seus  interesses  econômicos". 

"O  impôsto  único  cobrado  sôbre  combustíveis  e lubri- 
ficantes deve  ser  totalmente  destinado  à construção  e con- 
servação de  rodovias,  em  mcfior  proporção  para  os  Estados 
e Municípios,  do  que  para  a União.  Quaisquer  taxas  de 
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serviços  de  transporte  rodoviário  devem  ser  do  mesmo  modo 
aplicadas  exclusivamente  naquele  objetivo".  . 

"Sendo  incontestável  a necessidade  de  uma  perfeita  co- 
ordenação dos  transportes,  através  dos  diversos  sistemas,  jul- 
gam aconselhável  o melhor  entendimento  entre  os  autais  de- 
partamentos oficiais  para  a organização,  de  um  plano  geral, 
em  bases  racionais  e econômicas.  Dentro  desse  plano  de- 
verão ser  feitos  o desenvolvimento  e o reaparelhamento  de 
todos  os  transportes  coletivos  civis,  sejam  públicos  ou  pri- 
vados" . 

"Sendo  o transporte  fluvial  reconhecidamente  de  bai- 
xo custo,  impõe-se  promover  a intensificação  do  tráfego  dos 
rios  navegáveis.  A navegação  nos  rios  da  Amazônia  e nos 
demais  rios  do  país  exige  um  regulamento  especial  ajustado 
às  condições  peculiares  de  cada  um.  A navegação  de  cabo- 
tagem é indispensável  à ligação  das  regiões  ao  longo  da 
costa  e deve  ser  desenvolvida.  Desde  que  as  condições  eco- 
nômicas o justifiquem  e as  geográficas  o permitam,  deve 
ser  promovida  com  o auxílio  do  Govêrno  Federal,  a cons- 
trução ou  o reequipamento  dos  portos  marítimos  existentes, 
condicionada  à mais  absoluta  necessidade  de  que  hoje,  pe- 
lo menos,  um  pôrto  aparelhado  em  cada  Estado  litorâneo. 
Recomendam  a criação,  nos  grandes  portos,  de  Bolsas  de 
Fretes,  por  ser  uma  das  condições  do  barateamento  dos  fre- 
tes marítimos  internacionais". 

"Sendo  para  o Brasil,  em  vista  de  sua  vasta  extensão 
territorial  e condições  orográficas,  de  incontestável  interêsse, 
desenvolver  o transporte  aéreo,  e,  em  virtude  dos  progressos 
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da  aviação,  — apoiam  o prosseguimento  do  programa  de 
construção  de  novos  aeroportos,  disseminados  em  todas  as 
regiões  do  país  e que  seja  facilitada  e auxiliada  a intensi- 
ficação do  tráfego  aereo,  tanto  das  empresas  nacionais  co- 
mo das  estrangeiras" . 

Como  se  vê,  tais  recomendações  não  só  analisam,  em 
síntese,  as  condições  que,  na  época,  apresentavam  os  trans- 
portes no  nosso  país,  de  cujo  quadro,  hoje,  não  nos  acha- 
mos distanciados;  indicam  também  os  meios  seguros  e ade- 
quados, à expansão  econômica  de  nosso  país. 

Destaquemos  ainda  dentre  as  Recomendações,  a relativa 
ao  estímulo  ao  planejamento,  isto  é,  "á  organização  de  um 
plano  geral,  em  bases  racionais  e econômicas",  mas  que 
possa  atender  a uma  desejada  política  de  "perfeita  coorde- 
nação dos  transportes" . 

Como  se  vê,  o problema  dos  transportes,  na  realidade 
brasileira,  tão  sensível  à economia  nacional,  vem  preocu- 
pando homens  de  responsabilidades,  representativas  das  clas- 
ses produtoras  em  geral,  no  país. 

Um  filósofo  espanhol,  depois  de  dizer  que  cada  gera- 
ção reflete  a pulsação  histórica  de  seu  país,  diz  que  "as 
gerações,  como  os  indivíduos,  faltam,  às  vêzes,  à sua  voca- 
ção e deixam  de  cumprir  sua  missão.  Há,  com  efeito,  ge- 
rações infiéis  a si  mesmas,  que  tráem  a confiança  nelas  de 
positada" . 

No  caso  da  Conferência  de  Teresópolis,  aquela  geração 
que  ali  se  apresentou  estava  a "cumprir  a sua  missão  his- 
tórica", "fiel  à si  mesma",  porque  estava  fiel  à sua  Pátria. 


Já  a II  Conferência  Nacional  das  Classes  Produtoras 
realizada  em  Araxá,  de  24  a 31  de  Julho  de  1949,  ainda 
dentro  do  mesmo  programa  de  movimento  de  classes  pro- 
dutoras "para  o acerto  de  opiniões  e afirmação  de  prin- 
cípios convergindo  no  traçado  de  rumos  e soluções  opor- 
tunas, para  os  atuais  problemas  econômicos  do  Brasil",  foi 
mais  longe  que  a de  Teresópolis,  no  articular  os  seus  prin- 
cípios e no  fixar  as  suas  recomendações,  relativamente  aos 
transportes  e comunicações. 

Era,  ainda  a sensibilidade  aguda  de  mais  uma  ge- 
ração que,  vivendo  numa  atmosfera  de  necessidades  pre- 
mentes, "cumpria  a sua  missão"  ao  expôr  à População  e ao 
Govêrno,  medidas  e recomendações  necessárias  à maior  ex- 
pansão econômica  do  país. 

Assim  norteou-se  a II  Conferência  Nacional  das  Clas- 
ses Produtoras,  realizada  em  Araxá: 

A II  Conferência  Nacional  das  Classes  Produtoras 

Considerando: 

a)  — a enorme  importância  que,  para  o desenvolvi- 
mento de  nosso  mercado  interno  e de  nossa  política  de  ex- 
portação, apresenta  a existência  de  um  sistema  eficiente  e 
coordènado  dos  diversos  tipos  de  transporte; 

b)  — que,  sem  embargo  dos  grandes  progressos  veri- 
ficados em  outros  setores,  as  ferrovias  constituem  ainda  o 
mais  importante  ramo  dos  transportes  nacionais; 

c)  — que  as  estradas  de  rodagem  têm,  hoje,  entre  nós, 
a função  pioneira  do  desenvolvimento  de  regiões  econômi- 
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camente  incipientes  e que  ao  tráfego  rodoviário  já  cabe  uma 
parte  ponderável  dos  nossos  transportes; 

d)  — que  a navegação  de  cabotagem  fluvial  e lacustre 
constitui  elemento  essencial  do  sistema  de  transporte  brasi- 
leiro, que  igualmente  exige  o desenvolvimento  da  aviação 
comercial; 

Recomenda: 

A — Política  geral  dos  transportes. 

1 — urgência  na  aprovação,  pelo  Congresso  Nacional 
do  Plano  Geral  de  Viação  Nacional  e do  Plano  Salte  na 
parte  referente  à Viação  e Transportes  e que  lhes  seja  dada 
imediata  execução,- 

2 — o prosseguimento,  sem  solução  de  continuidade  ou 
redução  do  ritmo  de  trabalho,  do  Plano  Rodoviário  Nacional; 

3 — a continuação  de  um  Conselho  Nacional  de  Via- 
ção e Transportes,  com  a participação  de  representantes  das 
Classes  Produtoras,  por  elas  indicadas,  e a aprovação  para 
êsse  fim  do  projeto  em  estudo  no  Congresso  Nacional; 

4 — que,  para  orientação  dos  serviços  de  cada  um  dos 
sistemas  de  transportes,  sejam  organisados  departamentos 
autônomos  nacionais,  de  que  participem  as  Classes  Produto- 
ras, com  representantes  por  elas  indicados; 

5 — a intensificação  dos  serviços  coordenados  de  trans- 
portes ferroviários,  rodoviários  e fluviais,  unificando-os,  quer 
pelo  tráfego  mutuo,  quer  pela  organização  de  emprêsas  de 
transportes  mistos. 

6 — que,  na  fixação  dos  fretes,  seja  mantida  a rela- 
ção técnica  e econômicamente  justificável,  entre  os  fretes 


das  matérias  primas  e dos  produtos  industriais,  visando  obter 
um  mínimo  de  frete  na  formação  do  custo  desses  produtos  e 
alcançar  o desenvolvimento  harmônico  e racional  das  .dife- 
rentes zonas  industriais  do  país; 

7 — que  se  facilitem  e intensifiquem  as  ligações  tele- 
fônicas interestaduais; 

8 — que  se  estabeleça  um  regime  de  prioridade  para 
o transporte  de  produtos  perecíveis  e deterioráveis,  bem  co- 
mo, nas  épocas  próprias,  de  forragens  concentradas,  fa- 
relos, rações  balanceadas  e feno  e alfafa  para  a alimen- 
tação de  gado  e aves; 

9 — que  a ação  governamental  objetive  o máximo  de- 
senvolvimento e eficiência  de  todos  os  ramos  de  transpor- 
tes, deixando  aos  utilizadores  a livre  escolha  daquele  que 
mais  convier,- 

10  — a congregação  de  um  Congresso  Nacional  de 
Transportes,  com  a participação  de  técnicos  e representan- 
tes das  Classes  Produtoras,  por  elas  indicados; 

1 1 — que,  visando  sua  rapidez  e segurança,  sejam 
tomadas  medidas  radicais  e urgentes  para  a remodelação 
e ampliação  dos  serviços  de  correio,  telégrafo  e telefone, 
ou  sua  instglação  nos  municípios  que  deles  não  disponham, 
bem  como  para  o desenvolvimento  das  radio-comunicações, 
medidas  essas  ora  possibilitadas  pela  maior  arrecadação 
atual  resultantes  do  recente  aumento  de  taxas; 

12  — encarem  os  Poderes  Públicos  a necessidade  im- 
periosa de  que  vigore  um  único  Código  de  trânsito,  paro 
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todo  o país  e que  assim  se  evite  uma  inadmissível  plurali- 
dade de  regras  de  circulação  de  veículos; 

13  — que  se  represente  no  Congresso  Nacional  no  sen- 
tido da  alteração  do  Código  Nacional  de  Transporte,  de 
modo  a permitir  que  os  veículos  rurais,  camionetes,  etc., 
licenciados  com  chapa  particular,  sejam  conduzidos  pelos 
seus  próprios  proprietários  ou  motoristas  amadores; 

14  — que,  enquanto  a iniciativa  particular  não  o pro- 
ver, estudem  os  Prefeitos  e Câmaras  Municipais  a manuten- 
ção pelos  Municípios  de  um  serviço  de  transportes,  pelo  me- 
nos três  vezes  por  semana,  entre  a estação  ferroviária  ou 
centro  de  recursos  mais  próximo  e cada  núcleo  de  cem  ou 
mais  lavradores. 

B — Transportes  ferroviários. 

1 — a ampliação  do  sistema  ferroviário  brasileiro,  ten- 
do em  vista,  especialmente,  articular,  em  um  conjunto  úni- 
co, as  diferentes  rêdes  isoladas  atualmente  existentes; 

2 — a melhoria  dos  traçados  das  linhas  de  maior  in- 
tensidade de  tráfego,  a modernização  e a padronização  do 
material  rodante  e de  tração,  a organização  de  oficinas 
modernas  e bem  aparelhadas,  medidas  essas  que  devem  ser 
executadas  sem  esmorecimentos,  tendo  em  vista  especialmen- 
te o plano  de  reequipamentó  ferroviário  aprovado,  pelo  de- 
creto número  8.894  de  24  de  Janeiro  de  194ó; 

3 — o prosseguimento  dos  trabalhos  tendentes  à uni- 
ficação de  bitóla  de  l,60m,  nas  grandes  linhas  troncos-na- 
cionais,- 

4 — a revisão  das  disposições  legais,  referentes  às 
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estradas  de  ferro,  no  sentido  da  supressão  de  formalidades 
desnecessárias  que  não  existem  em  outros  sistemas,  e libe- 
rando-as de  qualquer  função  fiscalizadora  e de  arrecada- 
ção de  trjbutos;  nêsse  sentido  é sugerida  a eliminação  dos 
"vistos"  prévios  nos  conhecimentos  de  embarque,  que  po- 
derão ser  vantajosamente  substituídos  pela  remessa  de  uma 
cópia  dos  mesmos  às  repartições  fiscalizadoras; 

5 — a criação  de  um  Fundo  Ferroviário,  nos  moldes 
do  Fundo  Rodoviário  Nacional  e sem  prejuízo  do  mesmo 
que  não  deverá  ser  desfalcado  de  seus  atuais  recursos 
provenientes  da  tributação  de  lubrificantes  e de  combustí- 
veis líquidos  importados  ou  produzidos  no  país; 

ó — a eletrificação  das  vias  férreas  de  grande  tráfego, 
com  a utilização  da  energia  proveniente,  quer  de  usinas 
hidroelétricas,  quer  de  usinas  térmicas,  que  usem  combus- 
tível barato; 

7 — a maior  autonomia  das  administrações  ferroviárias, 
simplificando  os  regulamentos  que  as  regem  e adaptando- 
os  ás  necessidades  de  um  serviço  industrial,  fundamental- 
mente diversas  das  de  uma  repartição  pública; 

8 — providências  tendentes  á economia  de  combus- 
tíveis, quer  pela  adaptação  perfeita  da  fornalha  ao  com- 
bustível, quer  pela  educação  de  foguistas  e maquinistas; 

9 — que  seja  incentivado,  por  meio  de  financiamen- 
tos ou  subvenções  que  se  tornarem  porventura  indispen- 
sáveis, o estabelecimento  de  uma  rêde  de  silos  ou  câmaras 

• frigoríficas  ao  longo  das  vias  de  comunicações  do  país, 
funcionando  como  reguladores  destinados  a garantir  a pro- 
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dução  de  determinadas  regiões  contra  a deficiência  de  trans- 
portes na  época  das  safras,  e que,  para  isso,  sejam  apro- 
veitados, tanto  quanto  possível,  os  atuais  armazéns  regu- 
ladores de  café,  ou  outros  adequados  a êsse  fim; 

10  — que  sejam  adotadas  tarifas  preferenciais  para 
os  produtos  destinados  à fertilização  do  solo,  alimentação 
dos  rebanhos  e ao  combate  às  pragas. 

C — Transportes  rodoviários 

1 — elaboração  de  um  programa  de  primeira  urgên- 
cia para  a pavimentação  das  nossas  principais  rodovias,- 

2 — que  seja  dada  preferência  aos  serviços  de  con- 
serva das  rodovias  sôbre  a execução  de  novas  obras,  sem- 
pre que  os  recursos  disponíveis  não  permitam  atender,  con- 
veniente e simultâneamente,  aos  dois  objetivos; 

3 — a organização  de  planos  rodoviários  regionais, 
visando  a ligação  das  zonas  produtoras  com  os  centros  ur- 
banos e a coordenação  das  rodovias  com  as  estradas  de 
ferro  e os  rios  navegáveis; 

4 — a organização  de  convênios  ou  consórcio  de  Mu- 
nicípios, para  a execução,  em  comum,  de  obras  rodoviárias; 

5 — a constituição  de  uma  Comissão  Técnica  Nacio- 
nal e de  sub-comissões  estaduais,  com  a participação  das 
Classes  Produtoras,  afim  de,  atendidas  as  condições  locais, 
estudar  e sugerir  aos  Poderes  Públicos,  pelo  exame  das 
diversas  soluções  possíveis,  as  mais  aconselháveis  a amplia- 
ção dos  recursos  rodoviários,  tais  como  os  provenientes  de 
pedágio  ou  de  contribuição  de  melhorias; 

6 — que  a cobrança  de  pedágio,  mediante  contribui- 
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ção  adequada,  só  seja  feita  quando  forem  insuficientes  os 
recursos  orçamentários  disponíveis  para  a indenização  das 
despesas  de  construção,  conservação  e melhoramentos  de 
rodovias  de  pavimentação  superior  e obras  de  arte  de  vul- 
to e se  as  condições  peculiares  locais  hão  o desaconse- 
lharem; 

7 — o estudo  da  possibilidade  de  ser  outorgada  a par- 
ticulares a concessão  para  a execução  de  obras  de  arte 
ou  estradas  de  rodagem,  mediante  a cobrança  de  pe- 
dágio; 

8 — medidas  prontas  que  possibilitem  o lançamento 
de  empréstimos  a longo  prazo,  tendo  por  garantia  quotas 
do  Fundo  Rodoviário  Nacional,  afim  de  apressar  a execu- 
ção dos  planos  rodoviários  existentes; 

9 — que  seja  apressada  a construção  da  rodovia  São 
Paulo-Belo  Horizonte,  do  Plano  Rodoviário  Nacional. 

D — Transportes  marítimos  e fluviais 

1 — a concentração  de  poderes,  em  um  orgão  gover- 
namental único,  com  jurisdição  sôbre  os  problemas  de  na- 
vegação e portos  nacionais; 

2 — a criação,  para  tanto,  de  um  departamento  au- 
tônomo de  portos  e navegação,  subordinado  diretamente 
ao  Ministro  da  Viãção  e orientado  por  um  Conselho  de 
que  participem  as  Classes  Produtoras,  com  representantes 
por  elas  mesmos  indicados,-  e que  êsse  departamento  seja 
ouvido  na  elaboração  de  todos  os  convênios  internacionais 
que  interessam  à navegação  e mantenha  nos  Estados  ma- 
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rítimos  direções  regionais,  organizadas  pelos  mesmos  mol- 
des e dotadas  de  relativa  autonomia; 

3 — que  seja  estimulada  a iniciativa  privada  na  na- 
vegação nacional,  sem  prejuízo  da  organização  de  em- 
prezas  governamentais  ou  de  economia  mista; 

4 — cjue  seja  estimulada  a participação  da  navegação 
nacional  no  comércio  internacional; 

5 — que  se  desenvolva  a rêde  nacional  de  estaleiros, 
aparelhando-os  de  acordo  com  a técnica  moderna,  e as- 
sim se  estimule  a indústria  da  construção  naval,  com  fá- 
cil participação  de  capital  e técnicos  estrangeiros  e com 
a criação  de  cursos  de  engenharia  naval; 

6 — urgência  em  dotarem-se  os  portos  nacionais  de 
embarqye  de  carvão  e minerais  de  aparelhagem  adequa- 
da a operações  rápidas  e econômicas; 

7 — a revisão  das  taxas  portuárias,  de  modo  a racio- 
nalizá-las, evitando  disparidades  injustificáveis  e reduzin- 
do-as ao  essencialmente  necessário  à manutenção  dos  ser- 
viços; 

8 — a revisão  imediata  do  regimento  do  trabalho  nos 
portos,  no  serviço  de  abolir  monopólios  injustificáveis,  uni- 
ficar os  serviços  de  capatazia,  estiva  e os  horários  de  tra- 
balho, reduzindo  os  valores  razoáveis  as  despesas  decor- 
rentes, óra  elevadíssimas; 

9 — a revisão  do  Regulamento  das  Capitanias  dos  Por- 
tos no  sentido  de  reduzir  ao  estritamente  necessário  a lo- 
tação das  embarcações  nacionais  e adaptá-lo  às  disposi- 
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ções  da  legislação  trabalhista  em  vigor,  e,  tanto  quanto 
possível,  às  condições  locais; 

10  — que  sejam  terminadas  com  brevidade,  pelo  Go- 
vêrno  Federal,  as  obras  já  iniciadas  em  diversas  portos,'  es- 
pecialmente no  de  Fortaleza,  e construído  o de  Areia  Bran- 
ca, atendendo  aos  imperiosos  interêsses  da  economia  e da 
defesa  nacional; 

1 1 — que  se  assegure  maior  regularidade  no  transpor- 
te de  carvão  e minerais  de  tarifas  mínimas  e que  são  in- 
dispensáveis à economia  nacional; 

12  — que  se  garanta  perfeita  regularidade  ao  trans- 
porte do  sal,  de  produção  nordestina  e fluminense,  de  mol- 
de a atender  às  necessidades  permanentes  e progressivas 
do  consumo  nacional; 

13  — que  com  objetivo  de  se  conseguir  uma  melhor 
vigilância,  se  estude  a possibilidade  de  serem  convenien- 
temente aparelhadas  e unificadas  as  polícias  portuárias, 
eliminando  despesas  inúteis  e divisão  de  responsabilidade,- 

14  — a revisão  das  tarifas  de  frete  marítimo,  racio- 
nalizando-as e visando  sua  redução; 

15  — 0 reaparelhamento  de  nossa  frota  de  comércio 
com  a aquisição  de  unidades  rápidas  e econômicas; 

16*  — o estabelecimento  de  serviços  permanentes  de 
dragagem  com  equipamentos  especializados  em  cada  porto; 

17  — a substituição  de  serviços  de  alvarengagem  an- 
ti-econômicos, existentes  em  vários  portos,  acarretando-lhes 
taxas  extraordinárias  sôbre  as  caríssimas  já  existentes; 

18  — seja  considerada  pelos  Poderes  Públicos  a ne- 
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cessidade  de  urgente  aproveitamento  eficiente  dos  rios  na- 
vegáveis do  país  dentro  do  Plano  Geral  de  Viação  Nacio- 
nal, tendo  sempre  em  vista  sua  utilização  integral  como 
vias  de  transporte  e fontes  de  energia; 

19  — que,  nas  obras  projetadas  em  rios  navegáveis, 
quer  sejam  pontes,  quer  se  destinem  ao  seu  aproveita- 
mento para  irrigação  ou  produção  de  energia,  se  tenha 
sempre  em  vista  preservar  a navegabilidade  dos  mesmos,- 

20  — que  se  construam  oleodutos  entre  os  portos  na- 
cionais e sua  hinterlândia,  de  acordo  com  o Plano  Gera! 
de  Viação  Nacional  e o Plano  Salte,  tendo  em  vista,  prin- 
cipalmente, liberar  apreciável  porcentagem  da  capacidade 
de  tráfego  atual  entre  êsses  portos  e os  entrepostos  do 
interior; 

21  — que  fiquem  sob  responsabilidade  dos  serviços  ou 
emprêsas  que  exploram  os  diversos  portos  nacionais,  as 
despesas  de  sôbre-estadía  dos  vapores,  decorrentes  da  mo- 
rosidade da  carga  ou  descarga  de  mercadorias  a granel, 
trabalho  êsse  que  depende  de  aparelhamento  portuário, 
no  qual  não  intervêm  os  consignatários  ou  embarcadores, 
que  não  podem  assim  responder  por  despesas  ocasionadas 
por  sua  inadequada  execução. 

E — Transportes  Aéreos. 

1 — a intensificação  da  construção  de  aeroportos  e o 
desenvolvimento  da  viação  nacional; 

2 — que  o Departamento  da  Aeronáutica  Civil  asse- 
gure maior  rapidez  na  vistoria  e na  legislação  das  aero- 
naves civis  e comerciais  e dos  campos  de  pouso,- 


3 — a ampliação  de  medidas  para  a segurança  dos 
vôos,  aparelhando-se  para  isso  convenientemente  os  ae- 
roportos; 

4 — o apôio  às  conclusões  do  recente  Congresso  de 
Aeronáutica,  realizado  no  Rio  de  Janeiro. 


Após  estabelecer  as  Recomendações,  ora  expostas,  con- 
cluía a II  Conferência  das  Classes  Produtoras  por  inúmeras 
indicações  no  sentido  de  construção  de  novos  trechos  e 
prosseguimento  de  estradas  de  ferro,  rodagem,  e de  fixa- 
ção de  programa  de  melhoramentos  para  os  portos  nacio- 
nais, e navegação  fluvial. 

A contribuição  de  tais  Conferências  das  Classes  Pro- 
dutoras não  poderia  deixar  de  refletir  na  administração 
pública,  conforme  teremos  oportunidade ' de  acentuar  ao 
realizarmos  a exposição  da  ação  governamental  em  tais 
setores  da  administração  pública. 

Antes,  porém,  de ' procurarmos  focalizar  a preocupa- 
ção do  govêrno  brasileiro  no  que  diz  respeito  à iniciati- 
va das  providências  para  o estudo,  levantamento,  progra- 
mação *e  execução  de  tudo  que  objetive  aos  transportes  e 
comunicações,  seria'  imperdoável  se  omitíssimos  as  apreciá- 
veis contribuições  das  Missões  Cook  e Abbink,  da  recen- 
te Comissão  Mista  Brasil  - Estados  Unidos  para  o desenvol- 
vimento econômico,  formuladas  com  fundamento  naquele  alto 
espírito  constituído  da  síntese  emitida  pelo  eminente  Pre- 
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sidente  Roosevelt,  ao  declarar  que  "a  troca  sem  reservas 
de  informes  técnicos  entre  povos  livres,  na  escala  em  que 
aqui  se  está  processando,  parece  algo  inteiramente  novo 
nas  relações  internacionais" . 

Circunscritas  ao  campo  exclusivamente  técnico,  tais  Mis- 
sões, com  a colaboração  de  técnicos  brasileiros,  realizaram 
obras  de  alta  repercussão  na  investigação  técnica  de  todos 
os  nossos  males,  "no  exame  das  malhas  e da  falta  de 
maturidade  da  estrutura  industrial  de  nosso  país,  bem  como 
na  formulação  de  recomendações  para  a sua  correção" . 

Nenhum  estudo  de  base  dos  fatores  econômicos  do  ter- 
ritório brasileiro  poderá  ser  levantado  sem  um  exame  das 
apreciações  dos  três  esplêndidos  relatórios  apresentados 
pela  Missão  Cook,  pela  Missão  Abbink  e pela  Comis- 
são Mista  para  o desenvolvimento  econômico;  suas  con- 
clusões como  que  ainda  refletem,  na  atualidade  brasilei- 
ra, as  suas  características,  mau  grado  o tempo  decorrido 
da  apresentação  de  tais  trabalhos  de  porte. 

Quanto  à Missão  Cook,  organizada  numa  fase  histó- 
rica do  mundo,  sob  uma  teoria  grosseira  baseada  no  direito 
de  uma  nação  dominar  a vida  de  outros  povos,  "graças  a 
uma  pretendida  superioridade  de  raça",  surgiu,  entre  ou- 
tros objetivos  básicos,  nos  termos  da  declaração  da  Casa 
Branca,  de  2 de  Setembro  de  1942,  com  a finalidade  de 

a)  — incrementar  a produção  local  de  produ- 
tos essenciais,  especialmente  daqueles  an- 
teriormente importados  dos  Estados  Uni- 
dos, afim  de  economizar  praça  em  navios; 
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b)  — adaptar  as  indústrias  locais  ao  uso  de  su- 

cedâneos, substituindo  fornecimentos  habi- 
tualmente importados; 

c)  - CONSERVAR  E APERFEIÇOAR  OS  MEIOS 

DE  TRANSPORTES; 

d)  — estabelecer  os  alicerces  para  fortalecimen- 

to duradouro  de  tôda  a economia  indus- 
trial do  Brasil. 

Consoante  se  verifica,  lá  estavam  os  transportes  a cons- 
tituírem elemento  básico  para  investigação  e estudos  cujos 
resultados  foram  os  mais  promissores,  pois  além  de  consti- 
tuírem a caracterização  do  estado  geral  de  nossos  meios 
de  comunicações  e utilização  dos  transportes,  em  tal  opor- 
tunidade histórica,  refletiam  e orientavam  através  de  pro- 
jetos propostos  para  o desenvolvimento  de  novas  formas 
de  transporte. 

Vale  aqui  transcrever  o sumário  da.  monografia  de 
Alex  A.  Tennant,  especialista  em  transportes,  membro  com- 
ponente da  Missão  Cook,  cuja  síntese,  referente  aos  trans- 
portes no  Brasil,  se  tornou  a característica  mais  precisa,  em 
seus  têrmos,  da  realidade  brasileira  em  relação  a tão  im- 
portante fator  da  economia. 

Eis  'o  teor  do  sumário  da  monografia  constante  do  Re- 
latório da  Missão  Cook:  — "As  instalações  e meios  de 
transportes  do  Brasil  abrangem  relativamente  pouco  do  que 
existe  de  melhor  e muito  do  que  há  de  pior.  A eventual 
utilização  do  transporte  aéreo,  ao  qual  o país  tão  bem  se 
adapta,  tenderá-  a colocar  o Brasil,  no  que  tange  aos  trans- 


portes,  em  situação  de  algum  modo  comparável  à de  outros 
países. 

Algumas  de  suas  ferrovias  são  eficientemente  operadas 
e conservadas,  mas  o maior  número  clama  desesperadamen- 
te por  melhorias  no  leito,  equipamento,  oficinas,  e instru- 
mental de  oficinas,  bem  como  na  administração. 

Em  sua  maior  parte,  as  ferrovias  brasileiras  são  de  1 
metro  de  bitola.  As  restantes  milhas  abrangem  quatro  bi- 
tolas adicionais.  Tais  variações  eliminam  a possibilidade  de 
uma  coordenação  completa.  Somente  448  milhas  de  fer- 
rovias foram  eletrificadas. 

Deveria  adotar-se  uma  bitola  padrão  para  as  vias  fér- 
reas afim  de  servir  à industrialização  do  país  pela  interco- 
nexão  de  ferrovias  capazes  de  permutar  o livre  intercâmbio 
de  eqiapamento. 

A atitude  do  povo  e do  govêrno,  de  certo  modo  com- 
parável à situação  nos  Estados  Unidos  há  alguns  mêses 
atrás,  também  ocasiona  dificuldades  ao  transporte  no  Bra- 
sil. Não  se  tem  atendido  suficientemente  à possibilidade 
de  eliminar  serviços  que  se  afirmam  cada  vez  menos  es- 
senciais. Nem  se  adotaram  medidas  completas  para  con- 
servar equipamento  e energia  mediante  aumento  de  carre- 
gamentos médios.  Embarcadores  e emprêsas  de  transpor- 
tes fracassam  no  carregamento  e descarregamento  de  car- 
ros com  rapidez. 

Duas  ferrovias  no  Brasil  são  100%  essenciais  aos  trans- 
portes de  materiais  estratégicos  vitais  exigidos  pelos  Esta- 
dos Unidos.  A importância  das  outras  se ‘coloca  abaixo, 
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com  pouco  mais  de  30%  e algumas  não  são  essenciais.  Há 
linhas  férreas  que  não  são  essenciais  à própria  economia 
do  Brasil.  Contudo,  aos  Estados  Unidos  se  tem  solicitado 
o fornecimento  de  novas  locomotivas,  material  rodante,  tri- 
lhos e um  volume  de  materiais  de  conservação  mais  pró- 
ximos às  necessidades  normais  do  que  as  exigências  de 
um  mínimo  essencial.  Ora,  somente  as  necessidades  essenciais 
deveriam  ser  atendidas. 

Já  se  deram  passos  vantajosos  no  sentido  de  evitar 
a manufatura  desnecessária  de  artigos  de  metal  nos  Es- 
tados Unidos  e seu  transporte  para  o Brasil.  Muitos  artigos, 
volumosos  ou  pequenos,  agora  estão  sendo  produzidos  ou 
melhorados  no  Brasil,  utilizando-se  sucata.  Trilhos  de  aço 
das  locomotivas  e rodas  de  carros  estão  sendo  recondiciona- 
dos para  milhas  adicionais  de  serviço;  aqueles  cujo  uso 
vai  além  dos  limites  de  segurança  estão -sendo  retirados, 
improvisados  como  postes  ou  servindo  a outros  misteres. 
Improvisam-se  mancais  e parafusos  com  eixos  condenados 
e materiais  rodantes  similares.  Os  trilhos  de  aço  conde- 
nados e outros  tipos  de  sucata  são  convertidos  em  instru- 
mentos manuais  agrícolas,  de  primeira  classe,  em  qualida- 
de e acabamento.  Algumas  ferrovias  já  instalaram  um  de- 
partamento independente  para  recebimento  e classificação 
de  tôda  a sucata  que  deve  ser  examinada  para  utilizaçãço 
antes  de  produzido  novo  material. 

Há  abundância  de  sucata  de  metal  nd  Brasil . Moirões 
utilizados  para  cercar  as  margens  de  milhares  de  milhas  de 
ferrovias  são  de  ferro  ou  aço  de  boa  qualidade  e muitos 
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milhares  de  trilhos  de  aço  condenados  são  utilizados  como 
postes  telegráficos,  suportes  ou  rebordos  de  meio  fio. 

Já  se  concluiram  projetos  para  construção  de  carros- 
tanques  de  madeira,  destinados  ao  transporte  eficiente  de 
líquidos  e de  recipientes  de  madeira,  ao  invés  de  aço,  para 

0 carregamento  de  minérios  e outros  produtos. 

O volume  dos  tanques  e recipientes  permitirá  sua  uti- 
lização sôbre  vagões  abertos,  operados  tanto  na  bitola  de 

1 metro  como  nas  de  1,6,  proporcionando,  assim,  emprego 
para  este  tipo  de  equipamento  ferroviário. 

A escassez  de  chapas  de  aço  necessárias  à construção 
de  navios  é um  sério  problema  que  sòmente  pode  ser  re- 
solvido pelo  equipamento  das  atuais  fábricas  existentes  no 
Brasil  pom  maquinária  nova  ou  usada  dos  Estados  Unidos, 
como  foi  recomendado  alhures,  neste  Relatório. 

Para  que  se  desenvolvesse  a utilização  comercial  dos 
seus  rios,  o Brasil  deveria  solicitar,  imediatamente,  aos  Esta- 
dos Unidos,  assistência  na  execução  de  pesquisas  hidro- 
gráficas suplementares,  nos  diversos  rios  onde  são  necessá- 
rias. Recomendamos  também  a construção  local  dos  tipos 
indicados  de  embarcações  fluviais.  Quase  tôda  a maquiná- 
ria e outras  partes  de  metal  podem  ser  produzidas  no  Bra- 
sil Central  e distribuídas  para  serem  instaladas  naqueles  lu- 
gares próximos  aos  rios,  onde  os  cascos  possam  ser  pré-fa- 
bricados de  madeiras  passíveis  de  obtenção  ao  longo  do 
respectivo  curso. 

O Brasil  não  mantém  informações  contínuas  exatas  com 
relação  às  suas  estradas  de  rodagem.  Já  se  calculou  em 


102  — 


129.057  milhas  o comprimento  total  das  estradas  de  roda- 
gem, das  quais  112.400  são  apenas  carroçáveis.  Uma  par- 
te relativamente  pequena  das  restantes  16.657  milhas  apre- 
senta seções  pavimentadas  a concreto  ou  asfalto.  Há  di- 
versos projetos  para  a ampla  construção  de  estradas  de  ro- 
dagem, os  quais,  com  uma  única  exceção,  não  têm  ido 
muito  além  da  respectiva  planta.  A rodovia  São  Paulo-San- 
tos,  sôbre  a qual  algum  trabalho  a concreto  já  foi  efetua- 
do, não  está  ainda  em  condições  de  ser  concluída,  por  al- 
guns anos. 

Um  problema  bastante  sério  para  o Brasil,  nesta  épo- 
ca, é o da  insuficiência  de  combustível  para  energia  exigi- 
do pelas  suas  indústrias  e meios  de  transportes. 

Os  estoques  de  óleo  diesel,  gasolina  e óleos  lubrifican- 
tes estão  exgotados. 

As  estradas  de  ferro  dedicam  mais  da  metade  de  sua 
capacidade  de  transporte  à obtenção  e distribuição  de  ma- 
deira, sucedâneo  muito  pobre,  até  mesmo  para  o carvão 
nacional,  de  baixo  rendimento  térmico  e elevado  teor  em 
cinzas  e enxofre. 

Têm  sido  feitos  esforços  para  impressionar  o povo  e o 
govêrno  dq  Brasil  acêrca  da  necessidade  de  aumentar  a 
produção  e transporte  litorâneo  de  carvão  dos  Estados  do 
Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul  para  dis- 
tribuição e consumo,  principalmente  nos  Estados  industrial- 
mente importantes  de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Minas 
Gerais.  E possível  que  se  verifique  a paralização  parcial 
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de  indústrias  e transportes,  antes  que  se  dê  ao  assunto  a 
atenção  que  merece. 

Seria  de  bom  alvitre  nomear,  com  certa  brevidade,  um 
sub-coordenador  para  todos  os  transportes  e instalações  por- 
tuárias, com  a missão  de  efetuar  a necessária  regulamenta- 
ção dos  mesmos". 

Eis  o sumário  da  monografia  apresentada  por  Alex 
Tennant  aqui  transcrito  como  uma  excelente  contribuição  pa- 
ra a fixação  das  premissas  às  desejadas  conclusões  relati- 
vas a uma  definição  de  política  dos  transportes  no  Brasil. 

À outra  orientação  não  nos  conduzem  as  conclusões  da 
missão  Abbinlc,  através  do  Relatório  apresentado  a 7 de 
Fevereiro  de  1949,  ao  então  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  re- 
lativamente aos  transportes,  a que  cabe  uma  real  parcela, 
pela  sua  deficiência,  "no  agravamento  da  inflação,  como  um 
dos  fatores  importantes  no  aumento  de  preços". 

Pelo  Relatório  da  Missão  Abbink  foi  reconhecida  que, 
na  sua  oportunidade,  apresenta-se  a vida  econômica  do 
Brasil  "em  fase  de  transição  de  uma  excessiva  dependência 
da  produção  e comércio  agrícola  para  um  estado  de  maior 
diversificação  das  atividades  produtivas  através  da  industri- 
alização". 

Foi  ainda  reconhecido,  como,  em  verdade,  salta  ao: 
olhos  de  todos  nós,  que  o nosso  país  cobre  um  vasto  ter- 
ritório, o que  tanto  contribui  para  uma  ausência  de  integra- 
ção de  sua  economia.  Apurou-se  que,  de  investigação  em 
investigação,  de  observação  ém  observação,  "os  problemas 
econômicos  variam  de  região  a região;  os  do  interior  pau- 
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lista  diferem  dos  dos  Estados,  ao  norte  do  Rio  de  Janeiro; 
os  dos  Estados  sulistas,  com  áreas  recentemente  colonizadas, 
diferenciam-se  dos  do  Nordeste,  de  colonização  secular;  os 
da  região  menos  povoada,  embora  em  desenvolvimento,  do 
planalto  centro-ocidental  de  Goiás,  diversificam-se  dos  da 
bacia  Amazônica  no  norte  equatorial,  de  população  ainda 
mais  escassa.  As  cidades  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo 
contém  cêrca  de  dois  milhões  de  habitantes  cada  uma,  per- 
fazendo conjuntamente  1/12  da  população  total.  Uma  apre- 
ciável percentagem  da  população  mesmo  nas  áreas  menos 
esparsamente  habitadas,  vive  em  grande  parte  fora  da  eco- 
nomia monetária” . 

I Eis  porque  é tão  evidente  encontrarem-se  "todos  os  se- 
tores da  economia  brasileira  dependentes,  vitalmente,  do 
desenvolvimento  do  sistema  nacional  de  transportes.  Esse 
sistema  já  era  insuficiente,  mesmo  antes  de  1929,  pois, 
a maioria  dos  meios  de  transportes  haviam  sido  original- 
mente construídos  com  o fim  de  satisfazerem  às  exigências 
dos  mercados  estrangeiros,  para  os  produtos  brasileiros,  em 
vez  de  procurarem  atender  às  necessidades  internas  da  eco- 
nomia brasileira. 

Desde  1930,  entretanto,  os  meios  de  transportes  — espe- 
cialmente os  das  estradas  de  ferro  — têm  sofrido  um  des- 
gaste considerável,  primeiro  devido  às  dificuldades  finan- 
ceiras, durante  o período  da  depressão,  e,  mais  tarde,  de- 
vido às  dificuldades  em  obter  equipamento  no  estrangeiro 
durante  a guerra. 
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Tem-se  verificado,  no  entanto,  uma  considerável  expan- 
são. Conquanto  já  se  tenha  efetuado  o reequipamento  de 
algumas  das  estradas  de  ferro,  depois  do  término  da  última 
conflagração,  ainda  há  muito  que  fazer.  A sobrecarga 
crescente  do  material,  cada  vez  mais  antiquado,  juntamen- 
te com  a localização  e o alinhamento  pouco  satisfatório 
dos  leitos  ferroviários,  a falta  de  padronização  das  bitolas, 
as  falhas  na  administração  e na  direção,  têm  dado  causa 
à lentidão  dos  transportes  de  carga  e passageiros  às  fre- 
quentes interrupções  do  tráfego,  perdas  e avarias  das  mer- 
cadorias em  trânsito  ou  à espera  de  transportes,  aos  altos 
custos  dêstes  e às  operações  sem  lucros. 

Tôdas  as  ferrovias  brasileiras  se  têm  visto  a braças  com 
problemas  de  despesas  de  salários  e custo  dos  combustíveis  e 
outras  matérias  primas,  causados  não  só  pela  referida  con- 
flagração, como  também  pela  rápida  alta  de  preços  verifica- 
da nos  últimos  dez  anos.  A maioria  delas  não  pôde  realizar 
um  ajustamento  de  tarifas,  rápido  e suficiente,  de  maneira 
a poder  aumentar  as  rendas  na  proporção  das  despesas  cres- 
centes de  operação.  O custo  de  equipamento,  além  disso, 
tanto  no  Brasil,  como  no  estrangeiro,  aumentou  de  modo  con- 
siderável, sem  que  as  ferrovias,  paralelamente,  se  encontras- 
sem em  condições  de  acumular  reservas,  em  valor  suficien- 
te para  compensar  o vulto  da  depreciação  e do  envelheci- 
mento do  material. 

Por  isso,  a situação  financeira  das  estradas  de  ferro  é 
séria.  Em  1944,  tôdas,  em  conjunto,  tiveram  uma  receita  lí- 
quida de  308  milhões  de  cruzeiros.  Em  1945,  essa  receita 
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havia  caído  para  107  milhões.  Em  1946  sofreram  um  dé- 
ficit líquido,  em  conjunto,  de  147  milhões  de  cruzeiros,-  e, 
embora  as  estatísticas  comparativas  para  1947  e 1948,  não 
‘sejam  ainda  exatamente  conhecidas,  crê:se,  no  entanto,  que 
as  condições  financeiras  do  sistema  ferroviário  brasileiro  se 
tenham  tornado  ainda  mais  precárias,  nesse  período.  Em 
1946,  somente  14  das  49  ferrovias  acusaram  algum  lucro. 
Das  restantes,  35  vias  férreas,  31  acusaram  déficits,  sendo 
que  4 não  forneceram  relatório  erri  separado. 

* As  deficiências  dos  transportes  têm  retardado  o desen- 
volvimento econômico  do  Brasil,  por  vários  modos.  Limita- 
ram o mercado  de  produtos  industriais  e fizeram  com  que 
a aquisição  de  matérias  primas,  para  a indústria  nacional, 
se  tornasse  excessivamente  custosa.  A exploração  das  mi- 
nas tem  sido  retardada,  devido  à ineficiência  dos  meios  para 
transportar  o minério  e os  produtos  de  sua  transformação  até 
ao  consumidor,  tanto  do  Brasil  como  do  estrangeiro.  Um 
transporte  moroso  e inadequado  tem  sido  responsável,  além 
disso,  por  consideráveis  perdas  e prejuízos  de  produtos  agrí- 
colas e pecuários,  em  detrimento  tanto  do  produtor  como 
do  consumidor.  A construção  de  armazéns  frigoríficos,  pró- 
ximos dos  centros  de  produção,  tem  sido  geralmente  anti-eco- 
nômica, devido  à falta  de  transporte  frigorífico  para  levar 
o produto  desses  armazéns  aos  centros  consumidores. 

A comissão  não  procurou  inteirar-se  do  método  dos  pro- 
jetos de  transportes,  individualmente  considerados.  Nem  pro- 
curou, tampouco,  conhecer  em  detalhes,  as  expressões  to- 
tais, portanto,  reais,  dos  recursos  financeiros  que  deveriam 
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ser  empregados  para  fazer  face  às  justas  necessidades  do 
transporte  no  Brasil.  No  entanto,  é evidente  que  o desenvol- 
vimento econômico  do  país  requer  um  aumento  de  certo 
vulto,  nos  investimentos  para  a melhoria  ou  desenvolvimen- 
to do  seu  precário  sistema  de  transporte.  — Um  esfôrço  foi 
feito  para  estudar  essas  necessidades  e formular  sugestões, 
com  referência  tanto  à aplicação  de  novos  investimentos 
quanto  às  reformas  na  direção  e administração  dêsse  sistema. 

É esencial  que  as  necessidades  dos  transportes  brasilei- 
ros — estradas  de  ferro,  estradas  de  rodagem,  aerovias, 
rios,  portos,  navegação  costeira  — sejam  consideradas  no 
seu  todo,  invés  de  o serem  separadamente. 

Há  uma  clara  interdependência  entre  os  diversos  tipos 
de  transportes.  Assim,  o valor  econômico  de  uma  determi- 
nada ferrovia  pode  depender  da  construção  de  estradas 
locais,  adequadas  para  serví-la.  Por  outro  lado,  a constru- 
ção de  determinadas  estradas  de  rodagem  econômica- 
mente estaria  plenamente  justificada,  de  acôrdo  com  pla- 
no de  cooperação  entre  o sistema  de  estradas  coletoras 
locais  e as  rodovias  principais,  não  se  afastando,  também, 
no  estudo  desses  planos,  das  suas  relações  com  o trans- 
porte ferroviário  e outros". 

Em  seguida,  o Relatório  apreciando  cada  um  dos  sis- 
temas adequados  aos  meios  de  transportes  focaliza,  atra- 
vés de  sugestões  e recomendações,  as  medidas  atinentes 
à uma  solução  desejada  para  os  transportes  no  território 
brasileiro. 

Quem  se  detiver  numa  leitura  cuidadosa  do  Relatório, 


apresentado  pela  Missão  Abbink,  há  de  concordar  das  mi- 
núcias de  observações,  da  eficiência  de  apreciações,  da 
realidade  exposta,  no  que  diz  respeito  aos  transportes,  quan- 
to à situação  do  país;  aquela  Comissão  se  manifestava 
"pela  adoção  de  um  programa  de  despesas  governamentais 
cuidadosamente  estudado" . 

Entrementes,  surgiu  no  País  com  a Lei  n.°  1.102  de 
18  de  Maio  de  1950,  o Plano  Salte,  que  teremos  ocasião 
de  apreciar  em  outro  capítulo,  mas  nesta  oportunidade  se 
faz  focalizado,  afim  de  acentuarmos  que  os  resultados  dos 
Congressos,  das  Conferências,  das  Missões,  não  se  tornaram 
indiferentes  ao  Govêrno  Federal.  Tanto  é que,  pela  Men- 
sagem n.°  196,  de  10  de  Maio  de  1948,  fazia  o então 
Presidente  da  República,  General  Eurico  Gaspar  Dutra,  en- 
caminhar ao  Congresso  Nacional  o estudo  geral  do  pla- 
nejamento, que  visava  a saúde,  a alimentação,  os  trans- 
portes e a educação,  em  benefício  do  povo  brasileiro  e pela 
prosperidade  econômica  do  território. 

Já,  por  último,  surgiu  a Comissão  Mista  Brasil  — Esta- 
dos Unidos  para  Desenvolvimento  Econômico,  cujo  Relatório 
Geral  e anexos  vêm  de  ser  publicados  no  ano  próximo 
passado,  dando  conhecimento  da  realidade  brasileira,  em 
setores  básicos,  nq  estudo  de  todos  os  fatores  que  tanto 
concorrem  para  o desenvolvimento  econômico  do  território. 

Eis  porque  a parte  relativa  a Transportes  constituiu  ma- 
téria de  alta  indagação  e de  observações. 

Assim,  dentre  as  muitas  premissas,  extraímos  alguns  as- 
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pectos  focalizados  no  Relatório  daquela  Comissão  Mista, 
através  de  cuja  leitura  bem  depreendemos  das  profundas 
investigações  e do  alto  valor  de  suas  conclusões. 

"Devido  à concentração  das  populações,  diz  o Relató- 
rio, ao  longo  da  faixa  litorânea,  vem  o Brasil,  há  séculos, 
dependendo  exclusivamente  da  navegação  costeira  e das 
ferrovias,  para  resolver  os  seus  problemas  de  transportes. 
Esta  norma,  de  tão  arraigada,  condicionada  de  tal  modo  o 
planejamento  econômico  nacional,  que  a reação  imediata 
a uma  crise  de  transportes,  em  qualquer  parte,  consiste  usu- 
almente em  recomendar  a construção  de  novos  portos  ou 
mais  estradas  de  ferro,  ou  a remodelação  de  instalações 
existentes.  As  possibilidades  de  outras  modalidades  de  trans- 
portes passam  completamente  despercebidas  ou  são  obsti- 
nadamente negligênciadas.  Conquanto  seja  evidente  mesmo 
por  um  rápido  exame  dos  recursos  de  transportes  existentes 
no  Brasil,  que  se  impõe  a melhoria  do  sistema  ferroviário, 
e,  mais  precisamente,  de  todos  os  sistemas  de  transporte, 
evidencia-se,  também,  que  as  necessidades  de  transporte  e 
o sistema  básico  que  mais  econômicamente  poderia  desen- 
volver-se para  satisfazer  essas  necessidades  variam  muito 
dé  região  para  região" . 

A longa  e documentada  exposição  geral  da  situação 
dos  transportes  no  Brasil,  espeáficadamente  examinada  em 
relação  a cada  qual  dos  sistemas  de  transportes,  pela  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, bem  revela  a real  situação  de  deficiência  dos  trans- 
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portes  no  país  e os  reclamos  urgentes  e imperiosos  para 
adoção  de  uma  reforma  e orientação  que  viessem  assegurar 
a ambicionada  expansão  econômica  do  território  e do  povo 
brasileiro. 

Em  capítulos  posteriores,  teremos,  ainda,  oportunidade 
de  tratar  do  Relatório  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos para  Desenvolvimento  Econômico. 


PLANO  NACIONAL  DOS  TRANSPORTES 
ANTECEDENTES  HISTÓRICOS 


Constitui,  hoje,  princípio  reconhecido  por  todos,  que 
o Estado  é,  a cada  p asso,  solicitado  a praticar  atos  e 
adotar  medidas  necessárias  à vida  do  sistema  social.  De 
modo  que  não  há  tipo  de  Estado  indiferente  à ordem  eco- 
nômica, não  há  tipo  de  Estado  que  não  seja,  a seu  modo, 
intervencionista,  que  não  pratique  atos  julgados  pela  ordem 
econômica  dominante  como  necessários  à defesa  nacional, 
à preservação  dos  seus  princípios,  à estabilidade  do  seu 
funcionamento. 

"O  Estado  sempre  interveio,  na  vida  econômica  — diz-nos 
Octavio  de  Bulhões  — em  todos  os  tempos.  Nos  dois  últimos 
séculos,  antes  de  Adam  Smith  até  1914,  interveio  no  sen- 
tido de  auxiliar  a iniciativa  privada;  após  1914,  até  nos- 
.sos  dias,  a intervenção  do  Estado  se  caracterizou,  principal- 
mente, como  reguladora  das  relações  do  trabalho". 


É bem  recente,  de  nossos  dias,  a ação  estatal  através 
de  múltiplas  manifestações.  O Estado,  no  exercício  de  uma 
de  suas  altas  finalidades,  no  próprio  senso  econômico,  zela 
pela  produtividade,  e,  nesse  sentido,  devemos  reconhecer 
no  plano  Marshall  o ingente  papel  que  desempenhou  na 
Europa  Ocidental,  referente  à própria  economia  dessa  par- 
te do  mundo,  assegurando  até  uma  estabilidade  política. 

No  próprio  Velho  Mundo,  aí  estão  a Inglaterra,  a Ho- 
landa, com  seus  planos,  visando  aumentar  a produtivida- 
de,-  a Alemanha,  ainda  na  sua  ingente  luta  pela  reconstru- 
ção e recuperação  de  suas  indústrias;  os  países  da  Euro- 
pa Oriental,  sob  planejamento  total  da  economia,  nos  mol- 
des da  economia  dita  coletivizada . 

Entre  nós,  no  Brasil,  já  se  vem  observando  uma  ori- 
entação nova  no  sentido  de  instituição  de  plano  nacional, 
com  a fixação  de  programas,  para  coordenar  o desenvolvi- 
mento econômico. 

E muito  feliz  foi  o Conselho  Nacional  de  Economia  ao 
precisar  que  "a  organização  política  brasileira,  atendendo 
a uma  justa  divisão  da  autoridade  administrativa  e dando 
ao  poder  dos  Estados  e Municípios  a independência  indis- 
pensável ao  desenvolvimento  regional,  atribuiu  ao  Govêrno 
Federal  a função  precípua  de  manter  o equilíbrio  entre  es- 
ses orgãos,  e cuidar  diretamente  dos  territórios  sub-desen- 
volvidos.  Mas,  não  é apenas  coordenando  as  fôrças  que  im- 
pulsionam as  regiões  que  será  conseguida  a harmonia  eco- 
nômica e social. 

Compete  também  ao  poder  central  a articulação  dos  $e- 
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tores  produtivos  entre  si  e com  a mesma  consumidora.  Ten- 
do em  vista  acelerar  o desenvolvimento,  a função  coorde- 
nadora da  União  começa  com  a instituição  de  diretrizes, 
que,  dentro  de  certo  período,  determinarão  a convergência 
dos  programas  administrativos  regionais  e lhes  darão  um 
sentido  nacional  comum.  Bastaria,  diz  o Conselho  Nacional 
de  Economia,  o imperativo  da  articulação  administrativa, 
para  justificar  a conveniência  de  planos  de  conjunto". 

Considerando  o setor  transportes,  entre  nós,  no  Bra- 
sil, somente  de  alguns  anos  para  cá,  é que  se  vem  perce- 
bendo a feliz  orientação  para  a fixação  de  programa  que 
importe,  necessàriamente,  em  produzir  benéficos  resultados 
para  a economia  brasileira. 

De  início,  na  fase  colonial,  nenhuma  manifestação  con- 
creta tivemos  que  representasse  um  sentido  objetivo  de  pla- 
nificação para  o atendimento  aos  transportes.  Isso,  de  certo 
modo,  é perfeitamente  compreensível,  pois  é certo,  que  a 
ausência  de  uma  técnica  produtora  de  veículos  de  trans- 
portes, a ausência  de  meios  de  transportes,  adequados,  tan- 
to concorriam  para  um  sistema  precário  de  transportes.  Ser- 
viu-se o nosso  território,  naquela  oportunidade,  de  uma 
rudimentar  navegação  marítima,  que  lhe  permitia  certa  co- 
municação entre  os  núcleos  de  povoação  da  estreita  faixa 
litorânea  e de  alguns  pontos  dessa  com  o exterior;  para  o 
interior,  em  sua  comunicação  com  o litoral,  resumia-se  nos 
célebres  caminhos  por  terra,  por  onde  passava  o carro  de 
boi,  que  era  completados  com  a utilização,  em  condições 
precaríssimas,  dos  rios  navegáveis. 
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A partir  de  1808,  com  a abertura  dos  portos  brasileiros 
ao  comércio  exterior,  com  os  efeitos  da  Independência  pro- 
clamada, em  1822,  enfim,  com  um  novo  ritmo  de  progres- 
so, iniciou-se,  por  assim  dizer,  uma  emancipação  econômi- 
ca no  país. 

Precisamente,  no  século  XIX,  surgem  as  primeiras  ma- 
nifestações emanadas,  por  assim  dizer,  da  técnica,  com  a 
implantação  do  sistema  das  estradas  de  ferro,  em  1853, 
com  a navegação  a vapor  em  1851,  a navegação  fluvial. 

Já  no  século  XX,  apresentam-se  leis  que  estabelecem 
regimes  novos  para  a construção  de  portos,  criando  uma 
Inspetoria  Federal  de  Portos,  Rios  e Canais;  adota-se  novo 
critério  para  a construção  de  estradas  de  ferro,  pelo  Go- 
vêrno,  que  cria  o Departamento  Federal  de  Estradas  de  Ro- 
dagem; essas  leis,  pelo  seu  sistema,  irão  criar  uma  nova  ma- 
nifestação de  vida  para  o território  brasileiro,  como  tam- 
bém as  leis  que  criam  o Departamento  de  Estradas  de  Fer- 
ro, o Departamento  da  Aeronáutica  Civil,  o próprio  Minis- 
tério da  Aeronáutica. 

Nessa  evolução  dos  transportes,  no  Brasil,  observa-se 
inicialmente,  a ação  governamental,  seguindo-se  a parti- 
cular, até  que,  com  Mauá,  surgiram,  no  país,  as  primeiras 
estradas  de  ferro  e as  primeiras  companhias  de  navega- 
ção. Ressaltemos  a idealização  que  Mauá  expunha  em  tra- 
balhos seus,  como  aquela  de  certo  trecho  de  seu  discurso, 
pronunciado  perante  a Família  Imperial,  por  ocasião  da  inau- 
guração da  Estrada  de  Ferro  Mauá.  Mauá  previa  o desen- 
volvimento daquela  estrada  e um  determinado  destino  que 
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iria  proporcionar,  com  o prolongamento  até  "a  margem 
esquerda  do  Rio  das  Velhas,  onde  se  aglomerará  para  ser 
transportada  ao  grande  mercado  da  côrte,  a enorme  mas- 
sa de  produção  com  que  deve  concorrer  para  a riqueza 
pública,  os  terrenos  banhados  por  essa  imensa  artéria  flu- 
vial, o Rio  São  Francisco  e seus  inúmeros,  tributários" . 

Já  em  1858,  o notável  engenheiro  Christiano  Ottoni, 
em  presença  do  Imperador,  acentuou  em  discurso,  por  oca- 
sião da  inauguração  do  trecho  entre  Praça  da  Aclama- 
ção e Queimadas  "a  necessidade  de  um  plano  geral  de 
viação  para  todo  o Império  e sua  ligação  com  as  artérias 
da  República  do  Paraguai  e da  Guiana  Francesa" . 

Era  a alta  compreensão  de  tão  notável  técnico  ante  as 
circunstâncias  reconhecidas  do  "princípio  civilizador  para 
que  circule  sem  interrupção  por  todo  o corpo  político,  como 
o sangue  por  nossas  artérias". 

E suas  expansões  fizeram  escola.  A sua  advertência 
não  foi  vã. 

Em  1869,  surgiu  um  esboço  de  planificação  para  a na- 
vegação fluvial  do  Brasil,  de  autoria  do  Engenheiro  militar 
Eduardo  José  de  Morais,  publicado  sob  o título  de  "Nave- 
gação Interior  do  Brasil",  onde  se  acham  expostas  as  ba- 
cias hidrográficas  e as  possibilidades  de  suas  interligações. 

Ao  Parlamento,  em  1874,  apresentou  o Engenheiro  Ra- 
mos de  Queiroz  um  "Esboço  de  plano  de  viação  geral  para 
o Império  do  Brasil",  já  numa  forma  objetiva  de  promo- 
ver a interligação  do  sistema  fluvial  com  o ferroviário,  cujas 
linhas  troncos  partissem  da  periferia  e convergissem,  em 


penetração,  para  o hinterland,  constituindo  uma  primeira 
tentativa.  O Parlamento  de  então  não  considerou  o plano, 
negando-lhe  aprovação. 

Já  o eminente  engenheiro  André  Rebouças,  em  1874, 
foi  mais  longe  em  sua  planificação,  estabelecendo  linhas 
de  comunicações  que  proporcionassem  uma  intercomunica- 
ção do  Atlântico  com  o Pacífico.  Idealizou  a criação  de 
linhas  paralelas,  dentro  de  determinado  triângulo  a que  re- 
presentava o território  brasileiro;  partindo  de  portos  bra 
sileiros  alcançariam  pontos  do  extremo  oposto,  do  lado 
do  Pacífico. 

Além  de  ser  uma  extremada  teoria,  tal  planificação 
encontraria,  de  resto,  na  complexidade  morfológica  do  ter- 
ritório brasileiro  a impossibilidade  de  sua  execução.  Um 
valor,  entretanto,  não  poderá  ser  omitido  no  trabalho  de 
Rebouças;  é que  representa  uma  época  que  ansiava  por 
estradas  e mais  estradas  para  o desenvolvimento  econômico 
do  país. 

Em  1876,  o eminente  Ministro  do  Império,  Cons.  Ro- 
drigo Augusto  da  Silva,  na  sua  exposição  — relatório  a 
S.M.  Imperador  do  Brasil  apreciando  as  circunstâncias  e 
contingências  dos  transportes  e comunicações  no  território 
do  Império,  acentuou  que  "os  erros  que  havemos  cometi 
do  no  traçado  de  algumas  de  nossas  ferrovias,  por  falta 
de  plano  geral  de  transportes,  aconselham  não  encetar 
novas  linhas  sem  prévios  estudos  no  terreno,  que  nos  habi- 
litem suficientemente  a estabelecer  aquele  plano,  ao  qual 
deverão  ficar  sujeitas  tôdas  as  futuras  construções.  Tão 
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Importante  necessidade  poderia  ser  atendida  pela  decreta- 
ção de  pequena  verba  para  ser  aplicada  aos  mencionados 
estudos . 

"Na  minha  opinião,  continuou  o eminente  Ministro,  as 
linhas  que  a largos  traços  passo  a descrever  constituem  um 
plano  geral  de  viação,  não  só  econômico  mas  apto  para 
satisfazer  às  necessidades  urgentes  no  importante  serviço 
de  comunicações  internas". 

Ao  plano  Rebouças,  em  1881,  sucedeu  o plano  Bi- 
calho.  Honorio  Bicalho,  Chefe  da  Diretoria  de  Obras  Pú- 
blicas, apresentou  ao  então  Ministro  um  plano  de  "Rêde 
Geral  de  Comunicações",  cujo  substratum  poderemos,  em 
síntese,  considerar  na  base  da  continuidade  de  comunica- 
ções por  meio  do  emprego  progressivo  dos  meios  de  trans- 
porte . 

Ouçamos  o próprio  Bicalho  na  fundamentação  de  seu 
plano: 

"Para  base  dêsse  sistema  é necessário  estabelecer  o 
plano  das  grandes  linhas  principais  de  viação  que  devem 
facilitar  comunicações  internas  entre  tôdas  as  províncias  do 
Império  e proporcionar  entroncamento  mais  próximo  às  vias 
de  comunicações  de  mais  ou  menos  interêsse  local,  que  le- 
vem a tôdas  as  partes  o benefício  de  um  meio  de  trans- 
porte aperfeiçoado". 

"O  primeiro  meio  que  mais  naturalmente  se  apresen- 
ta para  vencer  as  grandes  distâncias  que  quase  isolam  as 
diversas  províncias  do  Império,  é utilizar  a navegabilidade 
natural  e aperfeiçoada  dos  rios  mencionados  e dos  seus  afiu- 
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entes,  ligá-las  por  meio  de  estradas  de  ferro,  conveniente- 
mente traçadas  em  posição  das  grandes  linhas  futuras,  e 
formar,  assim,  as  primeiras  linhas  gerais  mistas  de  viação 
a vapor,  que  atuem  como  grandes  artérias  para  levar  o 
movimento  da  vida  intelectual  é o impulso  do  progresso  das 
capitais  e todos  os  pontos  do  gigantesco  corpo  do  Brasil" . 

Estabelecendo  as  quatro  linhas  troncos  da  "Grande 
Leste-Oeste,  da  Grande  Central-Norte,  da  Grande  Central- 
Sul,  da  Grande  Noroeste,  pretendia  Bicalho  através  de  um 
sistema  de  continuidade  das  comunicações,  obter  o máxi- 
mo resultado  numa  maior  eficiência  dos  transportes,  pro- 
porcionando, assim,  maior  rendimento. 

Apreciando  o sentido  objetivo  do  Plano  Bicalho,  o ilus- 
tre Deputado  Edison  Passos  caracterizou  o referido  plano 
como  "uma  verdadeira  reação  contra  a mentalidade  fer- 
roviária que  dominava  em  1881". 

E,  realmente,  quem  se  detiver  no  exame  da  expansão 
progressiva  das  construções  ferroviárias,  há-de,  por  certo, 
apurar  um  índice  no  período  de  1881-1895,  o total  de  qui- 
lometragem desenvolvida  de  638  quilômetros  por  ano,  per- 
centual jamais  alcançada  em  qualquer  outro  período,  no 
mesmo  limite  de  tempo,  o que  faz  caraterizar  a época  das 
estradas  de  ferro  mais  acentuada.  A solução  de  Bicalho 
pela  continuidade  das  comunicações  mistas  entre  a ferrovia 
e o sistema  fluvial,  de  maneira  mais  pronunciada,  dentro 
dum  plano,  importaria,  em  conseqüência,  numa  melhoria  dos 
sistemas  de  transporte. 

Ainda  assim  o Plano  Bicalho  não  encontrou  guarida  por 
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parte  daqueles  que,  responsáveis  pelo  país,  pudessem  tor- 
nar realidade  uma  planificação  que  tanto  se  fazia  neces- 
sária, em  benefício  do  maior  desenvolvimento  econômico 
nacional. 

Eis  quê,  em  1882,  ocorre  no  país  a primeira  manifes- 
tação de  unidade  de  compreensão  ferroviária,  através  do 
Primeiro  Congresso  Ferroviário  Brasileiro,  reunido  no  Rio 
de  Janeiro,  sob  os  auspícios  do  Clube  de  Engenharia.  Den- 
tre os  inúmeros  problemas  suscitados,  surge  o da  elabora- 
ção de  um  plano  geral  de  viação,  sendo  nomeada  uma 
comissão  constituída  dos  engenheiros  A.  de  Oliveira  Bu- 
lhões, Ferino  José  de  Melo,  e Jorge  Rademaker  Grunewald. 

A Comissão  não  se  manteve  indiferente  às  atividades 
para  que  fôra  constituída;  apresentou  o plano  que  tomou 
o nome,  posteriormente,  de  Plano  Bulhões,  que,  à seme- 
lhança do  Plano  Bicalho,  estabelecia  a constituição  de 
quatro  linhas  troncos:  Leste-Oeste,  Norte-Súl,  Nordeste  e Cen- 
tro-Sul. 

Era  mais  um  Plano  que  deixaria  de  surtir  o necessário 
efeito  e que  restaria,  como  os  demais,  esquecido  na  sua 
aplicação. 

Com  a República,  logo  de  início,  o grave  problema  de 
comunicações  e transportes,  continuadamente,  reclamou  a 
atenção  dos  responsáveis  pela  administração  do  país;  o 
próprio  Govêrno  Provisório  não  quedou  indiferente  a tais 
contingências.  A 15  de  Janeiro  de  1890  foi  nomeada  uma 
comissão  para  elaborar  o "Plano  de  Viação  Federal". 

Era  o espírito  novo  da  República  a procurar  atacar 
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problemas  de  alta  monta,  no  interêsse  do  país,  numa  de- 
monstração positiva  de  que  pretendia  dar  solução  a tais 
problemas,  considerados  insolúveis  sob  o regime  do  império. 

Constituiram  a Comissão  o Marechal  Jerônimo  de  Mo- 
rais Jardim,  que  foi  o presidente,  e os  engenheiros  Álvaro 
Rodovalho  Marcondes  dos  Reis,  José  Gonçalves  de  Oliveira, 
Edmundo  Varela,  Julio  Horta  Barbosa. 

No  mesmo  ano  de  sua  constituição,  a Comissão  apre- 
sentou longo  relatório,  do  qual  foi  relator  o engenheiro  Ál- 
varo Rodovalho  Marcondes  dos  Reis. 

Do  Relatório  apresentado  destacamos  alguns  aspectos 
que  irão  elucidar  características  do  Plano.  Focalizando  o 
aspecto  econômico,  declarou  a Comissão  que  "o  projeto 
Piostra,  de  fato,  que  os  traços  gerais  da  rêde  foram  lan- 
çados de  maneira  a franquear  o escoamento  dos  produtos 
dos  mais  importantes  vales  do  país,  aproveitar  os  melhores 
portos  do  litoral  e,  finalmente,  facilitar  as  correspondências 
irreriores  entre  os  centros  comerciais  da  República,  os  mais 
ativos  ou  suscetíveis  de  se  tornarem  tais". 

Escreveu  ainda  a Comissão:  "Começa  declarando  que 
em  seu  espírito  não  influiram,  de  modo  algum  considera- 
ções filiadas  à importância  dos  recursos  do  Tesouro  para 
a execução  do  plano  geral  de  viação.  Organizar  a rêde 
de  viação  de  um  país  é questão  claramente  diversa  da  re- 
lativa à indicação  das  vias  de  comunicação  cujo  onus  pos- 
sa o erário  público  comportar  em  um  momento  dado.  A 
primeira,  que  envolve  exotamente  a tarefa  incumbida  à 
Comissão  traduz  o pensamento  de  estabelecer  a unidade  e 
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harmonia  de  vistas  na  confecção  dessa  grande  obra  que 
tantos  e tão  graves  interesses  afeta  exprime  a alevantada 
e patriótica  resolução  de  pôr  termo  à confusão,  anarquia 
e incongruência  de  tôda  a sorte;  que  daria  lugar  para  o 
futuro,  em  maior  escala  ainda  do  que  o tem  feito  até  ago- 
ra, ao  pernicioso  sistema  de  concessões  e êsmo,  sem  orien- 
tação segura,  ou  estudo  sério,  e,  o que  é mais,  sem  aten- 
ção aos  poderosos  e variados  interesses  que  se  prendem  à 
viação  pública". 

"Da  segunda,  prosseguiu  o Relatório,  cogitará  o Go- 
vêrno,  em  vista  do  plano  geral,  executando-o  de  harmonia 
com  os  recursos  do  Tesouro,  a começar  pelas  linhas  mais 
urgentes  e sucetíveis  de  pronta  remuneração  e adiando  a 
construção  das  que  puderem  ser  por  enquanto  dispensadas, 
sobretudo  as  que,  no  projeto,  são  indicadas  simplesmente 
para  o futuro  aperfeiçoamento  da  rêde". 

Compreendendo  a necessidade  de'  ser  preestabelecida 
uma  planificação  que  determinasse  a coordenação  dos  dife- 
rentes sistemas  de  transportes,  focalizou  a Comissão,  no  seu 
Relatório,  o princípio  de  que  "examinando  as  condições 
naturais  do  território  da  República,  compreendeu  de  logo 
a Comissão  que  devia  ter  em  vista,  na  organização  do  pla- 
no geral  .de  viação,  as  grandes  bacias  em  que  se  divide 
o país,  e utilizar  como  parte  do  sistema,  as  extensas  vias 
que  fornecem  seus  grandes  rios" . 

Era  a articulação  dos  dois  sistemas,  ferroviário  e flu- 
vial, onde  pretendia  chegar  a Comissão  na  organização  do 
Plano.  Este,  apresentado  com  brevidade,  passou,  entretanto. 
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como  os  demais,  para  o rói  das  coisas  esquecidas,  "para  exa- 
me posterior"... 

Eis  como  se  expressou  o então  Ministro  da  Viação,  En- 
genheiro Antonio  Olyntho  dos  Santos  Pires,  através  do  Re- 
latório apresentado  ao  Presidente  da  República,  no  ano  de 
1896,  focajizando  o problema  relativo  ao  Plano  Geral  de 
Viação:  "Não  pôde  até  agora  ser  levado  a efeito  a orga- 
nização de  um  plano  geral  de  viação  da  República,  neces- 
sidade reconhecida  desde  os  primeiros  dias  do  Govêrno 
Provisório,  quando  a transformação  política  fez  das  ex-pro- 
víncias Estados  autônomos,  ávidos  de  acelerar  o seu  progres- 
so e de  promover  o desenvolvimento  de  suas  ferrovias.  O 
Congresso  Nacional  se  tem  preocupado  com  a satisfação 
dessa  urgente  medida,  necessária  ainda  para  completar  a 
lei  n.°  T09  de  14  de  Outubro  de  1892. 

"A  comissão  especial  da  Câmara  dos  Deputados,  con- 
tinuou o Sr.  Ministro,  nomeada  para  êste  fim,  já  tem  pron- 
to o seu  projeto,  que,  antes  de  ser  submetido  à discussão 
parlamentar,  sujeitou  ao  estudo  de  corporações  e institutos 
técnicos  que  pudessem  concorrer  com  suas  luzes  para  bem 
encaminhar  aquele  debate.  A êste  Ministério  foi  também 
enviado  o projeto  pela  comissão  parlamentar,  mas  julguei 
conveniente  não  externar  a respeito,  desde  já,  opinião  al- 
guma, não  só  pela  deficiência  de  elementos  e informações 
que,  de  pronto,  me  habilitassem  a discutir  a maior  parte  das 
linhas,  como  porque  o projeto  da  Câmara  modificava  o 
plano  estudado  e proposto'  por  uma  comissão  expressa- 
mente para  isso  nomeada,  a 12  de  Abril  de  1890,  por  um 
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dos  meus  antecessores,  plano  que  foi  sancionado  pelo  Go- 
vêrno  de  então,  em  diversas  concessões  feitas" . 

"Tendo  êste  Ministério  pôsto  à disposição  da  comissão 
parlamentar  todos  os  elementos  de  estudo  de  que  podia  dis- 
por, prontificar-se-á  em  acudir  com  informações,  quando  se 
estabelecer  no  Congresso  a discussão  do  plano  oferecido" . 
O traçado  dos  grandes  eixos  nos  quais  deve  convergir  a 
viação  férrea  dos  Estados  exige  o conhecimento  exato  das 
condições  topográficas  do  terreno;  ora,  a grande  extensão 
territorial  do  nosso  país  é unicamente  conhecida,  com  de- 
talhes, na  faixa  relativamente  estreita  do  litoral;  o interior 
e os  grandes  sertões  o são  apenas  pelas  narrativas  de  via- 
gens e pelos  relatórios  de  comissões  científicas  que  se  teem 
limitado  ao  exame  de  algumas  bacias  hidrográficas,  sem 
que  esta  extensa  zona  tenha  sido  até  agora  objeto  de  estu- 
do sistematizado.  Para  facilitar  essa  tarefa  do  futuro,  uma 
das  repartições  subordinadas  a êste  Ministério,  a Inspetoria 
Geral  das  Estradas  de  Ferro,  coligiu  os  dados  oficiais  exis- 
tentes e os  estudos  de  explorações  feitos  pelas  companhias 
cessionárias  de  linhas  férreas,  organizando  um  mapa  geral 
do  Brasil,  em  grande  escala,  o qual,  para  ter  o cunho  de 
possível  exatidão,  vou  mandando  em  partes  corresponden- 
tes a cada  Estado  aos  respectivos  Governos,  afim  de  que 
possam  ser  corrigidas  as  informações  porventura  falsas,  so- 
bre a sua  geografia  física" . 

E acentuou,  linhas  adiante,  aquele  Ministro,  procurando 
realçar  o valor  das  comunicações  ferroviárias:  "Repito  o 
que  já  vos  disse  em  Relatório  anterior:  — razões  existem 
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de  ordem  econômica  e política  que  aconselham  os  países 
novos  a fazer  tôda  a sorte  de  sacrifícios  para  desenvolver 
e aperfeiçoar  os  seus  meios  de  transportes". 

Vale  destacar  os  trabalhos,  que  iremos  focalizar,  de  emi- 
nentes engenheiros,  os  quais,  pela  orientação  que  toma- 
ram, demonstraram  patriótica  disposição  pelo  engrandeci- 
mento de  nosso  país,  através  do  lançamento  de  linhas  de 
comunicações  que  pudessem  dar  maior  impulso  à econo- 
mia brasileira. 

Assim  a execução  do  "projeto  de  Estrada  de  Ferro  a 
Mato  Grosso  e fronteira  da  Bolívia",  de  autoria  do  Enge- 
nheiro Emilio  Schnoor,  realizaria  um  velho  desejo  manifes- 
tado desde  o término  da  guerra  do  Paraguai;  o "parecer 
do  Engenheiro  Paulo  de  Frontin,  "aprovado  pelo  Club  de 
Engenharia,  em  1904,  referente  às  futuras  Estradas  de  Fer- 
ro Noroeste  e Goiás,  constituía  subsídio  para  a futura  im- 
plantação de  tal  sistema  de  comunicações;  a "Constituição 
definitiva  da  rêde  de  viação  férrea  nacional",  de  autoria 
do  ilustre  Engenheiro  José  Luiz  Baptista,  apresentado  em 
1926,  quando  então  dirigia  a Chefia  da  Divisão  Técnica 
da  antiga  Inspetoria  Federal  das  Estradas,  mostrava  ao  Go- 
vêrno  a importância  da  constituição  definitiva  da  rêde  de 
viação  férrea  brasileira,  pela  realização  de  diversas  liga 
ções  e prolongamentos,  que  deverão  conduzir  à solução 
dos  seguintes  quatro  problemas:  — ligação  com  a Bahia, 
caminho  para  o Maranhão,  ligação  com  os  Estados  do  Nor- 
deste e acesso  ao  planalto  Central,  cujos  estudos  apresenta 
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em  detalhes,  inclusive  quanto  ao  custo  aproximado  para 
a construção  de  tais  linhas. 

Além  dos  trabalhos  acima  relacionados,  cumpre  refe- 
rirmo-nos à conferência  do  eminente  Engenheiro  Pandiá  Caló- 
geras  sôbre  os  "Meios  de  Comunicações  no  Brasil",  pro- 
nunciada no  Instituto  Geográfico  e Histórico  de  São  Paulo, 
em  16  de  Outubro  de  1926,  onde  expôs  a necessidade  de 
um  sistema  de  comunicações  considerados  os  interêsses  eco- 
nômicos e políticos  do  Brasil  e,  acentuando  a gravidade 
que  apresentava  o sistema  de  comunicações  no  país,  apos- 
trofava com  veemência:  "Por  uma  circunstância  qualquer, 
admita-se  a suspensão  do  tráfego  marítimo  ao  longo  da 
costa.-  ficarão  isolados  os  Estados,  da  Bahia  até  ao  Amazo- 
nas. Enunciar  o fato,  não  seria  sublinhar-lhe  a extrema  gra- 
vidade e exigir  uma  solução?"  O vaticínio  de  Calógeras 
ocorreu,  em  verdade,  na  última  guerra,  trazendo  sérios  e 
gravíssimos  efeitos  à vida  de  tôda  a população,  que  tanto 
ficou  prejudicada  com  a falta  de  suprimento  do  sul;  de  cer- 
ta maneira  a crise  foi  atenuada  pelo  novo  sistema  de  trans- 
portes que  surgia  de  modo  mais  eficiente:  o transporte  aéreo. 
Em  seus  estudos,  Calógeras  não  deixou  de  apresentar  um  es- 
boço de  plano  que  promovia,  em  sua  execução,  a cons- 
trução de  cêrca  de  13  mil  quilômetros  de  estradas. 

Posteriormente,  o Engenheiro  Paulo  de  Frontin,  em 
1927,  apresenta  um  trabalho  intitulado  "Política  de  viação 
brasileira,  atuais  rêdes  de  comunicações,  futuras  rêdes", 
a cujas  conclusões  o levavam  a sua  experiência  de  técnico,  de 
antigo  diretor  da  E.F.  Central  do  Brasil  e o estudo  da 
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contribuição  que  representava  o plano  geral  de  viação  or- 
ganizado logo  após  a proclamação  da  República.  A ori- 
entação que  tomou  para  o traçado  dos  grandes  troncos,  a 
que  tanto  recomenda,  poderá  inferir-se  de  sua  exposição, 
quando  declarou:  "De  fato  o Brasil,  durante  mais  de  três 
séculos,  foi  colônia  de  Portugal  e as  relações  com  as  di- 
versas capitanias  eram  quase  exclusivamente  com  a me- 
trópole. A direção  para  o mar,  era,  pois,  o caminho  pelo 
qual,  ligado  à navegação,  se  ia  a metrópole.  E,  após  isso, 
ao  se  substituir  a divisão  territorial  das  capitanias  pela  de 
províncias,  cada  uma  das  províncias  procurou  dirigir  suas 
estradas  de  ferro  para  o mar,  visando  a exportação  de 
seus  produtos.  Não  se  considerou  que,  ao  lado  da  expor- 
tação, tinha  que  se  levar  em  conta  o consumo  próprio  da 
população.  Em  se  tratando  de  uma  população  diminuta  — 
como  era  no  período  do  Brasil  colônia  — com  uma  pro- 
dução relativamente  grande,  êsse  sistema  satisfazia  às  ne- 
cessidades. Mas  à medida  que  a população  cresce  e aumen- 
tam as  relações  entre  o produtor  e o consumidor  nacionais, 
é indispensável,  para  o desenvolvimento  da  riqueza  pública, 
que  haja  a mais  intensa  circulação,  rápida  e barata,  en- 
tre esses  dois  elementos:  produção  e consumo". 

"Não  se  obedeceu,  continua  Frontin,  porém,  a essa  orr 
entação,  excetuando  o traçado  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  justificado  por  se  tratar  da  capital  do  país, 
e,  assim,  ponto  inicial  da  nossa  rêde  de  viação  férrea,-  nas 
outras  estradas  de  ferro  que,  sucessivamente,  se  foram  cons- 
truindo, uma  procurou  Santos,  outra  a Bahia,  outra  Recife, 
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outra  Cabedelo,  pôrto  do  Estado  da  Paraíba,  outra  Forta- 
leza, outra  Belém  do  Pará,  outra  Paranaguá,  outra  Imbi- 
tuba,  etc.,  e assim  se  verificou  a tendência  dos  traçados 
para  o mar,  incontestàvelmente  contrário  ao  desenvolvimen- 
to da  riqueza  pública  pela  intercomunicação  ferroviária, 
entre  os  diversos  Estados  da  União.  O que  se  me  afigura 
condição  indispensável  à indissolubilidade  e integridade  do 
território  de  nossa  Pátria,  é que  essas  linhas  sejam  levadas 
a efeito,  permitindo  comunicações  rápidas  e econômicas  en- 
tre as  diversas  regiões  do  nosso  território;  só  assim  podere- 
mos dirigir  para  o nosso  "hinterland"  a colonização  nacio- 
nal e estrangeira,  que  permitirá  o povoamento  de  uma  vas- 
tíssima região,  calculada  em  5.300.000  quilômetros  quadra- 
dos, cuja  população  é atualmente  insignificante". 

Pelo  que  se  depreende  desta  exposição  do  eminente 
Paulo  de  Frontin  parecia  traçada  uma  política  dos  trans- 
portes para  o Brasil,  com  o lançamento  dé  linhas  de  maior 
penetração  para  o interior,  o que  determinaria  "uma  co- 
lonização nacional  e estrangeira  no  nosso  "hinterland",  per- 
mitindo o seu  povoamento". 

Entrementes,  na  oportunidade  em  que  o Engenheiro 
Paulo  de  Frontin  apresentava  estudos  para  uma  planifica- 
ção dos  transportes  no  Brasil,  ocorria,  em  escala  elevada, 
uma  expansão  do  sistema  rodoviário,  que  estaria  a reclamar 
dos  governantes  uma  melhor  atenção.  Esse  sistema  passa- 
va a proporcionar  um  maior  desenvolvimento  para  o siste- 
ma dos  transportes  com  reflexos  bem  pronunciados  na  eco- 
nomia nacional. 
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Era  um  novo  sistema  de  transportes  que  viria  provocar 
profunda  reação  no  sistema  ferroviário.  A concorrência  do 
novo  sistema  introduziu  pronunciado  desequilíbrio  financei- 
ro na  exploração  das  vias  férreas,  maior  do  que  se  poderia 
esperar,  se  apreciada  pelo  volume  de  massa  que  passou  a 
utilizar-se,  do  caminhão,  com  prejuízo  da  via  férrea.  E que 
o sistema  rodoviário  como  que  selecionou  a mercadoria,  que 
poderiamos  classificar  de  nobre,  no  suportar  maior  frete,  fi- 
cando de  lado  a mercadoria,  pesada,  de  frete  baixo. 

Eis  porque  já  o sistema  rodoviário,  de  1927,  passou  a 
constituir  mais  um  problema  a ser  observado  pelos  gover- 
nos, entrosando-se  no  estudo  geral  do  problema  de  trans- 
portes entre  nós. 

O novo  sistema  provocou  diversas  estudos  e planos  de 
maior  interêsse  como,  por  exemplo: 

— Plano  Catrambi,  de  autoria  do  Engenheiro  Joaquim 
Catrambi,  submetido  ao  4.°  Congresso  Nacional  de  Estradas 
de  Rodagem,  constituindo  uma  das  primeiras  orientações 
concretas  de  planificação  do  sistema  rodoviário; 

— Plano  Luiz  Schnoor,  que  adotou  como  ponto  de 
convergência  de  todos  os  ramais  o centro  da  futura  Ca- 
pital Federal,  no  Estado  de  Goiás,  apresentando,  sob  cer- 
tos aspectos,  falhas  decorrentes  da  superposição  dos  sis- 
temas ferroviários  e rodoviários; 

— Plano  da  Comissão  de  Estradas  de  Rodagem  Fede- 
rais, que,  à semelhança  do  Plano  Schnoor,  adotou  uma 
centralização  no  ponto  da  futura  Capital  Federal;  e tam- 
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bém  uma  contribuição  ao  estudo  geral  duma  planificação 
do  sistema  no  nosso  território. 

Manifestação  mais  concreta  relativamente  ao  estudo 
geral  dos  sistemas  de  transportes  no  Brasil,  deu-nos  a Re- 
volução de  1930,  irrompida  no  nosso  País,  que  começou 
promover  o exame  de  profundos  problemas  nacionais. 

Naquela  oportunidade,  já  se  sentia  que  um  plano 
de  semelhante  natureza  deveria  compreender  o aspecto 
econômico  e mais  um  programa  de  defesa  nacional,  de 
modo  que  preservasse  a nossa  expansão  econômica  sem 
esquecer  os  aspectos  referentes  à garantia  de  nosso  ter- 
ritório, em  qualquer  eventualidade. 

A Portaria  do  Sr.  Ministro  da  Viação  e Obras  Pú- 
blicas, Dr.  José  Américo  de  Almeida,  datada  de  14  de 
Abril  de  1931,  designando  os  engenheiros  Arlindo  Ribeiro 
da  Luz,  Francisco  de  Monlevade,  Caetano  Lopes  Junior,  Joa- 
quim de  Assis  Ribeiro,  Oscar  Weinschenck  e mais  repre- 
sentantes do  Ministério  da  Viação  da  Inspetoria  Federal 
das  Estradas  e do  Ministério  da  Guerra,  indicava  os  fins 
de  tal  medida:  "Tendo  em  vista  a conveniência  de  ser  ela- 
borado o plano  de  viação  geral  do  Brasil,  afim  de  que 
as  futuras  construções  obedeçam  a um  programa  conjunto 
de  defesa  nacional  e expansão  econômica,  com  o possí- 
vel aproveitamento  das  obras  já  realizadas". 

Com  a Portaria  de  13  de  Agosto  de  1931,  o referido 
Ministério  estabelecia  as  linhas  do  programa  para  a co- 
missão, dando  maior  elasticidade,  sobretudo  visando  uma 
melhor  orientação  na  adoção  dos  sistemas  de  transportes. 
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Fixava  as  seguintes  normas  para  o estudo  do  plano  de  via- 
ção geral:  1)  — a organização  do  referido  plano,  com- 
preendendo as  vias  férreas,  as  rodovias  e a navegação 
interior,  indicando  as  diretrizes  a que  devem  obedecer  as  li- 
nhas-tronco e bem  assim  os  rios  navegáveis  cujos  melhora- 
mentos possam  contribuir  para  o desenvolvimento  econômi- 
co das  regiões  atravessadas;  2)  — o exame  da  situação 
financeira  das  estradas  de  ferro,  pertencentes  ao  Govêrno 
Federal,  por  ela  administradas,  arrendadas  ou  concedidas, 
para  o conhecimento  das  modificações  que  devem  ser  in- 
troduzidas nos  processos  de  administração  e das  providên- 
cias de  outra  ordem,  necessárias  a que  não  haja  perturba- 
ção nos  transportes;  3)  — o estudo  da  legislação  na  parte 
relativa  às  tomadas  de  contas  das  estradas  arrendadas  e 
das  que  gozam  do  favor  da  garantia  de  juros,  afim  de  se 
introduzirem  as  modificações  aconselhadas  pela  experiên- 
cia; 4)  — o exame  do  regime  do  pagamento  mais  con- 
veniente a ser  adotado  nos  trabalhos  de  construção  dos 
prolongamentos  e ramais,  pelo  Govêrno  Federal,  inclusive 
o que  respeita  às  normas  em  vigor  para  o cálculo  das  ta- 
belas de  preços  elementares;  5)  — o estudo  das  cláusulas 
e condições  gerais  a que  devem  obedecer  os  contratos  de 
arrendamento  das  estradas  de  ferro  federais  aos  Estados 
e companhias  particulares,-  6)  — o exame  do  regime  ta- 
rifário em  vigor  nas  estradas  de  ferro  para  esclarecimen- 
to das  reformas  que  convém  introduzir  e das  providências 
que  compete  ao  Govêrno  tomar,  no  sentido  de,  sem  pre- 
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juízo  do  equilíbrio  financeiro  das  mesmas  estradas,  incre- 
mentar o desenvolvimento  e a circulação  da  produção". 

Quem  se  detiver  na  leitura  do  Relatório  apresentado 
pela  ilustre  Comissão,  após  três  anos  da  sua  designação, 
há-de,  por  certo,  reconhecer  os  altos  propósitos  em  que  se 
empenhou  por  apresentar  um  trabalho  eficiente,  que  se 
consubstanciou  depois,  no  Decreto  n.°  24.497  de  22  de 
Junho  de  1934. 

Passamos  a transcrever  a parte  do  Relatório  que  se 
reporta  à orientação  obedecida  pela  Comissão  na  esco- 
lha dos  troncos  e ligações  compreendidos  no  Plano  Geral 
de  Viação,  revelando  as  profundas  pesquisas  levadas  a efei- 
to e que  tanto  contribuiram  para  uma  acertada  providên- 
cia do  Govêrno  Federal  ao  aprovar  o Plano. 

Assim  redigiu  a Comissão: 

"Cada  um  dêsses  meios  de  transporte,  de  que,  hoje 
dispomos,  tem,  evidentemente,  sua  aplicação  de  máxima 
eficiência,  em  que  deve  ser  utilizado.  Eles  se  completa- 
rão, a bem  do  legítimo  interêsse  público,  desde  que  con- 
venientemente coordenados. 

"Não  importa  o que  hoje  se  observa  em  todo  o mun- 
do, a Juta  aberta  entre  a rodovia  e a via  férrea,  pois 
atravessamos*  um  período  de  brusca  transição,  e não  foi 
ainda  possível  a indispensável  reforma  da  legislação  fer- 
roviária, que  previa  o monopólio  nos  transportes,  hoje  ine- 
xistente. Certamente,  não  tardarão  os  Poderes  Públicos  em 
•reformar  essa  legislação  e em  promulgar  as  novas  leis,  que 
se  impõem,  para  que  se  consiga  a situação  de  equilíbrio. 
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em  que  os  quatro  meios  de  transporte,  hoje  empregados,  se 
coordenem  e se  completem,  tornando  possível  seu  aprovei- 
tamento no  máximo  da  respectiva  eficiência . é lamen- 
tável a tendência  descentralizadora  da  Assembléia  Cons- 
tituinte, em  relação  à competência  da  União  e dos  Estados, 
em  mafèria  de  legislação  ferro  e rodoviária,  porque  dessa 
tendência  pode  decorrer  a inclusão  na  Constituição  de  dis- 
posições que,  se  não  impedirem,  ao  menos  dificultem  aque- 
la ação  urgente  e necessária  dos  Poderes  Públicos. 

"No  Plano  geral  de  viação  elaborado,  a comissão  tra- 
çou troncos  e ligações  terrestres  e fluviais.  Não  cogitou  da 
rêde  de  comunicações  aéreas,  por  ser  destinada  a uma 
utilização  especial  e por  exigir  seu  estudo  conhecimen- 
tos e elementos  que  a comissão  não  possui.  Além  disso, 
êsse  moderno  meio  de  transporte  não  foi  incluído,  pelo  Sr. 
Ministro,  na  portaria  de  13  de  Agosto  de  1931,  entre  aquê- 
les  de  que  a comissão  deveria  cuidar,  para  o traçado  do 
plano  geral  de  viação  nacional. 

"Quanto  aos  troncos  e ligações  terrestres  a construir, 
a comissão  não  indicou  sua  espécie,  isto  é,  se  devem  ser 
rodovias  ou  vias  férreas.  A comissão  admite,  como  o fez 
o professor  Frontin,  que  a rodovia  servirá,  em  muitos  deles, 
como  primeira  etapa  na  obra  a realizar.  Tendo  em  vista, 
porém,  a extensão  dos  grandes  troncos,  a facilidade  e 
continuidade  que  aos  transportes  devem  oferecer,  aten- 
dendo além  disso,  âs  presentes  condições  de  eficiência  des- 
sas duas  espécies  de  vias  de  comunicação,  a comissão  con- 
sidera que  só  a estrada  de  ferro  poderá  satisfazer,  como 
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solução  definitiva,  no  estabelecimento  desses  grandes  tron- 
cos" . 

"Com  o que  acabamos  de  expor  julgamos  haver  de- 
finido a orientação  a que  a comissão  obedeceu,  na  esco- 
lha dos  troncos  e ligações  compreendidas  no  plano  geral 
de  viação  que  traçou  e submete  à apreciação  do  Sr.  Mi- 
nistro. Incluiu  na  rêde  federal  de  vias  de  comunicação  os 
troncos  e ligações  existentes,  que  apresentam  os  caracte- 
rísticos de  vias  de  interesse  geral,  indicados  no  n.°  43,  deste 
relatório  e,  bem  assim,  os  que  devem  ser  estabelecidos, 
para  que  tenham  conveniente  solução  todos  os  problemas 
da  viação  nacional,  focalizados  nas  conclusões  a que  seu 
estudo  conduziu  e que  foram,  há  pouco,  formuladas  e co- 
mentadas". 


Com  o evolver  dos  tempos,  cada  dia  mais,  entre  nós 
no  Brasil,  vai  se  acentuando  e preponderando  a política 
rodoviária  sôbre  a ferroviária,  o que  se  acha  claramente 
exposto  nos  próprios  Orçamentos  da  República,  em  que  as 
verbas,  de  construções  do  sistema  rodoviário  são  muito 
maiores . 

O Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem 
Insiste  pela  criação  de  um  Plano  individual  para  o sistema 
rodoviário  nacional.  Em  1937  apresenta  um  plano  inspi- 
rado no  anterior  da  Comissão  de  Estradas  de  Rodagem, 
de  1928,  que  não  mereceu  maior  repercussão.  Em  1942, 
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o próprio  Govêrno  Federal,  através  da  Portaria  n.°  168, 
de  Fevereiro  de  1942,  do  então  Ministro  da  Viação,  Gene- 
ral João  de  Mendonça  Lima,  designa  uma  comissão  cons- 
tituída do  engenheiro  Yeddo  Fiúza,  na  qualidade  de  Pre- 
sidente, Coronel  Aviador  Lysias  Rodrigues,  Major  Renato 
Bittencourt  Brigido,  Engenheiros  Francisco  Gonçalves  de 
Aguiar,  Jorge  Leal  Burlamaqui,  Emygdio  de  Moraes  Vieira, 
e Moacyr  Malheiros  Fernandes  Silva,  tendo  como  Secretá- 
rio o Dr.  Severino  de  Moura  Carneiro,  para  a apresentação 
de  um  Plano  Rodoviário  que  apresentado,  posteriormente, 
se  tornou  o Decreto  n.°  15.093  de  20  de  Março  de  1944. 

Através  do  Plano  apresentado,  a Comissão  estabele- 
ceu critérios  no  sentido  de  evitar  a superposição  de  rodo- 
vias aos  troncos  ferroviários  existentes  e de  construção 
prevista;  aproveitar  trechos  de  rodovias  existentes  ou  em 
projeto,  dos  planos  rodoviários  estaduais;  estabelecer  no 
interior  do  país  as  convenientes  ligações  da  rêde  rodoviá- 
ria nacional  com  a supra  estrutura  das  rótas  aéreas,  co- 
merciais e postais.  Para  tudo  isto,  fixou  o Plano  vinte  e 
sete  rodovias,  distribuídas  em  sentido  longitudinal,  transver- 
sal e de  ligações,  sendo  a extensão  total  planejada  de 
25.500  quilômetros. 

E a evolução  do  nosso  sistema  rodoviário  não  parou, 
uma  vez  que,  pelo  Decreto-lei  n.°  8.463  de  27  de  Dezem- 
bro de  1945,  assumiu  maior  independência,  com  a criação 
do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem  com 
autonomia  administrativa  e financeira  e a criação  de  um 
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Plano  Rodoviário,  que,  sem  dúvida,  tanto  tem  contribuí- 
do para  a fixação  do  sistema. 

Considere-se,  entretanto,  que  o problema  dos  transpor- 
tes no  Brasil  não  teve  ainda  sua  solução.  A amplitude  das 
questões  cria  uma  distinção  entre  a parte  fundamentalmen- 
te política  e econômica  das  comunicações  e a parte  técnica 
dos  transportes.  A programação  de  rêdes  a serem  comple- 
tadas, o efeito  da  continuidade  das  comunicações,  o des- 
compasso entre  a realização  viatória  e o desenvolvimento 
da  técnica  e dos  meios  de  transportes,  a evolução  pronun- 
ciada da  economia  brasileira,  tudo  está  a exigir  um  exa- 
me mais  profundo,  com  métodos  e programas  que  estabe- 
leçam um  maior  equilíbrio  entre  os  sistemas,  uma  coordena- 
ção mais  eficiente  da  pluralidade  dos  transportes  para  a 
utilização  intensiva,  simultânea  e generalizada  das  diver- 
sas linhas  de  circulação. 

Sensível  a essas  questões,  o II  Congresso  Brasileiro  de 
Engenharia  e Indústria,  realizado  sob  os  auspício  do  Clube 
de  Engenharia,  em  1946,  formulou  sugestões  que  propu- 
nham a unificação  do  Plano  Geral  de  Viação  Nacional,  a co- 
ordenação dos  diversos  meios  de  transportes,  o reaparelha- 
mento  das  vias  e o desenvolvimento  da  navegação  fluvial.  Foi 
testemunhando  o desenvolvimento,  a cada  hora,  da  viação 
nacional,  que  o Govêrno  Federal,  pelo  seu  Ministro  de  Viação 
e Obras  Públicas,  Engenheiro  Maurício  Joppert  da  Silva,  por 
Portaria  n.°  19  de  8 de  Janeiro  de  1946,  resolveu  constituir 
uma  Comissão  para  rever  e atualizar  o "Plano  Geral  de 
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Viação  Nacional",  aprovado  pelo  Decreto  n.°  24.497  de 
29  de  Junho  de  1934. 

"A  Comissão  designada,  então,  foi  integrada  dos  se- 
guintes membros:  Engenheiros  Álvaro  Pereira  de  Souza  Li- 
ma, Arthur  Pereira  de  Castilhos,  Edmundo  Regis  Bittencourt, 
Jorge  Leal  Burlamaqui,  Vinícius  Cezar  da  Silva  Berredo, 
José  Pedro  de  Escobar,  Gilberto  Canedo  de  Magalhães, 
Vicente  de  Brito  Pereira  Filho;  Benjamin  do  Monte;  Coronel 
Francisco  Jaguaribe  Gomes  de  Matos,  Coronel  Aviador  Re- 
na Carvalho  Filho,  Capitão  de  Fragata  Fernando  Carlos 
de  Matos,  Major  Adailton  Sampaio  Pirassinunga  e Major 
Aviador  Phidias  Piã  de  Assis  Távora. 

A 30  de  Outubro  de  1947  apresentou  a Comissão  o 
seu  Relatório,  constituído  de: 

a)  — exposição  sôbre  a necessidade  de  ser  revisto  o 
plano  geral  de  1934; 

b)  — apresentação  do  plano  de  1946  e do  projeto  que 
o aprova; 

c)  — apresentação  do  projeto  de  lei  criando  o Conse- 
lho Nacional  de  Viação  e Transporte. 

Com  elementos  de  base,  volta  o Govêrno  a fixar  um 
estudo  geral  de  um  plano  que  estabeleça  uma  sistematização 
da  política  de  transportes  no  Brasil;  incorpora  dentre  ou- 
tras medidas,  no  Plano  Geral  de  Viação  Nacional,  o Pla- 
no Rodoviário  Nacional  de  1944;  procura  caracterizar  a 
evolução  nas  condições  técnicas  dos  traçados,  quer  no  sis- 
tema ferroviário,  quer  no  sistema  rodoviário;  faz  lembrar 
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o reaparelhamento  das  ferrovias  e os  recursos  para  o de- 
senvolvimento das  rodovias;  destaca  o desenvolvimento  da 
viação  comercial  no  nosso  país  e a necessidade  de  seu 
exame  num  Plano,  como  se  pretende,  que  "deve  assegu- 
rar o acesso  por  terra  aos  aeroportos  e sua  perfeita  inter- 
ligação com  ferrovias,  rodovias  e aquavias";  faz  acentuar 
a situação  de  abandono  de  nossa  navegação  fluvial,  lem- 
brando a conveniência  de  um  programa  amplo  de  apro- 
veitamento do  excelente  sistema  fluvial  brasileiro,  que  se  de- 
deverá  realizar  "com  a constituição  progressiva  de  um 
verdadeiro  sistema  de  navegação  fluvial,  de  caracterís- 
ticas próprias  e que  valha  por  si  ou  por  si  só  seja  capaz 
de  prestar  assinalados  serviços";  e,  afinal,  sugere  a cria- 
ção de  um  Conselho  Nacional  de  Viação  e Transportes". 

Quanto  à apresentação  do  projeto  declara  que  se  tra- 
ta de  um  plano  exequível  dentro  de  Uma  previsão  de  25 
a 30  anos.  Para  cada  sistema  submete  as  seguintes  orien- 
tações: no,  setor  ferroviário,  adotou  o plano  de  1934,  su- 
primindo, geralmente,  os  prolongamentos  da  rêde  existen- 
te inclusive  a mais  a linha,  já  em  construção,  S.  Paulo-Bom 
Sucesso  — Eng.  Blei  — Rio  Negro  — Lages  — Barreto  — 
Canguçu  — Pelotas  — Rio  Grande,  alterando,  por  fim,  a 
nomenclatura  dos  troncos  e ligações;  — no  setor  rodoviário 
aceitou  o plano  de  1944  com  as  modificações  hoje  cons- 
tantes do  Decreto-lei  n.°  8.463  de  27  de  Dezembro  de 
1945,  isto  é,  com  a construção  de  mais  10.770  quilômetros 
além  das  previstas  no  Plano  de  1944;  no  setor  fluvial  ado- 
tou o trabalho  do  General  Francisco  Jaguaribe  Gomes  de 
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Matos,  que  fixa  o plano  fluvial  em  cinco  linhas-tronco,  cons- 
tituídas: 1)  — Tronco  Paralelo  Fluvial  do  Norte,-  2)  — Tron- 
co Meridiano  Fluvial  do  Oeste;  — • 3)  — Tronco  Meridiano 
Fluvial  Centro-Oeste,-  4)  — Tronco  Meridiano  Fluvial  Cen- 
tral; 5)  — Meridiano  Fluvial  Centro-Leste,  estabelecendo  ain- 
da a Comissão  algumas  recomendações. 

A Comissão  anexou  ao  projeto  Normas  Técnicas  de  ca- 
ráter geral  e especificações  a serem  observadas  nas  estra- 
das, e que  sugere  sejam  aprovadas  independente  do  Plano 
de  Viação. 

Constitui  hoje  o Plano  Geral  de  Viação  Nacional  o 
Projeto  de  Lei  em  curso  no  Congresso  Nacional,  sob  núme- 
ro 326,  já  com  uma  centena  de  emendas,  do  qual  é Rela- 
tor o eminente  Deputado  Edson  Passos. 

Na  intercorrência  dos  acontecimentos  de  ordem  admi- 
nistrativa no  Brasil,  temos  falado  de  diversos  planos  que 
tanto  têm  visado  uma  maior  expansão  dos  nossos  trans- 
portes e de  nossa  economia,-  êles  não  têm  sido  dispersivos, 
como  tanto  se  tem  feito  acreditar  e escrito;  não  poderemos 
esquecer  o Plano  Salte,  de  que  foi  objeto  a Mensagem  do 
então  Presidente  da  República,  General  Eurico  Gaspar  Du- 
tra, sob  n.°  196,  de  10  de  Maio  de  1948,  que,  posterior- 
mente, veiu  a constituir  a Lei  n.°  1 .102  de  18  de  Maio  de 
1950. 

Foi  ponto  alto  da  Mensagem,  a matéria  de  Transportes, 
trazendo  observações  e orientação  para  a "adoção  de  um 
plano  que  contemple  obras  de  utilidade  indiscutível  e a que 
corresponderão,  imediatamente,  vantagens  reais  para  a efici- 
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ência  dos  transportes,  com  repercussão  favorável  na  recupe- 
ração econômica  e na  própria  segurança  do  país  e que  cons- 
titui necessidade  imperativa  e inadiável  interêsse" . 

Assim  foram  apreciados  na  referida  Mensagem  o pro- 
blema dos  Transportes,  e seus  diferentes  programas  relati- 
vos à ferrovia,  à rodovia,  ao  aparei hamento  dos  portos,  à 
melhoria  das  condições  de  navegabilidade  dos  rios,  ao  apa- 
relhamento  da  frota  marítima,  ao  oleoduto; 

Para  atender  ao  custo  real  de  execução  do  Plano  Salte, 
quanto  ao  Setor  Transportes,  estava  previsto  o seguinte  va- 
lor, para  o total  do  qüinqüenio: 

QUADRO  SINÓTICO 


Estradas  de  Ferro  (construção)  ..  3.820.000.000,00 

Estradas  de  Ferro  (melhoramentos)  - 2.544.000.000,00 
Estradas  de  Ferro  (material  e en- 
campação)   1.137.000.000,00 

Estradas  de  Rodagem 1.263.000.000,00 

Portos 660 . 600 . 000,00 

Melhoria  de  Navegabilidade  dos 

• Rios 275.400.000,00 

Oleodutos  . 141  .460.000,00 

Aparelhamento  da  frota 567.660.000,00 

Subsetor  aeroviário 936.500.000,00 


Total  do  Setor  transportes:  11.345.620.000,00 
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Infelizmente  o Plano  Salte  acaba  de  ter  o seu  prazo 
de  execução  extinto  sem  que  assistíssemos  aos  efeitos  da 
sua  concretização;  deixou  de  ser  operável  no  tempo  e no 
espaço,  uma  vez  que  os  recursos  esperados  e programados 
se  tornaram  inexequíveis.  Cumpre  não  omitir,  ao  mesmo 
tempo,  que.  se  observou  uma  leve  falta  de  sinceridade  na 
execução  de  tão  importante  Plano. 

Referindo-nos  ainda  à matéria  de  planificação  dos  sis- 
temas de  transportes  no  Brasil,  não  completaríamos  esta 
série  de  considerações  se  não  volvêssemos  as  nossas  vistas, 
para  o grande  Plano  apresentado  pela  Comissão  Mis*a 
Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econômico,  em 
excelente  oportunidade,  quando  todo  o país  está  a recla- 
mar o máximo  de  produção. 

Em  verdade,  vivemos  num  mundo  em  que  os  fenôme- 
nos econômicos  estão  desempenhando  papel  da  mais  oito 
relevância.  E o nosso  país  está  a participar,  de  modo  ine- 
quívoco, e ativamente,  dessa  evolução.  Penetra  agora  na 
era  industrial,  aproveitando  a experiência  de  povos  que 
mais  avançaram  nêsse  terreno.  Em  recursos,  contamos,  nós, 
do  Brasil,  um  potencial  de  altas  proporções  que  deveremos 
aproveitar  e desenvolver,  embora  nos  ressintamos  de  meios 
apropriados  e em  extensão,  haja  vistos  os  dos  transportes, 
para  a execução  da  empreitada  que  nos  cabe.  Dean 
Acheson,  no  discurso  que  pronunciou  ao  agradecer  o ban- 
quete realizado  no  Itamarati,  teve  oportunidade  de  de- 
clarar que  "o  Brasil  está  nüm  terceiro  estágio  de  desen- 
volvimento econômico.  Seria  errado  referir-se  ao  Brasil  co- 
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mo  país  "subdesenvolvido".  O enorme  progresso  industrial 
alcançado  em  São  Paulo,  em  Volta  Redonda,  no  Estado  do 
Rio,  no  Estado  de  Minas  Gerais  e noutras  partes  do  Brasil, 
é uma  prova  suficiente  do  vosso  desenvolvimento.  En- 
tretanto, ainda  muito  deverá  ser  feito  para  habilitar  os 
cidadãos  deste  grande  país  a desfrutar  os  benefícios  má- 
ximos do  seu  potencial  econômico.  Estamos  bem  cientes 
que  num  período  de  tempo  relativamente  curto,  o Brasil 
pode  tornar-se  um  dos  países  mais  ricos  do  mundo.  Nós 
e o meu  país  queremos  que  o Brasil  prospere.  Queremos 
vê-lo  economicamente  forte". 

A obra  levantada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos  para  o Desenvolvimento  Econômico,  através  do  ár- 
duo trabalho  de  sua  própria  organização,  examina  os 
problemas  monumentais  de  reabilitação  e integração  do 
sistema  de  transportes  do  Brasil  e da  elaboração  de  planos 
para  energia  elétrica  adequada  às  nossas  necessidades. 
Reconhece  o valor  econômico  que  representa  o nosso  país. 
Ela  indica  os  melhores  propósitos  de  parte  da  nação  ami- 
ga e aliada  em  querer  "ver  o Brasil  economicamente  forte", 
consoante  a expressão  de  Dean  Acheson. 
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VIII 

SITUAÇÃO  DOS  TRANSPORTES  NA 
ATUAL  REALIDADE  BRASILEIRA 

Constitui  princípio  consagrado  em  nosso  país,  por  to- 
dos reconhecido,  que  "as  deficiências  dos  transportes  são  hoje 
o grande  responsável  pelo  estrangulamento  do  fluxo  abas- 
tecedor  dos  mercados  de  maior  consumo,  pelo  desestimulo 
às  atividades  agrícolas,  pela  redução  e encarecimento  da 
produção  rural,  pela  irregularidade  e insegurança  de  re- 
muneração das  iniciativas  {da  agricultura  e consequente 
dificuldade  de  fixação  do  trabalhador  na  zona  rural",  — 
Exposição  do  Conselho  Nacional  de  Economia,  1932. 

As  palavras  do  Conselho  Nacional  de  Economia  vêm 
de  ser  confirmadas  pela  Exposição  exarada  em  Dezembro 
de  1954,  quando,  ainda  uma  vez,  aquele  Conselho  ex- 
pendendo considerações  sôbre  a crise  de  transportes  no 
Brasil,  fez  acentuar:  "tem  sido  frequentemente  citados,  co- 
mo em  grande  parte  responsáveis  pela  dificuldade  de  abas- 
tecimento dos  grandes  centros  consumidores  de  gêneros  do 
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país,  a deficiência  dos  meios  e a precariedade  dos  trans- 
portes. Êsse  fato  irrecusável  tráz  como  consequência  a im- 
perfeição no  funcionamento  do  mercado,  em  face  da  falta 
de  estabilidade  dos  estoques".  — Exposição  de  1954. 

É evidente  que  o sistema  de  transportes  no  país,  por 
sua  organização,  extensão,  qualidade,  enfim,  pelos  dife- 
rentes modos  de  sua  apreciação,  se  apresenta,  em  verdade, 
muito  aquém  do  que  está  exigindo  a evolução  da  econo- 
mia brasileira. 

Não  ajuda,  não  atende,  não  corresponde,  não  bene- 
ficia a riqueza  nacional.., 

A deficiência  do  sistema  de  transportes  constitui,  as- 
sim, ponto  fundamental  de  estrangulamento,  do  qual  advêm 
prejuízos  em  safras,  especulação  e outros  meios.  Isso  se 
reflete  nos  dois  extremos  de  circuito  econômico,  isto  é,  o 
produção  e o consumo,  desestimulando  aquela  e aviltando 
a renda  destinada  a esta.  Ante  a atual  realidade  brasi- 
leira, deveremos  considerar  os  diferentes  meios  de  trans- 
portes para,  no  exame  de  cada  qual  apontar  os  erros  e 
as  deficiências  e encontrar  soluções  adequadas  que  bene- 
ficiem o país. 

Assim,  examinemos  o 

SETOR  FERROVIÁRIO 

Em  capítulo  próprio,  já  falamos  da  evolução  havida, 
entre  nós,  dos  diversos  meios  de  transportes.  Particulari- 
zando o setor  ferroviário,  iremos  verificar  que,  de  1854  até 
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hoje,  o crescimento  da  viação  férrea  se  operou  neste  pri- 
meiro século  de  sua  existência,  na  seguinte  proporção  de- 
cenal : 


Extensão  quilométrica  Total 


1854—1 863 

428 

428 

1864-1873 

701 

1.129 

1874-1883 

4.225 

5.354 

1884-1893 

6.131 

11.485 

1894-1903 

4.525 

16.010 

1904-1913 

8.604 

24.614 

1914-1923 

5.311 

29.925 

1924-1933 

3.148 

33.073 

1934-1943 

1.698 

34.771 

1944-1953 

2.248 

37.019 

Passemos,  agora,  a figurar  a distribuição  das  ferrovias 
no  território  brasileiro,  especificando  a região  em  que  ope- 
ram, tendo  em  vista  os  Estados  e Territórios  nacionais. 

Assim,  iniciando  pelo  norte  do  país,  iremos  verificar 
que  o território  do  Acre,  o Amazonas,  o Território  do  Rio 
Branco  e o Território  do  Amapá,  não  possuem  estradas  de 
ferro . 

O Território  do  Guaporé  possue  a via-férrea  Madeira 
Mamoré,  extendida  em  tôda  a linha  fronteiriça  internacio- 
nal com  a Bolívia,  estrada  cuja  história  cheia  de  lances 
trágicos,  custou  muitas  vidas  e insucessos,  com  uma  extensão 
36ó  quilômetros,  bitola  de  um  metro. 
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O Estado  do  Pará  possue  duas  estradas,  uma  a E.F. 
Bragança,  com  o curso  de  leste  para  oeste,  com  294  qui- 
lômetros de  extensão,  de  bitola  de  um  metro  e parte  de 
0,60  e a Estrada  de  Ferro  Tocantins,  com  117  quilômetros 
de  extensão  bitola  de  um  metro. 

O Maranhão  com  a estrada  de  Ferro  São  Luiz-Terezi- 
na,  de  454  quilômetros  de  extensão,  bitola  de  um  metro, 
ligando  as  duas  capitais  de  São  Luiz  e de  Terezina,  esta 
capital  do  Piauí. 

O Piauí  apresenta  a Estrada  Central  do  Piauí,  pro- 
promovendo  a ligação  de  Luiz  Correia,  próximo  do  pôrto 
da  Paraiba  com  a localidade  Piripiri,  com  195  quilômetros 
de  extensão,  bitola  de  um  metro. 

O Ceará  com  a Rêde  de  Viação  Cearense,  com  dois 
ramais,  o de  Sobral  e outro,  com  destino  de  Barbalha  e 
Crato,  numa  extensão  de  1.596  quilômetros  e bitola  de 
um  metro. 

O Rio  Grande  do  Norte  com  tres  linhas:  uma,  a E.  F. 
Mossoró,  com  225  quilômetros  de  extensão,  bitola  de  um 
metro  na  faixa  oeste  do  Estado;  as  outras  duas  na  parte 
leste  do  Estado,  pela  E.  F.  Sampaio  Correia,  com  381  qui- 
lômetros de  extensão,  bitola  de  um  metro. 

Os  Estados  de  Paraíba,  Pernambuco  e Alagoas  vivem 
sob  a ação  da  E.  F.  do  Nordeste,  com  1.832  quilômetros 
de  extensão,  bitola  de  um  metro. 

Os  Estados  da  Bahia  e Sergipe  são  atravessados  pelo 
Viação  Ferrea  Federal  Leste  Brasileiro,  com  2.545  quilô- 
metros de  extensão,  bitola  de  um  metro,  sucessora  da  an- 
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tiga  Companhia  Ferroviária  Este  Brasileiro,  já  hoje  em  li- 
gação com  Rêde  Mineira  de  Viação  Férrea,  promovendo  a 
ligação  norte-sul  do  país. 

Ainda  o Estado  da  Bahia  apresenta  a E.  F.  Nazaré, 
de  propriedade  do  próprio  Estado  da  Bahia,  com  324  qui- 
lômetros de  extensão,  bitola  de  um  metro  e a E. F.  Ilhéus, 
com  128  quilômetros  de  extensão,  bitola  também  de  um 
metro  esta,  hoje,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal. 

Da  Bahia,  também,  parte  a E.  F.  Bahia-Minas,  que 
sai  do  porto  de  Caravelas  com  d.estino  a Arassuaí,  em  Mi- 
nas Gerais,  com  a extensão  de  578  quilômetros,  bitola  de 
um  metro,  estrada  que  constituía  parte  da  antiga  Compa- 
nhia Ferroviária  Este  Brasileira,  sob  controle  anterior  de 
companhia  Francesa. 

No  Estado  de  Espírito  Santo,  apresentam-se  a E . F . 
Vitória-Minas,  com  569  quilômetros  de  extensão,  bitola  de 
um  metro,  ligando  a capital  do  Estado  à Cidade  de  Itabira, 
em  Minas  Gerais;  a E.  F.  Itapemirim,  com  54  quilômetros 
de  extensão,  um  metro  de  bitola  e parte  da  E.  F.  Leo- 
poldina,  de  que  falaremos  adiante. 

O Distrito  Federal  e o Estado  do  Rio  de  Janeiro  são 
cortados  pela  E.  F.  Central  do  Brasil  com  3591  quilôme- 
tros de  extensão,  bitolas  de  1 metro  e de  1,60  m.,  a E.  F. 
Leopoldina  com  3.057  de  extensão,  bitola  de  um  metro, 
E.  F.  Maricá  com  159  quilômetros  de  extensão,  bitola  de 
um  metro. 

Em  Minas  Gerais,  espalha-se  a Rêde  Mineira  de  Via- 
ção, com  3.989  quilômetros  de  extensão,  bitola  de  um 
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metro  e 0,76  m.;  pelo  território  irradiam-se  as  linhas  da 
Central  do  Brasil,  da  Bahia-Minas,  as  ferrovias  paulistas  e 
a E.  F.  Goiás. 

No  Estado  de  São  Paulo,  precisamente,  maior  é a ex- 
pansão ferroviária;  apresenta:  a Companhia  Paulista  de 
Estradas  de  Ferro,  com  2.155  quilômetros  de  extensão,  bi- 
tolas de  1,60,  1 m.,  e 0,60m.;  a E.F.  Santos-Jundiaí,  com 
139  quilômetros,  bitola  de  1,60;  a E.F.  Bragantina  com 
a extensão  de  107  quilômetros,  bitola  de  um  metro;  a E. 
F.  Sorocabana,  com  2.171  quilômetros  de  extensão,  bito- 
la de  um  metro,-  a Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Fer- 
ro, com  a extensão  de  1.959  quilômetros,  bitola  de  lm. 
e 0,60m.;  a E.  F.  Campos  do  Jordão  com  a extensão  de  46 
quilômetros,  bitola  de  um  metro;  a E.  F.  São  Paulo  - Minas 
com  180  quilômetros  de  extensão,  bitola  de  um  metro; 
a E.  F.  Araraquara  com  334  quilômetros  de  extensão,  bi- 
tola de  um  metro,-  a Cia.  Campineira  numa  extensão  de 
31  quilômetros,  bitola  de  um  metro;  a E.  F.  Monte  Alto 
com  32  quilômetros  de  extensão,  bitola  de  um  metro;  a E. 
F.  Itatibense  com  a extensão  de  21  quilômetros,  bitola  de 
um  metro,-  e a E.  F.  Noroeste  do  Brasil  com  1.603  qui 
lômetros.  Já  nos  Estados  do  Paraná  e Santa  Catarina  a Rêde 
Viação  Paraná-Santa  Catarina  lança  as  suas  linhas  numa 
extensão  de  2.594  quilômetros,  bitola  de  um  metro,  partin- 
do dos  portos  de  São  Francisco  e Paranaguá,  em  penetra- 
ção para  o interior,-  há  ainda  a E.  F.  Santa  Catarina,  com 
a extensão  de  114  quilômetros,  bitola  de  um  metro,  a E. 
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F.  Tereza  Cristina  com  a extensão  de  264  quilômetros,  bi- 
tola também  de  um  metro;  e a E.  F.  Mate  Laranjeira  com 
68  quilômetros,  bitola  de  um  metro. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  a Viação  Férrea  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  se  extende  por  3.649  quilômetros,  bitola  de 
um  metro,  proporcionando  um  esplendido  percentual  qui- 
lométrico em  relação  ao  território;  existem  ainda,  a E.  F, 
Jacuí,  com  52  quilômetros,  bitola  de  um  metro  e a E.  F. 
Palmares  a Osorio,  com  55  quilômetros,  bitola  de  um  metro. 

No  Estado  de  Goiás,  há  a E . F . Goiás,  com  a exten- 
são de  469  quilômetros,  bitola  de  um  metro. 

Há  a destacar  a Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia,  com 
sede  em  Corumbá,  Estado  de  Mato  Grosso,  cuja  inaugura- 
ção acaba  de  ocorrer,  em  Janeiro  de  1955,  com  a presen- 
ça dos  Presidentes  do  Brasil  e da  Bolívia. 

Deve-se  considerar  ainda  a existência  de  Estradas  co- 
mo a E . F . Corcovado  sob  classificação  -mais  de  "tramway", 
e outras  que,  embora  entregues  ao  tráfego  público,  são 
para  serviços  predominantemente  acessórios  de  indústrias 
de  mineração,  ou  produção  de  cimento,  como  E.  F.  Morro 
Velho,  a E.  F.  Votorantim,  a E.  F.  Perus-Pirapóra . 

Passemos,  agora,  a focalizar  a situação  das  estradas 
de  férro  brasileiras  nas  diferentes  características  atuais. 

Comparativamente,  em  relação  à estrada  de  ferro  em 
grandes  centros,  no  mundo,  está  o Brasil  em  situação  equi- 
distante de  países  de  inferior  superfície  territorial,  quer  em 
relação  a países  europeus,  quer  a países  americanos. 

Em  relação  à Europa,  apresentamos  o seguinte  quadro 
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comparativo  de  alguns  países  em  paralelo  ao  Brasil,  sem 
especificarmos  as  condições  materiais  de  tais  estradas,  que 
oferecem  particularidades  grandemente  pronunciadas  quan- 
to ao  seu  desenvolvimento: 


SUPERFÍCIE  TOTAL,  TONELAGEM  MARÍTIMA  E EXTENSÃO 
DAS  RÊDES  FERROVIÁRIAS  E RODOVIÁRIAS  DE 
ALGUNS  PAÍSES  - 1953 


P'AÍSES 

Superfície 

-Total 

(km2) 

Ton.  marítima 
II  ono  1 
britas  |2) 

EXTENSÃO  (km) 

Ferroviária  | 

Rodoviária 

Brasil 

8 513  844 

537 

(4)  37  032 

341  015 

Reino  Unido  (1) 

244  002 

18  584 

(5)  (9)31  015 

(5)  (6)  295  768 

Inglaterra  e País 

de  Gales 

151  103 

111 

França 

550  986 

3 826 

(6)  41  272 

(7)  715  696 

Itália 

301  023 

(3)  3 456 

21  842 

170  811 

Espanha 

503  061 

1 271 

18012 

(8)  115  520 

Suíça 

41  288 

127 

(6)  5 736 

(9)  16  415 

Suécia 

449  200 

2 575 

16  583 

90  600 

Em  relação  à América,  diferente  não  é o quadre  com- 
parativo da  situação  do  Brasil  com  países  como  Estados  Uni- 
dos, Canadá,  Argentina. 
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Eis  o quadro  atual: 


SUPERFÍCIE  TOTAL,  TONELAGEM  MARÍTIMA  E EXTENSÃO 
DAS  RÊDES  FERROVIÁRIAS  E RODOVIÁRIAS  DE 
ALGUNS  PAÍSES  - 1953 


PAÍSES 

Superfície 

Total 

(km2) 

Ton.  marítima 
|1  000  t 
brutas  (2) 

EXTENSÃO  (km) 

Ferroviária  1 

Rodoviária 

Brasil 

8 513  844 

537 

(4)  37  032  ! 

341  015 

Estados  Unidos 

7 827  680 

(9)27  237 

361  594  ! 

5 427  431 

Canadá  (8) 

9 960  170 

1 652 

68  571  j 

915  157 

Argentina  (1)  { 

j 2 808  492 

1 057 

j (8)  43  560  j 

418  340 

Passemos  agora  a focalizar  aspectos  que  dizem  res- 
peito às  suas  condições  materiais,  e que  tanto  refletem  a 
depreciação,  o desinterêsse  dos  governos,  o desaparelha- 
mento,  e,  conseqüentemente,  o desequilíbrio  do  sistema  de 
transportes  ferroviários,  levando  à real  e atual  situação  do 
estrangulamento  de  nossas  riquezas. 

Em  1940,  no  início  da  segunda  guerra,  todo  o sistema 


(* *)  Fontes  — Anuário  Estatístico  do  Brasil  — 1954,  Statistica! 
Yearbook  United  Nations  1954,  Moody's  1954,  Statesman's  Year- 
book  — - 1954,  Anuário  Estatístico  da  Espanha.  1954.  (1)  Inclui 
a Escócia,  a Inglaterra,  o País  de  Gales  e a Irlanda  do  Norte. 
(2)  Os  dados  se  referem  à frota  mercante  em  30  de  junho.  A 
tonelagem  bruta  é expressa  em  toneladas  de  arqueação  (2  830m3 
ou  100  pés  cúbicos  ingleses)  e abrange  o total  dos  espaços 
destinados  ao  serviço  da  guarnição,  máquinas,  paióis  de  car- 
vão, etc.  — (3)  Incluindo  Trieste.  (4) 

(*)  Dados  sujeitos  a retificação.  — (5)  Exclusiva  a Irlanda  do  Nor- 
te. — (6)  Dados  de  1950.  — Dados  de  1949  — (8)  Dados  de 
1951.  — (9)  Dados  de  1952. 
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ferroviário  brasileiro  já  padecia  do  desgaste  do  material 
rodante  e da  má  conservação  da  via  permanente,  sobretudo 
pelo  mau  tratamento  no  tocante  à sua  manutenção. 

Evidentemente,  o conflito  mundial  determinou  o blo- 
queio, por  assim  dizer,  de  nosso  país  em  relação  a to- 
dos os  derpais  países  produtores  de  materiais  ferroviários. 
As  dificuldades,  ou  antes,  a impossibilidade  da  execução  do 
comércio  de  cabotagem,  as  restrições  quase  que  absolutas 
de  importação  de  todo  o material  indispensável  ao  sistema 
ferroviário,  exigiram  extraordinários  esforços  dos  responsá- 
veis pelas  ferrovias  nacionais,  afim  de  manter  o serviço 
dentro  das  reais  possibilidades. 

Assim,  no  que  diz  respeito  à tração,  estabelece  Glycon 
de  Paiva  um  quadro  sôbre  o estado  das  3.671  locomoti- 
vas existentes  no  país: 


IDADE  DAS  LO- 

NOMERO 

COMOTIVAS 

(anos) 

De  mais  de  60 

497 

50  a 60 

326 

40  a 50 

1.076 

30  a 40 

574 

20  a 30 

522 

10  a 20 

256 

Menos  de  1 0 

81 

Não  apurada 

289 

Total 3.671 
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Ainda  a respeito  das  idades  das  locomotivas,  recorde- 
mos o discurso  do  ex-Deputado  Federal,  Agostinho  Mon- 
teiro, na  Assembléia  Constituinte,  que  focaliza  a situação 
de  verdadeira  angústia  dos  transportes  no  país.  Eis  um  tre- 
cho expressivo:  "Ainda  na  semana  passada,  o Sr.  Minis- 
tro da  Viação,  inspecionando  a Estrada  de  Ferro  de  Bra- 
gança, no  Pará,  assim  se  expressou  : "Esta  locomotiva  é mais 
velha  do  que  eu" . A máquina  era,  reálmente  cinqüente- 
nária,  como  tôdas  as  demais  que  servem  na  única  Estrada 
de  Ferro  da  minha  terra". 

À Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o De- 
senvolvimento Econômico,  recentemente,  não  passou  desper- 
cebida a situação  desesperadora,  angustiosa,  do  serviço  de 
tração  de  nossas  estradas,  quando  escreveu.-  "As  locomoti- 
vas a vapor  queimam  carvão  mineral,  nacional  ou  estran- 
geiro, lenha,  além  de  outros  combustíveis. 

Essas  máquinas,  em  sua  maior  parte,  são  obsoletas. 
Cerca  de  duas  mil  têm  mais  de  30  anos  de  idade.  Destas, 
350  são  dè  bitola  de  1,60.  Cêrca  de  700  têm  20  e 30 
anos,  sendo  179  de  bitola  larga.  Embora  as  unidades  ob- 
soletas estejam  espalhadas  por  tôda  a rêde  férrea  do  país, 
a maior  percentagem  se  encontra  nas  estradas  do  Nor- 
deste e Norte,  onde  mais  de  70%  das  locomotivas  a va- 
por ultrapassam  mais  de  30  anos  de  idade". 

Por  outro  lado,  cumpre  registrar  a situação  vexatória 
para  o sistema  ferroviário  brasileiro,  com  a adoção  de  uma 
variedade  de  tipos  e de  diferentes  procedências,  de  loco- 
motivas, quer  de  tração  a vapor  quer  de  traçção  Diesel, 
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quer  de  tração  elétrica,  que  importa  em  sérios  embaraços 
para  a manutenção  de  estoques,  de  peças  e sobressalen- 
tes, cuja  falta  tanto  dificulta  os  trabalhos  de  reparação, 
tipos  de  locomotivas  a vapor  que,  segundo  dados  existen- 
tes e a classificação  de  Whyte,  atingem  a 38  tipos  di- 
versos . 

Nos  últimos  tempos,  vem-se  registrando  uma  preferên- 
cia para  as  locomotivas  de  tração  Diesel . Segundo  obser- 
vações e conclusões,  elas  oferecem  muitas  vantagens,  tais  co- 
mo grande  raio  de  ação,  maior  potência  sôbre  linha  pouco  ro- 
busta, serviço  cômodo  e econômico,  utilização  mais  intensiva; 
vantagens  que,  de  certo  modo,  superam  os  seus  inconvenien- 
tes apontados  pelos  que  se  opõem  à adoção  da  tração 
Diesel,  como  sejam:  — dispêndio  de  divisas,  com  a impor- 
tação de  óleo;  paralisação  das  máquinas,  na  falta  de  su- 
primento do  óleo;  a ausência,  no  país,  de  oficinas  de  re- 
parações e pessoal  habilitado. 

Quanto  à tração  elétrica,  já  vem  obtendo  novas  con- 
quistas, considerando  o aumento  de  instalações  elétricas, 
decorrente  de  maior  distribuição  de  rêde  elétrica,  como 
recentemente,  vem  de  se  operar  nos  Estados  de  Minas  Ge- 
rais, Bahia,  Pernambuco,  sob  a ação  benéfica  da  insta- 
lação de  grandes  usinas,  como  em  Minas  e a inauguração 
das  Usinas  de  Cotegipe,  sob  a ação  do  gás  de  Aratu,  na 
Bahia,  da  qual  é privilegiada  a V.F.F.  Leste  Brasileiro,- 
e para  cuja  construção  concorreram  o idealismo  e o dina- 
mismo de  seu  inesquecível  Diretor,  Engenheiro  Lauro  Fa- 
rani  Pedreira  de  Freitas,  o fundador  dessa  esplêndida  Usi- 
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na  e da  Usina  de  Paulo  Afonso,  obra  marcante  para  o 
progresso  do  Nordeste  brasileiro. 

Além  do  aspecto  angustioso,  no  relativo  â tração,  en- 
contram-se. também  as  estradas  de  ferro  do  país  sob  pro- 
fundas dificuldades  quanto  ao  material  de  transportes,  co- 
mo sejam  carros  e vagões;  isso  levou  o Ministro  da  Viação, 
em  1946,  General  João  de  Mendonça  Lima,  a proferir  na 
Comissão  de  Investigação  Econômica  e Social,  aquela  cé- 
lebre advertência:  "Necessitamos  de  locomotivas,  materiais 
de  tôda  a ordem,  e nunca  menos  de  50  mil  vagões". 

‘ É tal  o estado  do  equipamento  ferroviário,  no  país, 
que  se  poderá  responsabilizá-lo  como  o determinante  das 
más  condições  dos  serviços  de  transportes,  em  geral.  A va- 
riedade com  que  se  apresenta,  em  suas  características,  ten- 
do em  vista  a categoria  de  cada  veículo,  a alta  percenta- 
gem de  material  obsoleto  e em  mau  es'tado,  a deficiência 
de  sua  capacidade  desproporcional  às  necessidades  do  país, 
tudo  isto  vem  Influir  para  que  o sistema  dos  transportes 
ferroviários  no  país  mereça  o juizo  que  dêle  fez  Alex  Ten- 
nant  achando  que  os  nossos  transportes  têm  "um  pouco 
do  melhor  e muito  do  pior". 

Constitui  princípio  que  a eficiência  das  estradas  decor- 
re, em  grande  parte,  do  alto  rendimento  e da  conservação 
fácil  do  seu  equipamento.  Entre  nós,  infelizmente,  não  ocor- 
re semelhante  orientação,  tendo  em  vista  a má  qualidade  do 
material,  sôbre  serem  obsoletos,  se  tornam  inadequados  pelas 
suas  estruturas,  por  sua  qualidade,  pelo  seu  sistema  de  cons- 
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truções,  como  peças  de  aço,  fundido,  truques  de  barra,  peças 
aparafusadas,  minúcias  das  portas,  etc. 

Pelos  quadros  abaixo  transcritos,  datados  de  31 -XI 1-51, 
observamos  a desproporção  entre  a quilometragem  de  nos- 
sas estradas  de  ferro  e as  distâncias  de  nosso  país,  com  as 
necessidades  marcantes  do  setor  de  transportes,  enfim,  com 
a atual  realidade  da  expansão  da  economia  brasileira,  que, 
em  semelhante  sistema  de  transportes,  encontra  embaraços 
de  alto  porte. 


CARROS 

TOTAL 

Administração 

298 

Restaurante 

216 

Dormitórios 

277 

Especiais 

561 

1.a  Classe 

1.483 

2.°  Classe 

1.433 

Mistos 

296 

Correio 

77 

Bagagem 

715 

Bagagem  e Animais 

165 

Diversos 

1 .414 

6.935 
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VAGÕES 

TOTAL 

Fechados 

26.067 

Borda 

13.151 

Plataforma 

10.336 

Gado 

5.068 

Frigorífico 

105 

Inflamáveis 

845 

Especiais 

2.595 

58.167 

Em  sua  grande  proporção,  os  vagões  são  de  madeira, 
como  há  uma  grande  quantidade  de  estrado  metálico  e o 
resto  de  madeira. 

A apresentação  de  tais  elementos  dá-nos  a idéia  do 
estado  atual  de  nossas  estradas  de  ferro,  'através  dos  quais 
se  compreendem  os  motivos  que  determinam  o estado  atual 
de  nossa  economia. 

Outro  setor  em  que  se  patenteia  a má  situação  do 
nosso  sistema  ferroviário  é o da  bitola,  cuja  diversidade  é 
responsável  pela  morosa  e anti-econômica  exigência  da  bal- 
deação-e pelo  baixo  rendimento  do  sistema. 

A situação  de  nossas  estradas,  no  que  respeita  à bitola 
de  suas  linhas,  foi  recentemente  configurada  no  seguinte  : 

2.376  km  da  bitola  de  l,60m 
33.412  " " " " l,00m 

1.066  " " " inferior  a l,00m 


— 159 


A uniformização  das  bitolas,  pois,  deve  constituir  pro- 
grama inadiável  tendo  em  vista  a própria  economia  das 
estradas,  com  reações  pronunciadas  na  economia  da  pro- 
dução. 

Quer  ao  Plano  Geral  de  Viação  Nacional  de  1934, 
quer  ao  que  se  encontra  atualmente  na  Câmara  Federal,  de 
1947,  a matéria  está  prevista  em  etapas,  pois,  sua  opera- 
ção é reconhecida  como  de  extrema  complexidade. 

No  setor  da  via  permamente,  as  palavras  do  Relatório 
apresentado  pela  Missão  Cooke  bem  sintetizam,  em  seus 
têrmos,  a situação  real  das  linhas  férreas  brasileiras,  no 
geral:  "Com  algumas  exceções,  as  vias  férreas  do  Brasil 
deixaram  suas  linhas  ficar  em  estado  deplorável.  Os  trens 
só  podem  trafegar  com  pequena  velocidade.  Quedas  de 
barreiras,  afrouxamento  de  trilhos  e conseqüentes  descarri- 
lamentos são  frequentes". 

Existem  rêdes  ferroviárias,  no  Brasil,  que  utilizam,  ainda, 
trilhos  com  mais  de  60  anos  de  idade,  apresentando  desga- 
tes,  fraturas,  corrosões  pela  ação  climatérica,  junções 
ineficientes.  Existem  trilhos  da  mais  variada  pesagem,  des- 
de os  de  12  a 17  kg/m,  nas  bitolas  inferiores  a 1 metro 
até  os  de  18  a 57  kg/m,  nas  bitolas  de  1 metro  a l,60m. 

Vale  aqui  mencionar  o Relatório  apresentado  pelo  en- 
tão Diretor,  Eng.  Lauro  F.P.  de  Freitas,  da  Viação  Férrea 
Federal  Leste  Brasileiro,  em  fase  posterior  à ocupação  da- 
quela via  férrea,  retomada  da  Companhia  Francêsa  que  a 
explorava.  O relatório  realça  a gravidade  da  situção  da 
via  permanente,  assinala  o precário  tratamento  dispensado 
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pelos  poderes  públicos  agravando  a insegurança  do  pró- 
prio sistema  ferroviário.  Foram  as  seguintes  as  apreciações 
daquele  Diretor : — "Apesar  dos  ingentes  esforços  postos 
em  prática  para  melhorarmos  a via  permanente  desta  Via- 
ção Férrea,  relativamente  pouco  conseguimos  realizar,  em 
face  de  suas  prementes  necessidades;  é que  os  parcos  re- 
cursos que  dispuzemos  jamais  permitiriam  maior  eficiência . 

"Logo  após  a ocupação  das  estradas,  tivemos  a honra 
de,  em  breve  relatório,  transmitir  a V.  Excia.  o nosso  pen- 
samento sôbre  a situação  geral  da  rêde  ocupada,  quando, 
então,  esboçamos  o nosso  programa  geral  de  trabalho  de 
reparação  das  linhas,  cujo  iníóio  não  se  deveria  adiar,  dian- 
te do  calamitoso  e precário  estado  de  conservação  em  que 
as  recebemos.  Posteriormente,  em  maio  e junho,  cairam  sô- 
bre todo  o Nordeste  fortes  chuvas,  de  conseqüências  desas- 
trosas para  a via  permanente,  do  que  resultara  a imediata 
paralisação  do  tráfego  na  linha  tronco  e 'na  linha  de  Ser- 
gipe. Minguados  eram  os  recursos  de  que  dispúnhamos  pa- 
ra fazer  face  à restauração  do  tráfego,  mas  com  a dedica- 
ção e a disciplina  do  pessoal  que,  sem  maiores  vantagens, 
se  atirava  com  denodo  aos  trabalhos,  conseguimos  restabe- 
lecê-lo com  relativa  presteza.  Não  foi,  entretanto,  sem 
grandes  prejuízos  para  a conservação  dos  demais  tre- 
chos, que  conseguimos  efetuar  todos  esses  serviços  provisó- 
rios. Sabedor  dessas  ocorrências,  V.  Excia.,  solícito  e inte- 
ressado, obteve  do  Congresso  Federal  um  crédito  especial 
de  quatro  mil  contos  de  reis,  destinado  exclusivamente  a tais 
serviços,  mas  a burocracia  administrativa  entravou,  como  sem- 
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pre,  a marcha  do  processo,  de  modo  que,  até  31  de  Dezem- 
bro de  1935,  nenhuma  importância  desse  crédito  pôde  ser 
distribuída  à Delegacia  Fiscal.  Disso  resultou  o sacrifício  dos 
múltiplos  e inadiáveis  serviços  de  que  está  a carecer  a nos- 
sa via  permanente". 

"O  problema  de  restauração  definitiva  das  linhas  des- 
ta Viação,  já  não  comporta.  Senhor  Ministro,  qualquer  adia- 
mento; e,  iniciado  que  seja,  igualmente,  não  poderá  sofrer 
interrupções",  sem  que  se  possa  enfrentá-lo  corajosamente; 
feito  "em  parcelas,  sob  restrições,  gastar-se-á  muito  mais, 
e muito  haverá  de  sofrer  ainda  o comércio,  a lavoura,  as 
indústrias  e o público  dependentes  dos  nossos  serviços  além 
de  conseqüências  muito  mais  graves  que  poderão  advir  des- 
sa má  conservação  a estabilidade  das  linhas,  de  cujo  fato, 
certamente,  nos  atribuirão  responsabilidades". 

"Os  vícios  decorrentes  dos  processos  de  economia  injus- 
tificável porque  se  autorizou  a obstrução  das  linhas  férreas 
desta  Viação,  bem  como  da  grande  maioria  das  estradas 
de  ferro  do  país,  em  que  foram  sacrificados  o traçado,  quer 
em  plano  horizontal  quanto  ao  perfil,  a bôa  qualidade  do 
lastro  e as  perfeitas  condições  do  esgotamento,  obrigando 
a condições  técnicas  deploráveis,  ora  se  refletem  com  graves 
prejuízos  para  as  regiões  a que  servem,  concorrendo  para  uma 
conservação  sempre  imperfeita  e de  custo  elevado.  Por  isto, 
neste  século  de  civilização,  onde  as  estradas  devem  ser  olha- 
das como  a chave  mestra  dd  ordem  e do  progresso  e em  que, 
apesar  das  lutas  dos  transportes,  ferrovias  são  e as  terão  de 
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ser  os  meios  de  condução  adequados  e mais  econômicos 
das  grandes  massas  às  grandes  distâncias,  já  não  se  pode 
compreender  qualquer  adiamento,  qualquer  contemporiza- 
ção,  quaisquer  reduções  de  um  programa  relativamente  exí- 
guo de  restauração  das  ferrovias,  sem  cuja  execução  tudo 
será  precário,  anti-econômico,  prejudicial  e impatriótico. 

"Uma  linha  férrea  bem  consolidada  é,  incontestavel- 
mente, o fator  primordial  à manutenção  segura  dos  seus 
serviços  de  transportes.  Sem  isso,  tudo  será  duvidoso,  o ma- 
terial rodante,  por  melhor  e mais  moderno  que  seja,  arrui- 
nar-se-á em  curto  espaço  de  tempo;  os  acidentes  serão  fa- 
tais e os  atrazos  de  horários,  por  mais  folgados  que  sejam, 
serão  inevitavelmente  e sempre  desmoralizadores  de  qual- 
quer administração. 

"Não  seria,  deste  modo,  leal  que  neste  relatório,  que 
encerra  os  trabalhos  relativos  ao  primeiro  ano  da  ocupação 
das  estradas,  ocultássemos  de  V.  Excia.'  a grave  situação 
de  insegurança  de  muitos  e longos  trechos  da  nossa  via  fér- 
rea onde  há  alguns  em  que  a estatística  acusa,  lamentável- 
mente,  mais  de  uma  e meia  fratura  média  diária  para  os 
seus  trilhos,  enquanto  que  o número  de  acidentes  cresce 
progressiva  e assombrosamente.  No  tocante,  porém,  a es- 
se programa  de  reconstruções,  deixamos  de  nos  alongar, 
porque,  no  Memorial  apresentado  a V.  Excia.  já  tivemos 
o feliz  ensejo  de  fazê-lo  em  detalhes". 

Neste  trecho  de  um  Relatório  de  um  Diretor  de  Estrada 
de  Ferro  do  País,  pode-se  compreender  a situação  real  das 
vias  permanentes  das  estradas  de  ferro,  em  geral,  mas  tam- 
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bém  a palavra  de  advertência  dos  dirigentes  de  tais  estra- 
das perante  o Govêrno.  São  assinaladas  as  características 
materiais  com  que  se  apresentam  as  linhas  férreas,  os  re- 
flexos na  segurança  do  tráfego,  na  própria  economia  da  es- 
trada e na  economia  da  produção  geral  do  país.  O retar- 
damento na  substituição  dos  trilhos  nessas  estradas  induziu 
à Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimen- 
to Econômico,  recentemente,  a classificar  "de  má  a situação 
geral  das  ferrovias  brasileiras  no  que  se  refere  a trilhos. 

Em  verdade,  procurando-se  conhecer  a média  de  subs- 
tituição de  trilhos  no  período  de  1947  a 1951,  em  qui- 
lometragem específica,  compreender-se-á  a deficiência  da 
renovação  patrimonial  neste  setor. 

Assim  se  apresenta  o quadro  de  substituições  •. 

ANO  1947  1948  1949  1950  1951 

Extensão  substituída  731  1.106  790  774  504 

Tomando-se  por  base  a extensão  de  38  mil  quilômetros 
das  estradas  de  ferro  do  país,  deduz-se,  pois,  da  defici- 
ência de  tal  renovação  patrimonial  que  a "restauração  de 
linhas  das  estradas  de  ferro  brasileiras  já  não  comporta, 
como  acentuou  aquele  Diretor,  qualquer  adiamento". . . 

Do  mesmo  modo  se  apresentam  os  problemas  relativos 
à dormentação,  lastragem,  obras  de  arte,  etc.,  nas  vias 
férreas  brasileiras,  cuja  deficiência  também  muito  influi  na 
própria  organização,  estabilidade,  segurança,  conservação  e 
economia  das  estradas. 


164  — 


Assim,  no  que  diz  respeito  à substituição  de  dormen- 
tes, para  um  total  de  cêrca  de  60  milhões  de  dormentes 
utilizados  pelas  vias  férreas  brasileiras,  a substituição  média 
anual  de  4 milhões  constitui  índice  "abaixo  de  renovação 
regular";  no  que  se  refere  à lastragem,  apenas  51%  da 
extensão  total  das  linhas  está  lastrada  com  pedra;  quanto 
aos  gabaritos  mínimos  para  a via  permanente  e máximos 
para  o material  rodante,  não  foi  atingida,  até  hoje,  uma 
padronização  satisfatória.  As  obras  d'arte  apresentam-se 
"de  resistência  pequena,  limitando  demasiadamente  o pêso 
máximo  admissível  por  eixo  e o pêso  total  das  locomotivas 
utilizáveis  no  trecho". 

A situação  insatisfatória,  senão  grave,  da  via  perma- 
nente e a diversidade  de  padrões  nas  estradas  de  ferro  bra- 
sileiras reclamam  urgente  adoção  dum  programa  que  im- 
porte em  melhores  condições  futuras.  São,  agora,  adver- 
tência aos  homens  públicos  altamente  responsáveis  pelo  adi- 
amento do  Plano  Geral  de  Viação  Nacional,  que,  quer  o 
de  1934,  quer  o de  1947,  prevêm  ambos  uma  sistematiza- 
ção de  reforma,  a qual,  "uma  vez  iniciado,  não  poderá  so- 
frer interrupções". 

Outro  setor  profundamente  irregular,  nas  estradas  do 
país,  é o das  Oficinas  e Depósitos. 

Por  vezes,  a localização  se  apresenta  inconveniente; 
vezes  outras  é o caso  do  pouco  desenvolvimento  das  insta- 
lações ou  dos  métodos  de  serviço  que  não  acompanharam 
os  encargos  do  parque  de  material  rodante;  em  muitos  ca- 
sos é a deficiência  de  energia  elétrica  a provocar  redução 
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na  produção;  por  outro  lado,  é a ausência  de  padronização 
a provocar  crise  na  estocagem  regular  do  material;  geral- 
mente, é a existência  de  velho  equipamento,  inadequado, 
de  baixo  rendimento;  finalmente,  é a mão  de  obra  que  não 
se  apresenta  de  um  nível  satisfatório.  Tais  aspectos  foram 
observados  nos  Planos  Gerais  de  Viação  no  Brasil  que  vi- 
sam uma  reforma  integral  nos  atuais  sistemas. 

O govêrno,  neste  último  decênio,  compreendendo  a si- 
tuação de  angústia  das  estradas  de  ferro  do  país,  criou  um 
sistema  de  fundos  de  melhoramentos  e renovação  de  mate- 
rial, mediante  uma  taxa  especial  sôbre  a arrecadação  geral. 
Essa  modalidade  não  poderia  corrigí-la  cabalmente,  mas,  de 
fato,  veiu,  posteriormente,  facilitar  a disponibilidade  de  fun- 
dos para  fazer  face  ao  reequipamento  do  sistema  ferroviá- 
rio brasileiro. 

Em  face  dp  problema  que  acaba  de  ser  resumidamente 
exposto,  teve  o govêrno  de  tomar  uma  providência  de  ca- 
ráter geral,  de  modo  a beneficiar  todo  o sistema  ferroviário. 
Quando  os  acôrdos  econômicos  com  o govêrno  americano 
se  orientaram  para  a constituição  de  uma  Comissão  Mista 
para  Desenvolvimento  Econômico,  o fóco  de  atenções  do 
govêrno  brasileiro  foi  precisamente  o do  reaparelhamento 
do  sistema  ferroviário,  ficando  em  plano  próprio  o da  ampli- 
ação da  capacidade  de  energia. 

Medidas  foram  tomadas  pelo  govêrno  que  refletem  a 
compreensão  deste  estado  de  coisas.  Pelo  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro  foi  estabelecido  um  progra- 
ma que,  submetido  à Comissão  de  Planejamento  Econômico, 
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esta  criada  pelo  Decreto-lei  n.°  6.476,  de  1944,  foi  trans- 
formado depois  no  Plano  de  Reaparelhamento  Ferroviário, 
de  que  é objeto  o Decreto  Lei  n.°  8.894,  de  24  de  Janei- 
ro de  1946. 

Levou  êm  conta  o Plano,  na  época,  o estado  de  des- 
gaste, de  decadência  material  das  estradas  de  ferro  do  país. 

Foi  o próprio  Diretor  do  Departamento  Nacional  das 
Estradas  de  Ferro,  o ilustre  Eng.  Arthur  Pereira  de  Casti- 
Ihos,  quem,  apreciando  as  circunstâncias  da  oportunidade, 
assim  declarava:  "Com  o cabedal  dos  conhécimentos  adqui- 
ridos, durante  a batalha  do  trilho,  no  Brasil,  ante  a evi- 
dência da  revalorização  da  ferrovia,  podemos  formular  as 
nossas  aspirações  no  período  de  após-guerra. 

"Por  uma  pesquisa  técnico-econômica,  procedida  pelo 
D.N.E.F.,  em  1944,  foi  possível  mostrar  o estado  deplorá- 
vel a que  chegara  o ferroviarismo  nacional  pelas  seguintes 
causas  .- 

1)  — Inacabamento  da  maioria  das  ferrovias  construí- 
das pelo  poder  público,- 

2)  — Inadequado  provimento  de  verbas  para  o custeio 
normal  e ausência  quase  absoluta  de  recursos  para  a reno- 
vação dos  bens  físicos  fixos  e móveis; 

3)  — a causa  supra,  determinando  a conservação  pos- 
tergada e excessiva  utilização  dos  equipamentos  fixos  e ro- 
dantes,  gerou  o desmantelo  das  estradas". 

Posteriormente,  em  1948,  foi  revisto  o plano  de  reapa- 
relhamento das  estradas,  através  das  conclusões  a que  che- 
garam os  Diretores  das  Estradas  de  Ferro,  convocados  peio 
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então  Ministro  da  Viação  e a Missão  Abbink,  sendo  elevado 

o custo  do  plano  de  $ 8 . 240 . 707,000,00  para  

$20.034.837,977,70. 

Não  se  chegou  a concretizar,  ainda  desta  vez,  o reapa- 
relhamento  das  estradas.  Posteriormente,  com  o Plano  Salte, 
foram  fixadas  parcelas  para  atender  ao  sistema  ferroviário.  O 
Plano,  por  sua  vez,  deixou  de  ser  cumprido,  em  seu  todo, 
pôsto  que  representasse  proporção  muito  aquém  das  neces- 
sidades do  Plano  previsto  pelo  D.N.E.F.,  cujas  dotações, 
em  certo  vulto,  deixaram  de  ser  concedidas  até  a extinção 
do  prazo  do  referido  Plano  Salte. 

Já  hoje,  estão  em  vigor,  como  última  orientação  do 
govêrno,  os  programas  elaborados  pela  Comissão  Mista  Bra- 
sil-Estados  Unidos  para  o Desenvolvimento  Econômico,  com 
o sentido  da  reabilitação  do  sistema  ferroviário  no  país. 
De  modo  geral  visam  a remodelação  das  linhas,  o reapare- 
Ihamento  do  tráfego,  e a melhoria  das  oficinas. 

Medida  objetiva  e de  alta  reforma  no  sistema  ferroviá- 
rio brasileiro  e sugerida  pela  mencionada  Comissão,  foi  a cri- 
ação da  Rêde  Ferroviária  Nacional  S.A.,  com  personalidade 
jurídica  própria;  favorece  a criação  duma  emprêsa  que  possa 
ter  um  cunho  industrial,  fugindo  aos  princípios  que  regulam 
atualmente  a administração  normal  de  repartição  pública, 
existente  entre  nós. 

Acha-se  concretizada  a referida  medida  no  projeto  de 
lei  número  1.907,  de  1952,  no  Congresso  Nacional,  encami- 
nhada pelo  Executivo  Federal. 

Tanto  mais  exequível  se  apresenta  a idéia  do  projeto 
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de  lei  n.°  1.907,  se  considerarmos  que  aproximadamente 
78%  das  vias  férreas  nacionais  estão  sob  controle  federal, 
como  de  propriedade  da  União.  Ainda  hoje,  cêrca  de  80% 
das  cargas  trocadas  entre  os  núcleos  populacionais  do  país 
são  transportados  e responsabilizados  pelas  estradas  de  fer- 
ro brasileiras,  embora  as  más  condições  de  tráfego  e a ne- 
cessidade manifesta  de  reequipamento  e manutenção  das  es- 
tradas . 

Espera-se,  pois,  què,  num  sentido  geral,  haja  a melhor 
compreensão  dos  homens  públicos  do  país,  para  solução  dos 
nossos  vultosos  problemas  de  transporte,  particularmente  no 
que  se  refere  às  vias  férreas,  tendo  em  vista  a sua  alta  re- 
percussão na  economia  brasileira. 

Nos  primeiros  dias  do  mês  de  maio  de  1954  tôda  a 
imprensa  brasileira  celebrou  o primeiro  centenário  da  inau- 
guração das  estradas  de  ferro  no  país.  O noticiário  foi 
amplo,  em  todos  os  sentidos,  desde  a rememoração  dos  fa- 
tos do  passado  e o estudo  das  características  de  nos- 
sas estradas  nos  tempos  que  correm  até  aspectos  do  ane- 
dotário  ferroviário. 

Destacou-se  em  todo  o noticiário  a realidade  melan- 
cólica que  representam  hoje  as  nossas  estradas  no  país.  Já 
expusemos  a marcha  do  desenvolvimento  ferroviário  no  ter- 
ritório brasileiro,  neste  período  de  cem  anos.  Muito  pouco 
se  construiu  e muitas  das  construções  realizadas  pelos  nos- 
sos antepassados  vieram  condenadas  pelo  vício  dos  "famo- 
sos traçados  políticos",  muita  vez  de  traçados  econômica- 
mente desinteressantes.  Em  outros  países,  a estrada  de  fer- 
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ro  desenvolveu  papel  preponderante  na  economia  do  ter- 
ritório, concorrendo  extraordinàriamente  para  o seu  pro- 
gresso e,  ainda  hoje,  com  expressiva  e decisiva  atividade  no 
exercício  do  benfazejo  transporte  de  material  pesado.  As 
sim  é o caso  dos  Estados  Unidos,  cujo  território  é cortado 
de  vias  férreas,  de  costa  a costa,  notáveis  por  sua  exten- 
são e qualidade,  contribuindo  tanto  para  o progresso  do 
país.  De  igual  passo,  na  Europa  são  as  comunicações,  atra- 
vés do  sistema  ferroviário,  um  dos  pilares  de  sua  civiliza- 
ção" . 

Entre  nós,  no  Brasil,  ainda  mais  sobressái  o nosso  atra- 
so, quer  pela  extensão,  quer  pela  qualidade,  quer  pela  po- 
pulação a que  atende,  se  tivermos  o cuidado  de  proce- 
der a exame  comparativo  com  países  americanos  e 
europeus,  de  superfície  muito  inferior.  Sofremos  altamente  a 
influência  da  concorrência  do  sistema  rodoviário,  que  tan- 
to pesa  ao  país,  pela  importação  de  todo  o material,  e,  es- 
pecialmente, pela  importação  do  combustível,  que  represen- 
ta profunda  carga  em  nossa  economia,  determinando  as  vio- 
lentas quedas  de  nossas  divisas. 

É de  desejar  que,  através  da  melancolia  do  centenário 
de  nossas  estradas  de  ferro,  surja  um  pensamento  novo,  uma 
nova  ação,  contínua,  confiante,  criteriosa  e sobretudo,  sin- 
cera, para  que,  num  exame  mais  maduro  de  nosso  passado, 
saibamos  compreender  a dura  realidade.  Façamos  encetar 
um  novo  programa  de  recuperação,  assegurando  uma  es- 
tabilidade, possível  ainda  de  realizar,  com  apôio  num  ri- 
goroso planejamento.  Assim  poder-se-á  obter  um  melhor  re- 
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sultado  na  solução  do  problema  dos  trilhos,  que,  em  realida- 
de, será  de  decisiva  importância  para  a economia  nacio- 
nal. 

Precisamente,  no  momento  em  que  tanto  se  rememorou 
o acontecimento  do  primeiro  centenário,  saiu  à luz  a planifi- 
cação apresentada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos para  o Desenvolvimento  Econômico.  Está  assinalada  no 
trabalho  a situação  atual  de  nossas  estradas  de  ferro,  seu 
estado  precário,  desorganizado  e,  sob  certos  aspectos,  fali- 
do,- entretanto,  traçou  uma  orientação  que,  posta  em  exe- 
cução em  bases  rígidas,  com  critério,  disciplina,  honestida- 
de, zêlo  e patriotismo,  irá  certamente  produzir  os  deseja- 
dos frutos  para  o fortalecimento  da  economia  brasileira. 

Já  foi  dito  que  "a  preferência  dos  transportes  rodoviá- 
rios aos  ferroviários  é um  absurdo  brasileiro".  Sabemos  que 
a regra  observada  em  tôda  a parte  do  mundo,  por  indecli- 
nável imposição  econômica,  é da  prevalência  das  ferrovias 
sôbre  as  rodovias,  no  transporte  de  cargas  e passageiros  a 
longa  distância,  cabendo  às  rodovias  o papel  de  facilitar 
as  comunicações  com  as  estradas  de  ferro. 

A êste  respeito,  em  estudo  posterior,  teremos  oportuni- 
dade de  focalizar  a matéria,  para  concluirmos,  com  justi- 
ficadas observações,  que  somente  com  a coordenação  dos 
dois  sistemas,  ferroviário  e rodoviário,  com  dosagem  especí- 
fica e racional  de  recursos  e,  também,  de  ônus,  poderá  aten- 
der ao  interêsse  público. 

Por  ora,  ficaremos  aqui  nestas  conclusões  sôbre  a si- 
tuação da  realidade  brasileira  quanto  ao  sistema  ferroviá- 
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rio.  A crise  dêsse  sistema,  que  vem  perdurando,  poderá  le- 
var ao  insucesso  final,  à própria  destruição  se  o govêrno 
não  se  decidir  por  uma  orientação  capaz  de  recuperá-lo,  ca- 
paz de  proporcionar-lhe  vida  nova,  fazendo-o  servir  com 
eficácia  e permanentemente,  como  se  observa  no  mundo 
inteiro. 


De  outro  modo  não  se  apresenta  o sistema  dos  trans- 
portes marítimos.  Consoante  já  tivemos  oportunidade  de 
nos  referir,  no  período  do  Brasil-Colônia  vivíamos  sob  a in- 
fluência da  navegação  marítima,  que,  por  excelência  cons- 
tituía o sistema  de  transportes  monopolista.  O comércio  era 
exercido  através  dos  portos  marítimos.  A penetração  para 
o interior  do  território  brasileiro  exigiria  muitos  anos,  ainda, 
mesmo  porque  não  havia  condições  materiais  para  abreviar 
o seu  curso. 

Iremos,  pois,  como  ponto  de  partida  para  o estudo  do 
desenvolvimento  do  sistema  de  transportes  marítimos,  loca- 
lizar o nosso  país  precisamente  na  fase  em  que  D.  João  VI, 
fugindo  da  vanguarda  de  Junot,  navegou  rumo  ao  Brasil, 
onde  "a  côrte  levantará  a sua  voz  do  seio  do  novo  império 
que  vai  criar". 

Aqui  chegando,  inspirado  por  Silva  Lisbôa,  consoante 
já  tivemos  oportunidade  de  focalizar,  fez  publicar  a célebre 
Carta  Régia  de  28  de  Janeiro  de  1808,  que  firmou  a eman- 
cipação comercial  do  Brasil,  cujos  portos  foram  abertos  a 
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tôdas  as  nações  amigas.  Decretos  outros  foram  surgindo, 
cujas  medidas  vieram  apressar  a criação  da  monarquia . 
Entre  numerosos  atos  que  fez  baixar,  um,  realmente,  veio 
refletir  no  sistema  dos  transportes  marítimos,  constituindo  a 
orientação  que  se  iria  firmar,  tanto  no  império,  como  na 
república,  até  nossos  dias  — o monopólio  da  navegação  de 
cabotagem,  realizada  exciusivamente  por  navios  nacionais. 
é,  portanto,  uma  decorrência  do  Decreto  de  23  de  Novembro 
de  1816,  o princípio  de  que  o comércio  de  cabotagem  deve 
ser  exclusivamente  brasileiro. 

Êsse  mesmo  princípio  foi  adotado  no  Império,  através 
do  Decreto  n.°  2.647,  de  19  de  Setembro  de  1860,  que 
tornou  "privilégio  exclusivo  das  embarcações  nacionais  o 
transporte  de  gêneros  e mercadorias  de  qualquer  origem, 
de  uns  para  outros  portos  do  Império",  sem  que,  entretan- 
to, à Constituição  Imperial  ocorresse  a exigência  de  ser  "na- 
cional" a cabotagem,  fazendo  na  expressão  de  Pimenta 
Bueno,  "pesar  sôbre  o ministério  do  comércio,  agricultura, 
artes  e trabalhos  públicos  encargos  referentes  às  vias  de 
transportes,  navegação  de  longo  curso,  de  cabotagem ..." 

Na  República,  outra  orientação  não  impôs  a Cons- 
tituição'de  91,  quando,  em  seu  artigo  13,  parágrafo  único, 
firmou  o mesmo  princípio  de  que  "a  navegação  de  cabo- 
tagem será  feita  por  navios  nacionais",  cujo  fito,  no  dizer 
de  Carlos  Maximiliano,  era  "desenvolver  a indústria  das 
construções  navais  e estimular  o progresso  da  marinha 
mercante,  onde  a marinha  de  guerra  irá  buscar,  nos  dias 
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de  luta,  as  suas  reservas  de  homens  adestrados,  transportes 
ligeiros,  cruzadores  auxiliares  e navios  hospitais".  Essa  apre- 
ciação foi  corroborada  por  Pontes  de  Miranda,  nos  Comen- 
tários à Constituição  de  46,  que  também  adotou  igual  prin- 
cípio da  exclusividade  da  navegação  nacional  para  o co- 
mércio de  cabotagem.  Acrescenta  Pontes  de  Miranda  "que 
o intuito  do  legislador  constituinte  foi  também  o de  manter 
a indispensável  política  de  navegação,  que  não  seria  tão 
fácil,  nem  tão  intimamente  seguida  pelas  emprêsas  estran- 
geiras" . 

Leis  complementares  surgiram  à luz  da  Constituição 
de  91  regulamentando  a matéria,  ainda  muitas  delas  em 
vigor,  dentre  as  quais  a que  estabelece  as  seguintes  exigên- 
cias para  que  a embarcação  mercante,  sujeita  a registro,  seja 
considerada  nacional:  l.°)  — ser  propriedade  de  brasileiro, 
na  forma  da  Constituição  ou  de  sociedade  ou  emprêsa 
gerida  exclusivamente  por  brasileiros,-  2.°)  — que  tenha  dois 
terços,  pelo  menos,  da  equipagem,  constituídos  de  brasileiros,- 
3.°)  — que  tenha  capitão  ou  mestre  brasileiro. 

Estabelecidas  as  premissas  legais  relativamente  ao  sis- 
tema dos  transportes  marítimos,  no  Brasil,  que  se  extendem, 
mutatis  mutandis,  à navegação  internacional,  resta-nos  mos- 
trar a situação  atual  do  sistema,  suas  deficiências,  suas  di- 
ficuldades, seu  retardamento  no  acompanhar  a evolução  eco- 
nômica do  território  brasileiro,  enfim,  sua  posição  na  atual 
realidade  brasileira. 

Com  suas  745.000  toneladas  brutas  em  tráfego,  o Bra- 
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sil  possui  a décima  quarta  frota  mercante  mundial,  de  car- 
ga geral. 

Possui  também  petroleiros,  na  proporção  de  171.000 
toneladas,  constando  que  é a 12.a  frota  mundial  desse  tipo 
de  transporte.  Coloca-se,  ao  que  se  sabe,  também,  no  12.° 
lugar  entre  os  principais  países  que  tomam  parte  no  inter- 
câmbio comercial,  o que  atesta  a sua  impotrância  nas  ati- 
vidades econômicas  mundiais. 

Após  a grande  e pesarosa  crise  sofrida  com  o bloqueio 
de  nossos  portos,  determinado  pelos  alemães,  durante  a últi- 
ma guerra,  está  o movimento  marítimo  brasileiro  retomando 
o seu  ritmo  normal. 

Antes  da  l.a  guerra  de  14,  isto  é,  em  1913,  foram  re- 
gistrados 29.204.000  de  toneladas  de  navios  saídos  dos 
portos  brasileiros,  dos  quais,  cerca  de  cincoenta  por  cento 
pelos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e de  Santos.  Desde  então  a 
tonelagem  chegou  a cair  para  14  e meio  milhões,  mínimo  re- 
gistrado em  1917. 

Somente  em  1923  é que  essa  tonelagem  se  elevou  a 
31  milhões,  tendo  sua  curva  de  ascenção  alcançado,  em 
1938,  a 51  milhões,  cifra  jamais  atingida. 

Ocorrendo  a segunda  guerra  em  1938  novos  reflexos 
levaram  à queda  da  tonelagem  registrada  referente  aos  na- 
vios saídos  dos  portos  brasileiros  o que  se  agravou  com  a en- 
trada do  Brasil  na  guerra,  em  agosto  de  1942,  após  o 
afundamento  de  seus  navios  mercantes. 

Com  a intensificação  do  bloqueio  do  Atlântico  feito  pe- 
los alemães,  registrou-se,  em  1944,  a queda  da  tonelagem 


— 175 


para  14  milhões  496  mil  toneladas,  a maior  baixa  verifi- 
cada . 

Já  em  1952,  retomada  a navegação,  registra-se  em  50 
milhões  seiscentos  e oitenta  e oito  mil  toneladas  a saída  de 
navios  de  nossos  portos. 

Escreveu  Harcourt-Rivington,  membro  da  Real  Socieda- 
de de  Economia  de  Londres,  em  1944,  precisamente  no  pe- 
ríodo da  última  guerra,  que,  "na  esteira  dos  Estados  Uni- 
dos, está  o Brasil  ascendendo  no  concêrto  das  nações  mun- 
dicais,  em  busca  duma  grande  estatura  internacional.  O 
Brasil  já  não  é,  por  assim  dizer,  uma  potência  paroquial 
exercendo  sua  influência  na  América  do  Sul  apenas.  Sob 
oito  aspectos  diferentes  tornou-se  uma  potência  internacio- 
nal" . 

Após  destacar  a ação  do  Brasil  na  grande  guerra,  con- 
cluiu que  "o  papel  que  os  Estados  Unidos  desempenharam 
na  primeira  guerra  mundial  está  sendo  repetido  agora  pelo 
Brasil.  O ano  de  1917  batizou  os  Estados  Unidos  como  po- 
tência mundial  e o ano  de  1944  batizou  o Brasil  também 
como  potência  mundial".  E focalizando  o valor  da  navega- 
ção como  característica  de  fôrça,  quer  a navegação  mer- 
cante, quer  a de  guerra,  reconhecia,  em  relação  ao  Brasil, 
que  "tendo  assumido,  agora,  sua  posição,  entre  as  gran- 
des nações,  deve  ser  consolidada.  Uma  potência  mundial 
é conhecida  pela  navegação  que  possui  em  alto  mar.  Suas 
ligações  mundiais  exigem  que  tenha  em  mãos  os  meios  ne- 
cessários de  comunicações  com  os  mercados  do  exterior. 
Esse  é um  dos  pontos  fracos  deste  país.  O Brasil  não  é,  no 
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sentido  moderno  da  palavra,  uma  potência  marítima.  Sua 
contribuição  nos  mares,  no  esforço  de  guerra,  é conspícua 
(escrito  em  1944),  mas  não  precisamente  grande,  pois  que 
a marinha  mercante  brasileira  é pequena  e as  forças  na- 
vais de  igual  proporção.  Ambas,  entretanto,  estão  se  de- 
senvolvendo ràpidamente.  Mas,  se  o Brasil  quiser,  em  últi- 
ma análise,  tomar  seu  devido  lugar  entre  as  potências  mun- 
diais, precisará  possuir  frotas  de  guerra  e mercante  muito 
maiores.  O comércio  não  poderá  depender  dos  serviços  de 
outras  nações.  Precisará  ,ao  contrário,  ter  à sua  disposição 
uma  frota  mercante  de  primeira  classe  e suficientes  unida- 
des bélicas  para  protegê-la,  quando  em  pleno  mar,  e para 
proteger,  também,  seus  diversos  portos  contra  a agressão". 

Ao  Almirante  King,  comandante-chefe  da  esquadra  dos 
Estados  Unidos,  não  passou  despercebida  a ajuda  prestada 
pela  marinha  brasileira,  nas  operações  no  Atlântico,  desde 
o rompimento  das  relações  do  Brasil  com  a Alemanha,  quan- 
do assinalou  que  "nenhum  dos  oitocentos  e quarenta  navios 
até  agora  escoltados  pelos  vasos  de  guerra  brasileiros,  no 
percurso  entre  Trinidad  e o Rio  de  Janeiro,  se  perdeu.  O 
encontro  das  escoltas  brasileira  e norte  americana  foi  reali- 
zado sqmpre  de  maneira  feliz,  a despeito  das  dificuldades 
de  correntes  -e  climas  e o abastecimento  no  mar  foi  um  mo- 
dêlo  de  eficiência,  de  regularidade  e de  boa  execução". 

Com  o realce  destas  impressões  desejamos  prestar  a 
nossa  homenagem  à marinha  brasileira,  que,  pela  capacida- 
de de  suas  realizações,  bem  demonstra  a capacidade  dos 
homens  dêste  país  para  se  levar  avante  um  programa  de 
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navegação  marítima  que  possa  refletir  uma  grandeza  de 
nossa  terra,  tornando-a  uma  potência  internacional  por  seu 
sistema  de  transportes  marítimos. 


A situação  atual  da  marinha  mercante  brasileira  é, 
constantemente,  objeto  de  apreciações  de  todo  o gênero, 
quer  pela  imprensa  e revistas  especializadas,  quer  por  co- 
missões, que,  continuadamente,  são  chamadas  a apreciar  as 
razões  e a dar  sugestões,  medidas  e orientações  que  visem 
melhorar  o sistema.  Êste,  inegàvelmente,  apresenta  aspec- 
tos deploráveis  em  relação  à economia  brasileira. 

Da  atual  frota  nacional  de  cabotagem,  dos  307  navios 
que  a compõem,  apenas  30  são  de  construção  moderna. 
Muitos  dos  navios  de  maior  porte  são  inteiramente  obso- 
letos e sua  utilização  importa  em  alto  custo  de  operação, 
quer  por  sua  custosa  conservação,  quer  pela  pouca  veloci- 
dade que  desenvolvem. 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o Desen- 
volvimento Econômico,  nos  elementos  que  apurou  em  31  de 
Dezembro  de  1951,  observou  que  196  navios  perfazendo 
o total  de  117.500  t.,  eram  de  menos  de  2.500  t dxt;  por 
outro  lado,  51  navios,  representando  150.000 1.  tinham  mais 
de  40  anos  de  idade. 

Como  sabemos,  das  emprêsas  que  operam  no  Brasil, 
quanto  ao  transporte  de  cabotagem,  duas  — o Lloyd  Brasilei- 
ro e a Companhia  de  Navegação  Costeira  — são  nacionais. 
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dirigidas  pelo  Govêrno  Federal;  uma  outra  grande  emprê- 
sa  de  propriedade  particular  — Companhia  Comércio  e Na- 
vegação — e 112  restantes  constituídas  de  armadores  priva- 
dos, no  conjunto,  representam,  ao  que  consta,  cerca  de  49% 
da  carga  total  transportada  por  cabotagem  em  1951  . 

Segundo  dados  apurados  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos,  "vê-se  que  as  companhias  do  Govêrno, 
embora  transportando  43%  da  carga  atual,  oferecem  54% 
do  total  da  tonelagem  milha  realizada". 

Triste  é,  na  verdade,  a situação  da  marinha  mercante 
brasileira.  A nossa  bandeira  que,  em  épocas  passadas,  era 
a móis  respeitada  nas  linhas  internacionais  oriundas  da  Amé- 
rica do  Sul,  já  hoje,  melancolicamente,  atravessa  os  mares 
do  mundo  em  posição  secundária,  enquanto  o comércio  de 
cabotagem,  realizado  através  dos  milhares  de  milhas  do 
litoral  brasileiro,  sofre  e vive  à mingua  de  transportes,  es- 
tiolando-se inacreditàvelmente,  num  terrível  marasmo. 

Ainda,  no  ano  findo,  a imprensa  da  capital  federal 
focalizou  o choque  de  projetos  de  lei,  um  no  sentido  da 
fusão  das  duas  companhias  nacionais  de  navegação,  isto 
é,  o Lloyd  Brasileiro  e a Navegação  Costeira,  de  autoria  do 
Senador  Francisco  Galloti,  e outro,  de  autoria  do  senador 
Alencastro  Guimdrães  favorável  à divisão  da  navegação, 
devendo  ser  uma  de  cabotagem,  a cargo  da  Companhia  de 
Navegação  Costeira,  e outra,  a linha  internacional,  de  longo 
curso,  do  Lloyd  Brasileiro. 

Manifestou-se  a imprensa,  no  geral,  favorável  à divi- 
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são  dos  dois  sistemas,  isto  é,  do  de  cabotagem  e do  de 
longo  curso,  ou  internacional,  porque  tal  modalidade  evi- 
tará a concorrência  que  poderia  advir  da  aplicação  do 
sistema  do  Senador  Galloti,  na  fusão  das  duas  companhias 

Em  um  ponto,  todavia,  se  manifesta  o acordo  de  todos 
que  lidam  cóm  o problema  : é que  tanto  o Lloyd,  como 
a Costeira,  não  poderão  assumir  responsabilidade  se  não 
tiverem  suas  frotas  recuperadas,  quer  com  a reforma  dos 
atuais  barcos,  quer  com  a introdução  de  novas  unidades. 

Como  se  encontram,  possuidoras  de  velhos  navios,  não 
satisfarão  nem  à cabotagem,  nem  à navegação  de  longo 
curso.  Segundo  dados  colhidos,  em  Julho  do  ano  de  1954 
verificou-se  que  a Costeira,  com  17  navios  velhos,  cujas  ida- 
des variam  entre  30  a 75  anos,  alcançou  uma  receita  bruta 
de  32  milhões  de  cruzeiros,  enquanto  o Lloyd,  com  66  na- 
vios em  tráfego,  dos  quais  apenas  19  com  menos  de  dez 
anos,  arrecadou,  no  mesmo  mês,  71  milhões  de  cruzeiros, 
inclusive  receita  oriunda  de  linhas  internacionais,  pagas  em 
dólares. 

Costuma-se  dizer  que  a eficiência  de  uma  frota  mercan- 
te não  se  mede  pelo  número  de  navios,  ou  pela  tonelagem 
que  eles  representam.  Traduz-se,  mais  seguramente,  pelo 
movimento  efetivo  que  ela  realize,  atendendo  com  regula- 
ridade e justeza  as  exigências  normais  dos  mercados  de 
fretes . 

Teremos  então  que  considerar  a precariedade  da  ma- 
rinha mercante  brasileira,  reduzida,  hoje,  na  América  do  Sul, 
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a uma  posição  secundária,  e cujas  condições  atuais  tanto  re- 
fletem na  economia  do  país. 

É recente  o estudo  divulgado  pelo  Conselho  Nacional 
de  Economia  (1954),  revelando  as  suas  conclusões:  "Cons- 
tatada a pouca  capacidade  do  mecanismo  do  transporte  ma- 
rítimo nacional,  ficaria  a sua  normalização  na  dependência 
de  duas  soluções;  que  podem  ser  concomitantes  = investi- 
mentos maciços  para  remodelar  e aumentar  o aparelhamen- 
to,  e melhoria  da  produtividade  do  próprio  sistema  existen- 
te. A primeira  importaria  em  valiosa  disponibilidade  de 
capitais  e constitui  promessa  de  mais  longo  prazo,  que  está 
sendo  objeto  de  planos  em  andamento.  A segunda,  inde- 
pendente da  primeira  e que  deve  logicamente  precedê-la, 
exige  providências  de  organização  e administração,  que 
evitem  o alto  custo  dos  serviços". 

E continua  aquele  Relatório  : "Assim,  enquanto  se  aguar- 
dariam os  resultados  daqueles  investimentos  novos  na  na- 
vegação marítima,  o aumento  do  tráfego  de  mercadorias 
teria  de  ficar  na  dependência  do  crescimento  da  produtivi- 
dade na  sistema  atual.  Aliás,  não  seria  aconselhável  um 
aumento  de  frota  marítima  sem  racionalização  dos  serviços 
ou  o'bras  complementares  de  expansão  do  tráfego.  E razo- 
ável a conclusão,  nesse  sentido,  do  relatório  da  Comissão 
Klein  & Sacks:  "Até  ao  momento  em  que  as  causas  básicas 
— indiferença,  excesso  de  pesoal,  ausência  de  competição, 
e de  uma  administração  rigorosa  — tiverem  sido  vencidas, 
não  há  evidentemente  oportunidade  alguma  de  conseguir-se 
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uma  melhoria,  simplesmente  pelo  fato  de  se  dotarem  as  linhas 
existentes  de  navios  melhores". 

O outro  ponto  de  estrangulamento  do  sistema  de 
transportes  marítimos  situa-se  na  deficiência  de  armazéns 
e serviços  portuários,  que  tanto  refletem  na  descarga  das 
mercadorias . 

Acham-se  observadas  como  causas  determinantes  de 
semelhante  situação,  de  tanto  gravame  para  o sistema,  as 
seguintes : 

— Retardamento  na  retirada  de  mercadorias  pertencen- 
tes a entidades  governamentais; 

— Permanência  de  carga  de  particulares  nos  armazéns, 
por  motivo  de  pequena  taxa  de  armazenagem; 

— Demasiadas  exigências  no  serviço  de  desembaraço 
dos  papéis  do  embarque; 

— Diferenciação  do  sistema  de  trabalho  e remunera- 
ção entre  o trabalho  no  interior  do  navio  e o trabalho  de 
descarga; 

— Deficiência  da  aparelhagem  de  descarga  dos  navios,* 

— Horários  de  trabalho  nos  diversos  serviços  dos  ca'S; 

— Conceituação  do  trabalho  realizado  nos  portos,- 

Oferecem,  pois,  os  portos  brasileiros,  geralmente,  con- 
dições que  reclamam  alteração  de  sistema,  na  sua  organi- 
zação ou  são  conservados  em  bases  satisfatórias  de  acesso, 
com  os  seus  cais  e armazéns  devidamente  aparelhados  para 
atender,  sem  demora,  às  exigências  do  tráfego  marítimo  e, 
nesse  caso,  este  se  efetua  sem  dispêndios  injustificados  ou 
ruinosos,  ou  a Nação  terá  de  suportar  os  pesados  efeitos 
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de  um  encarecimento  de  transporte  que  a ninguém  aproveita. 

Sabe-se,  que,  no  país,  somente  pode  atingir  alguns 
dos  seus  portos  navios  de  maior  calado  de  frota  de  cabo- 
tagem com  sacrifício  de  2/3  de  sua  capacidade  de  trans- 
porte e que,  em  outros,  nem  mesmo  podem  ter  entrada,  o 
que  exige  enormes  encargos,  dispendiosos  trabalhos  de  car- 
regamento e descarga  em  alto  mar,  dependendo  de  dra- 
gagem permanente  de  seus  canais  de  acesso. 

é comum,  nos  portos  brasileiros,  o monopólio  exercido 
pelos  sindicatos  relativamente  ao  carregamento  e à descar- 
ga dos  navios  e armazéns,  o que  produz  efeitos  observados 
a cada  momento. 

Indicando  a triste  situação  a que  se  reduziu  a nossa 
marinha  mercante,  não  só  a de  navegação  de  cabotagem 
como  a de  longo  curso,  informam  os.  últimos  números  pu- 
blicados pelo  Serviço  de  Estatística  Econômica  e Financeira 
do  Ministério  da  Fazenda,  que  é muita  baixa  a participa- 
ção dos  navios  nacionais  no  movimento  de  nossos  portos. 

Ao  que  se  observa,  a atual  participação  da  navegação 
mercante  brasileira  é inferior  a de  antes  da  guerra,  quan- 
do atingiu,  quanto  à tonelagem,  42%.  No  ano  de  1933, 
conforme  as  estatísticas,  essa  percentagem  foi  de  32,5% 
e,  em  1942,  de  35,6%. 

No  ano  passado,  o movimento  de  embarcações  que 
entraram  nos  portos  brasileiros  foi  o maior  de  todos  os  tem- 
pos, atingindo  35.230  embarcações  representando  53  mi- 
lhões de  toneladas.  Nos  três  anos  anteriores  à última  guer- 
ra a tonelagem  dos  navios  entrados  era  da  ordem  de  50 
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até  51,3  milhões  de  toneladas,  números  até  então  não  al- 
cançados na  história  da  navegação  mercante  brasileira. 

A guerra  condicionou,  forçosamente,  uma  redução  for- 
tíssima que  atingiu  em  1944,  com  14,5  milhões  de  tonela- 
das, seu  nível  mais  baixo. 

Já  no  ano  imediato  começou  a recuperação  que  prosse- 
guiu, sem  interrupção,  até  o índice  "record"  do  ano  pas- 
sado, de  53  milhões  de  toneladas. 

O fato  de  observarmos  que  a porcentagem  de  partici- 
pação da  marinha  mercante  brasileira  diminuiu,  enquanto 
sobem  a freqüência  e a tonelagem  de  navios  em  nossos  por- 
tos, se  deve  naturalmente  ao  progresso  das  diversas  marinhas 
mercantes  ao  passo  que  a nossa  se  mantem  estacionária. 
Publicações  estrangeiras,  ao  que  se  sabe,  deixam  à mostra 
esta  dfeparidade,  que  aqui  sentimos  nas  deficiências  do  Lloyd 
e nas  agruras  da  Costeira.  E estas  aparecem  mais  ao  vivo 
quando  fazemos  o paralelo  com  as  diversas  marinhas  de 
grandes  países. 

Progressos  apreciáveis  registram  tôdas  as  marinhas  mer- 
cantes, após  a guerra,  sendo  a mais  modesta  a do  Brasil. 
A Argentina  passou  de  281  mil  toneladas  para  1.034  mil. 
Os  Estados  Unidos  assistiram  ao  crescimento  de  sua  marinha 
de  11  .404  mil  toneladas  para  27,5  milhões.  De  igual  modo 
a Grã  Bretanha,  a França,  a Italia,  a Suécia,  a Holanda,, 
a Noruega.  Enquanto  a marinha  mercnte  do  Brasil,  que,  em 
1938,  se  apresentava  com  483  mil  toneladas,  em  1952  tinha 
registrado  apenas  794  mil.- Que  futuro  nos  aguarda,  pois? 

Com  referência  aos  últimos  estudos,  programas  de  me- 
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Ihoria  e reaparelhamento  de  nossa  marinha  mercante  e dos 
portos  nacionais,  o Piano  Salte,  as  conclusões  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o Desenvolvimento  Econô- 
mico, a Comissão  Especial  de  Reorganização  dos  Serviços 
da  Marinha  Mercante,  subordinada  ao  Ministério  da  Viação, 
aí  estão  a comprovar  o desastre  de  noSsa  marinha  mercante 
e o sistema  dos  nossos  portos.  Pergunta-se:  terão  forças 
para  destruir  a descrença  que  anda  disseminada  por  todos 
os  cantos,  o desânimo  que  tanto  se  reflete  no  próprio  en- 
carecimento da  vida? 


Quanto  ao  sabor  dos  transportes  fluviais,  no  país,  a sua 
atividade,  que  é exercida  através  da  bacia  do  Amazonas, 
cobre  todo  o noroeste  do  Brasil . Há,  no  extremo  nordeste, 
uma  região  banhada  pelos  rios  Araguari,  Amapá,  Oyapoc 
e outros  que  fluem  para  o oriente.  Do  Planalto  Central  têm 
curso  o Parnaiba  que  serve  de  limite  entre-  o Maranhão  e o 
Piauí,  o São  Francisco,  chamado  o Rio  Nacional,  mais  para 
o sul  surge  o Paraíba  do  Sul  e,  afinal,  alcança-se  a bacia 
do  Prata,  cujos  rios  interiores  são  muito  importantes  no  sis- 
tema; os  tributários  do  Paraguai  e do  Paraná  drenam  respec- 
tivamente o sudoeste  do  Estado  de  Mato  Grosso  e o este 
do  Estado  de  Minas  Gerais. 

A navegação  nos  rios  brasileiros  data  da  época  colo- 
nial. As  embarcações  utilizadas  compreendem  balsas  e ca- 
noas de  cerca  de  18  polegadas  de  calado,  pequenas  embar- 
cações, calando  em  carga  de  mais  de  5 pés,  navios  de  ta- 
manho médio,  a vapor,  e navios  transatlânticos;  êstes  cir- 
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culam  no  rio  Amazonas  em  qualquer  época  do  ano.  Até 
o pôrto  de  Iquitos  (Peru),  a cêrca  de  1937  milhas  a mon- 
tante do  Pará,  o Amazonas  é navegável  durante  todo  o 
ano,  sendo  que,  no  período  da  janeiro  a maio,  por  navios 
de  18  a 23  pés.  Como  tributário  mais  importante  do  rio 
Amazonas  há  o rio  Madeira,  navegável  em  cêrca  de  69 
milhas,  durante  maior  parte  do  ano,  por  navios  de  16  pés, 
calado  que  baixa  extraordinàriamente,  na  época  restante, 
impedindo  a navegação  a navios  de  mais  de  6 pés. 

Os  rios  Tocantins  e Araguaia,  que  se  unem  ao  sul  de 
Belém,  Pará,  poderiam  exercer  um  alto  papel  promovendo 
a ligação  do  Brasil  Central  ao  rio  Pará,  desde  que  se  tor- 
nasse adequada  a sua  navegação. 

Já  o rio  São  Francisco,  pela  sua  importância  na  liga- 
ção do  Estado  de  Minas  com  a Bahia,  que,  por  quatro  sé- 
culos, se  tornou  o único  traço  de  união  norte-sul,  (sòmente 
há  cerca  de  quatro  anos  é que  se  processou  a ligação  fer- 
roviária norte-sul)  em  linhas  consolidadas  ,exerce  a sua  na- 
vegação através  das  987  milhas  de  seu  percurso.  Existem, 
em  tráfego,  uma  emprêsa  de  navegação  pertencente  ao  Es- 
tado da  Bahia,  em  situação  financeira  difícil  e uma  outra 
viação  mineira,  do  Estado  de  Minas. 

Oltimamente  vêm  sendo  utilizados  barcos  motorizados, 
para  condução  de  cargas,  com  excelentes  resultados,  o que 
muito  tem  influído  para  decadência  do  sistema  de  viação  de 
propriedade  do  Estado  da  Bahia;  tais  barcos,  pelo  seu  ca- 
lado, facilidades  de  movimento,  rapidez,  sistema  de  trans- 
porte de  cargas  mais  accessível,  encontraram  larga  clientela. 


e estão  sendo  reconhecidos  como  altamente  eficazes  para  o 
desenvolvimento  do  comércio. 

Quanto  ao  Serviço  de  Navegação  do  Prata  constitui 
uma  autarquia  criada  pelo  Govêrno  Federal  para  executar 
transporte  fluvial  nos  rios  Paraguai  e Paraná  e seus  afluen- 
tes. No  rio  Paraguai,  êsse  serviço  estende-se  de  Corumbá 
até  Montevidéu,  no  Uruguai,  num  percurso  de  cêrca  de  3 
mil  quilómetros.  Uma  outra  linha  estende-se  de  Corumbá 
até  Cuiabá,  uma  distância  aproximada  de  900  quilôme- 
tros e uma  terceira  se  destina  ao  Baixo  Paraná  até  Porto 
Mendes,  e outros  serviços  através  de  afluentes. 

O transporte  pelo  rio  Paraguai  era  anteriormente  exe- 
cutado pelo  Lloyd  Brasileiro,-  por  efeito  da  guerra,  que  tan- 
tos desastres  trouxe  ao  Lloyd,  surgiu  o Serviço  de  Navegação 
da  Bacia  do  Prata,  pelo  Decreto  Lei  n.°  6.118  de  16  de 
Dezembro  de  1943,  incorporando  ao  patrimônio  nacional 
serviços  então  existentes. 

Pelo  seu  recente  Relatório,  a Comissão  Mista  Brasil-Es- 
tados  Unidos  para  o Desenvolvimento  Econômico  teve  opor- 
tunidade de  apreciar  do  seguinte  modo  o Serviço  de  Na- 
vegação da  Bacia  do  Prata  : "Foi  criado  e vem  sendo  man- 
tido pelo  Govêrno  num  esforço  para  proporcionar  meios  de 
transporte  ao  extremo  centro-oeste  do  Brasil,  geográfica  e 
economicamente  isolado  dos  centros  industriais  e de  consu- 
mo do  litoral.  Essa  região,  potencial  mente,  é das  mais  ricas 
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do  Brasil,  mas  conta  com  meios  de  transporte  totalmente 
inadequados  para  atender  ao  seu  acelerado  ritmo  de  cres- 
cimento. O transporte  fluvial  constitui  o meio  mais  fácil  e 
econômico  para  aumentar-lhe  as  facilidades  de  intercâmbio". 

Através  do  Projeto  que  tomou  o número  35,  orientou-se 
aquela  Comissão  pelas  ampliações  dos  serviços  de  navega- 
ção fluvial,  opondo-se  à construção  de  estradas  de  ferro  e 
de  rodagem  em  face  das  condições  dos  terrenos  que  são, 
continuadamente,  inundados  pelos  rios,-  opinou,  destarte, 
pela  expansão  do  tráfego  fluvial. 

Deixamos  de  apreciar  a navegação  em  muitos  rios  que 
não  oferecem  condições  para  um  tráfego  de  navios  de  maior 
porte,  mas  que,  em  seu  curso,  não  deixam  de  atender  às 
altas  finalidades  de  comunicações  e de  condutores  do  pro- 
gresso. 


Já  no  que  diz  respeito  às  rodovias,  as  condições  atuais 
do  sistema  rodoviário  no  Brasil  estão  realmente  em  franca 
evolução,  embora  se  apresente,  ainda,  em  percentual  ridí- 
culo, tendo-se  em  vista  a superfície  territorial  do  país. 

Oferece  o Brasil  o seguinte  quadro  quanto  à extensão 
de  suas  estradas  em  comparação  com  sua  superfície : 
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27711  : 243G  Goiás  622555  | 23627 


Pefa  exposição  que  vxncs  fczendo,  temos  demonstra- 
do que,  írcfeiÉzrnente,  em  matéria  de  viação,  o Brosá  tem 
sido  retardatário . Viemos  dos  "caminhos  ve-bcs",  da  era 
colonial,  dos  "trilhos",  sistema  venoso  par  ande  tr  gfegcvar- 
as  tropas,  maf  trcçadcs  e mal  construídos,  no  tempo  do  Im- 
pério, sendo  exemplos  as  estradas  da  "Gratiasc ' . que  rom- 
pia a Serra  do  Mar,  ligando  Curitiba  a Paranaguá,  e 
o estrada  "União  e indústria",  de  iníoafrva  de  Mariano  Pra- 
cópic  ligando  Pefrápafís  a Juiz  de  Farc;  em  ’9T6,  em  São 
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Paulo,  por  iniciativa  privada,  se  inauguravam  os  primeiros 
trabalhos  de  restauração  do  "caminho  do  mar",  entre  São 
Paulo  e Santos,-  mas  sòmente  com  o govêrno  do  Dr.  Washing- 
ton Luiz,  naquele  Estado,  é que  surgiu  a primeira  verba 
orçamentária,  como  primeira  manifestação  da  inclusão  do 
desenvolvimento  rodoviário  no  âmbito  das  cogitações  go- 
vernamentais permanentes.  Esse  exemplo  foi  seguido  pelo 
Estado  de  Minas. 

Em  1927  o govêrno  federal  introduziu,  em  caráter  efeti- 
vo, um  programa  objetivo,  levando  a efeito  estradas  que,  de 
logo,  realçaram  o valor  do  sistema,  como  a Rio-Petrópolis,  a 
Rio-São  Paulo,  a "União  e Indústria",  na  direção  de  Juiz  de 
Fora.  E dessa  data  em  diante,  novas  manifestações  vão  ocor- 
rendo nos  Estados  brasileiros,  tanto  mais  que  a rápida  evolu- 
ção do  automóvel  assegurava  uma  maior  compreensão  quan- 
to à vantagem  dêsse  novo  sistema  de  transportes. 

Sobrevindo  a Revolução  de  30,  tivemos  um  período  de 
retração,  com  a revogação  do  "Fundo",  primeira  tentativa 
de  financiamento  para  construção  de  estradas,-  dissolveu-se  a 
Comissão  de  Estradas  de  Rodagem,  passaram  as  estradas 
Rio-Petrópolis,  Rio-São  Paulo  e União  e Indústria  ao  contrôle 
da  Inspetoria  Federal  de  Estradas,  já  tão  sobrecarregada 
com  o sistema  ferroviário  e parca  de  recursos  e pessoal 
para  o atendimento  a tão  amplo  programa. 

Ao  Dr.  José  Américo  de  Almeida,  em  1932,  então  Mi- 
nistro, cabe  a iniciativa  duma  reação  precisamente  numa 
oportunidade  que  tanto  reclamava  a atenção  do  govêrno 
federal;  com  a célebre  sêca  de  1932,  compreendeu  que,  le- 
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rsroc  a ereta  i .m  progmc.  roooncfmer-e  projetado  so- 
mo o levou,  propcrocrcròs  iraboíào  à -sãs  se  * soõo- 
dos.  fez  recsr.-eaer  o vaiar  efetivo  oe  ser-e  batóe  i-sre-c 
no  Sevcr-arnecrs  co  nível  eccncr-jco  das  regiões 

Err  1933.  3 CcrrÊsõc  mcuuáMda  per  oq>_êe  '.♦ársfrc  ae 
ekixxcr  -jrx  prerero  de  lei  para  a criação  ac  Depsr-cner- 

dero  código",  corro  foi  char-occ,  na  ecccc,  sé-"  se  suge- 
rir a críoçõo  daquee  ergee  e reg.  z~er~z-z  "cs  — c oes  se 
amo  aurorou»  admirJsraf?va,  dècm- inova  o cor-peréroc 
do  Uníõc,  ces  Esrcccs  e cbs  Muníqpíos  e pcric.  ares.  e— 
mereria  rodoviário,  regulava  a —svessia  das  óacoes  e vias 
por  estradas  naderos-  ~ctcva  da  esrocc  er^  terrenas  púb  í- 
ess  e particulares  cara  fins  de  esndas  e rderizoçãc  des  se- 
res paneniura  cccrridcs:  «sâeéca  ro — as  paro  ossacra- 
pricçces,  estudava  o dãresro  de  vízrhançc:  dispunha  sõcre  s 
interferência  das  «rodas  er-  su—cs  serviços  s .s  css.  defin  o 
as  responsabilidades  por  addsrres  e a dv"  ses  —s-sca-scc- 
res  e bem  assim  a resporaccíosde  evi  e peod  par  deres 
crimes  e contravenções:  fixava  nomes  scére  o esneme  oe 
proprieòooes  auíer-óvets,  ouorto  oc  se.  -egêff-s:  dster- 
nove  o crgcr.ízoçõc  ímeecra  e cs  revisões  qurioGeroês  dc 
Pleno  de  Vwçõo  Rodoviário  Brasferrc,  firmava  as  csrego- 
rios  e condições  técnicas  irir.cnas  das  esrraocs:  previa  =3 
fartes  de  receco;  e,  num  largo  programe,  ->ava  o cr*  .rio 
de  normas  que  riam  estabelecer  ume  dfsdpünc.  uma  con- 
duto. uma  rsottooae.  cujos  reflexos,  no  poã. 
atestar  através  dos  dodes  exserres. 
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Delegados  de  todo  o país  foram  ouvidos  no  V Con- 
gresso Nacional  das  Estradas  de  Rodagem,  promovido  pelo 
Ministro  José  Américo  em  colaboração  com  o Automóvel 
Club;  o Chefe  do  Govêrno  Provisório,  Dr.  Getúlio  Vargas, 
em  sua  mensagem,  de  15  de  novembro  de  1935,  à Assem- 
bléia Naèional  Constituinte,  assim  se  manifestou  sôbre  a pro- 
jetada lei : 

"Considerando-se  que  significa  como  poderoso 
fator  de  progresso,  num  país  vasto  como  o nos- 
so, a expansão  das  comunicações  rodoviárias, 
constitui  deliberação  assentada  do  Govêrno  Pro 
visório  organizar  o Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Rodagem,  ao  qual  se  atribuirão  as 
seguintes  diretivas,  já  delineadas:  divisão  da 
competência  da  União  e dos  Estados;  meios  es- 
peciais de  financiamento;  normas  fundamentais 
da  conservação  e bom  uso  das  estradas,-  facili- 
dade de  circulação  interestadual  de  automóveis, 
e,  finalmente,  as  relações  de  direito  dêsse  meio 
de  comunicação  terrestre,  evitando  as  confusões 
prejudiciais  ao  seu  desenvolvimento". 

Surgido  o Departamento  em  31-7-1937,  não  teve,  en- 
tretanto, a expressão  de  fôrça,  de  dinamismo  tão  desejado, 
para  levar  a efeito  uma  orientação  que  proporcionasse  em 
nosso  país  realizações  no  sistema  rodoviário,  de  alto  refle- 
xo para  a sua  economia. 

Depois  de  tantos  anos,  foi  que  o Departamento  ofere- 
ceu um  Plano  Rodoviário  Nacional;  após  sete  anos,  surgiu 
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com  o Decreto  n.°  15.093  de  20  de  Março  de  1944;  foi 
objeto  de  apreciações  e mesmo  recriminações  o fato  de,  no 
período  de  1931  a 1944,  somente  terem  sido  construídos 
1.512  quilômeros  de  estradas  de  rodagem  federais,  na  mé- 
dia insignificante  de  108  quilômetros  por  ano,  levadas  a 
efeito  pelo  orgão  central. 

Enquanto  isso,  o Govêrno  Federal,  através  da  Inspeto- 
ria  Federal  de  Obras  Contra  as  Sêcas,  realizava  um  maior 
programa,  cujo  ativo,  naquele  mesmo  período,  totalizava 
5.100  quilômetros  de  estradas. 

Por  outro  lado,  nos  Estados,  percebia-se  um  movimen- 
to acentuado  pela  adoção  do  sistema  das  rodovias,  desta- 
cando-se o Estado  de  São  Paulo,-  sob  a mesma  influência 
de  quando  tomou  a iniciativa  de  semelhante  movimen- 
to, realizou  as  grandes  obras  das  auto-estradas,  como  a "Via 
Anchieta",  a "Via  Anhanguera",  de  tantos  reflexos  para  a 
economia  do  próprio  Estado,-  extendeu,  pelo  interior,  um 
largo  programa  na  proporção  atual  de  89.938  quilôme- 
tros de  estradas  de  rodagem,  das  quais  81.180  quilôme- 
tros municipais,  8.526  estaduais  e 232  quilômetros  federais, 
consoante  informa  o Anuário  Estatístico  do  Brasil  (I.B.G.E.), 
dados,  relativos  a 31-XII-1953. 

Já  hojè,  apresenta  o Brasil,  ainda  com  apôio  nos  ele- 
mentos do  IBGE,  uma  situação  de  impressionante  atraso, 
sobretudo  consideradas  a sua  superfície,  a sua  população  e 
as  suas  necessidades,  como  também  em  relação  a países  de 
menor  tamanho. 


A extensão  de  suas  rodovias  é distribuida  do  seguinte 
modo : 


Estradas  Federais  13.994 

Estradas  Estaduais 60.275 

Estradas  Municipais  266.766 

sendo  o total  de  341.035  em  31 

de  dezembro  de  1953. 


O Plano  Salte  deu  ao  programa  rodoviário  o neces- 
sário destaque,  prevendo  recursos  à conta  do  Fundo  Rodo- 
viário Nacional,  outros  decorrentes  da  Taxa  de  Melhoria, 
prevista  na  Constituição  de  46  e outros  de  dotações  com 
destinação  constitucional . 

A respeito  do  Plano  Salte,  vale  destacar  as  aprecia- 
ções da  Comissão  Inter-Partidária  do  Congresso  Brasileiro 
sugerindo  ressalvas  "relativas  ao  número  e a natureza  dos 
trabalhos  propostos  para  execução  no  sistema  rodoviário  bra- 
sileiro"; ressalvas  essas  do  seguinte  teor : 

"Todos  os  projetos  propostos  são  evidentemen- 
te aconselháveis  e altamente  essenciais.  Mas 
mesmo  se  dispuséssemos  de  recursos  financeiros 
amplos  e de  um  equipamento  mecânico  podero- 
so, para  executar  êsses  projetos,  haveria  um  nú- 
mero suficiente  de  trabalhadores  no  país  pora 
a reconstrução  simultânea  da  maioria  das  fer- 
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rovias,  para  satisfação  de  necessidades  dos  pro- 
gramas rurais  intensificados,  e para  a abertura 
e reconstrução  de  tantas  rodovias?  Seria  acon- 
selhável abrir  tôdas  as  rodovias  almejadas,  e 
fazer  uma  pavimentação  dispendiosa  das  rodo- 
vias principais,  antes  de  descobrirmos  nossas  fon- 
tes de  petróleo  e antes  de  nossas  refinarias  en- 
trarem em  funcionamento  e de  podermos  com- 
prar gazolina  a óleo  com  nossas  divisas  nacio- 
nais? 

Enquanto  procuramos  ausentar  a intensidade 
de  tráfego  de  certas  linhas  ferroviárias  seria 
aconselhável  impor-lhes  a concorrência  de  ro- 
dovias paralelas,  largas  e atraentes?" 

Quanto  ao  destino  do  Plano  Salte  já  fizemos  salientar 
a extinção  do  seu  prazo,  não  sendo  prorrogado. 

Como  já  tivemos  oportunidade  de  nos  referir,  existe  na 
Assembléia  Nacional  o projeto  de  lei  n.°  326-A,  que  con- 
cretiza o Plano  Nacional  de  Viação,  oriundo  da  Comissão 
que,  por  Portaria  n.°  19  de  8 de  Janeiro  de  1946,  do  então 
Ministro  da  Viação,  Eng.  Maurício  Joppert  da  Silva,  fôra 
nomeada  para  rever  e atualizar  o "Plano  Geral  de  Viação 
Nacional,  anteriormente  aprovado  por  Decreto  n.°  24.497, 
de  29  de  Junho  de  1934. 

Apresentou  aquela  Comissão  o seu  Relatório,  compre- 
endendo : 

a)  — exposição  sôbre  a necessidade  de  ser  re- 
visto o plano  geral  de  1934. 
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b)  — apresentação  do  plano  de  1946  e do  pro- 

jeto que  o aprova; 

c)  — apresentação  do  projeto  de  lei  criando  o 

Conselho  Nacional  de  Viação  e Transporte. 

Precisamente,  quanto  ao  item  b no  que  diz  respeito  ao 
sistema  rodoviário,  aceitou  a Comissão  o Plano  de  1944, 
com  as  modificações  e acréscimos  do  Decreto-Lei  n.°  8.463, 
de  27  de  Dezembro  de  1945. 

Pelo  Plano  constante  do  projeto  de  Lei  há  um  acrésci- 
mo de  10.590  km.  em  relação  ao  Plano  de  1944,  e foram 
estabelecidos  os  seguintes  critérios : 

e)  — evitar,  na  medida  do  possível,  a superposição  das 
rodovias  aos  troncos  ferroviários  principais  existentes  ou  de 
construção  já  prevista  para  o estabelecimento  da  ligação 
ferroviária  contínua  do  norte  ao  sul  do  país; 

b)  — aproveitar  trechos  de  rodovias  existentes  ou  em 
projeto,  dos  planos  rodoviários  estaduais,- 

c)  — considerar  apenas  trechos  rodoviários  de  caráter 
nacional; 

d)  — estabelecer,  no  interior  do  país,  as  convenientes 
ligações  da  rêde  rodoviária  nacional  com  a supra  estrutu- 
ra das  rotas  aéreas,  comerciais  e postais,  nos  pontos  ade- 
quados. 

Foram  consideradas  rodovias  nacionais,  para  a inclu- 
são no  Plano: 

1. °  — as  que  atravessam,  total  ou  parcialmente,  os  ter- 
ritórios de  duas  oü  mais  unidades  da  federação,- 

2. °  — as  que  se  dirigem  para  as  fronteiras  do  país  ou 
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se  desenvolvem  dentro  da  faixa  de  150  quilômetros  oo  lon- 
go dêste,- 

3. °  — as  que  dão  acesso  a portos  marítimos,  fluviais  ou 
lacustres,  de  concessão  federo  I; 

4. °  — as  que  apresentam  interêsse  geral,  de  ordem 
administrativa,  militar  ou  turística; 

5. °  — as  que  se  destinam  a ligações  panamericanas, 

6. °  — as  indispensáveis  como  ligações  entre  as  linhas 
tronco  estabelecidas  de  acôrdo  com  os  itens  anteriores. 

Atualmente,  está  em  vigor  o Plano  de  1944  considera- 
do como  o melhor  dentre  os  planos  rodoviários  conhecidos; 
tem  servido  de  base  ao  desenvolvimento  da  rêde  correspon- 
dente e à aplicação  do  Fundo  Rodoviário,  criado  pelo  De- 
creto-Lei n.°  8.463,  de  27  de  Dezembro  de  1945,  que  re- 
organizou o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
dando-lhe  autonomia  administrativa  e financeira. 

Resta,  pois,  que  o Congresso  Nacional,  na  melhor  e 
maior  compreensão  em  benefício  dos  transportes  no  Brasil, 
efetive  a aprovação,  uma  vez  por  tôdas,  do  Projeto  de  Lei 
n.°  326-A  e do  Projeto  de  Lei  n.°  327,  que  desde  1949  foram 
propostos  à sua  apreciação  e se  encontram  aguardando  o 
exame,  e aprovação,  afim  de  sanar  falhas  que  os  atuais  sis- 
temas apresentam. 


Já  no  setor  dos  Transportes  Aéreos,  apresenta  o Bro- 
sil  uma  situação  invejável,  superando  muitos  países.  Em  re- 
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lação  a tôda  a América  Latina,  expõe  o mais  extenso  sis- 
tema de  transporte  aéreo  comercial . 

É certo  que  condições  e circunstâncias  múltiplas  condu- 
ziram a semelhante  resultado;  a extensão  territorial,  a posi- 
ção geográfica  do  país,  insuficiência  dos  transportes  de  su- 
perfície, a chamada  "consciência  aeronáutica"  do  próprio 
povo  e do  govêrno  brasileiro,  a assistência  técnica  e finan- 
ceira dos  Estados,  são  fatores  que,  a cada  instante,  observa- 
mos no  menor  exame  dos  detalhes  quanto  à utilização  do  sis- 
tema dos  transportes  aéreos. 

Precisamente  em  1941,  entre  nós,  foi  a aviação  civil 
transferida  do  Ministério  da  Viação  para  o da  Aeronáutica, 
em  cujo  Departamento  da  Aeronáutica  Civil  são  reguladas 
as  suas  questões.  Existem,  no  referido  Ministério,  Diretorias 
outras,  como  seja  a das  Rotas  Aéreas,  que  tem  a incumbên- 
cia das  questões  relativas  à organzação  e operação  das 
aeroviàs  federais  e seus  serviços  próprios  de  metereologia, 
de  proteção  ao  vão  e de  aeroportos,  cabendo  às  demais 
inspecionar  aeronaves,  investigar  acidentes,  expedir  licenças 
para  aviadores,  etc. 

A partir  de  1946,  passou  o Govêrno  Federal  a exercer 
um  maior  contrôle  no  sistema  dos  transportes  aéreos,  no 
que  toca  à distribuição  das  rotas  aéreas,  padronização  das 
tarifas,  fixando  requisitos  mínimos  para  a freqüência  do 
serviço,  tipos  de  avião,  etc.  Já  no  plano  internacional,  hoje, 
o Brasil  tem  firmado  acordos  bilaterais,  com  inúmeros  países. 

Possui  o Govêrno  Federal  um  serviço  aéreo  próprio 
constituído  da  F.A.B.  (Força  Aérea  Brasileira),  que  opera 


um  extenso  serviço  militar  e postal,  possibilitando  o treina- 
mento dos  pilotos  da  F.A.B. 

Através  da  estatística  destes  últimos  anos,  o nosso  país 
vem  apresentando  condições  que  tanto  o sobrelevam  em 
relação  a outros  paises,-  adotando  por  base  os  elementos 
oferecidos  no  Anuário  Estatístico  do  Brasil,  publicado  pelo 
I . B . G . E . , e relativos  aos  anos,  comparativamente,  de  1 938, 
1945  e 1952,  iremos  nos  surpreender  com  os  números  já  obti- 
dos que  vão  atestar  da  evolução  do  sistema;  êste,  indiscutivel- 
mente, está  constituindo  um  excelente  elemento  propulsor 
do  nosso  progresso. 

Assim  se  apresenta  o movimento  do  tráfego  aéreo  co- 
mercial, entre  os  anos  de  1938/1952. 


ANOS 

Números  de 
Aeroportos 

POUSOS 

Passageiros 

Desembarcados 

Passageiros 

Embarcados 

1938 

177 

1 

20.187  j 

I 

60.008 

59.935 

1945 

124 

1 

56.330  j 

1 

276.643 

278.500 

1952 

306 

1 

255.870  j 

l 

2.096.313 

2.100.940  | 
1 

CARGA. 

ANOS 

BAGAGEM 

Desembarcada  | Embarcada 

Desembarcada  | Embarcada 

1 1 1 

i 327.344 1 340.382  | 1938 

| 4.707.403  1 4.707.403  | 1945  | 

! 48.608.747  1 47.373.270  1 1952 

1 1 1 

| 835.522  j 854.599 1 

| 4.309.197|  4.302.653| 

25.289.560  25.087.430 1 

1 1 1 
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Semelhante  movimento  é realizado  pelas  Companhias  : 

— Aerovias  Brasil  S/A 
— Companhia  itaú  Transportes  Aereos 
— Viação  Rio  Grandense  (Varig) 

— Linha  Aérea  Transcontinental  S/A 
— Linhas  Aéreas  Paulistas  S/A 
— Linhas  Brasileiras  Aerovias 
— Linhas  Nacional  Transportes  Aéreos 
— Loide  Aéreo  Nacional  S/A 
— Panair  do  Brasil  S/A 
- Real  S/A 

— Serviços  Aéreos  Cruzeiros  do  Sul  Ltda. 

— Viação  Aérea  Santos  Dumont  S/A 

afora  linhas  internas  existentes  nos  Estados,  como,  por  exem- 
plo, Transportes  Aéreos  Salvador  Ltda. 

Em  face  dêsses  elementos  temos  de  reconhecer  o vulto 
das  operações  que  vêm  realizando  os  transportes  aéreos  no 
Brasil;  com  excelentes  resultados  para  a sua  economia,  vem 
suprindo  deficiências  dos  demais  sistemas  de  transportes,  ofe- 
recendo condições  plenamente  satisfatórias  para  a circula- 
ção das  riquezas  e desenvolvimento  econômico  das  regiões 
em  que  age. 


Aqui  finalizamos  estas  apreciações  sôbre  a realidade 
atual  brasileira;  consideramos  os  diversos  sistemas  de  trans- 
portes, que,  no  comum,  oferecem  condições  insatisfatórias  às 
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nossas  necessidades  e ao  incremento  de  nossa  prosperidade 
econômica;  de  uma  maneira  geral,  estão  exigindo  soluções 
objetivas,  imediatas  e,  sobretudo,  sinceras;  e só  assim  será 
possível  um  programa  que  promova  a eficiência  qualitativa 
e quantitativa  dos  transportes  e,  conseqüentemente,  a pros- 
peridade da  economia  nacional. 


IX 


DEFINIÇÃO  DE  UMA  POLÍTICA  NACIONAL  DE 
TRANSPORTES 

Estamos  chegando  no  fim  de  nossa  exposição,  ao  pon- 
to de  tentar  uma  "Definição  de  uma  Política  Nacional  de 
Transportes". 

Para  isso  teremos  que  considerar  objetivamente  as  dife- 
rentes Políticas  através  as  quais  se  orientam  os  Transportes, 
no  Brasil . 

Eis,  porque,  dentro  de  nosso  programa,  passaremos  a 
focalizar,  nos  múltiplos  setores  dos  Transportes,  a Política  de 
ação  e de  execução,  que  vem  sendo  adotada  em  nosso  país; 

Apresentamos  aqui  o quadro  dessa  política  distribuída 
nos  diversos  setores  do  sistema  : 

A)  A Política  da  Planificação  dos  Transportes 

B)  A Política  das  Construções  dos  Transportes 
Q A Política  da  Conservação  dos  Transportes 

D)  A Política  da  Expansão  dos  Transportes 

E)  A Política  do  Capital  dos  Transportes 

F)  A Política  do  Material  dos  Transportes 

G)  A Política  do  Pessoal  dos  Transportes 

H)  A Política  das  Tarifas  dos  Transportes 

I)  A Política  da  Coordenação  dos  Transportes 

J)  A Política  da  Legislação  dos  Transportes 

K)  A Política  da  Administração  dos  Transportes 

L)  Definição  de  Uma  Política  Nacional  dos  Transportes. 
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A 

POLÍTICA  DA  PLANIFICAÇÃO 

A idéia  de  uma  política  de  planificação  para  os  trans- 
portes no  Brasil  foi  aventada  pela  Constituição  Federal  de 
1934,  precisamente  como  fruto  duma  época  em  que  surgiam 
no  mundo  planejamentos  de  tôda  espécie  como  modalidade 
única  para  a solução  dos  graves  problemas. 

"A  medida  foi  reproduzida  na  Constituição  de  1946 
quando  estabeleceu  o princípio  previsto  em  seu  artigo  5.®  - X 
—de  que  compete  à União:  — "estabelecer  o plano  nacional 
de  viação". 

Efetivamente,  apresentava-se  a Constituição  de  46  pre- 
ocupada por  uma  disposição  idêntica  ao  que  anteriormente 
estabelecera  em  relação  ao  "plano  nacional  de  educação". 

Essa  característica  de  orientação  planificadora  da  Cons- 
tituição de  46,  à semelhança  da  Constituição  de  1934,  foi  de- 
finida por  Pontes  de  Miranda  como  "revelação  do  elemen- 
to programático  da  Constituição  no  que  se  afasta  da  nor- 
matividade  da  Constituição  de  91". 
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Extendendo-se,  ainda  mais,  em  outras  consideroções, 
sustentou  aquele  eminente  jurista  que  "a  programoticidode 
da  Constituição  de  34  é intermédia  entre  o tipo  olemõo  de 
1919  e o tipo  russo  dos  planos,-  mas  as  duas  Constituições 
burguesas,  a alemã  e a brasileira,  diferenciam-se  do  tipo 
programático  russo  em  que,  naquelas,  os  dois  caracteres 
(normativo  e programático1  se  justapõem,  em  dualidade  que 
resultou  de  compromisso  algo  contraditório  entre  o presen- 
te, o passado  e o futuro,  ao  passo  que,  na  Constituição 
russo,  éles  estão  fundidos,  são  um  só,  pela  precisão  do  ‘fim 
único  do  Estado". 

Evidentemente,  melhor  não  poderia  ter  sido  a orienta- 
ção da  Constituição  de  46  ao  estabelecer,  como  disposição 
específica,  a exigência  da  organização  de  um  plano  na- 
cional de  viação,  tanto  mais  que,  nesta  fase  do  desenvol- 
vimento da  vida  econômica  do  Brasil,  como  que  se  opera  a 
transição  de  uma  excessiva  dependência  da  produção  e co- 
mércio agrícola  para  úm  estado  de  maior  dtversrficoção  das 
atividades  produtivas  através  da  industrialização. 

Melhor  orientação  não  poderia  ser  fixada  em  nossa  lei 
básica,  tendo-se  em  conta  que  o Brasil  possui  um  vasto  ter- 
ritório, com  os  seus  problemas  econômicos  variando  de  re- 
gião a região,  com  uma  apreciável  percentagem  da  po- 
pulação como  que  ainda  vivendo  fora  da  economia  mone- 
tária,  o comércio  interno  prejudicado  pelas  vastas  distâncias 
de  norte  a sul,  através  de  terrenos  acidentados  em  sua  maior 
extensão,  de  difícil  acesso  entre  as  baixadas  à margem  oce- 
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cmica'e  a Serra  do  Mar,  com  a ausência  de  solos  férteis  em 
grande  parte  das  regiões,  sujeitas  a sêcas.  A Constituição 
estabeleceu  norma  visando  uma  decisiva  solução  de  tão  in- 
gentes problemas,  através  de  um  sistema  de  comunicações 
prontas,  seguras,  consubstanciado  numa  planificação  nacional 
de  viação. 

A orientação  pregada  pela  Constituição  de  46  não 
vem  sendo  olvidada  pelos  Govêrnos.  São  realizados  cons- 
tantes estudos  por  comissões  nomeadas  e pelas  Missões 
Cooke,  Abbink,  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o 
Desenvolvimento  Econômico,  Comissão  Klein  & Sachs,  enfim, 
por  tantos  quantos,  interessados  no  problema,  a cada  instan- 
te sugerem  medidas  e providências  para  uma  substancial 
melhoria  de  transportes  em  benefício  da  economia  nacional, 
já  tão  prejudicada  "pelo  estrangulamento,  cada  vez  maior, 
na  circulação  dos  bens",  no  dizer  do  Conselho  Nacional  de 
Economia . 

No  comum  dos  casos,  tôda  planificação  existente  fun- 
da-se num  sentido  de  harmonia  econômica  e social,  objeti- 
vando a coordenação  das  forças  produtoras  com  a massa 
consumidora . 

O após-guerra  nos  deu  inúmeros  exemplos,  deixando 
à mostra  os  diferentes  planos  organizados  por  muitos  paí- 
ses, em  muitos  casos  para  atenderem  à sua  própria  so- 
brevivência. Na  Inglaterra,  na  Holanda,  os  seus  planos  eco- 
nômicos visaram  aumentar  a produtividade;  a França  preo- 
cupou-se com  a modernização  do  seu  equipamento  econô- 
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rwico  absdera  e exaurida  peie  guerra:  a Alemanha  cama 
que  cnnpL  Iscricrrenre  planejou  a sua  •■ecarsíruçãc  e recu- 
peração industria ! . Os  poises  da  Eurcpa  Griertd,  camc  a 
Polônia,  Hungria,  Tchecoslavaquíc,  acararam  um  oanec- 
menta  nas  maides  da  economia  adfcrivizndc . 

Cama  uma  das  anaàses  e pranundadas  ferras  de  Ffe- 

na  apes-guerra,  surgiu  o Plane  versnet  de  cujas  efeitos  so- 
mas fadas  testemunhas,  "na  salvar  a eccncmía  e a estão  ce- 
de pcfífica  da  Eurapa  Oacfentc  . 

Cama  se  vê,  a pc lírica  da  planejamento  haje,  consto ' 
a meio  eficiente  para  estabelecer  c umdcde  de  açãc,  c • 
são  de  conjunto,  a solidariedade  de  objetives. 

Cumpre  realçar  a inestimável  concurso  prestada  pele  sis- 
tema do  planejamento  durante  a guerra,  que  na  pra*i- 
ca  militar  tantas  resultadas  produziu,  estabelecendo  u~  em- 
penho de  mobilização  de  todos  os  recursos  capazes  de  asse- 
gurar a Vitória . 

Passada  a refrega  da  guerra,  transporfou-se  essa  prá- 
tica do  prévio  e meticuloso  exame  dos  dados  dos  gabinetes 
do  Estado-Maior  para  utilização  dos  órgãos  ministeriais,  de- 
terminando a substituição  de  improvtzação  da  "ação  espon- 
tânea” pelo  planejamento  de  ação  refletido  \ 

E,  foi  mais  além,  pois,  as  organizações  privadas,  sobre- 
tudo das  grandes  empresas  de  indústria,  foram  encontrar  no 
sistema  da  "reflexão  cientifica"  e da  “especic  Tração  téc- 
nica" a garantia  do  acêrío  nas  decisões,  especialmente  nos 
críticos  momentos  da  concorrência  econômica. 
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É oportuno  transcrever  as  apreciações  do  eminente  de- 
putado Odilon  Braga,  quando,  na  qualidade  de  Relator  do 
Plano  Salte,  por  designação  dos  Partidos  políticos,  na  época, 
teve  oportunidade  de  assim  se  exprimir,  realçando  o valor  do 
planejamento  e sua  influência  na  ação  do  Estado: 

"Ninguém,  com  experiência  adquirida  no  exer- 
cício de  funções  legislativas  e executivas,  poda- 
rá negar  que  as  novas  atribuições  e responsa- 
bilidades de  que  se  reveste  o Estado,  particu- 
larmente depois  da  Primeira  Grande  Guerra, 
estão  exigindo  reformas,  cada  vez  mais  pro- 
fundas, na  sua  estrutura  tradicional.  Esclare- 
cidos pelas  experiências  peculiares  à organi- 
zação científica  da  produção",  que,  segundo 
as  indicações  de  Taylor  e Fayol,  deveriam  as- 
segurar a grande  emprêsa  industrial  contempo- 
rânea o máximo  rendimento  com  a mínima  per- 
da de  energias,  quer  mecânicas,  quer  huma- 
nas, e pelas  duras  advertências  da  guerra,  de 
igual  modo  condizentes  com  as  necessidades 
de  preparo  geral  da  Nação  para  os  supremos 
esforços  bélicos,  em  regime  de  disciplina  indi- 
vidual, de  coordenação  de  unidades  coletivas 
e de  comendas  hierarquizados,  os  homens  de 
govêrno  com  a tácita  aquiescência  dos  gover- 
nados, se  vão  inclinando  à evidência  da  neces- 
sidade de  estender  também  ao  Estado  os  bene- 
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fícios  da  organização  racional,  caracterizada 
por  uma  coordenação  seguidamente  mais  profí- 
cua das  diferentes  funções  que  lhe  são  peculia- 
res e cedendo  à imperativa  conveniência  de  as 
articular  com  os  orgãos  de  planificação  e de- 
fesa dos  interesses  técnicos  e econômicos  dos 
diferentes  grupos  profissionais  que  dão  estru- 
tura à vida  econômica  de  cada  povo". 

E continua  o eminente  Relator : 

""No  regime  parlamentar,  os  vícios  são  opos- 
tos ao  do  regime  presidencialista.  A instabi- 
lidade da  conduta  de  um  Parlamento  multipar- 
tidário,  sempre  absorvido  pelos  assuntos  propri- 
amente políticos,  contamina  e paraliza  a Ad- 
ministração que  lhe  é subordinada". 

Efetivamente,  quem  examinar  os  detalhes  do  Plano 
Salte,  que,  neste  exercício,  deixou  de  ter  vigência,  há-de 
verificar  o período  de  dois  anos  que  foi  exigido  para  se 
transformar  na  Lei  n.°  1.102  de  18-5-1950;  o Plano  ficou 
sendo  a maior  e mais  expressiva  concatenação  de  medidas 
que  visavam  favorecer  a economia  brasileira. 

Ainda  agora  -aguarda  todo  o país  a aprovação,  pelo 
Parlamento  Brasileiro,  do  Projeto  de  Lei  n.°  326,  enviado 
à Câmara  dos  Deputados,  acompanhado  da  Mensagem  do 
Executivo  Federal  n.°  242,  datada  de  9 de  Junho  de  1948; 
êsse  Projeto  tem,  por  finalidade,  a aprovação  do  "Plano 
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Geral  de  Viação  Nacional"  que,  ainda  neste  ano  da  gra- 
ça de  1955,  aguarda  o pronunciamento  em  definitivo  dos 
ilustres  legisladores. 

O valor  de  um  plano  está  em  assegurar  a solução  jul- 
gada mais  compatível  com  os  fins  préviamente  determina- 
dos. 

No  caso  da  proposta  orçamentária,  quando  muito,  re- 
flete um  sentido  do  programa  de  Govêrno,  mas  nunca  al- 
cança os  limites  de  uma  planificação.  Não  se  deve  con- 
fundir programa  com  plano. 

Na  síntese  de  Fayol  o plano,  o planejamento,  é pre- 
cisamente o instrumento  de  ação  que  a "precisão"  estabe- 
leceu com  fundamento  na  pesquisa.  Para  que  êle  se  torne  efe- 
tivo, surpreendente  nos  seus  efeitos,  indelèvelmente  vivo  em 
suas  reações,  é necessária  a conjunção  dos  demais  elemen- 
tos integrantes  da  ação  de  chefia,  como  sejam:  organização, 
comando,  coordenação  e controle. 

Quem  se  detiver  no  exame  minucioso  dos  diferentes 
planos  levantados  no  nosso  país,  a que  tanto  tem  faltado 
uma  execução  disciplinada,  efetiva,  conclusiva,  ha-de  cer- 
tamente reconhecer  a ausência,  de  igual  modo,  de  uma  li- 
derança que  estabeleça:  l.°  domínio  e manejo  dos  proces- 
sos de  influenciação  inter-pessoal  diréta,-  2.°  conhecimento 
dos  traços  típicos  do  comportamento  humano  do  trabalho 
do  grupo;  3.°  qualidades  de  chefia  aos  responsáveis  de  sua 
execução,  a cujos  fatores  deverá  estar  amalgamado  o "mo- 
ral do  grupo",  para  um  maior  êxito. 
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É,  sobretudo,  sôbre  êsse  "moral"  que  nos  resta  des- 
tacar a palavra  do  Marechal  Montgomery  quando,  r.a  fa- 
se da  guerra,  escreveu:  "Considero  o moral  o maior  , dos 
fatores  isolados  na  guerra.  Um  moral  alto  baseia-se  na  dis- 
ciplina, no  auto-respeito,  e na  confiança  dos  soldados  nos 
seus  comandantes,  em  suas  armas  e nele  próprio.  Sem  um 
moral  alto,  nenhum  êxito  pode  ser  conseguido,  por  melhor 
que  seja  a estratégia  ou  o plano  tático  ou  qualquer  outro 
fato.  O moral  alto  é uma  pérola  de  grande  prêço".  E ao 
General  Marshall,  a seu  turno,  não  faltaram  observações 
de  igual  modo  expressivas,  quando  precisou  : "Primeiro 
em  importância  será  o desenvolvimento  de  um  moral  ele- 
vado e o estabelecimento  de  uma  disciplina  sadia,  baseada 
numa  liderança  sábia  e num  espírito  de  cooperação  mútua 
através  de  tôdas  as  fileiras.  O moral,  estruturado  numa 
consciente  consideração  dos  oficiais  e subordinados  pelos 
seus  comandantes,  produzirá,  entusiástica  e compreensiva 
subordinação  ao  bem  do  grupo". 

Eis  porque  ao  concluirmos  sôbre  a instituição  de  uma 
política  de  planejamento  de  Transportes  no  nosso  país, 
resta-nos  reconhecer  que  os  planos  não  têm  faltado,  com 
os  seus  índiçes,  com  os  seus  símbolos,  com  os  seus  objetivos, 
senão  com  as  suas  soluções  compatíveis  com  os  fins  de  im- 
plantação de  sistemas  de  transportes  aperfeiçoados,  em  ex- 
tensão, em  qualidade,  em  quantidade;  mas  se  observa  a au- 
sência de  uma  liderança  alicerçada  num  moral  elevado  ao 
lado  de  uma  disciplina  sadia  e,  por  isso  mesmo,  tais  pia- 


nejamentos  se  tornam  incompletos  em  sua  execução,  quan- 
do não  inexequíveis. 

À Comissão  Klein  & Sachs,  em  seu  Relatório,  última 
das  Comissões  a organizar  uma  planificação  mínima,  não 
passaram  despercebidas. tais  características  e circunstâncias. 

"Até  o momento  em  que  as  causas  básicas  — assim  de- 
clara o Relatório  — indiferença,  excesso  de  pessoal,  ausên- 
cia de  competição  e de  uma  administração  rigorosa,  tive- 
rem sido  vencidas" . . . , "as  soluções  recomendadas  não 
exigem  grande  financiamento  do  govêrno,  nem  a criação 
de  novas  repartições;  ao  contrário,  simplificarão,  ao  invés 
de  aumentar  a burocracia  existente.  Mas  exigem  ação. 
Exigem  iniciativa;  a noção  exata  de  responsabilidade  a per- 
sistência que,  infelizmente,  não  se  fez  sentir  em  muitos  dos 
excelentes  planos  iniciados  pelo  Govêrno  no  passado..." 

Por  outro  lado,  "plano  de  um  Govêrno",  nunca  se  trans- 
forma num  "plano  de  Govêrno",  para  que,  numa  execução 
confirmada  e garantida,  através  das  sucessivas  administra- 
ções, seja  encontrada  a fórmula  de  uma  política  ideal,  de 
uma  política  alta,  patriótica,  de  realizações  contínuas,  com 
reflexos  iniludíveis  pela  causa  da  terra  e do  povo. 

Todo  plano  a ser  executado  não  deverá  constituir  pla- 
no do  administrador,  mas  "Plano  de  Govêrno",  oriundo  de 
pesquisas,  de  elementos  fundamentais,  de  previsão  de  pla- 
nejamento, enfim . 

O que  importa,  na  espécie,  não  é saber  qual  o plano 
do  administrador,  mas  qual  a sua  disposição  na  execução 
do  "Plano  de  Govêrno". 
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tutçõc  e execução  cfe  ur-a  pnten  de  ccre  amerfc  de  -ars- 
pcries  nc  Brasil  é necessário  sincenccce  em  sus  propostas. 
hcnesíTccce  em  seus  -danaenfcs,  áisáp  ina  em  sua  ètru- 
ra,  moral  elevado  em  seu  deservovmerro.  em  sua  evolução 
estímulos  ao  invés  de  indiferença,  seleção  de  vcíores  — enfm 
predsão  de  plane  que  ocedeceu  c pesquises  prévios.  di- 
rigida por  firme  conluia  de  organização  ccmardc  coor- 
cenaçãc  e contrâfe. 
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fí 

A POLÍTICA  DAS  CONSTRUÇÕES  DE  ESTRADAS  E 
INSTALAÇÕES  DE  PORTOS  E DE  NAVEGAÇÃO 

A política  das  construções  de  estradas  e instalações 
de  portos  e de  navegação  nos  sistemas  de  transportes  do 
Brasil  deve  oferecer,  como  finalidade  precípua,  a criação  de 
condições  favoráveis  — tendo  por  base  uma  planificação  — à 
eficiência,  desenvolvimento  e economia  dos  transportes,  de 
sólida  influência  na  vida  econômica  e social  do  país. 

Remontando  ao  passado  histórico  dos  nossos  sistemas  de 
transportes  teremos  de  concluir,  para  melhor  fundamentar 
nossas  observações,  que  nunca  houve  um  acêrto  de  provi- 
dências e medidas  no  sentido  de  uma  política  efetiva,  cons- 
tante, equilibrada  e firme  nas  construções  e instalações  dos 
diversos  sistemas  de  transportes  do  país. 

Em  páginas  anteriores,  através  do  histórico  da  implan- 
tação dos  diferentes  sistemas  de  transportes,  já  observamos 
que  nunca  houve  uma  orientação,  com  o propósito  lúcido  e 
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firme,  de  estabelecer  um  regime  de  conSruções  e instolo- 
ções  ò altura  das  necessidades  e das  contingências. 

Em  todos  os  tempos,  sempre  cs  trcnsporíes.  no  Brasil, 
estiveram  oquém  das  necessidades  e do  irterêsse  geral  do 
território . 

E tais  consequências  advêm,  sobretudo,  do  ousência 
ce  método,  de  sistema,  de  técnica,  de  crienfoção.  de  nor- 
ma de  distribuição,  de  modalidades  de  preferências,  enfim, 
Oe  erros  contínuos  e,  por  vezes,  prejudiciais,  senão  crirni 
nosos,  na  execução  da  política  do  construção  e insta  loção 
oe  transportes  no  pais. 

A lição  do  passcdo,  no  curso,  especíalmenre,  da  im- 
plcntoçõo  do  sistema  das  concessões  em  relação  às  estra- 
das de  ferro,  já  foi  apontada  par  nós  quando  examinamos 
a ineficiência  do  sistema  através  da  palavra  de  quantos, 
no  Senodo  e na  Câmara,  durante  o Império,  tantas  vezes 
“criaram  do  problema. 

Já  hoje,  deveremos  configurar  a político  das  constru- 
ções de  estradas  e insfaioçòes  de  partas  e navegação  nos 
sistemas  de  transportes,  pelas  manifestações  múltiplas  cor- 
que  se  apresenta,-  ek>  não  cuida  da  racionalização  de  ser- 
viços. mostrando  ausência  de  comando  e falta  de  con- 
tróie. 

Assim,  no  que  diz  respeüo  ao  sistema  ferroviário,  que 
vemos?  E o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
com  sede  no  Rio  de  Janeiro,  o distribuir  tarefas  para  a 
construção  de  trechos  paro  todo  o Brasil.  Mas  sob  que 
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modalidades,  sob  que  inconvenientes?  Primeiraihente,  deve- 
remos considerar  a seleção  dos  empreiteiros  para  o que, 
no  comum  dos  casos,  intervém  critério  político,  levando,  em 
muitas  ocasiões,  às  transferências  de  empreitadas,  sob  sub- 
empreitadas,  que  tem  provocado  tanto  retardamento  do> 
serviços.  Em  segundo  lugar,  a distribuição  das  empreita- 
das, num  determinado  ramal  de  estrada,  com  a concessão 
de  trechos  muitas  vezes  distanciadas  uns  dos  outros,  em 
larga  quilometragem;  isso,  de  resto,  importa  em  sérios  pre- 
juízos aos  cofres  públicos,  pois  é certo  que  a cobrança  do 
transporte  de  material,  para  tais  distâncias,  leva  a pesados 
ônus  com  o pagamento  de  tarifas,  calculadas  pelo  pêso 
e pela  distância.  Já  nas  construções  do  sistema  ferroviário, 
no  país,  não  mais  se  obedece  ao  velho  princípio,  tão  cor- 
riqueiro no  passado,  que  "a  ponta  de  trilho  deverá  sempre 
acompanhar  o serviço" . . . . , isto  é,  à medida  que  o serviço 
vai  sendo  desenvolvido  já  de  imediato,  vai  ocorrendo  o as- 
sentamento dos  trilhos;  isso  importa  dizer  que  a estrada  em 
construção  vai  contribuindo  para  o seu  próprio  desenvolvi- 
mento, resultando  daí  a eficiência  do  serviço,  com  o apro 
veitamento  do  próprio  transporte  nas  linhas  em  evolução; 
estas,  de  igual  passo,  vão  se  consolidando  já  com  o aprovei- 
tamento no  transporte  do  material  e pessoal  para  a praça 
do  serviço.  Em  terceiro  lugar  vem  o sistema  do  pagamento 
de  semelhante  "tarefagem",  em  que  os  empreiteiros  têm  de 
realizar  contínuas  viagens  ao  Rio  de  Janeiro,  séde  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  para  ocompc 
nhar  o processo  ou  processos,  por  vezes  dependentes  de  in- 
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formações  na  sede  do  serviço.  Em  quarto  lugar,  o incon- 
veniente do  controle,  da  própria  fiscalização  dos  serviços, 
que  sofre  grande  atraso  por  deficiente,  por  falta  de  ele- 
mentos, inclusive  de  transportes.  Em  quinto  lugar,  focali- 
zaríamos a questão  das  verbas,  de  curso  muita  vez  retar- 
dado, Q que,  no  comum  dos  casos,  provoca  a elevação  do 
custo  da  obra.  Tantas  e tantas  são  as  razões  que  demons- 
tram os  inconvenientes  do  sistema,  e que,  hoje,  poderão  ser 
perfeitamente  confirmadas  em  tôdas  as  obras  em  anda- 
mento para  a expansão  do  sistema  ferroviário  no  Brasil. 

Perguntaríamos,  por  outro  lado:  se  tais  serviços  de 
construções  fôssem  transferidos  para  as  próprias  Rêdes  fer- 
roviárias em  benefício  das  quais  estão  prográmados  e le- 
vados a efeito,  não  favoreceriam  melhor  a sua  própria  exe- 
cução? Compreendemos  a responsabilidade  dos  diretores  das 
viações  férreas,  hoje,  ordinàriamente,  sob  direção  do  Go- 
vêrno  Federal;  percebemos  os  estímulos  que  os  animam  no 
executar  obras  de  expansão;  observamos  que,  se  a pró- 
pria Rêde  tivesse  a incumbência  da  execução,  seriam  encon- 
tradas condições  satisfatórias  para  levar  a cabo  as  tarefas 
da  construção;  não  podemos  deixar  de  reconhecer  que  o pró- 
prio Departamento  teria  maiores  facilidades  de  contrôle  e 
fiscalização  em  relação  à respectiva  Rêde,  fosse  esta  in- 
cumbida de  tais  obras  de  construção,-  teríamos  na  própria 
escrita  da  Rêde,  de  tão  fácil  contrôle,  o registro  de  todo  o 
movimento  da  construção  planejada,-  enfim,  condições  e cir- 
cunstâncias múltiplas  iriam  se  avantajar  ao  atual  sistema. 
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que,  indiscutivelmente,  está  a merecer  uma  profunda  trans- 
formação . 

Quem  se  der  ao  cuidado  de  examinar  detalhes  dos 
atuais  pontos  de  construção,  com  prolongamento,  do  siste- 
ma ferroviário  brasileiro,  há-de  reconhecer  as  profundas 
falhas  existentes  na  própria  organização;  sua  atual  execu- 
ção obriga  a uma  multiplicidade  de  tarefeiros  para  trechos 
esparsos,  importando  em  pesado  onus  para  o transporte  de 
material  e utilidades;  ora  é o sistema  da  distribuição  de  ta- 
refas; ora  é o assentamento  de  linhas  sem  locação  certa  e 
definida;  ora  é o abandono  das  obras,  por  anos  a fio;  quan- 
do o serviço  é retomado,  há  a incidência  de  nova  execução 
de  serviços  sôbre  os  anteriormente  realizados.  E isso  explica 
as  construções  intermináveis  de  tão  desastrosas  consequências 
nas  ligações  de  todo  o sistema  ferroviário  brasileiro,  para 
a extinção,  de  uma  vez  por  tôdas,  da  certa  e velha  obser- 
vação crítica  de  que  "é  o Brasil  um  país  continental  com 
comunicações  de  arquipélago". 

O ilustre  Deputado  Federal  Agostinho  Monteiro,  em  dis- 
curso proferido  na  Câmara  Federal,  acentuando  o estado 
calamitoso  dos  diferentes  sistemas  de  transportes  no  Brasil, 
focalizou,  através  de  inúmeros  quadros,  a evolução  do  nos- 
so sistema  ferroviário;  um  dos  quadros,  atualizados  com  os 
elementos  oferecidos  pelo  Anuário  Estatístico  de  1954,  mos- 
tra a seguinte  situação  da  construção  ferroviária  no  país 
nestes  40  últimos  anos  : 
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Período  de  1915  o 1930,  fo- 
ram construídos 5.457  kms. 

Período  de  1 930  a 1 953  ....  4 . 268  kms. 

Êsse  quadro  levou  aquele  eminente  representante  do 
Pará  a interrogar,  sobretudo  ante  o que  oferecia  a Mo- 
narquia, nos  seus  últimos  15  anos,  dando  uma  extensão  qui- 
lométrica de  8.192  kms.  de  linhas  férreas:  "Estaria  o Go- 
vêrno  convencido  da  inutilidade  das  estradas  de  ferro?  "Ha- 
veria o propósito  de  acabar  com  elas?" 

São  interrogações  que  pairam,  a cada  instante,  na 
investigação  das  causas  da  morosa  evolução  do  sistema  fer- 
roviário,- é claro  que  não  deixam  de  ser  percebidos  os  er- 
ros decorrentes  da  política  das  construções  do  sistema  fe-- 
roviárió  no  Brasil. 

Não  se  poderá  negar  que,  de  certo  modo,  assistência 
não  tem  faltado,  de  parte  dos  orçamentos  da  República,  para 
a execução  de  obras  e serviços  dos  transportes  no  país;  do 
exame  que  oferecem  os  últimos  três  Orçamentos,  os  de 
1953,  1954  e 1955,  vamos  encontrar  elevados  recursos  e 
meios,  através  da  Verba  4 e do  Plano  Salte,  que  então  se 
achava  em  vigor;  vejamos  estas  cifras : 


Orçamento  para  1953: 


Total  da  Verba  4 
Plano  Salte 


3.072.410.660,00 
1*1 75.320.000,00 


Total  . . 


....  4.247.730.660,00 
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Orçamento  para  1954: 


Total  da  Verba  4..  5.110.829.000,00 

Plano  Salte  1.076.110.000,00 

Total  6.186.939.000,00 

Orçamento  de  1955: 


Total  da  Verba  4 — Obras  Equipamentos  e Aquisição 
Imóveis. 


Estudos  e Projetos  . 60.560.000,00 

Obras 5.000.642.000,00 

Equipamentos  . . . 621.035.000,00 

Desapropriações  . . 195.150.000,00 

Dispositivos  Constitu- 
cionais   922.110.000,00 

Órgãos  Autárquicos  2.790.550.000,00 

Diversos 21.000.000,00 

Instalações 30.000.000,00 

Total 


9.641.047.000,00 


São  cifras  expressivas,  que  não  deixam  de  caracteri- 
zar o real  interêsse  do  Governo  Federal  na  execução  de 
um  plcmo  de  transportes  em  geral,  no  país,  tanto  mais  que 
tais  verbas  'são  extensivas  a todos  os  demais  sistemas  de 
transportes . 

Múltiplas  causas  intervieram  no  retardamento  da  exe- 
cução de  construções  ferroviárias,  destacando-se,  dentre  elas, 
os  pesados  ônus  oriundos  da  guerra,  que  tanto  impossibilita- 
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ram  a importação  do  material  específico,  sobretudo  trilhos; 
e a redução  de  produção  de  nossa  indústria  nacional,  não 
oferecendo,  ainda  hoje,  as  condições  de  base  para  garan- 
tir uma  planificação  concreta. 

Tais  influências  afetam,  igualmente,  a própria  organi- 
zação do  sistema  rodoviário,  no  Brasil. 

Deveremos  reconhecer  que  já  tem  ocorrido  uma  evolu- 
ção para  melhor  no  atinente  à organização,  com  a sucessão 
de  leis  e regulamentos,  maximé  no  que  concerne  a uma 
maior  flexibilidade  dos  serviços. 

Mas,  por  sua  vez,  não  deixam  tais  serviços  de  apresen- 
tar os  vícios  e defeitos  oriundos  da  política;  a própria  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o Desenvolvimen- 
to Econômico  não  deixou  de  percebê-lo,  concluindo  por  notar 
uma  "netessidade  de  separação  da  política  e direção". 

Efetivamente,  é fácil  observar,  mesmo  na  organização 
dos  Departamentos  Estaduais  de  Estradas  de  Rodagem,  a 
influência  dos  govêrnos  estaduais;  sua  interferência,  no  co- 
mum funesta,  conduz  a graves  falhas,  até  no  desdobra- 
mento de  programas,  que  tanto  prejudicam  a orientação 
geral. 

O sistema  de  escolha  de  empreiteiros,  a distribuição 
das  empreitadas  em  razão  do  campo  de  operação,  o sis- 
tema de  pagamento  das  tarefas,  a escolha  do  tipo  de  es- 
tradas, enfim,  numerosos  aspectos  outros,  constituem  falhos 
que  tanto  se  refletem  no  desenvolvimento  do  sistema  rodo- 
viário,- poderia  êste  obter  maiores  vantagens  se  seguisse  um 
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regime  de  fixação  de  normas,  de  conduta,  de  organização. 

é justo  reconhecer  a excelente  ajuda  e contribuições 
que  presta  o Govêrno  Federal  aos  Governos  Estaduais  e 
Municipais,  quer  através  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Rodagem,  quer  por  intermédio  dos  "dez  por  cento 
que,  aos  Municípios,  são  entregues,  do  total  que  arrecadar 
do  imposto  de  renda,  feita  a distribuição  em  partes  iguais  e 
aplicando-se,  pelo  menos,  metade  da  importância  em  be- 
nefícios de  ordem  rural",  (art.  15  § 4.°,  da  Constituição 
Federal  de  1946). 

Mas,  ao  observar  a aplicação  de  tais  recursos  nos  ter- 
ritórios Municipais,  temos  dúvida  sôbre  a conveniência  da 
manutenção  do  sistema,  tendo  em  vista,  que,  geralmente, 
falta  aos  municípios  uma  orientação  técnica  e salutar  na 
utilização  dessas  contribuições;  não  possuem  organização 
própria,  controle  eficiente,  gráu  de  respo/isabilidade  ordi- 
nàriamente  delimitada  pela  ação  política  local;  enfim,  má 
utilização  de  tais  recursos,  que,  no  comum  e em  média, 
são  distribuídos  a Municípios  de  rendimentos  inferiores  a 300 
mil  cruzeiros,  base  de  sua  receita  orçamentária,  quando 
aquêles  recursos  por  vezes,  somam  o valor  expressivo  de  cêr- 
ca  de  um  milhão  de  cruzeiros,  por  ano. 

Não  combatemos  a concessão  dos  recursos  mas  a ma- 
neira de  sua  utilização,  sem  controle,  sem  fiscalização,  sem 
realismo,  sem  produzir  os  benefícios  desejados. 

Há  a considerar,  afinal,  que  os  tipos  comuns  de  estra- 
das de  rodagem,  construídas  no  Brasil,  já  não  mais  corres- 
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pondem  a uma  técnica  de  qualidade  que  possa  estabelecer 
segurança  de  tráfego  e garantia  econômica;  a atual  Cons- 
tituição Federal  não  deixa  de  oferecer  o remédio  para  a 
aplicação  de  vultosos  capitais  na  construção  dessas  estradas. 
Trata-se  da  aplicação  do  tão  conhecido  sistema  do  "pedá- 
gio", psjr  uma  decorrência  da  contribuição  de  melhoria,  cujos 
resultados  já  constituem  em  partes  outras  do  mundo  e,  sob 
certos  aspectos,  entre  nós,  no  Brasil,  uma  extraordinária  van- 
tagem e um  esplêndido  sucesso,  para  a construção  de  es- 
tradas em  condições  interessantes. 

Transcrevemos  aqui  as  apreciações  de  ilustre  engenhei- 
ro ferroviário  baiano,  Francisco  Duarte  Burity,  quando,  re- 
centemente, focalizando  as  falhas,  os  erros,  sinão  o próprio 
crime  do  sistema  de  empreitadas  no  Brasil,  teve  oportunida- 
de de,  em  côres  vivas,  apontar  a alta  responsabilidade  que 
decorre  de  semelhante  orientação. 

Assim  escreveu: 

"Em  alguns  orgãos  da  administração  pública,  o constru- 
tor que  não  se  amparasse  com  certos  políticos  "prestigiosos" 
dificilmente  obteria  uma  tarefa  ou  empreitada  a qual,  qua- 
se sempre,  era  dada  em  troca  de  compromissos  eleitorais  ou 
de  quotas  para  a "caixinha",  que,  não  raro,  escapuliam 
para  os  bolsos  desses  intermediários,  haja  vista  as  belas  for- 
tunas que  se  formaram. 

Para  se  avaliar  quanto  é nociva  e quanto  é prejudi- 
cial ao  país  êsse  vergonhoso  regime,  é preciso  que  se  es- 
clareça ao  público  como  êle  se  processa  e é o que  tentarei 
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fazer,  resumidamente  quanto  ao  setor  das  construções  fer- 
roviárias, o que  mais  conheço  por  estar  ligado  a êle  pro- 
fissionalmente. 

' Às  vezes,  uma  construção  ferroviária  é adiável  ou 
mesmo  desnecessária,  mas  certos  políticos,  para  poderem 
distribuir  tarefas  "vantajosas"  com  fins  eleitorais  arran- 
jam dotações  orçamentárias  com  prejuízos  de  outras  cons- 
truções mais  necessárias  e que  marcham  morosamente  por 
falta  de  recursos  — isso  para  não  falar  do  reequipamento  e 
do  reaparelhamento  das  estradas  em  tráfego,  que,  na  sua 
maior  parte,  estão  arruinadas  com  graves  prejuízos  paro 
a economia  nacional  e com  reflexos  no  custo  da  vida. 

Sempre  foi  de  boa  técnica  e de  sã  economia,  no  Brasil 
e em  tôda  a parte  do  mundo,  que,  ao  se  construir  uma 
ferrovia  de  penetração,  ou  mesmo  de  ligação,  se  comece 
pelo  seu  ponto  de  partida,  que  quase  sempre  é numa  linha 
já  em  tráfego  ou  num  pôrto  e se  vá  avançando  com  os  tra- 
balhos, dentro  dos  recursos  de  que  se  dispõe  enquanto 
se  concluem  trechos  que  vão  sendo  entregues  ao  tráfego, 
prestando  assim  serviços  à economia  da  região  e bara- 
teando as  obras  dos  trechos  seguintes  com  um  transporte 
mais  econômico  para  os  materiais. 

Com  â distribuição  de  tarefas  pelos  intermediários  isso 
quase  não  vem  mais  acontecendo  porque  é utilizado  o maior 
número  possível  de  empreiteiros,  com  o fim  de  obter  vanta- 
gens políticas  e,  assim,  ataca-se  tôda  uma  extensa  estrada 
com  uma  verba  pequena  que,  muitas  vezes,  não  representa 
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nem  3 ou  4%  do  custo  total  da  obra,  para  que  os  trabalhos 
se  eternizem  e custem  preços  absurdamente  caros. 

A linha  Ubaitaba  — Jequié,  com  130  km.  de  exten- 
são, em  região  acidentada  e rochosa,  para  uma  verba  ini- 
cial apenas  de  9 milhões,  há  cerca  de  5 anos  atrás,  foi 
distribuída  entre  17  tarefeiros,  cabendo  a um  único  depu- 
tado prestigioso  a distribuição  de  10  tarefas.  Todo  o trecho 
foi  atacado  ao  mesmo  tempo  e,  até  o momento,  o orçamen- 
to da  União  consignou  verbas  no  total  de  120  milhões  sem 
que  tenha  sido  assentado  um  só  quilômetro  de  trilhos  ape- 
sar de  existirem  25  km.  de  leito  quase  pronto,  deixados 
pela  estrada  de  ferro  de  Nazaré.  Longe  ainda  está  a 
conclusão  da  estrada  e já  o orçamento  deste  ano  consig- 
na uma  verba  para  outra  estrada,  de  Ubaitaba  à baía 
de  Maraú,  com  mais  de  70  km.  de  extensão. 

Ataca-se  um  grande  trecho,  em  tôda  a sua  extensão, 
com  verbas  relativamente  pequenas,  abrindo-se  um  corte 
aqui,  fazendo-se  um  aterro  ali,  e como  a verba  não  chega, 
interrompe-se  o trabalho  para  depois  as  chuvas  obstruí- 
rem os  cortes,  desmoronarem  os  atêrros  e estragarem  as 
obras,  vindo,  por  fim,  a mataria  para  cobrir  tudo.  Re- 
faz-se a obra  com  grandes  despesas  e,  as  vezes,  torna-se 
a abandonar  à ação  destruidora  do  tempo  até  que  um  dia 
se  reconstrua  para  o assentamento  dos  trilhos.  A ligação 
de  Cruz  das  Almas  a Santo  Antonio  de  Jesus,  há  12  anos 
que  está  em  construção  e nesse  "faz"  e "refaz"  já  consu- 
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miu  cerca  de  cem  milhões  de  cruzeiros  sem  que  tenha  um 
quilômetro  de  linha  em  tráfego,  quando  todo  o trecho  terá 
apenas  61  km.  Quase  de  nada  adiantam  os  protestos,  as 
sugestões  e a orientação  dos  técnicos  mais  diretamente  res- 
ponsáveis pelas  obras,  porque  acima  disso  estão  certos  "pais 
da  pátria"  que  manobram  em  benefício  dos  seus  interes- 
ses políticos  e pessoais. 

A ligação  Feira-Alagoinhas,  incluindo  a variante  de 
A.  Fria  com  mais  de  100  km.  de  extensão,  foi  distribuída, 
de  início,  a 15  tarefeiros,  com  pequena  verba;  depois, 
de  quase  tôda  atacada,  embora  com  alguns  empreiteiros 
ainda  esperando  ordem  de  serviço,  já  absorveu  uns  ses- 
senta milhões,  sem  ter  um  quilômetro  de  trilhos  assenta- 
dos, quando  podia  já  estar  inaugurado  o trecho  Feira-lra- 
rá,  por  ser  de  construção  barata,  se  orientação  dos  técnicos 
e do  bom  senso  fosse  observada. 

Na  linha  Paulistana  — Terezinha,  a situação  é idênti- 
ca. Os  créditos  orçamentários  já  vão  a mais  de  noventa 
milhões  e,  apesar  de  vários  quilômetros  de  leito  pronto, 
deixados  pela  construção  primitiva,  não  há  um  só  trilho 
assentado  nem  se  vislumbram  quaisquer  assentamentos  pa- 
ra tão  .cedo . 

No  que*  se  refere  aos  sistemas  marítimos  e fluvial,  a 
economia  brasileira  vem  se  apresentando,  nestes  últimos 
anos,  com  um  apreciável  ritmo  de  evolução,  de  progresso. 

Por  sua  vez,  a produção  industrial  está  proporcionan- 
do extraordinário  incremento. 
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É,  precisamente,  ainda,  na  orla  marítima,  como  du- 
rante êstes  quatro  séculos,  que  se  mantém  a maior  parte 
das  atividades  econômicas  do  país,  cuja  evolução,  em  ver- 
dade, não  é seguida  pelo  desenvolvimento  da  cabotagem., 
que  permanece  estacionária,  ou  de  reduzida  expansão  e 
cuja  importância  é das  mais  destacadas  para  uma  maior 
eficiência  e incentivo  às  atividades  econômicas  nacionais. 

Eis  porque  a cabotagem  está  sofrendo  a concorrên- 
cia dos  transportes  ferroviários  e rodoviários  e também  do 
aéreo,  que  estão  procurando  suprir  as  deficiências  daquele 
sistema,  embora  provoque  um  maior  encarecimento  da  mer- 
cadoria, com  acentuado  agravamento  de  custos  e de  pre- 
ços. 

A política  de  instalações  e ampliação  dos  sistemas 
marítimos  e fluviais  vem  sendo  acanhadamente  observada 
e tratada  pelos  poderes  públicos  federais;  essa  política  re- 
clama maior  atenção  para  os  portos,  cujos  serviços  de- 
verão apresentar-se  melhores,  sobretudo  quanto  à redução 
de  estadia  dos  navios,  com  resultados  sensíveis  de  tempo 
útil  para  a navegação. 

Os  909  portos  brasileiros,  dos  quais  226  marítimos  e 
683  fluviais,  representam  um  índice  expressivo  das  propor- 
ções de  nosso  território,  mas,  pelas  suas  atuais  condições 
materiais,  necessitam  de  urgente  reaparelhamento,  através 
dum  plano  de  reabilitação  geral  da  frota  e dos  serviços 
portuários . 
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Ainda  no  que  respeita  a êsse  programa,  a Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o Desenvolvimento  Eco- 
nômico vem  de  apresentar  um  estudo  dos  mais  complétos 
que  se  tem  realizado  no  país  sôbre  as  condições  atuais  da 
navegação  nacional  e das  condições  dos  portos  brasileiros. 

O sistema  dos  transportes  aéreos,  cujas  condições,  na 
atualidade,  procuram  acompanhar  a evolução  geral  do 
país,  necessita,  por  sua  vez,  de  ampliação,  construção, 
aperfeiçoamento  e aparelhamento  dos  campos  de  pouso 
em  todo  o território;  para  isso  seria  muito  vantajoso  um 
programa  de  cooperação  partido  dos  Estados  da  Federa- 
ção. 

Os  recentes  índices  apurados  pelo  Anuário  Estatístico 
Nacional  de  1954,  do  I.B.G.E.  expressam  muito  bem  a 
evolução  material  e,  consequentemente,  técnica  do  sistema 
de  transportes  aéreos,  a respeito  do  que  já  tivemos  ocasião 
de  falar. 


Uma  política  sadia  de  construção  de  estradas  e insta- 
lações çle  portos  e de  navegações,  no  sistema  de  trans- 
portes, seria, -nas  contingências  atuais  do  país,  a mais  sá- 
bia orientação  administrativa  do  Govêrno;  é necessária  a 
introdução  de  novos  métodos,  novos  sistemas  que  visem, 
realmente,  o bem  estar  do  povo  na  expansão  de  sua  eco- 
nomia e utilização  do  nosso  território,  no  emprêgo  sensato, 
honesto  e equilibrado  de  seus  recursos. 
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c 

A POLÍTICA  DA  CONSERVAÇÃO 

A política  da  conservação,  hoje,  no  país,  do  sistema 
de  Transportes,  não  poderá  deixar  de  estar  sujeita  a cir- 
cunstâncias e características,  em  que  se  refletem  a falta 
de  materiais,  a ausência  de  oficinas  devidamente  apare- 
lhadas, a deficiência  de  técnicos  especializados  e de  ar- 
tífices inteiramente  habilitados. 

No  Brasil,  tais  circunstâncias  e características  se  tor- 
nam mais  evidentes  se  considerarmos  as  deficiências  de 
nossa  indústria,  que,  nestes  últimos  anos,  vem  apresentan- 
do uma  evolução  relativa;  se  atentarmos  nas  instalações, 
no  geral,  de  nossas  oficinas,  das  que  atendem  aos  serviços 
de  transportes;  se  configurarmos  a inexistência  proporcio- 
nal de  escolas  técnicas-profissionais,  sobretudo  nos  redutos 
das  sédes  de  oficinas  ferroviárias,  rodoviárias,  e,  mesmo, 
de  instalações  de  estaleiros. 

Acresce  que,  quanto  nós,  ainda  vivemos  sob  os  efeitos 
da  última  guerra;  na  época,  ficamos  subordinados  aos 
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imperativos  da  importação  de  materiais,  para  o atendimen- 
to dos  serviços  ferroviários,  rodoviários,  marítimos  e flu- 
viais; isso  provocou  o descontrole  e a especulação  de  pre- 
ços, dificultou  a aquisição  de  utensílios  básicos  e indispen- 
sáveis à manutenção  do  tráfego,  no  geral,  por  muitas  ve- 
zes forçou,  em  muitos  setores,  o êxodo  de  dedicados  e com- 
petentes servidores,  por  motivo  de  solicitações  mais  vanta- 
josas e remuneradoras. 

E foi  precisamente  nessa  oportunidade,  que  surgiu  a 
Missão  Cooke,  indicando  que  um  dos  seus  objetivos  bási- 
cos "era  descobrir  meios  de  evitar  que  as  conseqüências 
oriundas  da  guerra  prejudicassem  a eficácia  da  capacida- 
de ofensiva  dos  nossos  dois  países";  acentuou  ainda  que, 
dentre  os  demais  objetivos  esquematizados  em  declaração 
da  Casa  Branca,  de  2 de  Setembro  de  1942,  deveria  "con- 
servar e aperfeiçoar  os  meios  de  transporte" . 

Alex  A.  Tennant,  especialista  em  transportes,  encar- 
regado do  relatório  a ser  apresentado  à Missão  sôbre 
os  transportes  no  Brasil,  iniciou  as  suas  apreciações  por  de- 
clarar que  "no  que  se  refere  a facilidades  de  transportes 
terrestres  e fluviais,  o Brasil  dispõe  de  um  pouco  do  que 
há  de  melhor  e muito  do  pior" . 

Apreciando,  em  particular,  a política  de  conservação 
de  transportes  no  nosso  país,  iremos  verificar  que,  no  sis- 
tema ferroviário,  a guerra  veiu  exigir  múltiplos  esforços; 
o sistema  rodoviário  ainda  se  encontrava,  nas  suas  comu- 
nicações norte-sul  do  país,  iniciando  as  suas  primeiras  ope- 
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rações,  enquanto  que  o sistema  marítimo  foi  forçado  a sus- 
pender o tráfego,  em  face  da  ação  submarina,  nas  costas 
brasileiras,  que  importou  em  grandes  sacrifícios  de  vidae 
de  material  para  o nosso  país. 

Por  outro  lado,  essa  mesma  guerra  fez  sobressair  o 
valor  do  sistema  ferroviário  em  semelhantes  emergências; 
foram  então  levantados  estudos,  em  muitas  estradas,  para 
o seu  reaparelhamento  e,  muito  especialmente,  de  suas  ofi- 
cinas, a que  cabe,  de  resto,  imprimir  maior  eficiência  à con- 
servação do  material . 

Efetivamente,  a Comissão  Mista-Brasil  Estados  Unidos 
para  o Desenvolvimento  Econômico,  encontrou  no  sistema 
ferroviário  brasileiro  a deficiência  de  conservação  na  po- 
breza de  nossas  oficinas,  na  falta  de  preparo  de  seus  artí- 
fices; na  ausência  de  recursos;  por  vezes,  na  inconveniên- 
cia da  localização  da  própria  oficina;  no  retardamento  do 
suprimento  do  material  e na  multiplicidade  de  tipos  utili- 
zados nas  ferrovias;  na  ausência  de  uma  determinada  pa- 
dronização; na  falta  de  reaproveitamento  racional  de  su- 
cata; na  própria  organização  do  trabalho,  nos  seus  méto- 
dos, na  sua  técnica. 

O padrão  de  conserva  da  via  permanente  é muito 
variável,  sendo  que  "a  falta  de  recursos  e a deficiente  pre- 
paração dos  empregados  são  as  causas  fundamentais  de  um 
mau  padrão  de  conserva". 

Em  Título  anterior  já  fizemos  expôr  alguns  aspectos 
de  nosso  material  ferroviário;  vimos  as  mil  e uma  defici- 
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ências,  e que  há  um  limite  de  esforços  e,  mesmo,  de  resis- 
tência, para  a manutenção  de  tal  material. 

Ainda  há  pouco  escreveu  Brasilio  Machado  Neto:  "Co- 
nhecido técnico  brasileiro  gostava  de  repetir:  em  matéria 
de  estrada  de  ferro  cumpre,  antes  de  tudo,  olhar  para  bai- 
xo. Com  tal  advertência  queria  mostrar  a necessidade  de 
manter  a estabilidade  da  via  permanente.  Ora,  nesse 
particular,  é péssima  a situação  de  nossas  ferrovias:  leito 
não  empedrado  em  mais  da  metade  de  sua  quilometragem, 
dormentação  precária,  trilhos  velhos  e inadequados  à sua 
quilometragem,  dormentação  precária,  trilhos  velhos  e ina- 
dequados à densidade  do  tráfego.  O material  rodante  e 
de  tração  não  apresenta  melhores  condições;  locomotivas 
antiquadas,  que  já  ultrapassaram  o período  normal  de  uso, 
e anti-econômicas  pelo  gasto  excessivo  de  combustível  com- 
parado ao  poder  de  tração;  vagões  de  carga  e carros  de 
passageiros  insuficientes,  obsoletos,  despadronizados... " 

Em  1952,  o Instituto  Ferroviário  de  Pesquisas  Técni- 
co-Económicas, pela  sua  Comissão  Técnica  de  Locomoção 
e Tração,  realizou  uma  interessante  análise  sistemática  das 
locomotivas  a vapor  existentes  nas  estradas  de  ferro  bra- 
sileiras, a fim  de  determinar  quais  as  que  deveriam  ser  re- 
novadas, ou  melhoradas,  ou  substituídas. 

Partindo,  com  muito  senso,  do  princípio  de  que  "em 
países  em  que  não  há  uma  técnica  uniforme,  e,  principal- 
mente, nos  quais  a aquisjção  de  locomotivas  é,  quase,  sem- 
pre, feita  em  circunstâncias  outras  que  aconselha  a melhor 
técnica  do  momento,  como  sejam:  custo  unitário,  forma  de 
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pagamento,  tempo  para  entrega,  etc.,  a idade  somente 
não  serve  como  elemento  para  determinar  a obsolescência. 
Isso  porque,  entre  os  grandes  antigos  mercados  de  locomo- 
tivas: Estados  Unidos,  Inglaterra,  Alemanha,  havia,  entre 
1900  e 1939,  grande  diversidade  de  técnica. 

No  quadro  Resumo  da  classificação  das  locomotivas 
a vapor  das  estradas  de  ferro  brasileiras,  é estabelecido 
um  programa  de  rejuvenescimento  e melhoria  para  3.132 
locomotivas,  numa  base  de  Cr$  275.680.319,00  para  as 
sujeitas  a renovação  e de  Cr$  240.815.383,00  para  as  me- 
lhoráveis . 

Em  suas  conclusões,  lembrava  o Instituto  ao  Sr.  Ministro 
da  Viação,  que: 

1)  o rejuvenescimento  e melhoria  das  locomotivas  a 
vapor  é conveniente  e aconselhável  do  ponto  de  vista  eco- 
nômico nas  condições  estabelecidas  neste  trabalho; 

2)  o estudo  feito  pelo  Instituto  e aprovado  na  reu- 
nião de  27-3-52  mostra  a rentabilidade  de  um  programa 
geral  aplicável  a tôdas  as  estradas  de  ferro  do  Brasil; 

3)  os  serviços  necessários  à realização  desse  progra- 
ma poderão  ser  feitos  nas  próprias  oficinas  das  estradas 
de  ferro,  quando  -se  trate  de  simples  melhoramentos; 

4)  os  serviços  de  rejuvenescimento  também  poderão 
ser  feitos  nas  oficinas  das  estradas  de  1 .a  categoria  e nas  de- 
mais por  serviços  contratados  com  empresas  especializadas; 

5)  segundo  os  custos  prováveis  atuais  desses  serviços  e 
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de  combustível,  normalmente,  essas  modificações  poderão 
ser  pagas  só  pela  economia  do  combustível; 

6)  o aumento  de  vida  útil  das  locomotivas  melhoradas, 
seu  maior  raio  de  ação,  sua  conservação  e reparação  mais 
fáceis  e mais  econômicas,  a eliminação  de  locomotivas  obso- 
letas resultante  do  aumento  da  capacidade  das  conserva- 
das, são  outros  tantos  fatores  difíceis  de  avaliar  em  nú- 
meros precisos,  que  reforçam  a rendibilidade  do  empreendi- 
mento,- 

7)  cada  estrada,  ao  resolver  fazer  um  programa  de 
melhoramento  em  suas  locomotivas  a vapor,  deverá  verifi- 
car, prèviamente,  o estado  das  caldeiras  das  máquinas  a 
melhorar,  afim  de  elevar  as  pressões  ao  máximo  compatível 
com  a segurança,  e procurar  reduzir  o número  de  series 
existentes  pela  padronização  das  peças  intercambiais; 

8)  o exemplo  dos  serviços  realizados  pela  Cia.  Mogia- 
na,  pela  V.  F.  do  Rio  Grande  do  Sul,  pela  Cia.  Paulista 
e outras  Estradas  de  Ferro  no  Brasil,  e por  inúmeras  estra- 
das de  ferro  no  estrangeiro,  demonstra  a rentabilidade  de 
um  programa  sistemático  e de  melhoria  e rejuvenescimento 
das  locomotivas  a vapor. 

Como  se  vê  trata-se  de  um  Instituto  especializado  cria- 
do na  gestão  do  ex-Ministro  Álvaro  de  Souza  Lima,  e a 
respeito  do  qual  já  falou  anteriormente  o ilustre  engenhei- 
ro Orsim  de  Castro,  no  Congresso  Ferroviário  de  Campinas, 
em  esplêndido  trabalho.  Em  longo,  cuidadoso,  e criterioso 
trabalho,  em  1949,  o Congresso  Pan  Americano  de  Engenha- 
ria, aconselhou  os  paises  americanos,  que,  na  pesquisa  do 
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nosso  material  ferroviário,  sobretudo  considerando  o seu  es- 
tado de  conservação,  tomassem  as  medidas  aconselháveis 
para  uma  política  de  conservação  e maior  rendimento  dos 
instrumentos  da  tração  no  sistema  ferroviário. 

Na  controvérsia  em  torno  da  introdução  da  solução 
Diesel,  alegava-se  contra  êste  o fato  de  que  não  havia 
condições  para  a conservação. 

Segundo  se  depreende  de  observações,  tal  alegação 
perde  terreno  em  face  da  conserva  de  bôa  qualidade,  que 
vem  sendo  dada  com  as  providências  de  preparação  de 
pessoal  e da  própria  assistência  das  fábricas  fornecedoras 
do  material. 

Compreendemos,  evidentemente,  que  fora  duma  orien- 
tação técnica  não  se  poderão  obter,  de  modo  algum,  os  reais 
resultados  de  uma  política  de  conservação  de  transportes. 
Sua  orientação  técnica  há-de  ser  completada  com  a adoção 
de  sistemas  que  se  extendem  desde  ao  técnico  profissional, 
quer  no  controle  chefe,  quer  de  parte  do  artífice  especiali- 
zado, até  a utilização  de  máquinas  operatrizes;  com  a orga- 
nização das  oficinas,  com  obtenção,  a tempo  e hora,  do 
ferramental  necessário  como  peças,  utensílios  e material  im- 
prescindíveis à execução  dos  serviços,  do  qüe  tanto  se  res- 
sente o sistema  ferroviário  brasileiro. 

Quanto  ao  sistema  rodoviário,  outras  não  são  as  apre- 
ciações a respeito;  é sabido  que  aparelhamento  do  sistema 
motorizado  dos  departamentos  e serviços,  em  geral,  no  país, 
apresenta-se  em  precárias  condições;  daí  a descontínua  con- 
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servação  de  nossas  estradas  de  rodagem,  que,  por  sua  qua- 
lidade, na  maior  extensão,  estão  a reclamar,  a cada  passo, 
um  novo  preparo  de  leito. 

Geralmente,  as  estradas  de  rodagem  são  construídas 
sob  concorrência  ou  "tarefagem",  de  modo  que,  findo  o ser- 
viço, entregues  ao  uso  público,  a conserva  se  restringe 
a turmas  espaçadas,  de  garimpagem,  que,  manualmente,  vão, 
de  metro  a metro,  reparando  o leito  afetado. 

Já  os  sistemas  marítimo  e fluvial  se  aproximam  mais 
do  sistema  ferroviário  quanto  a maiores  e profundas  res- 
ponsabilidades duma  política  de  conservação  de  seu  ma- 
terial e instalações;  a êsse  respeito  poderiamos  fazer  as 
mesmas  referências  já  efetuadas  em  relação  ao  sistema  fer- 
roviário. Os  pesados  encargos  para  a conservação  das  uni- 
dades marítimas  e fluviais  exigem,  de  igual  passo,  aparelha 
mentos  e equipamentos  próprios,  específicos,  que  estejam 
sempre  a mão,  para  uso  imediato  e reclamam  instalações  e 
oficinas  afim  de  atender,  continuadamente,  à desejada  rea- 
bilitação do  material. 

Visando  precisamente  pesquisar  as  causas  e efeitos  da 
situação  da  marinha  brasileira,  em  suas  condições  materiais, 
estado  de  conservação,  necessidades  de  reaparelhamento, 
foi  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o Desen- 
volvimento Econômico  encontrar,  na  apresentação  de  um 
projeto  para  o reaparelhamento  do  estaleiro  da  Ilha  do 
Viana,  as  justificativas  para  uma  economia  do  sistema  e 
para  o enquadramento  de  um  programa  de  desenvolvimento 
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dos  transportes  marítimos  do  país,  merecendo  "alta  priori- 
dade no  conjunto  dos  projetos  expostos" . 

Foi  considerado  que,  do  ponto  de  vista  técnico,  com  a 
modernização  do  estaleiro  em  causa,  seria  permitida  a cons- 
trução de  navios  de  7000  toneladas  deadweight,  e,  possi- 
velmente, unidades  até  20.000  toneladas; 

Foi  também  acentuado  que,  do  ponto  de  vista  econô- 
mico, implicaria  a modernização  do  estaleiro  da  Ilha  do  Via- 
na no  reaparelhamento  da  frota  nacional  e possibilitaria 
maior  conservação. 

Finalmente,  do  ponto  de  vista  econômico,  estaria  de- 
monstrando a efetiva  amortização  dos  empréstimos,  que  fos- 
sem levados  a efeito,  com  os  resultados  colhidos  das  opera- 
ções mecânicas. 

De  levantamentos  recentes,  realizados  entre  as  duas  com- 
panhias do  Govêrno  Federal,  o Lloyd  e a Costeira,  no  que 
diz  respeito  à conservação,  ficou  apurado  que  existe  uma 
média  de  vinte  navios  em  reparos  de  vulto.  Em  1951,  se- 
gundo os  elementos  oferecidos  pela  Costeira,  o custo  médio 
de  conservação,  por  tonelada  de  carga  oferecida  para  os 
26  navios  velhos  foi  de  Cr$  447,00,  enquanto  o Lloyd  des- 
pendeu, no  mesmo  ano  77  milhões  de  cruzeiros  na  conser- 
vação dos  50  navios  velhos  de  sua  frota  de  cabotagem . 

O estudo  geral  dos  diferentes  sistemas  de  transportes. 
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no  país,  aponta  como  necessária  uma  política  de  conserva- 
ção, apoiada  em  pessoal  técnico  habilitado,  oficinas  e es- 
taleiros, material  e recursos  a tempo  e hora,  criando,  assim, 
condições  para  o regular  e eficaz  funcionamento  dos  refe 
ridos  sistemas. 
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A POLÍTICA  DE  EXPANSÃO  DOS  TRANSPORTES 

A política  de  expansão  dos  transportes  no  Brasil  foi 
sempre  de  dúvida,  de  insegurança,  de  falta  de  confiança, 
desarmonia  e,  em  todo  o tempo,  balda  de  recursos. 

Na  fase  colonial,  nenhuma  significação  maior  há  a 
destacar;  não  existe  propriamente  nenhum  traço  de  pla- 
nificação por  parte  da  Metrópole  a fim  de  introduzir  siste- 
mas de  transportes  que,  realmente,  viessem  concorrer  para 
o engrandecimento  da  colônia. 

Entretanto,  nos  albores  do  regimem  imperial,  já  se  vai 
notar  uma  tendência  para  um  maior  cuidado  de  problemas, 
mesmo'  porque  semelhante  fato  decorria,  em  parte,  da  evo- 
lução da  técnica  com  a implantação  da  maquina  a vapor. 

Já  nos  referimos  às  lutas  travadas  na  Câmara  e no 
Senado  Imperial,  entre  os  homens  que  tinham,  sob  os  seus 
ombros,  as  responsabilidades  do  regime;  vimos  que  através 
da  palavra,  muitos  deles  se  preocupavam  com  o programa 
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da  Fala  do  trono,  relativo  "aos  melhoramentos  materiais"; 
batiam-se  insistindo  pela  introdução  dos  sistemas  de  trans- 
portes ferroviários,  no  país,  à semelhança  do  que  ocorria  na 
Europa . 

Em  Título  anterior  fizemos  destacar  a evolução  do  sis- 
tema ferroviário,  através  do  tempo,  desde  a sua  implantação 
no  Brasil,  focalizando  a extensão  quilométrica  realizada  nos 
diferentes  períodos. 

Já  agora  iremos  indicar  os  períodos  em  que  ocorreu 
maior  desenvolvimento  e quais  as  causas  determinantes. 

No  período  dos  primeiros  dezoito  anos,  desde  a ma- 
nifestação inicial  do  sistema,  o ritmo  da  construção  era 
fraco  e irregular,  de  certo  modo  compreensível;  tratava-se 
no  caso,  da  adoção,  no  sistema,  de  algo  novo,  sem  a expe- 
riência ainda  comprovada. 

Depois,  dò  período  de  1873  à proclamação  da  Repú- 
blica, em  89,  deu-se  um  período  de  expansão  contínua  e 
crescente,  legando-nos  o Império  uma  extensão  de  9.321 
quilômetros;  êste  desenvolvimento  ferroviário  se  processou 
sem  uma  orientação  uniforme,  no  sentido  dos  interesses  ge- 
rais do  país;  acentuou-se,  segundo  se  poderá  observar,  atra- 
vés da  própria  legislação  das  concessões,  uma  orientação 
regionalista  dos  transportes,  para  cujo  desideratum  se  em- 
penham os  homens  políticos  da  terra,  na  época. 

O resultado  desta  orientação  é,  sobretudo,  caracteri- 
zado na  fixação  dos  pontos  de  partida  das  rêdes,  oriundos 
de  portos. 
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Já  com  a República,  pôsto  que,  nos  oito  primeiros 
anos,  não  houvesse,  a partir  de  1908,  um  incremento  acen- 
tuado do  sistema,  e que  poderia  ser  considerado  o ponto 
alto  de  tôda  a história  das  construções  de  estradas  de  fer- 
ro, durante  os  govêrnos  dos  Presidentes  Afonso  Pena,  Nilo 
Peçanha  e Hermes  da  Fonseca. 


Com  a guerra  de  14  processou-se  novo  declínio,  sem 
maiores  reações  até  que,  com  a II  guerra,  surgiu  um  aumento, 
pôsto  que  discreto,  de  construção  de  estradas  de  farro,  já, 
nessa  oportunidade,  dentro  numa  planificação  para  a inter- 
ligação dos  diferentes  ramais. 

Precisamente  nêste  período  último,  surgiu  pelo  decre- 
to n.°  24.492  de  29  de  Junho  de  1934,  o "Plano  Geral  de 
Viação  Nacional",  que  completou,  no  domínio  ferroviário,  a 
orientação  racional  necessária  à nossa  expansão  de  trans- 
portes terrestres.  O Plano  de  34  foi,  em  194ó,  submetido 
exame  de  uma  nova  Comissão  para  a sua  revisão,  conso- 
ante já  fizemos  acentuar,  em  Título  próprio,-  hoje,  se  en- 
contra ‘ainda  na  Assembléia  Nacional,  a aguardar  a apro- 
vação . 

Pelo  que  se  depreende  do  Plano  Geral  de  Viação, 
constituem,  hoje,  programa  nacional  as  ligações  ferroviárias 
entre  si. 

Realmente,  ouve-se  falar,  a cada  passo,  da  ligação 
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estratégica  norte-sul,  que  a última  guerra  tanto  fez  ressal- 
tar; mas  há  dezenas  de  anos  que  se  fala  do  assunto  sem 
se  chegar  a uma  realidade.  Não  devemos  esquecer  que, 
durante  a última  guerra,  todo  o contato  norte-sul  se  pro- 
cessou através  das  estradas  interiores,  uma  vez  que  as  co- 
municações marítimas  ficaram  isoladas,  após  o ataque  sub- 
marino à frota  de  cabotagem. 

A 28  de  Abril  de  1950,  o ilustre  engenheiro  Artfvir 
Pereira  de  Castilho,  que,  justiça  seja  feita,  foi  uma  das  maiores 
expressões  administrativas  da  República,  e a quem  se  deve, 
pelo  seu  idealismo,  em  grande  parte,  a realização  de  tão 
notável  empreendimento,  teve  oportunidade  de,  em  entre- 
vista ao  jornal  "A  Tarde",  de  Salvador-Bahia,  focalizar  a 
importância  da  ligação  norte  sul,  entre  as  Estradas  Cen- 
tral do  Brasil  e a Leste  Brasileiro,  da  seguinte  maneira:  "A 
ligação  das  rêdes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e 
da  Leste  Brasileiro,  se  se  tornar  efetiva  para  o tráfego  pú- 
blico, na  próxima  inauguração,  na  segunda  quinzena  de 
Junho  deste  ano  (1950),  do  trecho  entre  Monte  Azul,  em 
Minas  Gerais,  e Malhada  da  Pedra,  no  Estado  da  Bahia, 
representa  o coroamento  dos  esforços  que  vêm  sendo  de- 
senvolvidos desde  1951". 

Procurando  justificar  as  razões  de  tanto  retardamento, 
declarou,  ainda,  aquele  notável  engenheiro:  "não  fossem 
as  escassas  e esparsas  verbas  concedidas  a essa  reparti- 
ção (Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro),  a liga- 
ção deveria  estar  concluída  desde  1920.  A conseqüência 


funesta  desta  demora  reside  no  fato  do  custo  quilométrico 
ter  aumentado  de  12  a 15  vezes.  Basta  indicar  um  coso  tí- 
pico. A tonelada  de  trilho  aumentou  de  100  cruzeiros, 
na  época,  a 3.000  na  atualidade.  A extensão  dos  tra- 
balhos é de  360  quilômetros  desde  Contendas,  no  quilô- 
metro 0 até  Monte  Azul  no  quilômetro  360".  Das  efetivas 
ligações  ferroviárias  de  maior  importância,  neste  últimos 
anos,  ocorreu  a da  Central  do  Brasil  com  a Leste  Brasileira, 
acima  focalizada  no  ano  de  1950  e,  recentemente,  nêste 
ano,  a ligação  Brasil-Bolívia,  de  alto  valor  para  as  comu- 
nicações entre  os  dois  povos". 

Acontece,  entretanto,  que  as  demais  ligações  planeja- 
das por  eminente  engenheiro,  infelizmente,  até  hoje,  não 
ocorreram;  essas  ligações  iriam  proporcionar  a efetiva  co- 
municação do  norte  com  o sul,  isto  é,  da  V.F.F.  Leste  Bra- 
sileiro com  a Great  Western,  através  da  Cidade  de  Co- 
légio, com  Palmeira  dos  índios  e uma  outra  ligação,  com 
o prolongamento  da  Estrada  Petrolina  a Terezina,  que,  há 
cêrca  de  40  anos,  vem  se  processando;  para  essa  ligação 
com  a Leste  Brasileiro  é de  justiça  salientar  a construção 
da  grande  ponte  sôbre  o Rio  São  Francisco,  entre  Juàzeiro 
e Petrofina,  levada  a efeito  no  ano  próximo  passado,  cuja 
utilização  depende  -ainda  da  parte  restante  das  obras  nos 
pontos  terminais  da  ponte. 

Devemos  destacar,  como  de  justiça,  a ação  decisiva  do 
Ministro  General  João  de  Mendonça  Lima,  que  foi  um 
grande  esteio  para  a expansão  do  sistema  ferroviário  atra- 
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vés  das  interligações;  no  período  de  sua  administração  os 
trabalhos  ganharam  impulso. 

No  Plano  em  curso  na  Assembléia  Nacional  há  uma 
orientação  decisiva  com  fundamento  nos  fatores  econômi- 
co, político  e de  segurança. 

Foi  reconhecido  pela  Comissão  incumbida  da  apre- 
sentação do  Plano,  e confirmado  no  próprio  Congresso 
Nacional,  que  o propósito  da  política  de  expansão  dos 
transportes,  no  país,  é retirar  a preferência  do  sistema  fer- 
roviário, que,  por  muitos  anos,  tinha  uma  função  pioneira, 
e transferí-la  para  os  sistemas  rodoviários  e aeroviários. 

Quem  se  detiver  no  exame  do  atual  projeto,  em  curso 
no  Congresso  Nacional,  objeto  do  Plano  Geral  de  Viação 
Nacional,  há-de,  por  certo,  reconhecer  que  o tratamento 
dispensado  ao  sistema  ferroviário  passou  a ser  mais  redu- 
zido e substituído,  em  parte,  pelo  sistema  rodoviário. 

O mencionado  projeto  propõe  a criação  do  Conselho 
Nacional  de  Transportes,  que,  reconhecidamente,  terá  um 
importante  papel  para  um  maior  controle  e especialização 
no  que  se  refere  ao  sistema,-  a êsse  orgão  poderá  ser 
outorgado  um  papel  de  vigilância  na  defesa  do  sistema, 
ante  a luta  permanente  criada  pela  mística  do  rodoviaris- 
mo,  que,  na  expressão  do  Engenheiro  Arthur  Castilho  de- 
cretou, com  solenidade,  a "morte  do  trilho". 

O novo  Plano  de  1946  adotou  o Plano  anterior,  de 
1934,  suprimindo,  de  mòdo  geral,  os  prolongamentos  da 
rêde  existente  e incluido  a mais  a linha,  já  em  construção 
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■fora  daquele  plano  — São  Paulo,  Bom  Sucesso,  Eng.  Bley, 
Rio  Negro,  Lages,  Barreto,  Canguçu,  Pelotas,  Rio  Grande. 

Também  focalizou  o Plano  uma  geral  alteração  na 
nomenclatura  dos  troncos  e ligações. 

Teremos  oportunidade  de,  em  capítulo  próprio,  exa- 
minar a luta  que  se  vem  travando,  no  país,  entre  os  dois 
sistemas,  ferroviário  e rodoviário,-  não  deixaremos,  entre- 
tanto, de  acentuar,  desde  já,  que  as  ferrovias  são  essen- 
ciais ao  bem  estar,  à própria  existência  da  nação,  na  sua 
importante  função  de  realizarem  os  transportes  terrestres  das 
"grandes  massas  a grandes  distâncias". 

Já  a política  de  expansão  do  rodoviarismo  no  Brasil, 
surgindo  nestes  últimos  30  anos,  se  processou  sob  outras 
bases  de  crença,  de  confiança,  sem  que,  entretanto,  a 
sua  execução  tivesse  alcançado  proporções  à altura  das 
necessidades  e da  extensão  territorial  do  país. 

Evidentemente,  para  um  território,  como  é o nosso, 
da  extensão  de  8.469.885  km2.,  a quilometragem  da  rê- 
de  rodoviária  em  tráfego,  até  31-XII-1953,  na  extensão  de 
341.035,  não  oferece  as  condições,  nem  as  proporções 
para  uma  política  eficiente  de  desenvolvimento,-  sobretudo 
se  tivermos  em  consideração  que  o próprio  índice  de  uni- 
dade de  transportes,  na  sua  distinção  de  automóveis  e ca- 
minhões, se  apresenta  em  bases  desfavoráveis  ao  desejado 
incremento. 

Segundo  nos  esclarece  o I.B.G.E.,  em  31  -Xll-l 953, 
existiam  no  país  337.539  automóveis  contra  289.261  ca- 
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minhões,  índices  que  ainda  mais  se  tornam  reduzidos  se  con- 
siderarmos a população  sob  a estimativa  configurada  pelo 
mesmo  I.B.G.E.  na  proporção  de  55.859.000  habitantes. 

Tivemos  oportunidade  de  mostrar  que,  em  verdade,  já 
existe,  no  país,  uma  orientação  uniforme,  equilibrada,  quan- 
to à própria  organização  do  sistema  rodoviário  e quanto  a 
uma  planificação  de  construção  de  suas  rêdes. 

O  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem,  o 
Conselho  Rodoviário  Nacional,  o Plano  de  Estradas  de  Ro- 
dagem já  existente  e o Fundo  Rodoviário  constituem  elemen- 
tos que  implicam  organização,  disciplina,  e fazem  inspirar 
confiança  nos  efeitos  que  deles  devem  promanar. 

O  Plano  Rodoviário  Nacional,  atualmente  em  vigor,  apro- 
vado pelo  Decreto  n.°  15.093  de  20  de  Março  de  1944, 
está  formado  por  27  rodovias,  do  seguinte  modo  distribuí- 
das : 

a)  - LONGITUDINAIS 

1 — Getulio  Vargas  (Belem-Jaguarão) 

2 — Panordestina  (S.  Luiz-Salvador) 

3 — Transnordestina  (Fortaleza-Salvador) 

4 — Transbrasiliana  (Belem-Livramento) 

5 — Acreana  (Cruzeiros  do  Sul-Cuiabá) 

b)  - TRANSVERSAIS 

1 — Do  Maranhão  (S.  Luiz-Carolina) 

2 — Do  Piauí  (Terezina-Loreto) 

3 — Do  Rio  Grande  do  Norte  (Natal-Barra) 
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4 — Da  Paraíba  (Cabedelo-Leó) 

5 — De  Pernambuco  (Recife-Petrolina) 

6 — De  Alagoas  (Maceió-Paulo  Afonso) 

7 — De  Sergipe  (Aracaju-Juazeiro) 

8 — Da  Bahia  (Salvador-Porto  Nacional) 

9 — Centro-Oeste  (Vitória-Mato  Grosso) 

10  — Do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (Entre  Rios- 

Rezende) 

1 1 — Do  Estado  de  S.  Paulo  (Santos-Corumbá) 

12  — Do  Estado  do  Paraná  (Paranaguá-lguaçu) 

13  — Do  Estado  de  Santa  Catarina  (Curitiba- 

Tôrres) 

14  — Do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (Tôrres- 

Uruguaiana) 

15  — Do  Sul  de  Mato  Grosso  (Porto  15  de  No- 

vembro-Porto Murtinho) 

c)  - LIGAÇÕES 

1 — Recife-Salvador 

2 — Rio  de  Janeiro  — Belo  Horizonte 

3 — Belo  Horizonte  — São  Paulo 

4 — Rezende  — Araraquara 

5 — Vacaria  — Passo  Fundo 

6 — Dourados  — Ponta-Porã 

A extensão  aproximada  da  rêde  planificada  é de 
35.000  quilômetros,  dos  quais  já  se  acham  construídos  cerca 
de  15.000  quilômetros. 
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A conveniência  da  revisão  do  Plano  Rodoviário  Na- 
cional e a sua  atualização  no  Plano  Geral  de  Viação  Na- 
cional vem  sendo,  geralmente,  reconhecida  por  todos  os  or- 
gão  técnicos;  haja  visto  o II  Congresso  Brasileiro  de  Enge- 
nharia e Indústria,  realizado  sob  os  auspícios  do  Club  de 
Engenharia,  e,  por  último,  o pensamento  da  própria  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o Desenvolvimento 
Econômico. 

Pelo  projeto  existente  no  Congresso  Nacional  foram 
adotadas  modificações,  acréscimos  e complementos  introdu- 
zidos pelo  próprio  Conselho  Rodoviário  Nacional,  sendo  pro- 
cedido um  aumento  de  mais  10.770  quilômetros. 

Em  estudo  anterior,  já  estabelecemos  as  premissas  do 
programa  do  sistema  rodoviário  através  da  orientação  do 
então  Ministro  José  Américo,  que,  pelo  ano  de  1932,  dian- 
te da  sêca  avassaladora  que  irrompeu  em  todo  o Nordeste, 
deu  início  a um  movimento,  por  intermédio  do  Departamento 
de  Obras  Contra  as  Sêcas,  de  construções  de  estradas  de 
rodagem  com  o aproveitamento  dos  nordestinos;  êstes,  dêste 
modo,  encontraram  os  elementos  para  o necessário  sustento 
e manutenção  de  suas  famílias. 

Poderíamos  dizer  que  êsse  plano  rodoviário,  foi,  inicial- 
mente implantado  no  país,  em  função  de  uma  melhor  assis- 
tência a tôda  uma  zona  e sua  população  que,  assolada 
pela  sêca,  era  vítima  de  calamidades  de  tôda  ordem;  os 
seus  resultados  foram  satisfatórios. 

Já  hoje,  entretanto,  procura-se  coordenar  os  diversos 
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meios  de  transporte,  de  forma  a utilizar  com  eficiência  suas 
diferentes  características  técnico-econômicas,  afim  de  pro- 
porcionar ao  país  um  sistema  de  transportes  completo,  rápi- 
do, seguro,  harmônico  e pelo  menor  custo  tarifário. 

Resta  esperar,  pois,  a melhor  compreensão  dos  respon- 
sáveis do  govêrno  e do  parlamento  que  devem  encontrar 
os  meios  necessários  para  a efetivação  de  um  plano  geral 
a fim  de  assegurar  dias  melhoras  para  o desenvolvimento 
dos  nossos  sistemas  de  transporte. 

Quanto  ao  setor  fluvial,  foi  adotado,  em  linhas  gerais, 
o plano  organizado  pelo  Gal.  Jaguaribe  de  Matos.  A 
planificação  obedece  as  seguintes  características:  o aprovei- 
tamento dos  rios  considerados  navegáveis,-  a interligação  de 
bacias  hidrográficas,  por  meio  de  canais  de  partilha  e a 
independência  relativa  do  transporte  fluvial . 

Prevê-se  a seguinte  distribuição  da  rede  fluvial  do  país: 


1 — Bacia  Amazônica  18.400  km. 

2 — Bacia  do  Prata  5.500 

3 — Bacia  de  São  Francisco  ....  2.600 

4 — Bacia  Maranhense  2.800 

5.—  Bacia  do  Parnaiba  2.700 

6 — Bacia  da  Lagoa  dos  Patos  ...  1 . 000 

7 — Bacia  dos  Rios  da  Costa  Leste  1.300 

Total  34.300 


Ainda  a respeito  da  planificaçao  do  sistema  fluvial,  con- 
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vem  falar  na  que  precisou  a nossa  Constituição  de  46,  com 
a destinação  de  recursos  para  a "Recuperação  do  Vale  do 
São  Francisco  e a Valorização  Econômica  do  Vale  do  Ama- 
zonas" . 

Já  no  setor  marítimo,  a política  de  expansão  e melho- 
ramentos, -a  ser  introduzida  em  qualquer  sistema  ou  orien- 
tação de  planejamento,  não  poderá  deixar  de  apreciar, 
nos  seus  aspectos  e atuais  características:  l.°,  a situação  dos 
portos  brasileiros,  de  condições,  alguns  deles,  precárias,  ou- 
tros praticamente  inexistente  ou  deficientes;  2.°,  a situação 
da  frota  de  navegação,  cujas  apreciações  a respeito  já  fi- 
zemos acentuar  anteriormente. 

E verdade  que  existem  o Departamento  Nacional  de  Por- 
tos, Rios  e Canais,  que  controla,  consoante  diz  a sua  própria 
denominação,  a organização  administrativa  dos  serviços  nos 
portos,  rios  e canais  nacionais,  e a Comissão  de  Marinha 
Mercante,  que  fiscaliza  as  rotas  marítimas  e a frota  nacional; 
entretanto,  tais  elementos  ou  orgãos  reclamam  melhor  pre- 
visão na  aplicação  de  seus  recursos  e diretrizes. 

Dos  909  portos  existentes  no  país,  entre  os  oceânicos, 
fluviais  e lacustres,  apenas  226  são  os  oceânicos,  distribuí- 
dos numa  extensão  de  costa  de  cêrca  de  9.000  quilômetros,- 
os  últimos  portos  construídos  datam  de  1942  e 1943,  res- 
pectivamente em  relação  aos  portos  de  Maceió  (Alagoas) 
e de  Laguna  (Santa  Catarina),  apresentando  662  guindas- 
tes e 498  pontes  rolantes,  sendo  a extensão  total  de  cais 
existente  de  31.712  metros,  extensão  que  tanto  se  apresen- 
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ta  desproporcional  com  os  9.000  quilômetros  de  costa  bra- 
sileira . 

Ainda  como  condições  deficientes  dos  nossos  portos, 
apresentamos  mais  os  seguintes  elementos:  103  locomotivas, 
327  armazéns  e apenas  ó frigoríficos,  parcelas  que  testificam 
a inferioridade  do  nosso  sistema  portuário,  essas  deficiências 
provocam  a série  de  dificuldades  na  expansão  econômica 
de  nosso  país,  acarretando  danos  e empecilhos  para  a segu- 
rança de  um  abastecimento  geral . 

Na  fixação  de  uma  política  de  expansão  dos  diferen- 
tes sistemas  de  transportes  para  o nosso  país,  não  se  poderá 
desprezar  a parcela  que  interessa  relativamente  à expres- 
são numérica,  qualitativa  e quantitativa,  de  nossos  portos, 
de  suas  precárias  condições  materiais  e mecânicas,  para, 
no  estabelecimento  de  um  plano,  prevêr  futuras  situações 
que  possam  influir  favoravelmente  na  economia  de  nosso 
país. 

Finalmente,  no  que  diz  respeito  a uma  política  de 
transportes  aeroviários,  como  que  uma  fôrça  nova  surgiu, 
no  país;  ela  vem  proporcionando,  no  êxito  já  alcançado, 
a melhor  e maior  demonstração  do  quanto  poderá  caber 
à inicidtiva  privada . 

Neste  setor  de  transportes,  a influência  do  Govêrno 
tem-se  feito  sentir,  sob  alguns  casos  e aspectos,  apenas  na 
concessão  de  subvenções  para  algumas  linhas  do  interior, 
sobretudo  quando  estas  visam  o desbravamento  de  regiões 
e,  também  no  que  toca  a construção  de  aeroportos  e res- 
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pectivos  aparelhamentos  que  tanto  refletem  na  eficiência, 
garantia  e conforto  do  próprio  sistema. 

Ê precisamente  com  esta  compreensão  que,  aos  nossos 
homens  públicos,  deverá  caber  uma  alta  soma  de  respon- 
sabilidade para  que,  atentos  aos  reclamos  do  país,  no  se- 
tor dos  transportes,  no  geral,  com  a aprovação  do  Plano 
Nacional  de  Transportes,  promovam  os  meios  para  a execu- 
ção do  mesmo,  sob  bases  em  que  haja  uma  sincera,  honesta, 
disciplinada,  confiante  e patriótica  política  de  transportes; 
só  assim  poderemos  preservar  o nosso  território,  garan- 
tir as  instituições,  assegurar  uma  economia  de  real  alcance, 
conduzindo  o país  ao  mais  amplo  desenvolvimento,  ao  pro- 
gresso de  que  tanto  necessita  e merece. 
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E 

A POLÍTICA  DO  CAPITAL  NOS  TRANSPORTES 

Problema  efetivamente  dos  mais  complexos  é o que  di- 
mana do  levantamento  ou  fixação  do  capital  para  consti- 
tuir a base  de  exploração  de  qualquer  emprêsa  industrial, 
muito  especialmente  do  tipo  de  emprêsa  que  estabelece  a 
sua  fonte  de  receita  no  sistema  tarifário,  como  é o dos 
transportes  em  geral. 

Entre  nós,  no  Brasil,  a constituição  do  capital  na  orga- 
nização das  emprêsas  de  transportes  sempre  foi  motivo  de 
empecilhos,  percalços  e dificuldades,  levando,  muitas  vêzes, 
ao  retardamento  para  a implantação  respectiva . 

A história  das  primeiras  estradas  de  ferro,  na  fase  de 
sua  organização,  está  cheia  de  exemplos  desta  espécie, 
conforme  já  tivemos-  oportunidade  de  acentuar  em  Título 
próprio . 

Inicialmente,  oriundas  de  concessões  dadas  pelo  Go- 
verno Imperial,  constituiram  as  primeiras  fontes  de  recursos 
capitais  inglêses,  que  eram  buscados  pelos  concessionários. 
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em  cuja  história  tanto  se  manifesta  a figura  de  Mauá. 
Para  obtenção  dos  recursos  destinados  à execução  da  es- 
trada de  ferro  Santos-Jundiaí,  logo  após  a concessão,  assim 
se  referiu  Mauá,  relativamente  à formação  do  capital:  "Ar- 
mado com  a concessão  dessa  estrada,  fiz-me  representar  por 
meu  sócio,  o Sr.  de  Castro,  em  Londres,  para  os  passos 
indispensáveis,  ali,  afim  de  obtermos  o capital  necessário, 
não  me  permitindo  a direção  ativa  dos  importantes  negó- 
cios a meu  cargo  ir  pessoalmente.  Foram  inúmeras  as  difi- 
culdades com  que  ele  teve  de  lutar,  não  obstante  a coad- 
juvação  do  Ministro  do  Brasil,  em  Londres,  a cujas  mãos, 
por  intermédio  dos  meus  amigos,  chegaram  recomendações 
eficazes,  para  que  S.  Excia.  amparasse  a realização  de 
tão  útil  emprêsa,  dando  tôdas  as  explicações  que  lhe  fossem 
exigidas  quanto  à efetividade  da  garantia  do  Brasil". 

Ainda  com  referência  à obtenção  do  capital  para  a 
construção  da  estrada  de  ferro  Paraná  a Mato  Grosso,  as- 
sim escreveu  Mauá:  "Calculado  por  mim  em  mil  contos  de 
reis  o dispêndio  necessário  para  serem  executados  traba- 
lhos de  tamanha  importância,  e na  presença  das  dificul- 
dades naturais  que  íamos  arrostar,  tive  de  sondar  o terreno 
quanto  ao  auxílio  pecuniário  que  era  possível  reunir  na 
praça  de  Londres,  depois  de  desenganado  que  não  entra- 
va nas  vistas  de  meus  companheiros  de  concessão  concor- 
rer com  a sua  quota  para  levar  avante  a idéia,  e sendo 
intransferível  a concessão". 

E,  assim,  tôdas  as  demais  concessões,  em  regra  geral, 
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tiveram  as  bases  para  a constituição  do  capital  na  proço 
de  Londres,  naquela  oportunidade. 

Já  hoje,  em  nosso  país,  as  ferrovias  brasileiras  apresen- 
tam seis  modalidades  de  exploração.  Uma  modalídode  é 
a do  sistema  de  autarquia,  regime  a que  estão  subordino- 
das  a Central  do  Brasil,  a Noroeste,  a Rede  Viação  Paro- 
ná  — Santa  Catarina.  A segunda  é a das  estradas  de  fer- 
ro sujeitas  ao  Código  de  Contabilidade  Pública  e enquo- 
dradas  na  lei  orçamentária  da  União.  A terceiro,  a do  sis- 
tema de  arrendamento  a Estados,  como  sejam  a Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  e o E.  F.  Santa  Catarina. 
Outra  modalidade,  a quarta,  é a de  estradas  de  proprieda- 
de dos  Estados.  A quinta  é representado  por  empresas  de 
economia  mista  e,  finalmente,  a sexta,  modalidade  cons- 
tituída por  empresas  particulares,  dentre  as  quais,  sobre- 
leva, pela  sua  classe,  a Companhia  Paulista  de  Esírodas  de 
Ferro,-  esta  é,  no  país,  por  assim  dizer,  a única  que  con- 
tribui para  a União  com  os  respectivos  impôsíos  de  renda 
referentes  à sua  própria  exploroção  e aos  lucros  de  seus 
dirigentes;  é,  pràticamente,  a única  estrada  no  Bros  que 
atende  com  pagamento  de  dividendos  anuolmente- 

Enquanto  a administração  oficial,  quer  íederal,  quer 
estadual,  na  "forma  como  vem  sendo  exercida  — assim  con- 
cluiu a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  — apresen- 
to características  pouco  favoráveis  a uma  bôa  exploração 
ferroviária.  A instabilidade  das  funções  de  direção  e chefio 
de  serviços,  a pressão  de  influências  pc  ficas  perturbado- 
ras, o excesso  de  pessoal  improdutivo,  o excessivo  arbítrio 


— 257 


da  odminisfroçõo  e o limitado  cantrôle  a que  está  sujeita, 
sõo  males  frequentemente  verífieodas  nessas  estradas" . 

Rdafrvamente  à situação  financeira  de  tais  estradas  de 
ferro,  no  país,  sob  a direção  oficial,  cs  resultados  da  Re- 
ceita e da  Despesa,  configuradas  nas  estatísticas,  levanta- 
das, a partir  de  1916,  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geogra- 
fia e Estatística,  vão  demonstrar  que,  de  1916  até  o ano 
de  1945,  isto  é,  durante  cerca  de  30  anos,  cs  estradas  de 
ferro,  no  Brasil,  satisfizeram-se  a si  próprios,  ou,  em  outras 
palavras,  bastaram-se  a si  mesmas,  com  a circunstância  da 
Receita  atender  à Despesa. 

Entretanto,  a partir  de  1946,  neste  período  dos  nove 
últimos  anos,  nunca  mais  as  estradas  de  feno.  no  pais,  pu- 
deram corresponder  oos  seus  encargos,  sendo  que,  nestes  últi- 
mos anos,  de  1951,  1952  e 1953,  os  défidts  alcançaram, 
respectiva  mente,  oos  seguintes  valores;  Cr$  1.277.928.000,00, 
Cr$  1.982.713.000,00,  Cr$  2.977.196.000.00;  èsses  valores, 
crescendo  cada  ano,  não  deixam  de  impressionar  a política 
financeira  das  estradas  de  ferro  do  pais. 

Diante  de  tais  circunstâncias,  diante  de  tudo  isto,  ine- 
gàvelmente,  urge  estudar  e estabelecer  uma  orientação  que 
obtenha  o equilíbrio  tão  reclamado  pelo  sistema  ferroviá- 
rio,- acresce  que,  mau  grado  a elevação  de  suas  despêsas, 
não  se  faz  boa  política  de  conservação  e reaparelhamen- 
to  dos  transportes  ferroviários. 

Justificam  essa  elevação  de  despêsas,  certamente,  os 
aumentos  de  salários,  os  abonos,  os  aumentos  de  salários 
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em  bases  de  capital  sólido,  que  atenda  à manutenção, 
conservação  e reequipamento  às  reais  necessidades  do 
sistema,  está  concretizada  na  criação  da  Rêde  Ferroviária 
S.A.,  cujo  projeto  já  se  acha  em  curso  no  Congresso  Na- 
cional. 

Visa  <3 ■ projeto  a criação  de  uma  sociedade  por  ações, 
que  deverá  reunir  tôdas  as  estradas  de  ferro  do  país  em 
condições  semelhantes  às  existentes  nas  emprêsas  de  ordem 
privada,  cujas  direções  procuram  o fortalecimento  da  re- 
ceita na  compressão  racional  das  despesas,  com  base  no 
racionalização  e na  economia  das  operações. 

O ex-Ministro  Lucas  Lopes,  recentemente,  apreciando 
o projeto  da  criação  da  Rêde  Ferroviária  S.A.,  teve  opor- 
tunidade de  assim  se  manifestar:  "O  projeto  prevê  também 
que,  no  futuro,  o capital,  tanto  da  Rêde  a ser  criada,  como 
das  eventuais  subsidiárias,  poderá  ser  subscrito  pelo  pú- 
blico, conservando-se,  entretanto,  sempre  a maioria  de  51% 
para  o Govêrno.  Se  bem  que  tal  hipótese  abra  um  grande 
campo  para  o investimento  particular  na  indústria  dos  trans- 
portes ferroviários,  ela,  por  enquanto,  não  poderá  ser  re- 
alizada como  muitos  esperam . Primeiro : por  que  a situ- 
ação de  tôdas  as  emprêsas  ainda  não  oferece  nenhuma 
possibilidade  para  rendas  e lucros  e,  naturalmente,  para 
o investimento  particular  altamente  interessado  em  rendas 
imediatas  e seguras.  Segundo:  porque  a tese  que  orienta 
a criação  da  Rêde  é a dominação  estatal,  se  bem  que,  é 
preciso  não  esquecer,  ela  deixa  lugar,  no  futuro,  para  que 
tal  orientação  possa  ser  modificada  de  acôrdo  com  as  con- 
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dições  econômicas  e políticas  das  administrações  vindouras". 

Há  a considerar  que  uma  das  causas  mais  praponde- 
rantes  do  regime  deficitário  do  sistema  ferroviário,  no  pais, 
está,  sobretudo,  no  tabu  referente  ao  aumento  das  tarifas 
ferroviárias . 

Por  incrível  que  pareça,  preços  existem  de  tarifas,  no 
país,  responsáveis  grandemente  pelo  regime  de  déficit  das 
estradas  de  ferro. 

Em  capítulo  próprio,  teremos  oportunidade  de  focalizar 
a política  das  tarifas  dos  transportes,  no  Brasil. 

Outra  modalidade  a ser  estudada  e levantada,  em  fa- 
vor de  uma  política  do  capital  aplicado  ao  sistema  fer- 
roviário brasileiro,  é a da  cobrança  da  contribuição  da 
melhoria,  admitida  pela  Constituição  Federal.  O Prof.  Bi- 
lac  Pinto,  em  sua  obra  intitulada  "Contribuição  de  Melho- 
ria", citando  Eugene  Mcquillin  e Briscoe  Baldwin  Clark, 
em  que  se  apoia,  escreveu  que  "até  mesmo  as  emprêsas 
que  exploram  os  serviços  públicos  de  transportes  por  meio 
de  tramways  elétricos,  bem  como  as  estradas  de  ferro,  são, 
em  quase  tôdas  as  circunstâncias,  sujeitas  a Special  Assess- 
ment".  — Pag.  185. 

É sabido  que  a contribuição  de  melhoria  destina-se  ao 
financiamento  dos  melhoramentos  públicos,  em  geral,  desde 
que  se  traduzam  numa  obra  pública  que  representa,  no 
expressão  de  Bilac  Pinto,  uma  "capitalização  forçada",  de- 
terminada por  uma  valorização  economicamente  apreciável. 

Poderiamos  figurar  um  exemplo  recente  ocorrido  com 
o V.F.F.  Leste  Brasileiro,  estrada  com  percurso  no  terri- 


— 261 


tório  da  Bahia,  que,  num  perímetro  urbano,  como  é hoje 
considerado,  de  cêrca  de  40  quilômetros,  realizou  a cons- 
trução de  duas  grandes  pontes,  respectivamente  de  500  e 
600  metros  de  extensão,  um  túnel,  duplicação  de  linhas  fer- 
reas  e eletrificação,  com  aproveitamento  do  gás  de  Aratu, 
fazendo  instalar  uma  Usina  de  20  mil  KW. 

Tais  obras,  serviços,  melhoramentos,  importaram  numa 
aproximação  pronunciada  da  própria  zona  urbana,  numa 
melhoria  geral  dos  serviços  de  transportes  numa  valorização 
econômicamente  apreciável  de  tôdas  as  terras  adjacentes,  de 
todos  os  imóveis  próximos.  Pergunta-se:  A cobrança  da  con- 
tribuição de  melhoria,  no  caso,  não  asseguraria  àquela  Rêde 
Ferroviária  uma  garantia  na  aplicação  de  seus  recursos,  numa 
justa  compensação  do  capital  empregado,  uma  vantagem 
dos  esforços  realizados?  Acaso  estabelecida  a política  da 
cobrança  da  contribuição  de  melhoria  não  viriam  promo- 
ver novas  aplicações  em  utilidades  a favor  do  consumidor? 
Não  asseguraria  maior  equilíbrio  para  o próprio  sistema 
ferroviário  na  realização  de  suas  finalidades,  com  a per- 
manente garantia  de  seu  capital? 

Além  do  sistema  da  contribuição  de  melhoria  para  as- 
segurar maiores  garantias  do  capital  de  emprêsas  ferroviá- 
rias, ainda  poderiamos  encontrar  outra  medida,  sob  base 
de  empréstimos,  para  o reaparelhamento  do  material  fer- 
roviário, compensado  com  a utilização  posterior  desse  ma- 
terial e consequentemente  com  um  maior  rendimento  dos 
serviços . 
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A própria  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para 
o Desenvolvimento  Econômico  sentiu,  nesta  forma,  uma  mo- 
dalidade de  execução  para  assegurar,  através  de  um  plano 
de  reabilitação  do  material,  maiores  resultados  de  receita 
que  possam  corresponder  aos  recursos  obtidos  com  os  em- 
préstimos, realizando  uma  melhor  arrecadação  de  receita. 

Outra  medida  que  poderia  ser  vantajosa  à receita  do 
sistema  ferroviário  seria  extinguir,  uma  vez  por  tôdas,  a 
gratuidade  dos  transportes  requisitados  pelos  orgãos  go- 
vernamentais, autárquicos  e paraestatais. 

Enfim,  a adoção  de  uma  política  do  capital  para  o 
fortalecimento  da  economia  dos  transportes  não  sòmente 
se  impõe  na  técnica  administrativa,  como  é o próprio  sis- 
tema que  o exige  para  a realização  de  sua  finalidade,  que 
é transportar  indivíduos  e utilidades  a longa  distância,  ten- 
do de  arcar  com  pesados  ônus  de  pessoal,  de  material 
em  grande  parte  importado,  sujeito  às  oscilações  cam- 
biais; além  do  mais,  precisa  e deve  ter  a justa  compen- 
sação do  próprio  capital  que  representa,  para  encontrar,  na 
remuneração  de  seus  serviços,  a equilibrada  compensação 
em  relação  aos  seus  gastos  e aos  juros  de  seu  capital . 

A política  mínima  dos  transportes,  ou  de  sua  quase 
gratuidade,  além  de  prejudicial  a vista  de  seus  resultados 
tão  precários,  importa,  de  resto,  numa  política  de  destrui- 
ção de  aniquilamento,  se  não  de  morte  aos  transportes. 

O regime  em  que  vivemos,  que  fixa  a premissa  de 
transportes  baratos  para  servir  ao  público  em  geral,  está 
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representando  um  suicídio  para  a nossa  economia,  que  não 
suportará,  por  mais  anos,  tantas  deficiências  e tanta  ino- 
perância  de  nossos  transportes,  impossibilitados  de  continuar 
a atender  às  necessidades  gerais. 

Ou  se  procede  a uma  reação,  com  coragem,  com  patrio- 
tismo, adotando-se  uma  política  de  capital  para  os  siste- 
mas de  transportes,  ou  seremos  aniquilados,  ou  assistire- 
mos, nós  mesmos,  a nossa  própria  destruição,  com  o des- 
moronamento do  aparêlho  que  aí  existe  e que  vive  a con- 
sumir a economia  de  outros  sistemas,  de  outros  orgãos,  de 
outros  aparelhos  da  máquina  administrativo. 

A respeito  dos  transportes  rodoviários,  como  nos  trans- 
portes marítimos  e fluviais,  cabe  adotar  medidas  de  rea- 
parelhamento  do  material  e de  reconstrução,  em  alguns 
casos,  e construção,  em  outros;  relativamente  aos  nossos 
portos,  iguais  providências  deverão  ser  adotadas  para  que 
se  exerça  uma  política  de  capital,  quer  na  melhoria  da  ar- 
recadação de  sua  receita,  quer  na  compressão  de  suas  des- 
pesas, a fim  de  estabelecer-se  um  equilíbrio  que  proporcio- 
ne as  desejadas  vantagens  para  a economia  nacional. 

No  setor  dos  transportes  rodoviários  muito  se  está  por 
fazer,  sobretudo  no  que  tange  à orientação  oficial  na  cons- 
trução de  estradas;  estas,  de  modo  algum,  atendem,  por 
sua  qualidade,  aos  interêsses  do  país.  Precisamente  para 
se  obter  melhor  qualidade  do  sistema  de  construção,  com 
a adoção  de  uma  pavimentação  duradoura,  encontrare- 
mos na  própria  Constituição  Federal  uma  diretriz  que  nos 
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leva  a buscar  os  meios  necessários,  através  da  cobrança 
de  contribuição  de  melhoria,  em  relação  aos  veícuios  que 
trafegarem  nas  estradas  pavimentadas  e também  da  me- 
lhoria obtida  pela  valorização  econômicamente  apreciável 
dos  imóveis  adjacentes. 

Ai  de  nós,  ai  do  país,  no  dia  em  que  as  emprêsas  aero- 
viárias  se  transferirem  do  iniciativa  de  exploração  privada 
para  a exploração  oficial  que  mantém,  de  princípio,  o tabu 
contra  qualquer  majoração  de  tarifas.  Sem  atenderem  às 
necessidades  reclamadas,  decorrentes  dos  encargos  da  ex- 
ploração, essas  emprêsas  chegariam,  para  desdita  nossa,  à 
fatal  queda  material  e de  organização;  e ês se  é o único 
serviço  de  transporte  que,  na  atualidade,  está  oferecendo 
o máximo  de  conforto  aos  seus  consumidores. 

Haja  compreensão,  haja  firmeza,  haja  coragem  de  pro- 
pósito, haja  sinceridade  de  atitudes,  haja  patriotismo  e,  então 
sairemos  do  descalabro  em  que  nos  encontramos,  com  o 
surgimento  de  serviços  de  transportes,  à altura  das  neces- 
sidades da  economia  nacional. 
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F 

A POLÍTICA  DO  MATERIAL  NOS  TRANSPORTES 

Sem  dúvida,  a atual  política  do  material  nos  trans- 
portes, no  nosso  país,  tão  cheia  de  dificuldades,  é das  mais 
graves,  das  mais  complexas. 

Deveremos  considerar  os  diversos  fatores  que  tanto  in- 
fluem para  semelhante  situação,  como  segue: 

Em  primeiro  lugar,  a grande  variedade  das  caracterís- 
ticas do  material,  tendo  em  vista  a categoria  de  cada  veí- 
culo,- em  segundo  lugar,  a alta  percentagem  de  material 
obsoleto  ou  em  mau  estado,-  em  terceiro,  a deficiência  da 
capacidade  global  em  face  das  necessidades  do  país,-  em 
quarto  lugar,  os  modos  de  aquisição  do  material,  quer  em 
relação  ao  comércio-  de  importação,  quer  em  relação  ao 
comércio  interno,-  em  quinto  lugar,  o sistema  de  pagamento,- 
em  sexto,  a deficiência  de  instalações  e oficinas  necessá- 
rias para  o reaproveitamento,  ou  recondicionamento  do  ma- 
terial; em  sétimo  lugar,  a ausência  de  pessoal  especializa- 
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do,  do  artífice  competente;  em  oitavo,  o foha  Oe  direção 
e controle;  em  nono,  a deficiènoo  dos  olmoxarifodos.  no 
geral;  em  décimo,  o próprio  serviço  burocrático. 

Estudando,  em  troços  rápidos,  um  o um  dèstes  fatores, 
teremos  que  encontrar,  com  todos  oquêles  que  já  tiveram 
oportunidade  de  apreciar  a matéria,  as  seguintes  conclusões: 

1. °)  — A voriedode  das  características  do  matenol  odo- 
todo.  Em  qualquer  dos  sistemas  de  transportes,  no  pais,  o 
multiplicidade  das  características  do  material  000*000  che- 
ga a ser  desaponí adoro;  observo-se  que  a ausência  de  pa- 
dronização constitui  uma  das  cousas  do  esíodo  gerol  dos 
próprios  sistemas.  Vemos,  assim,  no  setor  ferroviário,  a 
desconform idade  de  bitolas,  o despodronizoçõo  de  vogões 
e locomotivas,  de  tipos  de  freios,  de  tipos  e alturas  de  apa- 
relhos de  choque,  e tração,  e de  diâmetro  de  rodas,  enfim, 
a falta  de  uma  orientoção  uniforme  quonto  as  corocterís- 
ticas  do  material.  Isso  produz  efeitos  desastrosos  em  nos- 
sos estradas  de  ferro.  De  iguol  sorte,  ocorre,  nos  demais 
sistemas  de  transportes,  que  a utilizoçõo  variobilissima  de 
máquinas,  instrumentos,  utensílios,  dificulta  enormemente  o 
serviço  de  conesrvoçõo,  de  reparações,  de  estocogem  de  pe- 
ças sobressalentes. 

2. °)  — A oito  percentagem  do  material  ontíquodo  e 
em  mau  estado  representa  um  dos  maiores  fatores  do  atual 
desorganização  dos  transportes,  no  pais.  Já  tivemos  opor- 
tunidade. em  estudo  anterior,  de  focalizor  o esíodo  gerol 
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ae  nessas  locomotivas,  de  nessas  novias,  que  pele  sua  ido- 
ae,  demondorr  reparações  comi  nuas  reconstituições  pe-mo- 
nenres.  Material  obsoleto,  e em  mau  estoac  reoe'oute  ne- 
gativamente nc  sstemárico  des  transportes  peb  insegu-an- 
ça  e deficiência  de  suas  operações.  Tais  características  de 
antiguidade  e de  mau  esTade  também  se  "etíetem  no  r-obc- 
tho  do  estocogsm . 

3°  — A deticiência  dc  capaciaooe  globo  er  -ace 
aos  necessidades  do  pas.  Em  toac  êsse  longe  estudo  jc 
examinamos  o atuai  política  gera!  de  assisTêncio  aos  sis- 
temas de  transportes.  Sues  conseoüèncias  são  conhecidos 
no  desastroso  situação  em  que  se  encont-am.  cs  ditos  siste- 
mas São  impressionantes  cs  nscessiaodes  ac  pas  em  re- 
lação o um  sistema  de  transpo-tes  oue  acompanhe  e atendo 
o econortic  nociono  3uem  pue-  ooe  investigue  o atuo 
situação  das  transportes  logc  reconhece-c  c de-biência  dc 
capacioade  globo  prafundamsnte  desp-ooo-ciona  às  'e 
cesso  ades  do  país. 

4.°  - Os  modos  de  aquisição  ac  ~aTe-o  que-  e- 

'etoção  ao  comercb  de  impotoção.  que-  em  -eoção  ac 
comsrcb  nacional . Apresentemos  cs  dricu*dodes  ae  -eoc- 
rações.  as  embaraços  da  conservação,  a inaperànda  de 
qualquer  programo  de  reapa-elhomenre . aP3s--seo  di- 
zer qyg  nescc  oportu  n bode  em  oae  escrevemos  be~  -w 
cas  rèm  sido  as  estradas  ae  ferro,  Ou  qualquer  c sis- 
tema òe  tronspo-e  oqu  i-naoaos  com  mote-io  ae  rtttrte 
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importação.  De  princípio,  e durante  muitos  anos,  a CEXIM 
(Carteira  de  Importação  e Exportação  do  Banco  da  Bra- 
sil), ao  estabelecer  o controle  de  importação  do  material, 
criou  para  os  sistemas  de  transportes  do  país  os  maiores 
vexames,  as  mais  disparatadas  soluções,  as  mais  incongruen- 
tes interpretações;  dava  isto  lugar  a que  se  agravasse  mais 
ainda  o estado  desesperador  dos  nossos  transportes.  Não 
existia,  naquela  época,  para  a importação  de  material,  uma 
certa  característica  de  preferência  a favor  dos  transportes, 
existindo  estradas  que,  de  há  muito,  não  recebem  qualquer 
material  de  importação. 

Hoje,  sob  as  novas  modalidades  do  sistema  cambial, 
que  estabelecem  a aquisição  de  ágios,  não  se  alteraram  as 
perspectivas  de  compra  de  material  especializado  de  trans- 
portes. Existem  os  embaraços  decorrentes  mesmo  do  pro- 
cesso de  concorrências  públicas  para  a obtenção  do  ma- 
terial e da  própria  aquisição  dos  ágios,  sob  cotações  brus- 
cas e inesperadas;  anotem-se  a insegurança  de  parte  dos 
próprios  fornecedores,  o critério  de  classificação  e inter- 
pretação eivada  de  falhas  e as  retardadas  soluções  dos 
orgãos  responsáveis.  Surgem  ainda  os  motivos  e razões  de 
denegação  de  licenças  de  importação,  sob  fundamento 
de  que  existe  material  similar  no  país,  cuja  produção,  em 
regra  geral,  não  é suficiente  para  atender  aos  pedidos. 
Enquanto  isso,  os  serviços  de  transportes  que,  por  sua  na- 
tureza, devem  ter  um  sentido  dinâmico  para  a sua  efici- 
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ência  e garantia,  se  desiquilibra,  cai  em  marasmo.  Seu  rea- 
parelhamento,  previsto  em  programas  e levantamentos  de 
comissões,  sofre  todos  os  embaraços  possíveis,  paralizan- 
do-se . 

A indústria  nacional  ainda  não  tem  possibilidade  de 
atender  ao  que  reclama  o sistema  dos  transportes.  Temos 
que  reconhecer,  é certo,  a evolução  de  nossa  indústria  si- 
derúrgica, cujo  progresso,  nestes  vinte  anos,  foi  bastante 
considerável.  Segundo  elementos  estatísticos,  sabe-se  que 
de  uma  produção  de  12  mil  toneladas,  em  1930,  passamos 
a 805  mil  toneladas,  em  1953.  Posto  que  brilhante  seja 
esta  evolução,  maiores  são  as  nossas  necessidades  em  ferro 
e aço,  tanto  que,  no  mesmo  ano  de  1953,  elevou-se  a nos- 
sa importação  em  250.000  toneladas,  cifra  que  não  cor- 
responde à exata  procura  de  aço  do  país  mas  àquela  que 
é possível  ser  atendida  pelos  minguados  recursos  cambiais. 

Sabe-se,  também,  dos  inúmeros  embaraços  para  a 
aquisição  do  material  nacional,  ora  em  face  de  pedidos 
de  reajustamento  de  preços,  ora  de  cancelamento  de  enco- 
menda, em  conseqüência  de  altas  sofridas  nas  fontes  de 
produção,  ou  do  fato  da  não  mais  haver  fabricação  do 
material  _nas  características  desejadas. 

5.°)  — O sistema  de  pagamento  pela  aquisição  do  ma- 
terial representa  mais  um  dos  fatores  que  tanto  dificultam 
a obtenção,  a tempo  e a hora,  dos  elementos  necessários 
reclamados  pelos  serviços  de  transportes. 


— 271 


Guens  conhecer.  ncs  osohes.  o prcxerec  ~s=rrmn^n 
des  pagaremos  res  serrãçss  púfoúcc-g.  *õc  deõecro  de  con- 
rtrrucx  c r-pcrõncãc  desre.  ergjaert cçôc.  o ésse  processo 
■■«co—  OJET  rias  rl  çéroes  e pxftOêndcs.  oesa=  c errrado 
oc  gercooorc  no  cámoacríoac,  ate  o p-ocassarerto  das 
-escecr^as  cerros  e sue  iqfiáoçx. 

Ól*  — A aeüdénoo  de  rsaações  e emenes  'tscsssc- 

teidL  npRSBÉto  hetar  de  ates  "©ar  ex  preuco  do  iserc. 


e de  gera  ce^cèxc  ae  rsta ações,  a a=  reocxs  de 
serrçrs.  ou  oe  aoercçães  renaraoocs.  ãesr  raras  são  os 
serkigs  de  olo  oaae  bc  pas.  reaígoass  per  arianas  de 


cos.  £ reecrahsccc  cue  cs  criares,  gerdmertte.  aào  acara- 
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o.e  &es  sõc  frnpggcs.  Acresce  que  a «oheoaõe  ae  *'pcs  de 
«ajuinarc..  ae  peças,  ae  nowio  • acorre  erfiov.  oe  sodo 


racner-ja!  gte.  no  pas.  e erncregaoc  nes  dferernes  ssemas 
de  totsnspcrtes  scr  e emfacroças,  no  camarr  oes  cases,  quon- 


reccrc,  socrenjoc  cec  a.sèrcc  de 


7.*  — No  que  de  -espere  c ousèncc  de  pesso ct  es- 
peocfeooe,  de  ar-fies  carpene-ne,  ãso  carsnt.»  -eçrc  gera# 
nos  sãstemcs  oe  q ar  aperte^  dada  c aenoÈndc  de  escalas 
prar&sàcras.  oe  cu-scs  especoSraocs  cs  errccrcçcs  an_rv 
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dos  da  proibição  legalmente  prevista  para  aprendizes  -ne 
nores  nas  oficinas,  sendo  permitido,  porém,  um  número 
prefixado  nos  quadros  oficiais  das  empresas  do  Gcvêmc. 
Sàmente  há  cêrca  de  dez  anos  é que  vem  ocorrendo  uma 
orientação  nova,  com  a criação  de  cursos  técnicas  profis- 
sionais, como  o SENAI,  o Centra  Ferroviário  de  Ensina  e 
Seleção  Profissional,  o Instituto  de  Organização  Nacional 
do  Trabalho,  a Escola  de  Aprendizes  da  Marinha  Mercante, 
em  Marambaic 

Assim,  [á  podemos  anotar  um  desenvolvimento  especia- 
lizado e profissional  técnico,  embora  ainda  aquém  das 
reais  necessidades . 

8.°)  — No  que  tange  à falta  de  direção  e controle, 
cumpre,  desde  logo,  aludir  ã ausênda  de  cursos  para 
treinamento  de  líderes  ou  dirigentes.  Na  comum  dos  casos, 
todas  os  cargos  de  direção,  de  cantrâle,  nos  múltiplos  siste- 
mas de  transportes,  estão  a cargo  de  antigos  ser/idcres: 
esses  velhos  e dedicados  servidores,  pela  tradição  da  ser- 
viço, pela  fato  de,  na  expressão  popular  terem  criado  aii 
os  dentes,  são,  geralmente,  aproveitados  nas  cargos  de  che- 
fia, de  direção,  sem  que,  infelizmente,  houvessem  pcssacc  ccr 
fase  de  treinamento  de  liderança 

Eis  porque  de  bom  aviso  e oportuna  fci  a praviaên- 
cia  sugerida  pela  Comissão  Mista  Brasil -Estados  Unidos  cara 
o Desenvolvimento  Econômica,  no  sentido  de  serem  envia- 
dos bolsistas  aos  Estadas  Unidos,  ande,  por  um  estagie. 


realizaram  a necessária  aprendizagem,  familiarizando-se  com 
os  vários  aspectos  da  Administração  e Operações  de  ser- 
viços de  natureza  dos  transportes. 

Resta,  pois,  a continuidade  de  semelhante  programa, 
que,  certamente,  em  futuro  próximo,  produzirá  os  desejados 
benefícios  para  a nossa  própria  organização. 

9. °)  — Também  o serviço  de  almoxarifado,  na  maioria 
dos  sistemas  de  transportes,  consoante  já  foi  reconhecido, 
se  apresenta  deficiente. 

Como  é sabido,  cabem  a êsse  serviço  a classificação, 
codificação  e organização  de  todos  os  materiais.  No  en- 
tanto, êle  está  cheio  de  falhas,  prejudicando  muito  os  servi- 
ços de  recuperação  material  nas  próprias  oficinas.  Por  vè- 
zes,  é reconhecido  que  nem  os  edifícios,  as  áreas  de  suas 
instalações,  o próprio  equipamento  dos  serviços,  atendem  à 
mobilidade  que  se  faz  mister  para  organizações  desta  na- 
tureza. A questão  dos  estoques  máximos  e mínimos,  a fixa- 
ção de  lotes  padrões,  a racionalização  dos  próprios  servi- 
ços, pela  relativa  organização  com  que  se  apresentam,  mui- 
to influem  na  reparação  e recondicionamento  do  material 
de  transportes.  Eis  porque  se  torna  necessário  o estudo  e 
solução  dos  problemas  desse  serviço  tão  importante  nos 
sistemas  de  transportes. 

10. °  — E reconhecida  a importância  do  serviço  buro- 
crático na  organização  das  emprêsas  de  transporte. 
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Mas  a regra  geral,  no  país,  é ainda  a falta  de  ra- 
cionalização dos  nossos  serviços  públicos,  é o desperdício 
de  material  e de  tempo,  o desajuste  frequente  dos  próprios 
elementos  burocráticos;  enfim,  uma  multiplicidade  de  cau- 
sas outras,  algumas  delas  decorrentes  da  interferência,  tão 
prejudicial,  da  política,  na  escolha  dos  elementos  funcionais. 
Tudo  isso  perturba  a eficiência,  a organização,  a rapidez, 
o equilíbrio  e segurança  dos  próprios  serviços  públicos. 

Eis  porque  é indispensável  a adoção  de  uma  bem  ori- 
entada política  do  material  em  benefício  dos  serviços  de 
fornecimento,  a tempo  e hora,  atenta  ao  equipamento  do 
material  e à sua  conservação. 
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G 

A POLÍTICA  DO  PESSOAL  NOS  TRANSPORTES 

O fator  humano  intervém  na  equação  da  produção 
dos  transportes  de  modo  tão  preponderante  que  melhor 
poderiamos  afirmar,  as  reações  de  sua  atividade  se  medem 
pelas  proporções  da  qualidade  que  êle  representa. 

Levando  em  conta  o caráter  técnico  dos  serviços  de 
transportes,  não  se  pode  apreciar  o problema  do  elemento 
humano  que  aí  trabalha  no  mesmo  pé  de  igualdade  do 
que  ocorre,  no  geral  ,em  relação  aos  serviços  públicos,  de 
qualquer  outra  espécie. 

5abe-se  que,  nos  últimos  anos,  com  a criação  do  De- 
partamento Administrativo  do  Serviço  Público  (DASP),  vêm 
se  manifestando  critérios,  orientações,  programas,  já  hoje 
reconhecidos  como  medidas  felizes,  precisas,  eficazes,  se- 
guras para  a própria  organização  dos  serviços  públicos  no 
país. 
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Entretanto,  os  serviços  públicos  no  setor  dos  transpor- 
tes reclamam  uma  política  particularizada  correspondente 
à dinâmica,  técnica  e eficiência  que  o sistema  reclama. 

Ora,  o que  se  vê  é que,  desde  a nomeação  do  ele- 
mento, para  atender  aos  serviços  dos  transportes,  até  a 
sua  aposentadoria,  em  todo  êsse  período  o processo  é o mes- 
mo; igual  é o gênero  de  formalidades  e exigências,  nos  têr- 
mos  da  legislação  em  vigor,  adotadas  para  qualquer  ou- 
tro serviço  público. 

Temos  de  reconhecer  que,  nos  transportes,  não  deixa 
de  existir  uma  certa  especialização,  que  reclama  conheci- 
mentos específicos,  que  estabelece  orientação  particular. 

A natureza  técnica  dos  serviços  exige  que  se  façam 
cursos  especiais,  de  caráter  profissional,  muito  maior  assis- 
tência aos  servidores,  estimulando-os  a uma  maior  produção. 

Um  maquinista,  no  Brasil,  recebe,  pela  lei,  tratamento 
igual  ao  dispensado  a um  auxiliar  de  portaria.  Não  se 
diferem  a ação,  os  serviços,  a eficiência  de  um  torneiro  ou 
de  um  qualquer  outro  artífice  da  locomoção  ou  de  um 
estaleiro  naval,  do  de  um  mero  contínuo  de  repartição. 

Acresce  que  a ação  assistencial  prestada  pelo  Govêr- 
no  e pelas  Estradas  aos  seus  servidores  é muito  reduzida, 
no  vasto  campo  em  que  poderia  ser  servida.  Começa  pela 
ausência  de  uma  orientação  em  favor  dos  filhos  dos  tra- 
balhadores dos  transportes,  que,  pela  tradição,  costumam 
seguir  o mesmo  caminho  percorrido  por  seus  pais;  assim. 
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com  uma  maior  assistência,  através  de  ascolas  profissionais, 
aqueles  poderiam,  com  eficiência,  substituir,  no  futu-o,  os 
seus  pais,  devendo-lhes  ser  assegurada  esta  preferência. 

No  setor  médico,  infelizmente,  o serviço  assistencial 
das  Caixas  de  Aposentadorias  e Pensões  sôbre  deficientes, 
por  vezes,  se  apresenta  indiferente  à sorte  de  tais  servi- 
dores . 

A forma  de  concurso  que,  hoje,  domina  a orientação 
para  entrada  no  serviço  público,  sob  o sistema  de  testes, 
nada  objetiva  como  comprovação  de  conhecimentos  gerais. 

Cumpre  fazer  um  levantamento  geral  dos  fartos  ele- 
mentos colhidos  nos  diferentes  sistemas  de  transportes  a res- 
peito das  condições  de  vida  e da  qualidade  técnica  do 
homem  que  ali  trabalha;  dêle,  por  certo,  sairão  conclusões 
reclamando  uma  política  de  melhor  assistência,  mais  pronta, 
mais  efetiva  no  referido  setor  para  maior  equilíbrio  e efi- 
ciência dos  serviços. 


A POLÍTICA  DAS  TARIFAS  NOS  TRANSPORTES 


"Se  quisermos  acabar  com  os  déficits  que  se  arrastam 
há  anos,  é preciso  também  acabar  com  um  tabu:  o aumen- 
to das  tarifas  ferroviárias",  falou  recentemente  o ex-Ministro 
de  Viação,  Engenheiro  Lucas  Lopes. 

Constitui  o sistema  de  tarifas,  no  país,  uma  das  cau- 
sas da  má  situação  econômica  das  estradas. 

Reconheceu  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  pa- 
ra o Desenvolvimento  Econômico,  nos  últimos  estudos  e le- 
vantamentos realizados,  que  a reestruturação  das  tarifas, 
nos  transportes  brasileiros,  "é  tão  importante  como  a reno- 
vação da  frota  brasileira  ou  o reequipamento  ferroviário". 

Vale  .aqui  recordar  as  palavras  e apreciações  emitidas, 
em  1897,  pelo  então  Ministro  da  Viação,  Dr.  Joaquim  Du- 
arte Murtinho,  cuja  passagem  na  administração  da  Fazen- 
da Pública  marcou  época  na  história  da  administração  pú- 
blica do  Brasil,  quando,  focalizando  o problema  das  tari- 
fas nos  serviços  públicos,  assim  se  pronunciou:  "O  princípio 


hoje  corrente,  de  que  os  serviços  de  correios,  telegrafo,  es- 
tradas de  ferro  e fornecimento  de  água  devem  ser  feitos, 
quase  ou  só  às  expensas  do  Estado,  é uma  manifestação 
clara  e evidente  da  conquista  que  aquela  escola  retrógrada 
vai  fazendo  no  Brasil.  O que  não  se  compreende,  da  parte 
daqueles  que  aceitam  esse  princípio,  é a inconseqüência  e 
a falta  de  lógica,  que  revelam,  aceitando  a sua  aplicação 
em  certos  casos  e repelindo-a  em  casos  perfeitamente  se- 
melhantes. 

"Se  fosse  apresentada  a idéia  de,  em  épocas  normais, 
se  estabelecerem  serviços  de  fornecimentos  de  gêneros  ali- 
mentícios por  preço  inferior  ao  custo  da  produção,  a quem 
o solicitasse,  devendo  os  grandes  déficits  provenientes  dessa 
operação  serem  pagos  pelo  Tesouro  Nacional,  essa  idéia 
seria  repelida  sem  exame  e sem  hesitação" . 

"Se  porém,  se  estabelecem  serviços  para  a transmissão 
do  pensamento  por  cartas  ou  telegramas,  para  transpor- 
te de  passageiros  ou  cargas  por  linhas  férreas,  tudo  por 
preço  inferior  ao  custo  da  produção,  correndo  os  respec- 
tivos déficits  por  conta  do  Estado,  quase  todos  aplaudem 
a idéia  e a defendem  com  calor  e intransigência  contra 
aquêles  que  combatem  tão  grande  inconseqüência" . 

"Entretanto,  o primeiro  desses  serviços  satisfaz  a ne- 
cessidades mais  urgentes,  rrrais  imperiosas  e mais  importan- 
tes que  as  satisfeitas  pelo  segundo". 
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"É  pela  aplicação  daquele  princípio  socialista,  que 
estamos  a reduzir  todos  os  anos  as  taxas  telegráficas,  e de 
estradas  de  ferro". 

X "Nos  serviços  das  estradas  de  ferro  os,  déficits  sobem,  in- 
variàvelmente,  todos  os  anos". 

"E  quando  se  agita  a questão  do  aumento  ligeiro  de 
tarifas,  a idéia  é repelida  como  odiosa  e iníqua,  como  se 
não  fosse  da  mais  rigorosa  justiça  pedir-se  por  um  objeto, 
ao  menos,  o custo  de  sua  produção  e como  se  a justiça 
fosse,  algum  dia,  odiosa  e iníqua". 

"Tôdas  as  relações  econômicas  se  estabelecem  na  atua- 
lidade tendo,  em  atenção  a baixa  do  câmbio,  todos  multi- 
plicam hoje  por  três  suas  despêsas  e suas  rendas,  desde  o 
capitalista  até  ao  operário  e os  próprios  funcionários  pú- 
blicos obtiveram  dos  poderes  públicos  aumento  de  venci- 
mentos, alegando  a desvalorização  de  nossa  moeda". 

"Só  o Estado  está  fora  da  proteção  das  leis  econô- 
micas e tem  de  fazer  hoje  os  mesmos  serviços  pelo  terço 
do  preço  pelo  qual  os  fazia  outrora". 

Em  verdade,  a situação  examinada  pelo  Ministro  Mur- 
tinho,  naquela  oportunidade,  perdura  ainda  hoje,  na  mes- 
ma consideração  de  trato,  quanto  às  tarifas  rigidamente 
controladas.* 

O sistema  vigente,  entretanto,  somente  oferece  uma 
particularidade,  como  a sua  padronização,  que  vem  sendo 
aperfeiçoada  pela  Contadoria  Geral  dos  Transportes,  e pelo 
Conselho  de  Tarifas  e Transportes,  mas  restrita  à nomen- 
clatura, à discriminação  das  diferentes  tabelas. 
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A concorrência  rodoviária  vem  produzindo  efeitos  acen- 
tuados sôbre  o sistema  tarifário,  pois,  a preferência  do  sis- 
tema rodoviário  para  os  pequenos  tirões  é assegurada  pela 
presteza  do  serviço,  que,  de  porta  a porta,  realmente,  aten- 
de com  maior  vantagem  que  o ferroviário. 

Por  outro  lado,  a chamada  política  do  congelamento 
dos  fretes  dos  gêneros  de  primeira  necessidade,  de  1943 
para  cá,  recaiu,  principalmente  sôbre  o sistema  ferroviário, 
que,  sob  maior  controle,  ficou,  por  assim  dizer,  com  a maior 
carga  deste  ônus. 

A cêrca  de  quarenta  produtos  e mercadorias  aten- 
dem os  transportes  ferroviários  sob  bases  tarifárias  das  mais 
baixas,  pois  tais  serviços,  executados  pelo  Govêrno,  como 
são,  ficam  sob  maior  fiscalização,  o que  não  ocorre  com 
o serviço  de  caminhões. 

Ainda  sôbre  o sistema  ferroviário  pesam  outros  ônus, 
que  determinam  tarifas  baixas,  o que  não  ocorre  com  ou- 
tros sistemas,  como  sejam  : 1 — regulamento  de  concessões 
de  transportes  gratuitos  e com  abatimentos;  2 — 50%  de 
abatimento  nos  fretes  de  materiais  e animais  de  serviços  des- 
tinados ao  fomento  da  produção  agrícola  e pecuária,-  3 — 
serviços  dos  subúrbios;  4 — Tráfego  gratuito  para  o serviço- 
postal,  que  representa  centena  de  milhões  de  t— km.  de 
malas  postais;  5 — os  transportes  requisitados  por  orgãos 
governamentais  e autárquicos,  cujos  pagamentos,  em  regra 
geral,  ficam  escriturados  sob  dívida  ativa,  uma  vez  que 
não  entram,  em  espécie,  nos  cofres  das  ferrovias. 
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Enquanto  tais  ônus  e encargos  são  impostos,  por  lei,  ao 
sistema  ferroviário,  que  vive  sob  controle,  o mesmo  não 
ocorre  ao  sistema  rodoviário  que  se  distribui  ao  sabor  de 
seus  executores. 

O Dr.  Octávio  de  Bulhões,  em  suas  apreciações  "À 
Margem  de  um  Relatório",  teve  oportunidade  de  assim  se 
expressar  sôbre  as  tarifas  de  tráfego  ferroviário:  "Devem 
ser  reestudadas,  tendo-se  em  vista  realizar  reajustamentos 
apropriados.  É bem  possível  que  a adoção  de  medidas 
de  economia,  razoáveis,  seja  suficiente  para  eliminar  os  dé- 
ficits de  algumas  das  ferrovias,  e,  assim,  evitar  a necessi- 
dade de  quaisquer  aumentos  gerais  das  tarifas  das  estra- 
das. A despeito  de  tais  medidas,  no  entanto,  o aumento  ge- 
ral das  tarifas  poderá  tornar-se  necessário,  em  alguns  se- 
tores, para  que  os  déficits  das  ferrovias,  que  operam  nes- 
ses setores,  sejam  eliminados  ou  substituídos  por  lucros  ra- 
zoáveis” . 

Por  último,  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para 
o Desenvolvimento  Econômico,  em  sua  apreciação  do  pro- 
blema, concluiu  que,  para  a criação  de  um  sistema  tarifá- 
rio, poderão  ocorrer  duas  soluções:  l.a  — estruturar  o frete, 
de  modo  que  suas  bases  sejam  variáveis  em  função  de  ín- 
dices da  evolução  da  moeda  ou  do  custo  da  vida,  ou  de 
preços  padrão;  2°  — estruturar  não  o frete,  mas,  sim,  o li- 
mite tarifário  imposto  pelo  Poder  Público. 

A respeito  do  problema  das  tarifas,  Clyde  Aitchison, 
em  seu  estudo  sôbre  "Alguns  problemas  dos  transportes 
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nos  Estados  Unidos",  assim  focalizou  o que  ocorre  naquele 
país:  "Nas  malhas  desse  grande  problema  se  apresentam 
certas  e difíceis  questões  secundárias,  que  poderei  mencio- 
nar. Uma  dessas  se  relaciona  com  a função  histórica  de 
minha  própria  Comissão,  de  determinar  o que  é que  cons- 
titui ump  taxa  razoável.  Se  me  é permitido  uma  referên- 
cia de  caráter  pessoal,  direi  que  há  quem  moteje  de  mim 
por  ter  declarado  que  "taxa  razoável  é aquela  que  não 
agrada  a ninguém".  Em  tôdas  as  questões  relativas  a "va- 
lor", na  acepção  econômica  da  palavra,  há  um  entrecru- 
zamento  de  duas  forças,  a que  Alfred  Marshall  se  referiu 
como  sendo  as  duas  lâminas  de  uma  tesoura.  Outros 
têm  se  referido  a elas  como  sendo  o custo  marginal  da 
oferta  em  contraste  com  a utilidade  marginal  da  procura. 
Na  literatura  da  economia  americana  de  transportes,  são 
denominados  custo  dos  serviços  ao  procurador  e valor  do 
serviço  para  o consumidor.  Por  muito  tempo  tem  sido  cos- 
tumeiro fazer  desta  última  denominação  um  opróbio,  de- 
finindo-a como  a frase:  "o  mais,  que  aguente  o tráfego" . 
Qual  dessas  considerações  deverá  ser  considerada  a mais 
importante?  Marshall  responderia  com  outra  pergunta:  "qual 
das  lâminas  da  tesoura  é a que  realmente  corta?"  Um  Yankee 
cético  responderia  a Marshall  que,  quando  se  examinasse 
a tesoura,  ver-se-ia  que  uma  das  lâminas  simplesmente  se- 
gura o objeto  a ser  cortado,  enquanto  a outra  é que  de  fato 
corta,  ou,  em  outras  palavras,  que  tudo  depende  do  fio  re- 
lativo das  lâminas.  Acontece  que,  nos  Estados  Unidos,  o 


valor  dos  serviços  tem  sido  a prova  de  razoabilidade  geral- 
mente favorecida  pelas  emprêsas  de  transporte.  Deveremos, 
pois,  considerar  que  uma  taxa  para  ser  razoável  deve  não 
só  cobrir  os  custos  proprocionais  ou  denomináveis  do  ser- 
viço, mas  também  contribuir  com  uma  quantia  adequada 
para  os  lucros  da  emprêsa" . 

Ao  Conselho  Nacional  de  Economia  não  se  tornou  in- 
diferente o grave  problema  das  tarifas  e da  necessidade 
de  sua  revisão,  relativamente  às  emprêsas  industriais  do 
Estado,  quando  fixou  a seguinte  recomendação,  em  sua  ex- 
posição do  ano  de  1954:  "Êste  Conselho  entende  que  a 
remuneração  das  emprêsas  de  serviços  públicos  deve,  de 
maneira  geral,  corresponder  a uma  tarifa  que  cubra  os  pre- 
ços operacionais,  ofereça  possibilidade  de  formação  de  uma 
taxa  apropriada  de  capitalização  e seja  defendida  contra 
os  efeitos  da  desvalorização  monetária". 

O mesmo  acontece,  nos  transportes  marítimos,  nesse 

sentido . 

A respeito  das  falhas  observadas  no  sistema  de  tarifas 
dos  transportes  marítimos  chegamos  às  seguintes  conclu- 
sões : 1 ,°  — não  são  baseadas  no  sistema  do  custo;  2.°  — 
não  -têm  relação  com  as  distâncias;  3.°  — as  tarifas  paro 
transporte'  de  passageiros  estão  muito  abaixo  do  preço  do 
custo;  4.°  — a variabilidade  das  tarifas  é maior  do  que 
a necessária;  5.°  — os  enormes  abatimentos  para  as  gran- 
des distâncias;  6.°  — a influência  do  congelamento  do  fre- 
te para  os  gêneros  de  primeira  necessidade. 
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Um  sistema  de  transportes  que  não  ganha  para  a sua 
própria  subsistência,  para  as  suas  próprias  despesas,  im- 
plica, forçosa  e iniludivelmente,  em  um  tráfego  defeituoso, 
com  insuficiências  e anomalias  em  prejuízo  do  interêsse  ge- 
ral. Se  o transporte  ferroviário  por  exemplo,  é um  ser- 
viço públicp,  o fato  de  sua  delegação  a entidades  priva- 
das não  lhe  tira  essa  característica.  E se  o poder  público 
é quem  o executa,  ninguém  mais  do  que  êle  deverá  estar 
empenhado  em  que  sua  prestação  se  faça  com  eficiência. 
Se  um  sistema  de  transportes  não  ganha  para  satisfazer  os 
seus  encargos,  o primeiro  afetado  é o público  a quem  êle 
serve  mal. 

Trilhos,  dormentes,  leito  de  estrada,  locomotivas,  va- 
gões, como  navios,  instalações  de  portos,  todo  e qualquer 
material  reclamado  pelos  sistemas  de  transportes  tem  que 
ser,  pelo  seu  uso,  pelo  consumo  do  material,  substituído 
ou  reparado.  E tais  encargos  não  pesam  pouco. 

Com  muita  precisão,  escreveu,  certa  feita,  em  feliz  ob- 
servação jornalística  o Sr.  Assis  Chateaubriand:  "Não  se 
descobriu  ainda  o material  ferroviário  eterno" . A que  po- 
deriamos aditar:  não  se  descobriram  ainda  o material  e 
instalações  de  transporte  eternos. 

Enfim,  são  aspectos,  no  geral,  que  reclamam  uma  aten- 
ção mais  firme  dos  diferentes  sistemas  de  transportes,  afim 
de  que,  em  futuro  próximo,  não  sejamos  testemunhas  da 
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destruição  total  desses  sistemas;  sobrecarregando  como  so- 
brecarregam os  cofres  públicos  e se  transformando  em  ele- 
mentos de  "estrangulamento"  da  economia  do  país,  quan- 
do deveriam  ser  considerados  como  forças  propulsoras. 

Eis  porque  se  torna  urgente  o estudo  geral  e mais 
aprofundado  da  matéria,  que  reclama  uma  sensata  política 
de  tarifas  para  os  transportes  no  país,  afim  de  voltar  a 
coexistência  de  um  equilíbrio  e eficiência  dos  sistemas,  em 
benefício  e salvaguarda  da  sua  própria  estrutura  econô- 
mica. 
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A POLÍTICA  da  coordenação  dos  transportes 

A política  de  entendimento,  de  equilíbrio,  de  coorde- 
nação entre  os  diferentes  sistemas  de  transportes,  em  país 
como  o nosso,  não  deverá  ser  apenas  considerada  em 
tôrno  do  que  nos  convém,  mas  atenta  ao  que  nos  impõe  o 
destino,  ao  que  determina  a técnica  em  função  dos  inte- 
rêsses  nacionais. 

Em  Título  anterior,  mostramos  a implantação  do  sis- 
tema marítimo,  advindo  das  primeiras  exportações  de  nos- 
sos produtos  ao  continente  europeu.  Focalizamos  as  origens 
das  instalações  de  nosso  sistema  ferroviário,  precisamente 
nos  portos  que  mais  despertavam  o interêsse  do  comércio, 
em  vista  de  seus  produtos  exportados  constituírem  as  mer- 
cadorias de  maior  solicitação  do  estrangeiro. 

Também  apontamos  os  diferentes  aspectos  das  diretri- 
zes das  linhas  férreas,  cuja  convergência  era  para  pontos 
distantes  que  provocassem  articulação  com  o sistema  flu- 
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vial,  como  lembrava  Mauá,  em  discurso  dirigido  a S.M 
o Imperador  Pedro  II,  por  ocasião  da  inauguração  da  es- 
trada de  Ferro  de  Petrópolis,  "estrada  que  não  deve  parar, 
senão  quando  tiver  assentado  a mais  espaçosa  das  suas 
estações  na  margem  esquerda  do  Rio  das  Velhas,  onde  se 
aglomerará  enorme  massa  de  produção  com  que  devem 
concorrer  para  a riqueza  pública,  os  terrenos  banhados  por 
essa  imensa  artéria  fluvial,  o São  Francisco" . 

O drama  da  Madeira-Mamoré  não  estabelece  outro 
diretriz;  a Great  Western,  a Bahia-Juazeiro  e tantas  outras, 
tinham  seus  vértices  voltados  para  os  grandes  rios  que 
permitissem,  em  seu  curso,  a realização  da  coordenação  dos 
sistemas . 

Os  projetos  que  foram  sendo  lançados  pelos  técnicos 
sempre  visaram  essa  coordenação,  tendência  natural  que 
determinaria  a continuidade  das  comunicações,  o grande 
sonho  do  Engenheiro  Honório  Bicalho. 

Hoje,  com  o crescimento  da  técnica  e do  setor  rodo- 
viário, com  as  vantagens  que  cada  setor  de  transporte,  de 
per  si,  oferece,  na  vastidão  de  um  território  como  o nosso, 
com  a possibilidade  franca  das  interligações  dos  diferen- 
tes setores,  com  a harmonia  e o equilíbrio  que  entre  estes 
devem  prevalecer,  impõe-se  mais  do  que  nunca,  a política 
da  coordenação  dos  sistemas  em  benefício  da  própria  eco- 
nomia do  país  e bem  estar  de  tôda  a população. 

Por  isso  mesmo  é que  um  projeto  de  viação  nacional 
não  se  deverá  afastar  um  milímetro  dessa  política  de  co- 
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ordenação,  evitando,  tanto  quanto  possível,  os  choques  que 
os  sistemas  entre  si  podem  suscitar. 

Na  hora  presente,  somos  testemunhas  e nos  constitui- 
mos  mesmo  partes  que  sofrem  os  efeitos  e conseqüências  da 
falta  de  orientação  e decisão  que  permite  a forte  concor- 
rência de  sistemas,  sobretudo  do  ferroviário  com  o rodoviá- 
rio, em  todo  o território  brasileiro;  o sistema  ferroviário, 
manietado  por  uma  multiplicidade  de  encargos,  imposições, 
restrições,  vive  sofrendo  os  vexames  de  um  concorrente  solto, 
livre,  desenfreado,  que  procura  apoiar-se  na  falsa  com- 
preensão e injustificada  interpretação  do  fim  do  trilho,  da 
derrocada  do  trilho,  da  morte  do  trilho. 

Foi  precisamente  a partir  de  1926  que  se  iniciaram  os 
primeiros  sintomas  desses  choques  da  concorrência,  entre 
os  sistemas  rodoviário  e ferroviário.  Naquela  oportunidade, 
entre  nós,  manifestava-se  o crescimento  cios  meios  de  trans- 
porte rodoviário  com  a entrada  de  carros  e caminhões,  que 
marcaram,  aliás,  no  mundo  inteiro,  um  movimento  novo  a 
determinar  a crise  do  sistema  ferroviário,  sob  a rpística  do 
rodoviarismo,  com  a "morte  do  trilho”. 

Com  o surgimento  da  última  guerra,  foi  o sistema  fer- 
roviário que  veio,  em  muitos  países,  e,  muito  especialmente, 
no  nosso,  dar  a demonstração  de  sua  capacidade  de  con- 
duta, de  ação,  refortalecendo-se  com  grande  sacrifício,  mcs 
dando  testemunho  de  reação,  tendo  em  vista  a pronunciada 
elevação  da  tonelada-quilómetro,  que  se  operou,  quase  de 
um  salto. 
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A Inglaterra  e os  Estados  Unidos  deram  demonstrações 
de  igual  gênero,  em  que  suas  vias  férreas  prestaram  au- 
xílio eficaz,  enquanto,  segundo  foi  caracterizado  pelo  Eng 
Arthur  Castilho,  antigo  diretor  do  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro,  a Alemanha,  com  a deficiência  do 
sistema  ferroviário,  que  foi  abandonado  por  Hitler,  "teve 
como  causa  de  sua  derrota,  principalmente  na  frente  ori- 
ental". E,  continúa  aquele  saudoso  engenheiro:  "Por  isso, 
podemos  afirmar,  com  os  americanos,  que  a II  Guerra  Mun- 
dial demonstrou:  1)  que  as  ferrovias  são  essenciais  ao  bem 
estar,  melhor  à própria  existência  da  nação,-  2)  que  elas 
têm  feito  notáveis  progressos  técnicos  nestes  últimos  anos; 
3)  que  devem  continuar  os  investimentos  para  ulterior  mo- 
dernização e melhoramento  das  estradas,  com  o intuito  de 
obter  melhor  transporte  e mais  baixo  custo". 

Distinguem-se  entre  si  os  dois  sistemas,  ferroviário  e 
rodoviário,  por  diferentes  aspectos,  por  múltiplas  modalida- 
des de  vantagens  e desvantagens,  por  vários  fatores;  enfim: 
por  valores  específicos  de  cada  tipo  de  tráfego. 

O sistema  marítimo,  em  si,  não  apresenta  qualquer 
desvantagem  sôbre  qualquer  outro  sistema,  tanto  mais  que 
funciona  como  complemento  e não  em  regime  de  competi- 
ção, o que,  de  igual  passo,  ocorre  em  relação  ao  sistema 
fluvial . 

Já  em  relação  aos  sistemas  ferroviário  e rodoviário 
a luta  é patente  no  vasto  contingente  de  tráfego,  com  a 
evasão  de  preciosa  corrente  deste. 
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No  sistema  ferroviário  poderemos  focalizar  diferentes 
aspectos  das  inconveniências  como  sejam:  retardamento  no 
fornecimento  de  vagões  requisitados;  velocidade  comercial 
muito  baixa  agravada,  por  vezes,  desde  que  ocorre  baldea- 
ção; tratamento  com  os  clientes  das  emprêsas  ferroviárias,- 
falta  de  flexibilidade  que  possibilite  o movimento  de  mer- 
cadorias em  pequenos  lotes;  as  exigências  dos  despachos 
e recebimento  das  mercadorias,  tornando  morosa  e dispendio- 
sa esta  etapa  dos  serviços;  irregularidade  de  horários,  ma- 
nobras, providências  de  tôda  ordem,  prejudicando  a presteza 
e segurança  do  serviço;  exigências  da  via  permanente  e 
movimentação  retardada  da  tração,  etc. 

O sistema  rodoviário  possue  também  os  seus  inconve- 
nientes, as  suas  falhas  que  tanto  se  refletem  em  sua  pró- 
pria organização,  como  sejam:  1)  serviço  incerto,  sem  ho- 
rários prefixados;  2)  para  as  longas  distâncias,  serviços  mais 
caros,-  3)  inidoneidade  dos  financiadores  do  sistema  e,  con- 
sequentemente, irresponsabilidade  quanto  a obrigações  de- 
correntes de  perdas  e avarias;  4)  instabilidade  do  sistemo 
tarifário;  5)  impossibilidade  quanto  ao  armazenamento  das 
mercadorias  no  destino. 

'Por  outro  lado,  é grandemente  acentuada  a desigual- 
dade de  tratamento  dos  dois  sistemas.  Assim,  no  ferroviá- 
rio, responde  êste  sistema  pelos  efeitos  dos  Regulamentos 
de  Responsabilidade  Civil  e Geral  dos  transportes;  pelo 
registro  tarifário  controlado;  pelo  fomento  econômico,  obri- 
gando-se a transporte  de  preços  reduzidos,  com  o congela- 
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mento  previsto  em  lei;  pela  obrigação  de  transporte  de 
tudo  e,  no  geral,  sem  direito  de  escolha;  pela  manutenção 
de  certos  padrões  de  serviço;  pela  obrigação  de  conser- 
var o material  e,  sobretudo,  a via  permanente,  que,  no  sis- 
tema rodoviário,  isenta  o transportador  quanto  à conserva- 
ção das  estradas  de  que  se  utilisa,  bem  como  de  outras  obri- 
gações previstas. 

Eis  os  aspectos  mais  evidentes  que,  no  geral  diferen- 
ciam os  dois  sistemas. 

Impõe-se,  deste  modo,  o estabelecimento  de  uma  poé- 
tica de  coordenação  para  um  maior  equilíbrio  da  própria 
economia,  para  a segurança  e desenvolvimento  dos  trans- 
portes em  geral,  em  benefício  da  coletividade  brasileira. 
Permitir  continue  o estado  atual  de  cousas,  produzindo 
constantes  choques  entre  os  dois  sistemas,  será  de  desas- 
trosos efeitos  para  o nosso  país;  cabe  ainda  dizer  que  o 
próprio  sistema  rodoviário  não  comportará  os  pesados  onus 
da  política  cambial  em  curso,  entre  nós,  que  tanto  eleva 
os  preços  e agrava  os  encargos  do  sistema,  com  enormes 
reflexos  no  preço  das  mercadorias  que  transporta. 
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A POLÍTICA  da  legislação  sôbre  transportes 

Quem  se  detiver  no  estudo  da  legislação  sôbre  trans- 
portes, no  Brasil,  há-de  reconhecer,  certamente,  que,  além 
de  ser  uma  legislação  esparsa,  antiquada,  apresenta-se  im- 
própria, incompleta,  imprecisa,  sem  o aspecto  autônomo  exi- 
gível, dada  a natural  autonomia  que  vem  caracterizando 
essa  atividade  humana  essencial  que  hoje  constitui  a indústria 
dos  transportes. 

É reconhecido  que  o direito  comercial  dos  transportes 
se  apresenta  como  uma  ciência  complexa,  cujas  dificuldades 
existem,  em  parte,  na  ausência  de  codificação  das  leis  e 
regulamentos  a que  êles  devem  estar  submetidos,  abrigando 
a recorrer-se  a legislação  esparsa  contida  nos  textos  do  Có- 
digo Comercial,  do  Código  Civil  e de  Leis  e Decretos. 

Entre  nós,  no  Brasil,  "as  disposições  do  Código  Co- 
mercial, do  Código  Civil,  da  Lei  n.°  2.681  de  1912  e do 
Regulamento  n.°  15.673  de  1922,  não  bastam,  escreveu  o 
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comercialista  Carvalho  de  Mendonça,  para  constituir  um 
complexo  de  normas  reguladoras  do  contrato  de  transpor- 
te, na  sua  vasta  complexidade".  "A  legislação  mundial 
sôbre  este  contrato,  continua  aquele  eminente  jurista,  pode- 
-se  dizer,  transforma-se  quotidianamente  para  acompanhar 
a expansãò  comercial  e o prurido  cada  vez  mais  intenso 
das  viagens". 

Não  poderão  mais  prevalecer  as  velhas  disposições 
do  Código  Comercial  de  1850,  previstas  nos  artigos  99  a 
1 1 8,  que  cogitam  do  transporte  de  mercadorias  "por  terra 
e por  água",  através  das  pessoas  que,  há  cem  anos,  exer- 
ciam essa  indústria,  tais  como  os  "condutores  de  gêneros 
e comissários  de  transportes",  dentre  as  quais  se  achavam 
os  tropeiros  e barqueiros,-  não  serão  tais  dispositivos  de 
lei  que  irão  alcançar,  no  tempo  e no  espaço,  a evolução 
havida  com  o contrato  de  transporte,  o qual,  no  dizer  de 
Carvalho  de  Mendonça,  constitui  o "mais  notável  fato  eco- 
nômico e jurídico  dos  tempos  modernos" . 

O velho  Código  Comercial  de  1850  surgiu  na  época 
em  que  não  possuíamos  estradas  de  ferro,  quando  os  meios  de 
locomoção  eram  os  mais  rudimentares,  constituídos  de  "bes- 
tas, carros,  e barcos",  a que  se  refere  o artigo  108;  a na- 
vegação ainda  estava  sujeita  aos  efeitos  de  ações  dos 
"inimigos  constituídos  de  corsários  ou  piratas",  e às  con- 
sequências de  avarias  grossas"  constituídas  dos  "cabos, 
mastros,  velas  e outros  quaisquer  aparelhos  deliberadamen- 
te  cortados,  ou  partidos  por  fôrça  de  vela  para  salvação 
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do  navio  e carga",  (art.  764);  — êsse  Código  não  pode 
mais  atender  ao  que  reclama  a atividade  do  comércio  e 
a própria  evolução  técnica  dos  transportes,  que  exige  nor- 
mas reguladoras  do  seu  funcionamento,  uma  legislação  ade- 
quada. 

Nem  mesmo  o Código  Civil,  surgido  em  1916,  através 
de  esparsas  disposições  relativas  aos  atos  ilícitos  (arts.  159, 
1518  e seguintes),  poderá  prever,  em  extensão,  princípios 
reguladores  da  função  dos  transportes,  no  seu  aspecto  jurí- 
dico. 

Com  a Lei  n.°  2.681  de  7 de  Dezembro  de  1912,  re- 
gulou-se a responsabilidade  civil  das  emprêsas  de  estradas 
de  ferro,  que,  consoante  se  deduz,  limita-se  ao  estrito  cam- 
po ferroviário  e cuja  ação  ainda  hoje  prevalece  na  legis- 
lação brasileira. 

Posteriormente,  surgiu  o Decreto' n.°  15.673  de  7 de 
Setembro  de  1922,  que  procurou  fixar  normas  regula- 
mentadoras  para  a segurança,  polícia  e tráfego  das  estra- 
das de  ferro,  ainda  uma  vez  limitando  a sua  ação  no  âm- 
bito ferroviário. 

Se,  por  um  lado,  a paralisação,  por  assim  dizer,  da 
legislação  específica  sôbre  o contrato  de  transporte  cons- 
titui fato  a lamentar  pelo  seu  grande  atraso  em  face  da 
evolução  técnica  dos  sistemas  de  transportes,  por  outro  lado 
não  deixa  de  representar  uma  vantagem,  digna  de  pon- 
deração, no  proveito  que  é hoje  possível  tirar  atraso, 
a êste  respeito,  com  a instituição  de  uma  codificação  es- 
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pecializada  sôbre  transportes;  esta  codificação  refletiria,  em 
suas  normas,  tôda  a evolução  jurídica,  econômica  e técnica, 
que  apresenta,  na  época  atual,  a sistemática  dos  transpor- 
tes, no  Brasil . 

Evidentemente,  os  fatos  estão  a demonstrar  que  as  fa- 
lhas na  legislação  e em  todos  os  aspectos  jurídicos  do 
contrato  de  transporte  não  podem  ser  eliminados  através 
das  velhas  disposições  de  leis  vigentes,  esparsas  e incom- 
pletas. Estas  não  podem  eliminar  as  dúvidas  suscitadas 
cOm  a execução  dos  contratos,  sobretudo,  quando  siste- 
mas novos  de  transporte  estão  tendo  geral  aceitação,  no 
Brasil,  como  os  transportes  rodoviários  e aeroviários,  crian- 
do numerosas  novas  relações  e efeitos  jurídicos. 

Acentue-se  que  êsses  velhos  preceitos  já  não  satisfa- 
zem as  exigências  crescentes  de  nossa  economia  em  plena 
evolução. 

Por  sua  vez,  a evolução  da  técnica,  que,  hoje,  apre- 
senta novos  sistemas  de  transportes,  como  sejam  o rodo- 
viário e o aeroviário,  não  previstos  em  nossas  leis  ante- 
riores, está  a reclamar  uma  série  de  normas  que  possa 
atender  à multiplicidade  de  casos,  fatos  e circunstâncias 
que  tais  sistemas  projetam  em  sua  atual  atividade. 

O próprio  Código  Brasileiro  do  Ar,  baixado  com  o 
Dec.  Lei  n.°  4.831  de  8 de  Junho  de  1938,  está  recla- 
mando atualização,  uma  coordenação  maior  com  os  demais 
sistemas  de  transportes;  carece  de  normas  que  reflitam,  com 
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mais  precisão,  as  relações  jurídicas  dos  usuários  com  o pró- 
prio sistema. 

É precisamente  a ausência  de  leis  específicas  regula- 
doras dos  transportes  rodoviários  que  vai  constituir  uma 
das  causas  do  injusto  tratamento  que  recebe  o sistema  fer- 
roviário em  nosso  país,  levando-o,  na  concorrência  de  ser 
viços,  a situações  desesperadoras . 

Por  tudo  isso  é que  levantamos,  neste  nosso  trabalho, 
a necessária  advertência  para  que  seja  estabelecida  uma 
política  de  iegislação  sôbre  transportes,  no  Brasil,  atua- 
lizada em  seus  propósitos,  em  seus  fins,  em  seus  efeitos, 
sob  uma  orientação  codificada;  assim  ficará  atendida  a rea- 
lidade, nos  seus  aspectos  jurídico,  econômico  e técnico, 
sobretudo  procurando  dirimir  tôdas  as  questões  que  os  intrin- 
cados sistemas  de  transportes  oferecem,  determinando-se  uma 
política  de  equilíbrio,  de  cooperação  entre  os  próprios  sis- 
temas, em  favor  de  um  melhor  entendimento  entre  os  usuários 
e as  emprêsas  transportadoras. 
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A POLÍTICA  DA  ADMINISTRAÇÃO  DOS  TRANSPORTES 

Uma  política  de  administração  em  setor  como  o dos 
transportes  subentende  a existência  de  um  grupo  consti- 
tuído para  determinado  propósito,  dando  origem  a uma 
organização  que  "é  a forma  que  assume  tôda  a associa- 
ção humana  para  obter  um  propósito  comum"  — como  disse 
James  Nooney. 

O primeiro  imperativo  em  tôda  organização  é criar 
relações  harmoniosas,  baseadas  nos  interesses  integrados, 
sendo  evidente  que  um  bom  trabalho  de  organização  cons- 
titui condição  prévia  para  a bôa  administração. 

Daí  porque  tôda  organização  não  deixa  de  ser  uma 
arte,  que  pressupõe  técnicas  baseadas  em  princípios,  den- 
tre os  quais  poderemos  destacar  a unidade  de  ação,  a 
conjugação  de  esforços,  o propósito  comum,  enfim,  a co- 
ordenação . 

é a coordenação  o objetivo  interno  de  tôda  organizo- 
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ção,  considerado  por  esta  como  uma  necessidade  constan- 
te. 

Em  tôda  coordenação,  o seu  princípio,  o seu  funda- 
mento, está  precisamente  na  autoridade,  não  nessa  autori- 
dade autocrática,  que  implica  fôrça,  mas  a autoridade  pro- 
manada do  povo,  que  é exercida  através  de  chefes  esco- 
lhidos por  êle,  dessa  autoridade  que  também  representa 
uma  realidade,  nos  seus  aspectos  jurídicos,  econômicos  e 
um  direito  porque  está  na  própria  estrutura  da  organiza- 
ção. Como  decorrência  desse  princípio  de  autoridade,  há 
a disciplina  que  se  constitui  como  fator  essencial  à eficiên- 
cia organizada. 

Ainda  dentro  da  organização,  temos  que  encontrar  os 
princípios  de  hierarquia,  que  vão  estabelecer,  por  sua  vez, 
a graduação,  cujo  processo  cria  os  sistemas  da  liderança, 
da  delegação,  e da  ação  funcional. 

Através  do  líder,  do  chefe,  a própria  organização  pas- 
sa a atuar  e necessita  para  a sua  eficiência  de  líderes  que 
conheçam  os  princípios  de  organização  e saibam  aplicá-los. 

Não  se  faz  nem  se  cria  um  líder,  cujas  qualidades  não 
se  limitam  à capacidade  de  organizar,  mas  que  exigem 
condições  psíquicas  para  dirigir,  com  o dinamismo  de  co- 
ordenar tdrefas  e.  coordenar,  outrossim,  as  pessoas  que  as 
desempenham . 

Como  deverá  ser  identificada  num  grupo  a presença 
de  um  líder?,  perguntava  Arthur  Jones.  Dois  elementos  acu- 
sam-na: um,  a "proeminência",  isto  é,  o líder  é um  indiví- 
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duo  que  se  salienta  do  grupo;  o outro,  a "influência",  pelo 
qual  o líder  é,  sobretudo,  aquele  que  influencia  os  seus  su- 
bordinados. 

Essa  capacidade  de  influência  se  caracteriza,  segundo 
Campos  nesses  três  seguintes  requisitos:  l.°  — domínio  e 
manejo  doS-  processos  de  influenciação  inter-pessoal  direta; 
2.°  — conhecimento  dos  traços  típicos  do  comportamento 
humano  no  trabalho  do  grupo;  3.°  — nas  qualidades  de 
chefia . 

E,  indo  mais  longe,  G.  L.  Freeman  procurou  estabe- 
lecer critérios  de  êxito,  em  pesquisas  realizadas  através 
da  atuação  de  diversos  líderes  de  negócios,  considerando: 
l.°  — os  verdadeiros  líderes  são  favoràvelmente  reconheci- 
dos por  seus  subordinados,  associados  e superiores.  Crité- 
rio que  poderia  ser  chamado  "grau  de  aceitação";  2.°  — os 
verdadeiros  líderes  libertam-se  do  trabalho  de  rotina,  atra- 
vés de  uma  adequada  delegação  de  autoridade  e atribui- 
ções, podendo  êsse  critério  ser  denominado  "habilidade  para 
delegar",  e 3.°  — os  verdadeiros  líderes  ajustam-se  rápida 
e decisivamente  aos  problemas,  situações  e pessoas.  Esse  cri- 
tério poderia  ser  denominado  de  "adaptabilidade  decisiva". 

Consoante  se  deduz,  cada  um  desses  critérios  tem  a 
sua  fôrça  própria,  eis  porque  o grau  de  aceitação  não  de- 
verá ser  coercitivo,  mas  de  consideração  de  parte  dos  su- 
bordinados na  ação,  na  formação  e no  espírito  de  seu  lí- 
der. 

Acresce  que  através  do  sistema  da  delegação  que  é 
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inerente  à natureza  das  relações  entre  superior  e subordi- 
nado, a cooperação  como  que  se  completa  e se  articula, 
para  melhoria  dos  seus  efeitos.  A maior  eficiência  dessa 
delegação  depende  de  saber  o líder  como,  a quem,  com 
que  método,  e em  que  grau  deverá  delegar,  mas  delegar 
reservando,  sempre,  tudo  o que  toca  aos  objetivos  capitais  e 
linhas  mestras  de  ação". 

E,  por  último,  o exercício  da  liderança  pressupõe,  como 
primeira  necessidade,  a capacidade  de  compreender,  ajus- 
tando-se ràpidamente  aos  problemas,  às  situações  e às  pes- 
sôas. 

Rommel,  o grande  cabo  de  guerra,  foi  apontado  por 
Liddel  Hart,  como  portador  de  um  grande  defeito:  "não 
sabia  delegar  autoridade".  "Não  somente  tentava  fazer  tu- 
do êle  mesmo,  mas  procurava  estar  em  fôda  a parte,  de 
maneira  que  perdia  comumente  o contato  com  seu  quartel 
general  e não  se  achava  presente  quando  era  necessitado 
por  seu  estado  maior,  afim  de  ser  tomada  alguma  decisão 
importante".  Já  assim  não  ocorria  com  Foch.  A propósito, 
Wagner  Estelita  Campos  transcreveu  as  impressões  do  jor- 
nalista Ernest  Lindley  sôbre  o encontro  havido  entre  o Pre- 
sidente Roosevelt  e aquele  grande  marechal.  Levado  pela 
curiosidade,  como  assistente  do  Secretário  da  Marinha  de 
então,  Roosevelt  perguntou  a Foch  "como  era  possível  con- 
duzir uma  guerra  com  um  estado  maior  tão  reduzido"  — 
"A  única  maneira,  respondeu  Foch,  através  da  qual  um  ge- 
neral em  chefe  pode  agir  com  êxito  é conservar  sua  mente 
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livre  de  todos  os  pormenores.  Minhas  duas  únicas  preo- 
cupações são  ganhos  e perdas  de  três  quilômetros  ou  mais 
e o número  de  tropas  na  reserva  de  cada  exército" . 

E,  rematou  o jornalista,  soube  Roosevelt,  diante  das 
altas  responsabilidades  da  última  guerra,  "delegar  atribui- 
ções através  da  criação  da  Junta  de  Produção  de  Guerra". 

Devemos  dizer  ainda  que  há  uma  qualidade  que  deve 
constituir  paradigma  do  caráter  de  liderança:  a coragem 
moral,  que  poderia  ser  focalizada  através  da  pesquisa  do 
problema,  a solução  que  deverá  ser  apresentada,  a firmeza, 
a honestidade,  e a imparcialidade  de  conduta  mesmo  que 
importe  em  perda  da  posição. 

Tôdas  estas  considerações  apresentamos  à margem  de 
comentários  sôbre  o grande  e grave  problema,  dos  de  maior 
gravidade,  talvez,  na  administração  pública,  em  matéria  de 
pessoal,  que  é a formação  e escolha  de  líderes  adminis- 
trativos das  coisas  públicas,  para  a normalização  de  uma 
política  de  administração  nos  transportes. 

Já  lá  vão  mais  de  50  anos  que  o Ministro  Joaquim 
Murtinho  apontou  problemas,  através  de  observações  da 
própria  administração  pública,  quando,  em  seu  Relatório 
apresentado  em  1897,  focalizou  atos  de  administrações  an- 
teriores danosos  para  os  cofres  públicos,  focalizou  con- 
tratos e empreitadas  realizadas  ao  sabor  de  interêsses 
vários,  enfim,  tomou  providências  de  "grandes  vantagens 
para  o Tesouro,  para  o comércio  e para  o país,  em  geral” 

Já  hoje,  o que  se  observa,  de  uma  maneira  geral,  nas 
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administrações  dos  transportes?  A instabilidade  das  funções 
da  direção  e chefia  dos  serviços,  provocando  contínuas  subs- 
tituições, com  sérios  prejuízos  para  o próprio  serviço  públi- 
co, quer  no  que  se  refere  ao  programa  ,em  execução,  quer, 
especialmente,  no  tocante  a pessoal,  a respeito  do  qual 
já  existe  uma  frase  corriqueira  no  serviço,  relacionado  ao 
chefe;  "êle  vai  e eu  fico" ...  De  ordinário,  a pressão  de 
influências  políticas  perturba  a própria  organização  admi- 
nistrativa, quanto  ao  pessoal,  à disciplina,  ao  excesso  do 
funcionalismo,  à remoção,  à ação  disciplinar,  etc. 

O limitado  controle  a que  está  sujeita,  geralmente,  a 
administração  das  estradas  e das  emprêsas  de  navegação, 
quanto  à sua  subordinação  a entidades  superiores,  instala- 
das a grande  distância  da  sede  dos  serviços,  como  seja  a 
Capital  da  República,  torna-se  sèriamente  prejudicial  à boa 
ordem  dos  serviços. 

No  exercício  de  suas  atividades,  cabe,  pois,  ao  admi- 
nistrador, para  o êxito  desejado,  uma  preponderante  capa- 
cidade de  compreender,  e saber,  com  coragem  moral,  ho- 
nestidade, dedicação,  escolher  os  necessários  e limitados 
elementos  de  cooperação,  distinguir  o material  útil  e im- 
prescendível,  independentemente  de  interêsse  de  terceiros, 
afim  de  qOe,  no  .reconhecimento  e observação  do  plano  a 
que  estiver  subordinado,  promova  os  meios  de  alcançar  os 
resultados  supremos  em  benefício  da  terra  a que  serve. 

Cabe  ao  administrador  viver  e agir  em  função  do 
Plano  Geral  adotado  no  país  e não  ao  sabor  de  seus  pla- 
nos, de  seus  programas,  de  sua  maneira  de  pensar . 
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Com  a perspectiva  da  criação  da  Rêde  Ferroviária,  S.A.. 
com  as  reformas  projetadas  no  setor  dos  transportes  marí- 
timos, esperamos  que  surjam  novos  horizontes  para  uma 
uma  política  de  administração  apoiada  nos  princípios  de 
Fayol,  "da  previsão,  fundamentada  na  pesquisa  e no  pla- 
nejamento da  organização,  do  comando,  da  coordenação  e 
do  contrôle",  capaz,  por  isso  mesmo,  de  servir  bem  ao  povo 
e ao  país. 
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DEFINIÇÃO  DE  UMA  POLÍTICA  NACIONAL  DE  TRANSPORTES 

Desta  exposição  geral,  deveremos  extrair  conclusões  que 
nos  orientem  para  estabelecermos  a definição  de  uma  po- 
lítica nacional  de  transportes;  é certo  que  teremos  que 
reconhecer  o real  valor  da  máquina  e da  técnica  como 
fatores  de  progresso  da  terra  e do  próprio  homem;  estão 
na  economia  os  elementos  coordenadores  para  resultados 
maiores  em  benefício  do  desenvolvimento  dos  povos;  os  sis- 
temas de  transportes,  em  nosso  país,  embora  reconhecida- 
mente em  atraso,  poderão  progredir  se  utilizados  sob  uma 
planificação  orientada  e bem  executada,  com  a devida  obser- 
vância de  seus  altos  propósitos. 

Planos  e planificações  já  temos  possuído. 

Mas,  onde  está  o critério  para  a sua  execução? 

Já  não  é sem  tempo  que  devemos  tirar  partido  de  tôda 
a nossa  experiência,  de  todo  o conhecimento  geral  dos  fatos 
que  envolvem  a tormentosa  matéria  dos  transportes.  Consi- 
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gamos  do  Congresso  Nacional  a aprovação  dos  Projetos  de 
leis,  números  326-A,  que  fixa  o Plano  Nacional  de  Viação 
e o 327,  que  cria  o Conselho  Nacional  de  Viação  e Trans- 
portes . 

Obtida  a aprovação,  passemos  à sua  execução,  com 
tôda  a seriedade,  disciplina,  honestidade  e patriotismo;  uma 
execução  contínua,  que  não  sofra  alteração,  nem  seja 
promovida  antes  que  o próprio  Congresso  se  manifeste  a 
respeito,  afim  de  que  o Plano  não  fique  ao  alvedrio  de  Di- 
retores de  serviços,  nem  sob  a influência  e pressão  da  polí- 
tica, de  lastimáveis  e desastrosos  efeitos  para  os  sistemas 
de  transportes  e para  a própria  economia  de  nosso  país, 
como,  tanta  vez,  infelizmente,  tem  ocorrido. 

Que  na  construção,  instalação  e conservação  dos  sis- 
mas  de  transportes  se  proceda  com  a segurança  indispen- 
sável, com  critérios  que  lhes  assegurem  êxito,  visando  aque- 
les resultados  de  que  falava  o Ministro  Joaquim  Murtinho, 
em  1897,  em  Relatório  ao  Presidente  da  República,  de  en- 
tão, "com  vantagens  para  o Tesouro  Nacional  e para  o 
país" . 

Que,  no  programa  de  sua  expansão,  encontrem  os 
Transportes  na  palavra  do  futuro  Conselho  Nacional  de  Via- 
ção e Transportes  a ponderação  indispensável  e uma  alta 
dose  de  patriotismo  no  exercício  de  suas  atividades. 

Que,  na  escolha  do  seu  Pessoal,  encontrem  os  Trans- 
portes os  elementos  capacitados,  os  elementos  especializa- 
dos, os  elementos  disciplinados.  Às  próprias  direções  dos 
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Transportes  deve  ser  atribuída  a escolha  de  pessoal  e não, 
como  ainda  hoje  se  processa,  sendo  atribuída  ao  Presidente 
da  República  até  a nomeação  dos  guarda-chaves  para  qual- 
quer das  estradas  nacionais. 

Que  nas  preferências  do  Material  haja  formas  e fór- 
mulas para  facilitar  imediato  atendimento,  dentro  de  pa- 
drões próprios,  evitando-se  os  azares  da  importação,  que, 
ao  tempo  da  extinta  CEXIM,  sofreu  um  tratamento  iniquo, 
e que,  dentro  da  nova  orientação  de  ágios,  do  atual  siste- 
ma cambial,  se  impeça  a adoção  da  importação  de  mate- 
rial para  transportes,  com  profundos  reflexos  na  economia 
nacional.  As  dificuldades  que  ocorrem  para  os  diversos  sis- 
temas de  Transportes  ainda  maiores  se  tornam,  por  não  ha- 
ver suficientes  oficinas  reparadoras,  capacitadas  para  altas 
reparações,  por  ausência  de  orientação  técnica,  quer  quan- 
to a máquinas  operatrizes,  quer  quanto  a pessoal  capacita- 
do. 

Impõe-se  uma  legislação  atualizada,  uniforme,  como 
que  autônoma,  em  face  de  uma  perspectiva  de  autonomia 
dò  próprio  sistema  de  Transportes  no  país,  levando  em  con- 
ta que  velhos  preceitos  de  1850  ainda  hoje  predominam, 
no  aspecto  jurídico  comercial,  para  a solução  de  questões  e 
problemas  intercorrentes. 

Enfim,  que  resta,  pois,  para  definirmos  uma  política  na- 
cional de  transportes  no  Brasil? 

Resta,  sim,  orientar  a nossa  política  e a nossa  administra- 
ção, os  nossos  próprios  costumes  nos  sãos  princípios  da  or- 
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dem,  do  respeito  mútuo,  do  disciplina,  da  honestidade,  do  ca- 
ráter, da  liberdade;  assim  pederemos  estabelecer  um  sistema 
de  transportes,  baseando  sua  política  numa  orientação  pla- 
nejada, fixando  firmes  e claras  diretrizes,  no  plano  de  cons- 
trução, instalações  e conservação,  levado  a efeito  com  obser- 
vância da  técnica,  da  segurança,  da  coordenação.  Acrescen- 
te-se a isso  uma  legislação  atualizada,  precisa,  através  de 
codificação  especial,  oportuna  e própria.  Essa  a político  re- 
clamada pelos  interêsses  superiores  de  nossa  terra  e do  seu 
Povo,  organizada,  de  efetivo  e constante  comando  e de  real 
contrôle,  para  a escolha  do  elemento  pessoal,  para  a aquisi- 
ção de  material  evidentemente  indispensável  e inadiável,  em 
benefício  dos  próprios  serviços  e obras,  e para  a aplicação 
dos  recursos,  obtidos  sob  critérios  justos  e compensadores 
com  sobriedade,  garantia  e êxito  nos  seus  salutares  efeitos. 

Resta,  afinal,  termos  as  nossas  vistas  e tôda  a sensi- 
bilidade voltadas  ao  amor  à Pátria,  que,  no  seu  destino, 
tem  o direito  de  reclamar  de  seus  filhos  tôda  a ajuda,  tôda 
a colaboração,  todo  o esfôrço,  para  torná-la  poderosa,  dig- 
na, próspera,  respeitada  no  conceito  das  Nações  do  Mundo! 
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